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A o ter de escrever algumas palavras de abertura no pri­
meiro fascículo do B oletim do Inst ituto Ricardo [ orge, de 1952,
podia limi tar-me a pedir. a quem pela sua pu blicação se in­
teresse, a leitura das corresponde ntes aos anos anteriores,
desde 1946.

Delas e do que tem sido inserido nos 11 [ascículos até hoje
publicados. qualquer pessoa lúcida, jus ta e bem info rmada
poderá deduzi r da parte de quem o dirige:

l. " - A íntenç êa de cumpri r as disposições legais, llDmea­
damente as que constam. do R egulam ento de 16 de Março
de '912. devido a R icardo Iors». na part e ainda em vigor,
além de todas as instruções ulteriores oportunament e dada s pe­
los seus superi ores.

2. " - Dar conta dos trabalhos realizad os no Ineíiuuo em
cada ano, publi cando algumas lições e conferências cttia ex­
pansão no meio em qu e o B oletim é lido. particularm ente entre
o pessoal médico dep end ente da Direcção Geral de Saúd e. pode
ser Útil.

1.- - Publicar os relatos de trabalhos laboratoriais feito s
pelo pessoal técnico do Instituto.

4·" - Dar conta dos fact os, legislação e tud o o maIS que
interesse às suas actividad es.
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5." - Transcrever trechos de escritos de Ricardo J orge,
onde se encontram sugestões, conselhos e criticas referentes à
Saúde Pública ou à cultura, nacionais ou estrangeiras, suas
contempo râneas, que, além de modelos de boa linguagem por­
tuguesa, são elementos de estudo preciosos para quem os saiba
ler e estímulo para -procurar apreciar na íntegra as obras do
Mestre de onde são extraídos.

Não pretendendo [azer destas palavras uma espécie de
juízo do ano a que se referem, pois isso seria -pleonasmo, pa­
rece-nos Útil chamar a atenção para certos factos verificados
durante ele.

O faelo mais imporlante que o assinala é o de ter passado
, tO dia 24 de Dezembro o cinquentenário da lei que criou O

In stituto e do notável R egulamento Geral de Saúde e Benefi­
cência P ública de U)OI .

Transformado, como foi, o I nstituto R icardo J orge, de­
vido à remodelação dos Serviços de Saúde e Assistência Social
de I944 e I9 45, de tal modo que estas leis excederam muito
em possibilidades as que o seu patrono e fundador obtivera
dos poderes pÚblicos ao criá-lo e as promulgadas desde então
até à data da sua morte, que melhor homenagem à sua memó­
ria se pode sonhar, a 6 anos de distânciada comemoração do
centenário do nascimento do grande Higienista. e 'melhor prov a
da consciência sanitária dos actuais dirigentes do Pais, do que
dar plena expansão ao novo Instituto de Higiene, aproveitando
o m aterial 11.ltimamenteadquirido, que mal cabe já no actual
edifício, permitindo que todos os problemas sanitários portu­
gueses sejam estudados com a c01npeténcia e zelo que a for­
mação do seu pessoal técnico asseguram , evitando inutil izar Oll

diminuir sequer o que esse pessoal técnico tem aprove itado em
estágios, cursos e visitas de estudo e, quanto possível, contri­
buir cada vez mais para impedir a repetição de toxi-íniecções
de carácter colectivo que trazem alarmada a opinião pÚblica?

Será utopia procurar dar uma razoável e possivel ex­
pansão às disposições do Estatuto da Assistência e do Decre-
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to-lei n.O35.IoS que o regulamenta, permitindo a instalação
defifJitiva e o desenvolvimento máximo do laboratório de
verificação de medicamentos e aos dem ais serviços do I nstituto
Ricardo J orge a completa realização de tudo o que, como ins­
trumento vivo da Direcção Geral de Saúde , exige a salus­
-populi?

Não será nossa a resposta, por ventura suspeita, num País
em que nem todos os que se julgam com talento e qualidades
de criticas têm coragem para surgirem, construtiv a e desinte­
ressadame nte , de perto e de [rente, à luz do dia, e em que os
homens de Estado honrados merecem que se lhes fale sempr e
com lealdade, sem ocultar a verd ade, como a lei aliás exige .

A resposta já foi dada em I952 , mas (à quelque chose
malhem est bon ) o atraso com que sai este n.Úmero do B oletim
permite que se lhe faça referência nestas palavras, em que não
se relata evidentemente tudo o que no Instituto se fez, pois isso
constará do relatório adiante pl,blicado .

Ref erimo-nos às palavras dedicadas ao Institut o R icardo
J orge, incluídas 1JO relatório sobre as contas do Estado, redi­
gido pelo antigo e prestigioso Ministro, Senhor Engenheiro
Araujo Correia (que foi aluno do I nstituto de Higiene de L on­
dres) relatório que é conhecido por certo de quantos lêe,n
este Boletim C). Delas extraímos as seguintes:

..Parece que a forma mais eficaz de efectuar economias e
de mino rar o sofrimento é intensificar a intervenção dos ser­
viços que possam concorrer para a Medici"a Preventiva, e,
dentro destes , destacam-se pela sua influê ncia no diagnóstico
e no estado geral da saúde, os de análise sistemática e rápida .
Os Institutos de Higiene são hoje, em quase todos os países,
os elementos fundamentais da defesa da saúde , através dos
seus cursos de aperfeiçoame nto e dos seus laboratórios de in­
vestigação e prevenção. Devem estar por isso bem equipados,

(I) Da Comissão das ContllS Ptlbliats da Assembleia Nacional encarregad a
do relatório de que foi relator o Sr. Engenheiro Araújo Correia, fazem ta mbém
parte os deputados SIS. DIS. António CalbeY'os Lopes e Joio Luís Augusto
das Neves, o antigo )Iinistro do Interio r. Sr. Coronel Henri q ue I..inbóues de
Lima e o actual Minist:ro das Fiaanças, Sr. Dontor Artur Aguedo de Oliveira.
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de -modo a poderel;t actuar com rapidez e em qualquer emer­
géncía endémica, e a dar aos clínicos periodicamente, por meio
de cursos práticos os elementos subsidiários da Medicina Pre­
ventiva .. .»

... "Desde que se intensificou o combate à doença, com o
reforço de verbas e reformas adequadas, e a Medicina Preven­
tiva foi melhor compreendida e aplicada, este Instituto come­
ÇOlJ, a ter grande desenvolvimento, a ponto de, por exemplo, o
serviço de análises ter tido a seguinte evolução:

ANÁLISES BACTERIOLÓGICAS

Média de 1941-1944
1945
1951 .

ANÁLISES BROMATOLÓGICAS

Média de 1941-1944
1945 .
1951.

2·933
3.043

32 . 106

1.053,6
1.256
2.135

Este tão grande desenvolvimento, que certamente também
se deu noutras actividades, é absolutamente incompatível com
as actuais instalações do Instituto, sobretudo se prosseguir a
ideia de fazer dele um verdadeiro centro de educação de cul­
tura sanitária, que há-de requerer espaço suficiente e condições
adequadas .

.. .«Conviria estudar o assunto de modo a que no mais
curto espaço de tempo possível fosse construído um edifício
pró-prio.

Não haveria necessidade de grandes despesas no seu em­
belezamento •.

. . .liA sugestão feita nos pareceres anteriores sobre os pro­
blemas de saúde mt1tca poderá ter forma definitiva sem um
Instituto Central de Higiene apto a desempenhar rãpidamente
a sua função... 1I
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Não deixaremos também de fazer referência às visitas que
fizeram ao I nstituto durante o ano de I95I Sua Ex: o Subee­
cretârio de Estado da Assistência Social e os dois a1~tigos mem ­
bros do Governo Srs. Drs. Marcelo Caetano e J oaquim Diniz
da Fonseca que o haviam conhecido bem antes da -promulga­
ção do Decreto-lei n .O35.I08.

Outro tanto fazemos ao referirmo-no s à visita do Dr . R olla
Hill, que durante muitos anos representou em Portugal a Fwn­
dação R ockefeller, que, precisamente por informação fa vorável
sua, se propunh a, como fizera ao ser criado o Ins tituto de "Ma­
lariologia, colaborar com o E stado Português na construção
dum edifício destinado a In stituto de H igiene, à sem elhança
do que fizera em Baltimore , Lond res, Zagreb, R oma, etc .

Pôde verificar o Dr. Hill, como todos, os beneficiamentos
que o Caverno introduziu, sem auxílio estranho, na abando­
nada instituição que ele conhecera, para que lhe chamamos a
atenção .

Outros factos m erecem também referência, tais como O iní­
cio dum curso sobre estatística sanitária regido pelo Prof. Me­
liço Silvest re, integrado no Curso de Medicina Sanitária, e a
vinda para o Instituto, como m édico Nutricio nista, do seu an­
tigo assistente na cadeira de Higiene da Faculdade de Medicina
de Coim bra, D outor Gonçalves Ferreira, autoridade em ma­
téria de vitaminas e de outros problemas de bioquímica da
alimentação, o que mostra, mais uma vez , quanto se honra o
Instituto Ricardo J orge dando às Faculdades de Medicina a
consideração que merecem e em todas as circunstância lhe tem
sido prestada.

Mas é escusado entrar em m ais pormeno res, que estão à
disposição de quantos lerem este B oletim. nos fascículos que
se vão seguir,
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Contribuição para o estudo do valor alimenta r
dos frutos por tug ueses

Ameixas e damascos frescos e conservados

M. E. nA SILVA GRAÇA, R. DE ALMEIDA , l\f. R. MELO COSTA,

G. ]. J ANZ e G. L. PINTO

I N T R OD UÇ ÃO

Dentro do plano a que nos propusemos, de estudar sob
o ponto de vista do seu valor nutritivo alimentos portugueses,
realizámos este pequeno estudo sobr e ameixas e damascos.

É nossa intenção fazer o estudo da composição em subs­
tâncias energéticas - proteinas, gordura e hidratos de car­
bono - e em substâncias protectoras - vitaminas e elementos
minerais - dos Irutos portugueses, frescos e conservados, com
o fim de ajuizar do valor nutritivo deste importante grupo de
alime ntos de origem vegetal.

É porém um trabalho laborioso e delicado que tem ainda
o inconveniente de ter de ser feito, para os frutos frescos, cm
época limitada do ano, o que apresenta grandes dificuldades
para um laboratório em que é grande o trabalho de rotina e
pequeno o quadro do pessoal. Por estas razões fomos forçados
a limitar o nosso trabalho no ano de 1950-51 a alguns frutos
do género Prunus - ameixas e damascos - frescos e conser­
vados.

A principal razão que nos levou a iniciar o nosso estudo
sobre frutos portugueses pelas ameixas e damascos, foi a de
serem estes frutos os que mais abundam no mercado sob a
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forma de conservas - cristalizados. secos e em compota­
com uma produç ão já industrializ ada em certa escala em Al­
cobaça, Elvas e Borba . Infelizmente o consumo destes frutos
em conserva é gran demente limitado pelo seu elevado preço,
o que faz com que sob o ponto de vista alimentar se trat e de
um alimento pouco genera lizado .

São os resultados das a ná lises efectuadas que apr esen tamos
neste trabalh o.

~IATERIAL

.. Analisámos 35 amostras cuja natur eza e proveniência indi-
camos a seguir:

a) - 12 amostra s de ameixas frescas, de vari edades que •
são as usuais no mercado de Lisboa: Rainha Cláudia. Golden
j 'apan, Santa Rosa , Clímax e Burbank.

As ameixas eRainha Cláudia. (Pl' lm US domestica) foram
adquiridas no mercado, com excepção de uma amostra que
foi directament e enviada de Elv as.

Das ameixas . Golden j ap an, , uma foi adquirida no mer­
cado, outra, proveniente de Setúbal, foi cedida pelos Serviços
Arborícolas e Hortícolas (*) com indicação de se tratar da
variedade . Golden j apans [Prunus insísticia},

Das amostras de .Santa Rosa•• uma foi adquirida no mer­
cado, outra , pro veniente de Setúbal, foi-nos cedida pelos mes­
mos Serviç os e a terceira foi adquirid a no mercado de Alcobaça .

A amost ra de ameixas «Clirnax» , proveniente de Setúbal ,
foi também cedida por aqu eles Serviços, com a indicação de se
tratar da variedade «Climax • .

A ameixa «Burbank, foi adquirida no mercado de Alcoba­
ça , por indicação das fábricas de conservas de frutos daquela
vila, como sendo a ameixa desta variedade também emprega da
para fazer compota.

b) - 3 amostra s de damascos frescos: uma proveniente
de Setúbal , foi-nos cedida pelos Serviços Arborícolas e Hortí­
colas, com a indicação de se tratar do Prunus armeniaca, va-

(.) A06 Serviços ArborieoIas e Hortícolas e às entidades particula res que
amà velmente llO!l cederam amostras. manifestamos o 1I0ss0 reconhecimento .
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riedade «Cabeça de cobra», as duas restantes foram adquiridas
no mercado de Lisboa.

c) ~ 7 amostras de ameixas cristalizadas e 2 de da­
mascos cristalizados. Das amostras de ameixas 4 foram adqui­
ridas no mercado de Lisboa, avulso ou em caixa com a indi­
cação de se tratar de ameixas de Elvas. As restantes 3 amostras
de ameixas e as 2 de damascos, foram cedidas por várias
fábricas de Elvas (Manuel Candeias, Pina & Martins, Carva­
lho & Sobrinho, Abílio Simões de Carvalho), em embalagens
cartonadas, próprias e intactas. Só urna das amostras era de
ameixa comprida, «Ameixa comprida extra», as restantes eram
de ameixas redondas.

d) - 3 amostras de ameixas e 5 de damascos, em compota.
Tratava-se de compotas de frutos inteiros ou em metades, com

• caroço ou não, contidas em frascos de vidro e esterilizadas.
Uma das amostras era constituída por polpa de damasco.

Estas amostras foram cedidas por várias fábricas de Al­
cobaça (Claraval, Svena, Cistér. Abadia) e por uma de Elvas
(Conceição Guerra & Irmão).

e) ~ 3 amostras de ameixas secas, redondas, tipo ameixa
de Borba. Uma das amostras foi cedida por uma fábrica de
Borba (Valadares, Lda.), em embalagens próprias , intactas;
as outras duas foram adquiridas no mercado de Lisboa com a
indicação de se tratar de ameixa de Borba.

Ê de notar que as embalagens de damascos cristalizados
ou em compota trazem umas vezes estas designações, outras
as de eAlperche cristalizado», «Alperche em compota. ou
«Polpa de alperche •.

O damasco e o alperche são variedades da mesma espécie
(PTunus armeniacas , e são sob o ponto de vista organoléptico
e químico muito semelhantes. Não há entre as variedades
damasco e alperche as diferenças pronunciadas de aspecto,
gosto e composição, que se encontram entre as variedades de
ameixas .

Para ajuizar da variação sofrida pelo valor alimentar e
particularmente pelo teor vitamínico das ameixas e dos da­
mascas com as técnicas de conservação, há que comparar estes
teores nos frutos frescos e nos conservados, para o que se torna
indispensável conhecer a variedade de fruto empregada no fa­
brico da conserv a .

10



De seguro nada sabemos a esse respeito. Porém, informa ­
ções colhidas nas fábricas c de entidades que consultámos levam
às conclusões seguintes :

A variedade da ameixa geralmente empregada para crista­
lizar. secar ou fazer compota é a . Rainha Cláudia •. Parece
que, em Alcobaça, na falta deste tipo de ameixa empregam a
«Burbank •. Em Elvas e em Borba só se emprega a sRainha
Cláudia • . A ameixa .Go lden j apan, não é empregada para
fazer conserva.

PREPARAÇÃO DA AMOSTRA

A pr epar ação da amostra para anál ise quando se trata va
de frutos frescos era feita no próprio dia em que eles chegava m
ao Laboratório.

Para os frutos frescos tomava-se para análise química uma
amostra de cerca de I kg, separavam-se os caroços e reduzia-se
a parte comestível (polpa e pele) a uma massa homogénea. ser­
vindo-nos de um misturador eléctrico, tipo •\Varing Blendor s,
operando cuidadosamente para não haver perdas de água.

Para os frutos secos e para os cristalizados tomava -se uma
amostra de cerca de 500 g e da mesma maneira. depois de
separados os caroços, se homogeneizava a parte comestíveL

Nos casos dos frutos em compota tomava-se como amostra
O conteúdo de I ou 2 frascos que misturávamos. O conteúdo
de cada frasco, fruta e calda variava entre 600 g e 700 g. sendo
o peso da calda 20 a 40 % do peso dos frutos. Nas compotas
de frutos com caroço separavam-se estes e a calda e os frutos
eram intimam ente misturados no misturador. NáS compotas de
frutos sem caroço procedia-se imediatam ente a essa homogenei­
zação da part e comestível, calda e frut os. A conserva de epolpa
de alperche» foi simplesmente bem misturada com uma colher
de madeira.

Para as determinações vitamí nicas a preparação da amos­
tra foi em tudo idêntica à anterior, excepto pelo que respeita
à amostra destinada ao doseamento do ácido ascórbico. para
a qual se procedia, imediatamente, à mistura em partes iguais
da massa homogénea obtida no misturado r e de ácido meta-
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fosfórico em solução aquosa a IO %. Essa mistura era efectuada
no mesmo apar elho, e depois conserva da no frigorífico até ao
momento de proceder à determin ação.

Pr eparada a amo stra faziam-se imediat amente tomadas em
duplicado para cada uma da s determin ações a efectuar .

Calculám os para cada amostra a percenta gem da part e
comestível em relação ao produto tal como é adquirido.

MÉTOD OS

Indi camos a seguir, resumidamente , os métodos analíticos
que empr egámos e que foram , de preferência, os aconselhado s
pela e Association of Official Agricultur al Chemistss (r) pa ra
a análi se de frut os frescos e conservad os.

Água: pelo método de destilaç ão num apar elho de Bidwell
e Sterling , empregando o xilol.

Cinzas: por inciner ação a uma temper atur a inferior
a 52 00 c.

Proteína: pelo método de Kjeldahl, emp regando para li

conversão do azoto em proteína o factor 6,25.
Gordura: pelo método pond eral, fazendo a ext racção con­

tínua no etr actor de Soxhl et pelo éter anidr o.
AçÚcares redutore s: por redução do licor de F ehling e

pesage m directa do óxido cuproso obtido . O resultado é ex­
presso em açú car inve rtido calculado pela tabela de Walk er
e Munsen .

Sacarose : foi obtida multi plicand o por 0,95 a diferença
entr e os valores dos açúcares red utores determinad os depois e
antes da inversão e expressos em açúcar invertido como se
indicou anteri orment e.

Celulose: pelo proc esso grav imétrico de Hennber g (diges­
tão ácida seguida de digestão alcalina ).

Cálcio : (2) foi determinad o nas cinza s, precipitando-o sob
a forma de oxaJato de cálcio, dissolvendo o precipi tad o em ácido

azótico, adici onando um volume conhecid o de Mn O~ K~
roo

e titulando o excesso deste reagente pelo métod o iodométrico.

12



Fósforo: nas cinzas , pelo método gra vimétrico sob a forma
de pirofosfato de magn ésio, depois de pr évia pr ecipitação sob
a forma de fosfomo libda to de amónio.

Ferro: nas cinzas , pelo métod o colorimétri co sob a forma
de su1focianato férri co.

Acidez: a acidez titulável foi det erminada num solut o
pr eparado com "água recentemente fervida , titulando com

N
OH Na -- em presença da fenolftaleína como indicador.

10
Exprime-se o resuJtado em cm" de soluto normal por 100 g da
parte com estível.

Carotenos : determinaram- se pelo método de Moore, mo­
difi cado por Moore e Ely. (3)

Tiam ina e riboflavina : empregar am-se os métod os acon ­
selhados pela Association oí Vitamin Chemi sts e publicados em
«Methods of Vitamin Assay •. (4)

Ácido ascórbico: segu iu-se o método descrito por Robin son
e Stotz (5), ba sead o na red ução do diclorofenol-indof enol, se­
guida de extracç ão do corante com xilen o.

Ácido nicotínico: foi determinad o pelo método de Mel­
nick (6) .

RE SULTADOS

Os va lores analíti cos obtido s estão indicad os no 'Quadro 1.
Para a elaboração deste quadro , no que diz respeito aos

princípio s ene rgéticos , seguimos as recom enda ções que cons tam
do R elatório da Comissão encarregada do estu do dos alimento s
e dos factor es de conver são em calor ias , criada pela Divi são
de Nutr ição da F. A. O. (7) e qu e resumimo s a segu ir .

A água foi determ inada pelo método do xilol.
A conversão do azoto em prot eína fez-se empr egando o

factor 6,25 aconselhável par a os frut os.
As mat éria s gordas foram determinada s por extracç ão pelo

éter sulfúr ico, ob tendo- se ass im as mat éria s gordas rotai s (gor­
dura bruta).

Dos hidrat os de carbono foram determinados individual­
ment e os açúcar es - saca rose e açúcar es redutores - e a celu­
lose , pois se trata de frutos que não contêm amido.

13
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QUA

'"
~ ã Hidratos de

'" (g %l'E "<1o 'tl > Água Cinzas Proteína Gordura
~

Descrição sf1Fruto da amostra ", ,,, (g %l (g %l (g %l (g %l8 llOS.. o
'" 11" TotalS Sacarose-e § (p . díf .)Z

'". p..

-- --- --- --- --- --- ---
I Ameixa «Golden ]apan» fresca 96 88. 30 0 ,38 0,5 8 1,77 8 ,97 2,88
2 Ameixa «Golden ]apan » fresca 94 88,4 2 0 ,34 0 ,56 1,54 9,14 3,60

3 Ameixa «Santa Rosa» fresca 96 86,70 0 ,34 0,87 1,54 10,55 2.75
4 Am eixa «Santa Rosa» fresca 96 89,65 0,23 0,69 1,24 8,19 2,00
5 Ameixa «Santa Rosa)' fr esca 95 86 ,40 0 ,37 0,72 1,89 10,62 3 ,22

6 Ameixa «Clímax» fresca 95 86.84 0.55 0.76 1,76 10,°9 2,26

7 Ameixa «Burbank» fr esca 95 88, 42 . 0,3° 0,64 1.67 8 ,97 2,00

8 Ameixa «Rainh a Cláudi a » fr esca 95 8 1, 10 0.61 0 ,81 0 ,83 16,65 6,57
9 Ameixa «Rainha Cláudi a» fr esca 94 82 .00 0,50 0, 92 1,00 15,58 4·51

10 Ameixa «Rainha Cláu dia» fr esca 96 75,7° 0, 59 0 ,89 0 ,45 22 ,37 5,9 8
II Ameixa «Rainh a Cláudia » fr esca 96 78,00 0 ,56 0,9 1 0, 71 19.82 6,44
12 Ameixa «Rainha Cláudia» fr esca 95 76, 13 0 ,66 1,08 0,60 21,53 6,06

13 Ameixa seca 87 3° .00 1,9 2 3,36 0 ,49 64. 23 n. acusa
14 Am eixa seca 85 26 .50 2,00 2,25 0, 60 68,65 n. acusa
IS Am eixa seca 87 32,5° 1.82 1,88 0 ,43 63.37 n. acusa

16 Ameixa cr istali zada 93 22,80 0,45 1,22 0.37 75. 16 20.00
17 Ameix a crista lizada 89 20,24 0, 34 0,75 0,18 78,49 44 .06
18 Ameixa cris talizada ' 94 25,84 0,53 1,4 2 0 .21 72,00 22.90
19 Ameixa cristal izada 93 25,5 6 0, 66 1,18 0 ,18 72,42 24,21
20 Ameix a crist ali zada 93 20, 3° 0,5 9 1.27 0,20 77,64 30•81
21 Ameix a cr ist ali zada 95 20.88 0,64 1,17 0.17 77,14 41,80
22 Ameixa cristalizada 92 16,00 0, 43 0>30 0,10 82,5 1 39, 22

(cobert a)
23 Ameixa compo t a 95 46,4 1 0. 20 0,23 0.3 8 52.7 8 v estígios
24 Ameixa compota 100 71,10 0,25 0 ,23 0,74 27,68 v estígios
25 Ameixa comp ota 100 52,64 0 ,23 0.3 7 0,72 46 ,04 vestígios

26 Damasc o fr esco 94 89,89 0 .53 0,38 0, 97 8,23 4 .56
27 Damasc o fres co 94 87 ,78 0 ,50 0.87 0, 79 10,0 6 5.98
28 Damasc o fresco 93 83, 00 0. 59 1,°3 0,92 14,46 8.87

29 Damasco cristali zado 90 21,21 0,81 1,1 9 0,21 76,5 8 35,45

I
3° Damasco cristaliz ado 88 23 ,61 0 .69 1,19 0,35 74 ,16 39 ,12

1& Dam asco
â E.lllHfittb a Ro 1t151 o.~R n .~fi o ?R fiA·"í T~ .OO

r U .ll ta x Cl. 93 0,45 1,22 0.37 75.1 20.00
17 Ameixa crista lizada 89 20,24 0, 34 0,75 0,18 78,49 44 .06
18 Ameixa cri stalizada ' 94 25,84 0,53 1,4 2 0 .21 72,00 22.90
19 Ameixa cristal izada 93 25,5 6 0 ,66 1,18 0 ,18 72,42 24 ,21
20 Ameix a cri staliz ada 93 20, 3° 0,5 9 1.27 0,20 77,64 30•81
21 Ameixa cr ist aliz ada 95 20.88 0,6 4 1,17 0.17 77,14 41,80
22 Ameixa cristalizada 92 16,00 0, 43 0>30 0,10 82,5 1 39,22

(coberta)

I
23 Ameixa compot a 95 46,4 1 0. 20 0,23 0.3 8 52.7 8 v estígios I
24 Ameixa compota 100 71,10 0 ,25 0 ,23 0 ,74 27,68 vest~g~os-- li. ........""~ ........ -- - - ,
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i5 ~ Ribo- Ácido < ~ '"Açúcares Caroteno Tiamina Niacina S -e
Celulose ~~ Cálcio Fósforo Ferro flavina ascórbico ~ .s

redutores (mmg %l (mmg %l
(mmg %l

(mg %)
(mg %l

--- --- --- --- --- --- --- --- --- --- ---
5,38 0 .34 49 3 ,7 9, 5 0,3 542 23 57 - - 26 ,0 0.37

• 3.79 0,4° 47 3.5 13.4 n. acusa 738 22 63 1,25 1,9 22,6 1,35

4. 65 0.28 54 3 ,4 15.0 0,3 1.060 22 77 - 1.0 24,5 2. 87
3,94 0 ,29 42 3.2 13,8 0 ,1 936 17 72 0,53 0.5 19,0 1,96
5,54 0,59 56 3·1 II.8 0 ,3 1.544 19 81 0 ,39 3,2 25,5 1,27

5 ,98 0.4° 54 3.0 10,8 v.n .d. 728 28 100 0,60 2.5 . 25,0 1.45

4,14 0,4 6 48 2,6 II,4 1,0 1. 104 14 45 0.60 2.6 21,6 2.37

4,37 0.44 7° 4,5 20 ,6 0,2 1.660 - 50 0 ,91 7 13. 4 5,27
5.4 1 0 ,49 68 3,0 19.3 0·4 1.6 60 - 58 0,5 4 4 ,6 15,2 5,17
6.00 0,4 8 87 3 ,6 18.9 v. n .d. 2 ·560 48 60 0 ,49 9, 6 10 .1 9,9 1
5,57 0.49 80 4,1 17,3 v .n .d . 1. 736 42 54 0 ,45 5 ,4 9, 9 7,32
6,07 0 ,44 86 9,6 22,8 0,6 2·560 0.77 8. 6 10,0 8,96

33 ,80 1.55 246 19,2 ' 59,4 2,0 1.5 76 32 75 1,08 2 15.1 28,88

35,5° 1.63 260 18'5 69. 8 v ,n.d. 1.024 46 74 I - 20,0 31.52

39,5° 1,60 238 18,0 61,2 v .n .d. 2·°4° 44 100 0 ,7 0,5 13,9 22,27

5°,00 0,72 278 8 ,3 16,0 1,0 627 28 76 0 ,64 1,0 5,7 4,44
28,00 0.7° 283 10.6 14,0 - 575 22 42 1,17 0,43 3. 6 5>73
44·54 0,57 266 6,1 17, 9 0 ,7 728 8 138 1,1 1,4 8 .0 3.99
43,5° 0 ,62 266 7,8 20 .8 1,3 7°5 6 95 0, 4 1,2 - 4,09
39. 13 0.7° 285 8 ,1 24. 6 1.0 680 6 95 1.4 1,3 6,1 7,00
29.35 0 ,64 283 7,1 23 ,5 0 ,2 416 12 57 0095 0, 9 6 ,4 5.35
36,34 . 0,7 6 299 21.3 14·0 - 600 12 63 0,2 1,1 5 .0 6,85

52.45 0.33 194 12,5 8,3 0,3 292 17 20 0.6 0,35 8. 2 °
27 .34 0 ,34 1°3 - 6.1 0,3 570 32 28 0 ,6 1.0 16, 7 °
45,7 2 0,32 173 10,4 6,4 0,5 472 17 48 0.6 1.0 12,9 °

0.98 0 ,64 34 7,6 11,5 1,0 1.380 47 106 - 2.6 4°, 8 2,°5
2,33 0.57 46 - 20 ,5 1,0 1.010 38 100 - 1,1 26.0 1,18

4,14 . 0 ,59 63 10,0 14.3 0 ,5 91O . 30 95 0,5° 5 .2 16,7 0,86

36•66 0,97 281 14,0 20, 4 2,0 2.5 60 II 122 0 .55 2 14,0 3,50
31.7 2 1,01 274 12,3 25, 1 2,7 2.7°° 10 94 0.9 1 - 12,6 2.3 1

....... rI.", r. ,~ e::.
-~" TO ~ O , T ~ SI"" SI ?A

~,g4
T .'7 " .0 o

5°,00 0 ,72 278 8 ,3 16,0 1,0 627 28 76 1,0 5,7 4,44
28,00 0.7° 283 10.6 14,0 - 575 22 42 1,17 0,43 3. 6 5>73
44·54 0,57 266 6,1 17,9 0 ,7 728 8 138 1,1 1,4 8 .0 3.99
43,5° 0,62 266 7,8 20 .8 1,3 7°5 6 95 0 ,4 1,2 - 4,09
39. 13 0 .7° 285 8 ,1 24. 6 1.0 680 6 95 1,4 1,3 6,1 7,00
29.35 0,64 283 7,1 23 ,5 0 ,2 416 12 57 0095 0, 9 6,4 5.35
36,34 . 0,7 6 299 21. 3 14·0 - 600 12 63 0 ,2 1,1 5 .0 6,85

52.45 0.33 194 12,5 8,3 0,3 292 17 20 0.6 0 ,35 8.2 °
27 .34 0 ,34 1°3 - 6.1 0 ,3 570 32 28 0 ,6 1.0 16,7 °



A celulose é uma celulose bruta, isto é, inclui a lenhin a.
Os hidrato s de ca rbono que figu ram na tabela com a indi ­

cação «total por diferença . representam a diferen ça entre roo
e a soma dos valores obtido s para a águ a, cinzas , prot eína e
gordura.

O val or energético foi calc ulado empregando os factores
indicad os na tabela 2 do referido Relatório ~ factores aplicá­
veis ao alimento tal como é ingerido - e que são para os frutos
os seguintes :

Hidrat os de car bono por diferença 3,60
Pr oteína 3,36
Gordur a: 8,37

Dos elementos minerais determinámos o cálcio, o fósforo
e o ferro, qu e foram expressos como tais.

Por dnd etermin ado , entende-se a diferença entre 100 e a
soma dos valor es obtidos para os con stituint es or gânicos e inor ­
gânicos determinad os, isto é , neste caso água, cinz a , proteín a,
gordura, sa-carose , açúcares redutor es e celulose.

Os car otenos totai s foram expressos em beta-caroteno
e não tr aduzidos em actividad e vitamínica A, dad a a insegu ­
ranç a actual sobr e essa equivalência.

Os resultado s são todos referido s a roo g da parte comes­
tível.

No Quadro II figura m as composições méd ias das ameixas
e dos dama scos frescos .

Os resultado s analíticos obtidos concordam com os valores
médios citados par a estes fruto s na bibliogr afia est range ira qu e
consultámo s.

As ameixa s c os dam ascos frescos têm teores em água ele­
vados , com va lores que depend em da vari edad e e do grau de
matura ção dos frut os.

Não contêm amido e a substância seca é constituída em
grande part e por açúcar es - saca rose e açúcares redutores.

, Nos damasco s. ao contrár io do qu e sucede nas ameixa s. a maior
parte do açúcar present e está sob a forma de sacar ose.
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QUADRO II

...... --.,"-, ,-,
~.",(ão ..... .....

A"" ... ... ... ... ... ... ... ... 8].88 86,89
Cinm ... ... ... ... .. . ... ... ... 0.45 0,54
Proteína . ... ... ... ... ... ... ... 0,79 0 .76
Gordura . ... .. ... .. ... - ...

g%
1·~5 0.89

Hnl ra tos de car bono [total. por diferença) 1).54 10,91

Sacarose . ... .. . ... .. ... ... ., 4. 0 2 6,47
Açuc ares red uto res ... ... ... ... ... 5 ,°7 2. 48
Celulose ... ... ... ... ... ... 0 . 4 2 0.60

Va lor ener gético . cal orias % ... ... ... ... .. . 6, 48

cnae ... ... ... ... ... ... ..- ...

I
a-s 8.8

Fósforo ... ... ... ... ... mg % 1,5.4 1,5.4

Ferro ... ... .. . .. - .- .. o.J 0.8

CaroteDo ... ... ... ... ..- - ...
\mm.%

11] . 7 " 00
Ttamína , ... ... ... ... ... ... ... 25.7 38.3
RiboflavWa ... .. - ... ... ... 67.4 '00

:Siacina ... ... ... ... ... ... ...
mg%

0.70 0.5 0

Acido ascó rbico ... ... ..- ... _.. ,., '."
Acidez. omcm'd. ~1. N % ... ... ... r8.5 '17.8

Percentagem da parte comestível ... ... ... "' ..
As ameixas c os damascos cristalizados contêm, em média ,

7t>% de açúca res, o açúcar próprio do ísuto c O que lhe foi
ad icionad o na técnica da conservação e que se encontra já
invertido em maior ou menor perce ntagem.

As compota s de ameixa e damasco mostram teores em
água e açúcar es muito variáveis. Assim os açúcares totais vão
de um minimo de 27,68 % (numa amostra de ameixa em com­
pota com um teor em água de j I ,IO %) a um máximo de
64,56 % (numa amostra de dam asco em compota com um teor
cm água de 3442 % ).

Nas compotas de ameixa toda a sacarose está invertida ,
nas de dam asco ainda encontrámos quanti dades aprec iáveis em
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algumas amostras. Na amostra de polpa de alperche o teor em
sacarose é ainda superior ao do açúcar invertido.

Esta variab ilidade de composição explica-se pelas diferen­
tes técnicas de fabrico das compotas e pelo grau de maturação
dos frutos.

Nas ameixas secas, com uma percenta gem média de 36 %
de açúcar, todo o açúcar se encontr ava sob a forma de açúcar
inverti do.

Fi gur am no Quadro I além dos valor es obtidos para a
sacarose, açúca res redutor es e celulose. os «hidratos de carbon o,
por diferença », que representam a diferença entre 100 e a soma
dos valores encontrado s~ara a água, cinza , proteína e gordura.
A maior parte dos dado s analíticos de que actualmente se dispõe
dizem respeit o ao valor global dos hidrato s de carbono cal­
culados por diferença e assim tamb ém nas tab elas de compo­
sição de alimentos é esse valor global que figura e a partir do
qual o valor energético é calculado.

Por estas razõ es, e para uniformiz ar os resultado s obtidos,
tornando-os comparáveis , a Comissão da F . A. O. já citada
recomenda que assim se continue a fazer qu and o se determina
a composição dos alimen tos em princípi os nu trit ivos e se calcula
o seu valor ener gético , devend o no entanto prosseguirem as in­
vestiga ções analíti cas no sentido de isolar os diferentes consti­
tuintes do grupo designado por "hidrato s de carbono por di­
ferença • .

A diferença entre os «hidratos de ca rbono por diferen ça .
c a soma dos hidr atos de carbono - saca rose , açúcar es redu­
tores e celulose - que determ inám os indi vidu almente , chamá­
mos eindeterminade» e o seu valor figura também naq uele
quadro para cada amostr a.

E sse indeterminado repr esenta urna fracção dos hidratos
de carbono que não foi identifi cad a. Observand o os seus valores
verifica -se que para algumas amostras ele é muito elevado. Nos
frutos frescos encontr ámos valores que vão de 0 ,37 %a 9,91 %,
sendo as ameixas «Rainha Cláudia . as qu e apr esentam maiores
valores. É nas ame ixa s secas" que o indeterminado atinge os
teores mais elevados (22,27 % a 31,52 %) . Estes valores con­
cordam os encontrad os por Me Cance e os seus colabora do­
res (8) que citam as ameixa s e os damascos secos corno frutos
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contendo percentagens notàve lmcnte elevadas da fracção glú­
cidica não determinada .

Incluídos no grupo ehidratos de carbono por diferença.
estão os ácidos orgânicos, em particula r os ácidos cítrico e ma ­
lico, qne existem nalguns frutos em quan tidades ap reciáveis.
Doseamentos recentes deram pa ra os dam ascos secos 5 % de
ácido malico e pa ra as ameixas secas 1,7 %'

Tam bém a pectina e as hemiceluloses fazem parte desta
fracção indeterminad a.

:f: pois de grande interesse, investigar a composição do
grupo denominado ehidratos de ca rbono por diíerenças , esta­
belecer métodos para o doseamento de todas as substâncias
compreendidas neste grupo e estudar a sua digestibilidade para
se poder então calcular correct amente o seu valor energético
c o seu papel no metabolismo.

As ameixas e os damascos são frutos ácidos, dependendo
o seu teor em acidez da variedade e do grau de matur ação. O
maior valor encont rado foi de 40,8 cm" % de soluto normal
para uma amostra de damascos, o menor foi de 9,9 cm" %
para uma amostra de ameixas «Rainha Cláudia• .

São frutos pobres em cálcio, em fósforo e em ferro. Os
mais altos conteúdos cm cálcio e em fósforo pertencem às
ameixas secas.

Os valores encontrados para o cálcio nas ameixas são in­
feriores aos que encon trámos citados cm várias tabe las de com­
posição de alimentos. os do fósforo e do ferro são concordantes.

Quanto aos valores vita mínicos, verif ica-se que eles são
de uma maneira gera l baixos, embora concordan tes com os
apontad os para a mesma espécie de fru tos em outros países.

Não se observ a uma diferença significativa entre os valores
médios da s ameixas e damascos, e entr e as primeiras apenas
as I Rainhas Cláudia s» se revelaram nitida mente mais ricas
em carotenos e vitamin a C.

No processo de secagem há, como é de espera r , perdas
em vitamin as , em relação ao pesoseco e mais acentu ada s para
o ácido ascórbico, que se reduz a I5% do teor do fruto fresco.

Quanto aos frutos em compota e cristaliza dos, torna- se
mais difícil inferi r da influência da prepara ção sobre o con-

19

•



teúdo vitamínico. ~ curioso apontar os valores bastante ele­
vados de caroteno encontrados em duas amostras de damascos
cristalizados.
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Inquérito epidem iológico

sobre a brucelose humana em Portugal

(Inquérito da Direcção Geral de Saúde, de 1950) ( 0)

C ASTRO SoARE S

Im peotor Superior de Sa6do:

Lufs A. C.-R. CA YQLLA DA M OTTA

MMi<:o dos Serviços Theniroo de Profilaxia das DoeDças i lllecciosa . e Sociais

I ) INTRODUÇÃO

É desnecessário realçar a enorme importânc ia médico­
-social e económica das brucelos es , antropoz ooncs es cujas con­
sequências se repercutem não s6 sobre os indivídu os doentes,
incapacitan do-os para o trabalho, às vezes por longos meses,
bem como na economia das naçõ es, grave mente atingida pelos
estragos causado s pela doença entre os gado s.

Realmente, a influência da doen ça, na Saúde Públi ca tem
três aspec tos fundamentai s: L O) a perda da faculdad e de tra-

(.) NàQ queremos deixa r de agrad ecer a todos 08 Delegados e Subde legados
de Saú de, Médicos Muni cipa is. aos restan tes Clínicos que, pela sua colabor açã o .
tom aram possí ve l a efectivação do inq uéri to . oeaos Srs . D rs. Arnaldo Sampa io
e F . Con ceição Corre ia , pela gran de aj uda pres tada na tabu lação dos dados e
concatenação dos resu ltados do inquérito .
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balho durante a doença, perda essa que, apesar dos modernos
tratamentos pelos antibióticos, ainda se traduz, por vezes, em
meses de incapacidade (está calculada uma média de seis me­
ses de inactividade, por bruce lose, em F rança por exemplo) e
que, frequentement e, se estende pela convalescença, aconte­
cendo até que muitos dos indivíduos ecurados s nunca recupe­
ram totalmente a antiga capac idade de trabalh o (sobretu do,
qua ndo ficam sequelas de tipo reumatismal, nevrítico , etc .) :
2 .°) os prejuízos económico-sociais devidos áquela perda de
dias de trabalho e aos trata mentos, hoje muito caros; e 3_°) a
redução de matérias-primas alime ntares, postas à disposição
das populações , especialmente de prcteinas anim ais, devido às
consequências da doença entre os gados (perda de leites, lacti ­
cínios e até de carn es, se entrarmos em -iinha de conta com
os an imais perdidos, por aborto).

Estes prejuízos, ca usados na riqueza pecuár ia, são real­
mente de pondera r , pois pesam na economia da Naçã o, mercê
de dois factores pr incipais: 1.") a perda de produtos alimen­
tares; 2 .") uma ap reciável diminuição da capacidade de tra­
balho Útil dos gados atingidos.

Não é fácil computar-se a perda sofrida, mas regista-se,
como import ante razão de intensiva campanha profilática .

A 3.· Assembleia :Mhndial de Saúde reconhece u a bruce­
lose como um dos principais flagelos do mun do actual e reco­
mendou o incremento de novos tra balh os e estudos sobre a
doença, orientados não só no sentido de wn melhor csclarc­
cimento de muitos pon tos obscuros , da sua bacterio logia , cpi­
demiologia, clínica, terapêutica, etc., como també m no sentido
de melhor se elaborarem novos planos de cam panha contra
esta importante autropozoonose. Reconheceu a 3.· Assembleia
Mundial de Saúde que a larga distribuição geográf ica da bru ­
celose no globo, bem como as suas import antes consequê ncias
económicas, fazem dela uma doença que exige uma acção
internacional de combate, coordenadora dos traba lhos levados
a cabo, em toda a parte , por médicos e veteriná rios.

Nesta ordem de ideias foi criado pela O. 1\1. S. um grupo
misto de peritos da Organização Mundial de Saúde, da F . A. O.
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e do Office Internacional d'Epizootí es, a fim de coordenarem
os estudos e dirigir em a luta dispersa, por todo o mundo, con­
tra as bruceloses. Este ..Comité de peritos da F .A.O·IO.M.S./.
/ O.1.E.. alicerça-se em diversos centros regionais de estudo
e de luta contra as bruc eloses, na sua grande maioria, designa­
dos e criad os pela O. M. S. - em estreita colaboração com
a F . A. O. e com o O. L E. - em 1949-50.

Corno se compreende , na ba se de todos os estudos sobre
a profi laxia e a epidemiologia das bruceloses, está o conheci­
mento da sua morbilidad e e da sua distribui ção geográfica ,
quer entre os homens, quer ent re os gados .

Só o primeiro ponto nos interessa directament e, por agora.

A brucelose humana foi clinicam ente reconhecida em Por­
tugal, pela prim eira vez , em 18~3 , pelo Prof. Carlos Tavares.

O primeiro inquérito epidemiológico geral, efectuado entre
a popul ação por tuguesa , data de 1913 e deve-se ao Prof. Ri­
cardo Jorg e, que só publicou os seus resultados em 1915.

Desde então, até à efectivação do último inquérito epide­
miológico geral, apenas se fizeram , entre nós, pequenos inqué­
ritos locais, mas nada de definitivo nos diziam sobre a extensão
da endemia portugu esa de brucelose.

Entr etanto, alguns inquérito s serológicos , efectuados entre
um núm ero razoável de indivíduos, davam uma ideia apro­
ximada do número de port adores de aglutininas antibruc élicas,
entre a popula ção de algumas regiões do País, e mostravam
que cerca de 3,5% da população estudada (4.000 indivíduos)
revelava a sua presença. Embora nem todos esses portadores
correspondessem, necessàriamente , a casos de doença averi­
guada, pelo menos mostravam que uma percentagem aprec iá­
vel d~ população devia ter sofrido, no decurso da sua exÍstên­
cia, qualqu er contacto (e, portanto, einfecçãos , no seu sentido
mais lato ) com microorganism os do género Brucelia, uma vez
que em Portugal se não verificam quaisquer outras condições
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que possam , porv entura , despertar nos indivídu os a formação
de anti corpos reveláveis por reacções scrolôgicas específicas
(ex . : tular émia ; vacinações, em massa , contra o cólera ).

Aquelas percentage ns salientavam bem a importân cia e a
extensão da endemia entre nós. O que era confirmado, de resto ,
IX>rmuitos outros factos de ordem epidemiológica e clínica.

Adquirira -se a certeza de que a bru celose humana tinha
aumentado , nos últimos anos , e mostra va tendência para alas­
trar , cum prindo assim a profecia de Nicolle de que . a bruce­
lose é a doença do futur o», tanto entre nós, como em todo o
mundo.

No mesmo ano (1950) cm que a doença foi considerada
de declaração obrigatória , pela primeira vez, entre nós, resol­
veu a D. G. S. efectuar um outro inquérito geral, no sentido
de melhor se determinarem a sua morbilidad e e a distribuição
geográfica , bem como alguns dos seus mais importantes facto­
res epidemiológicos.

Neste trabalho, entretanto. apenas se apo ntarão os resul­
tad os. daqu ele inquérito geral, quanto ao núm ero médio de
casos clinicamente apa rentes, por ele revelados, e quan to à
sua distrib uição geográfica no País (com base nos concelhos.
distri tos .e províncias). Outr os tópicos serão, por ora . tratad os
apenas episodica mente. sem maior pormenorização.

Il ) I:\QUERlTO

o inquérito da D. G. S. foi iniciado em meados de 1950.
por intermédio das Delegações e Subd elegações de Saúde, coo­
perand o nele a maior part e dos clí nicos de Portugal Continental,
sobretudo de meios rurai s. bem como todos os médicos do
País, ligados à Saúd e Pública.

Os números referidos nas resposta s aos inquéritos inter­
pretam- se. segundo a sua grande maioria , tomo números mé­
dios de casos de brucelose, clinicamente reconhecidos (e, na
sua maior parte, também laborat orialmente confirmados), pelos
respectivos médicos, nos Últimos cinco anos.



III ) RESULTADO S (Morbilidade, Distribuição Geográfica,
Alguns factores epidemiológicos e estudos comparativos da

Brucelose Humana em Portugal )

A ) N ÚMERO MÉDIO DE CASOS DE BRUCELOSE HUMANA oCOR­

REND O ANUALMENTE NO PAís

I
Segundo o inquérito , ocorrem anualmente , no País, cerca

de 1.00 0 casos, reconhecidos clinicament e e, na sua maioria ,
confirmados laborat orialmente (quase exclusivamente por reac­
ções de seroaglutínação}.

Corpo se disse, este número foi obtido pela média dos casos
conhecidos nos últimos cinco anos.

Entr e nós, a doença só foi considerad a de declaração obri ­
gatoria , em 1950. F oram comunicados, nesse ano, às autori­
dad es sani tária s, 445 casos humanos , isto é, cerca de metad e
dos revelados pelo inquérito gera l, do mesmo ano. Julgamos
que esta discrepância possa explicar-se fàcilmente, não só pelas
habituais deficiências de notificação, mas tam bém pelas carac­
terísticas clínicas especiais (de sintomatologia por vezes ina­
pa rente) da brucelose, e ainda pelo facto de se tratar do pri ­
meiro ano em que a doença foi consid erada de declaração
obrigatória .

Segundo o nosso inqu ério geral, o índice de morbilidad e
da brucelose humana em Portu gal Continental (calculado em
relação à população revelada pelo censo de 1950) é de 12,7
por roo.ooo habi tantes, número este que é, como se pode ver
pelo qua dro Vil, um dos mais elevados índices de morb ilidade
da bruce lose no mun do.

Não nos parece , entre tanto. que este índice represente uma
posição tão desfavorável, como surge à prim eira vista, não só
porqu e: 1.0) o nosso Paí s se situa numa área geográfica e
epidemiológica onde a doença é parti cularm ente frequ ente ,
área essa em que outros países revelam índices de morbili­
dade muito superiores ao nosso ; e 2.°) este nosso índice foi
calculado a partir de um inquérito parti cularm ente cuidadoso,
enquanto que os dos restantes países citados se basearam ape-
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na~ nos casos oficialmente comunicados e sabe-se que elemen­
tos estatísticos estranhos enfermam de frequentes deficiências
involuntá rias.

Note-se, ent retanto, que se o índice de morbilidad e, entre
nós, for calculado apenas a parti r do número de casos comu­
nicados oficialmente às auto ridades sanitárias no mesmo ano
de I950, o número assim obtido - 5,6 9 /9090 ~ constitui ainda
um dos índices mais elevados, mante ndo-se em terceiro luga r
na Europa, embora abaixo dos de Malta . Itália e Espanha
(quad ro VII ), países estes situado s na mesma área epidemio­
lógico-geográfica, em que o nosso figura .

Mas, como se referiu, o número de casos clinicamente re­
conhecidos pelo inqué rito é superior ao dobro dos casos co­
municados às autoridades sanitárias . E não duvidamos que
o número de casos reconhecidos pelo inquérito seja, ainda,
inferior ao número total dos que realmente ocorrem no nossa
País, visto tratar-se de uma afecção em que são sempre muito
numerosos os casos discretos, subcllnicos. e inaparentes . isto
é, não diagnosti cados.

A maior ia dos mais categorizados investigadores, que ao
assunto se têm ' dedicad o, é de opinião que o número de casos
não diagnosticados de brucelose supera semp re o número de
casos clinicamente reconhecidos. E , para só citarmos , como
exemplo e para confirmação, duas da s mais bem firmadas opi­
niões sobre tal assunto, basta-nos dizer que : segundo H . J.
Harr is, por cada caso diagnosticado clinicament e, ocorrem
ent re 5 a 8 casos não reconhecidos ; e que, segundo Huddleson ,
esta proporção seria de I para .ro .

Não repugna, portanto, afirmar que, ao lado do mi­
lhar de casos revelados pelo inquérito de I950 da D . G. S.,
devem verifica r-se, anualme nte, pelo menos, uns 5.000 casos
(como número médio) de infecções brucélicas hum anas não
diag nostica das .

Posta esta observação, que, se não é exacta , julga mos
poder pecar apenas por defeito e não por excesso, vamos re­
ferir-nos, entretant ç . nesta publicação, apenas ao número de
casos revelados pelo inquér ito , visto que só sobre estes podemos
ter qualqu er confirmação .

De resto , nas comparações que fizermos, no fim deste tra­
balho, com núme ros de outros países, também aí lidaremos ,
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apena s, com o número de casos reconhecidos clinicament e e
não com o núme ro prováve l de todas as infecções' br ucélicas
humanas, aparentes OÚ inaparentes , neles ocorridas.

B) DI STRIBUI ÇÃO GE OGRÁFI CA DA BRU CE LOSE H UMANA E M

P ORT UGAL C ONTIN E NTAL
li n

A doença não se encontra igualm ente espalhada por todo
o País, embora se verifiqu e de Trás-as-Montes ao Algarve.

A distribuição geográfica dos casos conhecidos, segundo
o inquérit o , mostra-n os as mais extensas e mais grave s zonas
endémica s.

Essa distribu ição geográfica encontra-se, a seguir, descri­
minada em quadros, esquemas e mapas, tendo por base os
concelho s, distritos e províncias.

Por pensarm os que não tem interesse a citação do núm ero
médio anu al de casos por concelhos , limitamo-no s à publicação
de um cartograma, elaborad o sobre um mapa de P ortugal ,
onde os diversos concelhos estão classificad os segundo diver­
sos graus de frequência de casos médios anua is (Fi g. r).

Não fizemos os cálculos dos índices de morbilidad e espe­
cífica pelos diversos concelhos, visto esses núm eros médios se­
rem , muitas vezes, demasiado pequ enos e sujeito s a maior es
factore s de erro do que os totai s por distritos , ou pro víncias.
Os cálculos dos índices de morbilidad e foram efectuado s. por­
tanto , apenas para os distritos e províncias .

r ) Núm ero médio de casos de brucelose humana ocorrendo
anualmen te por concelhos (do Continen te PortuguêsJ

Como dissemos ant es, limitamo-no s a citar a distribui ção
dos 273 concelhos do País, em mapa-carto grama (ver carto ­
grama r ), onde aqu eles concelhos se classificam, gràficam ente ,
por nove diferentes classes de frequência, que correspond em
às ar;nplitudes médias do númer o de casos anuai s, segundo o
inqu érito de 1950.
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No quadr o seguinte (quadro I ) , expoem-se os mesmos
resultados, com os concelhos citados por ordem decrescente de
frequência de casos de brucelose humana. Entr e parêntesis,
indicam-se os distritos respectivos, abr eviadamente .

QUADRO I

Números médios anuais de casos de brucelose humana , por eonedbos

do Continen~ Portugu ês, segundo o inquérito da D . G. S. de 1950

Não há casos

Raríssim os C3.llOS

(no cartog ra..ma
foram indicados,
grà ficame nte,
como O casos)

Raros casos (até
I caso por an o.
em médi a)
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Tod os os con celhos do di strito de Aveiro ; tod os os con ­
celhos do diiitrito do Porto (~cepto Gond omar) ; todos t)S

concelh os do distrito de Viana do Castelo (excepto Ponte d e
Lim a e Vila N ov a de Cerveiraj ; todos os con celh os dos res­
tan te s distrito s do Pa ís , não indicados neste qu adr o .

Mértola (Bej a): Miranda do Douro (Bragança); Red ondo
e Vila-Viçosa (~vora); Almeida (Guarda ); Sintra. (Lisboa );
Gond omar (pon o); Ponte de Lim a e Vila Nova. da Cerveira
(Viana do Cast elo).

Aljustrel , Alvito , Barrancos, Bej a. F erreira. do Alente jo ,
Ourique e Vidigueira (Beja) ; Barcel os e Vieira do Minho
(B raga); Mogad ouro , Moncorv o e Vinhais (Bragan ça) : Bel­
mont e , Penamaco r e Vila Velha de Rod am (Castel o Bran co) ;
õtcmem ér-o-veth c. O liveira do Hospital , Pamp ilh osa. da Ser­
ra , Penacova e Tá bua (Coimb ra); E vora , Mora, R egu engos
de Monsaraz, Viana do Alentej o ~vora): Silves (Faro);
Fom os de Algodres, Pinh el e T rancoso (Guarda ): Alvalazer e,

Bata lha e Porto de MQs (Leiria ); Azambuja (Lisboa) ; Alter ­
-do-Châo, Aviz , Cast elo de Vide, Sousel (portaleg re) ; Abran ­
tes , Benav ent e , Cartax o. Con stância , Entroncam ento, Rio
Maior, Sard oal e Tornar (San ta rém) ; Almada e Alcácer do

Sal (Set úba l) ; Boti ca s, Montal egre . St a. Marta de Pena gu ião
li Vila Po uca de Aguiar (Vila Rea l]; Oliveira de F rad es ,
Penedono e Satan) (Vise u).



A BRUCELOSE HUMAN A EM PORTUGAL

Distribuição do número médio anual de casos por concelhos

Inquérito da Direcção-Geral de Saúde de 1950
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BRUCELOSE HUMANA EM PORTUGAL

Num ero médio de casos anuais, por Distritos - inqu érito de 1950
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a.-
Coo<d'- do PDsde lreq l>lDcia

, • 5 casos Per Moum (Beja ) ; Cabeceiras' de Basto (Braga ) ; Ailln d...
m o, em média da _F é, Freixo de Espada à Cinta e vtci tceo (Bragança ) ;

Cast elo Bran co , F un dão e Id anha -a-Ncva (Caste lo BraIKO) :
Cantan hede. Cond eixa, Lousã e Soure (Coimbra) ; Alandroal ,
Estremoz e Montcmór-o-Novo (:I!vora) ; Albufeira , Lagoa e
Loulé (Faro): Sa bugal e Seia (Guar da); Alcobaça, Figueiró
dos Vinh os e Nazar é (Leiria) ; Lisboa , Oeira s e Vila Fran ca
de Xira (Lisboa ); Cra to , Gavião . Ponte de Soure e P ort a-
legre (Po rta legre); Alme irim . Chamu sca , Salvate rra. de Ma-
gos e Vila Nova de Ourém (Sa nta rém) ; Setú bal (Set úbal):
Mesão Fri o . R ibei ra do Pena, Sabrosa o Vila Rui (Vila
Rea l) : Lam ego, Mortágua , S. J oã o da P esqu eira e Vila Nova
dePa iva (Viseu).

6 a 10 casos por Carrazeda de An ciães (Bragan ça) ; Coimbra (Coimb ra) :
ano. em média Porte l (ltvora) : Faro (Fa ro) ; Guar da (Guard a) ; Bom bar -

ral , Caldas da Ra inha e Marinha G rande (Leiria ) : Cadaval ,
Mafra , Sobral e Torres Vedras (Li5boa.) ; Torres Novas (San-
tar ém) ; Valpa ços (Vila R eal ) ; Armamar e Viseu (Viseu).

11 a ao casos por Bra .. (Braga) ; . Vila Fl or [Bragan ça}: Figueira da F oz
ano, em média. (Coimb ra) ; Alportel e Ta vira (Faro); Manteigas (Guarda );

Leiria (Leiria ) ; Lo urinhã {L isboa}: Maçâo (Santa lêm ) ; Ali-
jó e P 680 da Régua (Vila Real ).

2I a 30 casos por óbid os e P enich e (Leiria ) : Alenqu er (Lisboa) ; Santar ém
iIIIO, em média. [San tar ém} : Murça. (Vila Real ) ; Moimenta da Beira. (Viseu).

3I a 40 casos POI Brag ança o Macedo de Cav aleiros (Brag ança) ; Cov ilhã
iIIIO, em média (Cast elo Branco) ; Gou veia (Guard a) ; Niza (porta legre ) ;

Alcanena (San tar ém).

4~ (I. 50 euoe por Mirand ela (Brapn ça) .
iIIIo, em m6dia

SI a 60 cuos por Pombal (Leiria ).
ano , em mMia
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Como se depreende deste quadro. os concelhos onde ocorre
maior número de casos. pertencem aos distritos de Braga nça.
Guarda. Castelo Branco. Leiria. Lisboa e P ortalegre. O maior
núme ro de casos tem-Se verificado. em média (nos últimos
cinco an os) nos concelhos de : I ) Pom bal; 2) Mirandela;
3) Bragança, Alcanena, Niza, Macedo de Caualeíros, Cov ilhã
e Gouveia; e 4) Alenquer, Peniche, Santarém, Moimenta da
Beira, Obidos e Murça.

Com o cálculo dos índices de morbilidad e por distrito s e
por províncias e facultando. ao mesmo tempo. a compa ração .
num mapa -cart ogram a (ver cart ogram a I ) . da distribuição da
doença por concelhos-e m números absolutos -j ulgamos dar
uma ideia clara. ao mesmo tempo minuciosa e de conjunto .
da distribuição geográfica da brucelose hum an a no nosso País.
na época actual .

2) Núm ero médio anual de casos de brucelose hum ana e
respectivos índices de -morbílidade, por distritos do Con­
tineiue Portagu és

\ No qua dro seguinte (quadro II ) compa ram-se não só os
números médios extremos (máximo c mínimo) an uais de casos
de brucelose hum ana. pelos 18 distritos do Contine nte Portu­
guês. como també m OSrespectivos índices de morbilidad e espe­
cífica (referidos à população de 1950) .

•
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QUADRO II

Nüm~ros rnHiOll anuai s de c.- e indiçn de mOl"bili<Ude da bruedOK humaD a,

por diatritos do CoDtiuenu POI11.lg\Ih , llepn do o Wquáíto da D. G. S. de 1950
(por ontem alfabéti ca)

,

N6rDetoItI>&tia< ""~ r..... ...........
".,... ..- """""'" .-.........- (J)Ol' ,_ babito.nbl

Aveiro h' ... ' h ' h ... o o
Beja ... ... h ' h' ' h 5- >O ,- 2,6°' .. "
Braga h ' ... h' h ' ' h .0- ' 0 cases 2.8 "_ .
Bragança h ' h ' ... h' 'h 140 - 17° casos 67,6 . / ....
Castelo B ranco h' ' h h ' '0- 50 casos 13.9 °/_.
Coimbra h' . h h' h' 'h )5- 45 casos 9. 2 ./ ....
Ev õra. ' h ... h' 'h h' .0- '5 case • 5.6 '/ .. "
F= h ' h ' h' 'h h ' h' ' 0 - 55 casos 14·4 ', ._
Guarda . h' ... ... ... h' 55- " eascs 21.2 . , ....

Leiria h' ... ... ... ... 145 - 175~ 4°.4 . / ....
Lisboa h' h ' 'h 'h 65 - 105 casos 6.9"_
Portalegre ... h' h' h' 45- 60 cases 26.,5 0'_
Perto (0) ... ... .h h' h' o - raros casos (0) (0.1"-1<')

s.n""""... ... ... ... ... 80- 115 cases 21.3°'_
Sf'tubaJ . ... ... ... ... ... 5 casos 1.5'/_
Viana do Castelo ... ... .. o - raros casos (a) (o." "_1 (0)

Vila Real ... ... ... ... ... 6,- 90~ 24. 2 "-
Vi.<oeu••• ... ... ... ... ... 55- " cases 1) . 2 .,_

Tola/ 110 C01Iti,u;lIu Port~,-és 705 - 1.065

'.000casos como número
médio aproximad o 12.7 "_.

o (grosso ~do)

As diferenças do número anual de casos, entre cada um
dos 18 distritos do País, podem apreciar- se, ràpidam ente, no
gráfico seguinte (gráf ico I ) :

• (t) Para cálculo dos rospectivos mdlces. de morb ilidade , arb ib'lriamente e
como valer médio. tomo u-se a médía an ual de nm caso. o que não dev e aIldar
longe da verdade. segundo 0$ respectivos Delegados de Saúde.
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Como vemos, são diferentes as posições de cada um dos
nossos distrito s, na escala de frequência da doença , conforme
se observa o núme ro médio aproximado de casos anuais, ou
o respectivo índice de morbilidad e. E ntretanto, essas diferenças
não são muito profundas, como fàcilmente se pode verificar
no quad ro seguinte (quadro II I ) :

QUADRO III

Distri tos d o Pai s, po r ord em decre scente ok frequên cia dos respecti vca t

a) N(úme ros méd io. anua is d e casos d e bru cel ose h u mana ; e b ) tndice s

de mor b ilida de d e bruc elose human a, por 100 .000 habitan tes

(Inq uéri to da O. G, S. de 1950)

a) Nl1mrl'OS ml:diO!ll.Du-1b dr l:&WS b) Indkcs dr morbilidadr da brvcd ose

N""' ro huma oos (Distritos <k. Portugal , por huma.m , por ]{)(I,DOObllb itantOl$(Di$trilOll

<k.ordem ordem d_eolJ> dr fn\quWcia <k. Portugal, por ordem d<lCrrscenlr do
dr C3S<I&) valor desses fndk ..

.." Leiria (]5o) Bra gan ça. (67,6 "/ H••)

, ." Bragan ça (I SS) L eiria (40A ./ . ... ),." Santa rém [97 .S) P orta legre (26,5 ' / ,•••)

4·" Lisboa (85) Vila R eal (24,2 ./ .. .. ),.- Vila Real (7705) San ta rém (21,3 . / ••••)

6.- Viseu (65) Guarda (21,2 ./ . .. . )

7·" Gu ar da (65 ) Far o (Q ,4 ' I ••••),." P ortal egre (S2,S) Castel o Branco (13 ,9 '1,...)
9·" Far o [47 ,S) Viseu (t3.1 ·1••••)

rc. e Cast elo Bran co (45) Coim b ra. (9 ,2 ' /" ,0) "
11,0 Coimbra (40) L isboa. (6 .9 '1" ,0)
12." Braga (15) Évora (S,6 ·I ....)
13.0 Évora (12 ,5) Braga (2,8 ·1....)
14.0 Beja (7,5) Beja. (2 ,6 0/....) •
15,0 Setúbal (5) Setúb a l (1.5 '1_ )
]6," Viana do Cas telo {rar os: ± " Viana do Castelo (0,4 ·1....)
17,0 P orto [rar os; ± " P ort o (o, I ·1....)
]8 .0 Aveiro (nenhuns = o) Aveiro (o)

As principais modif icações de classificação que o cálculo
dos índices de morbilida de específica nos trouxe , acerca da
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distribuição da brucelose humana, pelos distritos do Conti­
nente, foram as seguintes:

a) lncontestàvelmente, é o distrito de Bragança, e não o
de Leiria , aquele onde a brucelose é, relativam ente, mais
frequente (índices de morbilidadc de 6],6° / <XJ(I(Ie 40,4 %000 '

respectivamente , números estes que são bastante significativos) .

b) O foco do distrito de Portalegre (26,5 (I/um) , no Alto­
-Alentejo, é relativamente mais importante do que parecia, à
primei ra vista,

c) A brucelose no distrito de Lisboa , que passou do 4,° lu­
gar ao II .o

, após O cálculo dos índices de morbilida de , apesar
do seu índice específico, relativamente baixo, (visto ser o dis­
trito do País que abriga maior número de habitantes), constitu i
ainda um dos focos importantes da doença . De resto, note-se
que o seu índice - 6,9 oInuou- é, ainda assim, um dos mais
elevados do mundo, em comparação com os dos países euro­
peus é americanos, em que a brucelose é muito freque nte (ver
quadro VII ) .

d) Nos restan tes distritos do P aís , a sua ordem de frcq uên-
era , quer em relação ao número de casos, quer em relação •
aos índices de morbilidade , é pràticamente iguaJ.

São estas, julgamo s, as principais correcções a fazer aos
resultados, em números absolutos, da distribuição geográfica
da bruceJose humana , nos distritos do País,

3) NÚmero médio anual de casos 'de brucelose humana e
respectivos indices de morbilidade, por províncias do Con­
tinente Português,

Como fizemos para os distri tos, exporemos num quadro
(qu adro IV) os números médios an uais de casos, por provín­
cias, bem como os respectivos índices de morbilidade. De pas­
sagem, chamamos a atenção par a o sabido facto de que a
divisão geográfica por provínc ias, no Continente Portu guês ,
não coincide semp re, necessària mente, com as divisões distri-
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tais, motivo que explica certas discrepân cias - só ap arentes ­
que poderiam -s urgir por comparaç ão superfi cial dos quadro s
II e IV, e III eV.

QUADRO IV

Números ml!dios anuais de casos e Úldicel de morbilidad e da bru celose humana,

por pl'(lvínci a l do Contin ente Port ug uês, segundo o Inq uérito da D . G. S. de 1950

(por ord em alfabét ica)

N" meTM mklios UIlIOlDOS /nd ius rln nlOfbijod.adc
P,nviDciu .,

a~ """'""" <:speclfi""
anualmeuw (por 1(lO,OOO habitant ",,)

Algarv e ... ... ... ... ... 40 - 55 casos 14·4 ·1••••
Alt o-Alentej o ... ... .. ... 50 - ]0 casos 1),2 ·1....
Baixo-Alentejo ... ... .. 5- 'O cases 2,0 ·1••••
Beira-Alta. ... ... . .. 90- 1) 0 cases rã.o . / ••"
Beira-Baixa ... ... ... ... 50 ~ 6, casos l6 ,o ·1••••
Beira-Litoral ... ... i DO - IIj casos 1 2 . 5 . /" • •

Dour o-Li toral (' ) ... o - ra ros casos (') (0 . 1 ·I••••){·)
Estremadura ... ... ... l j O - 21j casos 10,3 . / • • "

Minho ... ... ... ... '0- " ,,= 1,8 ·1••••
Ribatejo ... ... ... 75 - 105 casos 19 ,4 ·1••••
Trá s-os-Mont es e Alt o-Dou ro . 225 - 280 casos 4 ~I .., ••••

T otll/ no Con tine nte Por tu gui s 795 - 1 .065 :

l.OOOcasos como núme·
<O med ia apro xima do 12·7 . / • • "

(<<grosso modo,,)

Exactament e como fizemos para com os distritos, segui­
dament e far emos uma compara ção da ordem de frequência
da doença por pro víncias, quer avaliada pelo número médio
an ual ap roximado de casos quer pelos respectivos índices de
morbi lidade específica - calculado s em relação ao censo de
'950 - (quadro V).

(") Pa ra o cá lculo do respec ti vo Jndiee de morb ili'l adc. tom ou-se . arbitrària­
mente , como va lor médi o , a méd ia anual de um caso. como já at rás se íez, a pro­
pósito doa distri tos do Porto e de Viana do Castelo {ver nota do q uadro II} .
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QUADRO V

Provincias do Pais, por ordem decrescente de frequência dos re spe<.:tivol :

a) Números mêelios anuai s de casos de brucel ose human a ; e b} índices
de mo rbilidade da brucelose humana , por tOO.DOOhabitante s

(Inquérito da D. C. S. de '9 50)

NlImer<>
de ordem

a ) N(jmeros médios .nua;" de casoa
nnma.nl)$ (l"rovfncia5 d. Portuga l.

por ardem <keres<enle
ee frl'Quência di! <:aWi)

b) l ndio.... de m<>rbil idacL. da brn cel"...
hnn ,all3. por 100.{>(lOhabitan t.. (Prov ln_
d u de ?artugal. por ordem de<:~l• .

d<>valor desses lnd;ceo)

, ,o Trá s-os -Mont es e Alto Douro T r â .s-os -M c n t es e Alto-Douro
(252,5) (,p , I . / .... )

, ." Est remadur a (t7 2.S) R iba te jo (1'). 4 . / ••••)

3 ·" Bei ra -Al ta (110) Bei ra-Ba ixa (16.0 O/H..)
4 ,0 Beira-Lito ral ( 10 7,51 B eira -Alta (I.5,O "/00" )
s-" R ibat ej o (90) Algarv e (I .f.4 O/ H' .)
6 ." Alt o-Alent ejo (60) Alto -Alen te jo (I J. 2 O/H"),." Beira-Baixa (57,5) Be ira-Lito ra l (12 ,5 . / ••••)

8 ." Alga rv e (47.5) Es trem ad ura ( 10.3 ./ ••••)

9 ·" ),linh o (15) Baixo-Alente jo [a.o ' / .H.)
10. 0 Ba ixo-Alen te jo (7.5) Minho (1,8 ./ ... . )
11.0 Dour o-Litora l {raros: ± r] Douro-L itora l (0, 1 . / ••• )

Depois da observação deste quadro , julgamo s poder
afirmar :

a) A pr ovíncia de Tr ás-as-Montes e Alto Dour o, é aqu ela
crn que se verifica , não só o número mais elevado de casos
de bru celose humana , como também o mais elevado índice
de rnorbilidadc específica da doença , (4I,7 u/ oooo) ' Podemos,
portanto , afirma r . sem receio de err ar , que é esta a província
portuguesa onde o problema das bru celoses é mais grave e
mais important e.

b) A prov íncia do Ribatejo apare ce em segundo luga r ,
na ordenaçã o po r índices de morbilidade (I9,4 o/om ), sal ien­
tando a importância que a antro pozoonose ali atinge , impor­
tância relativa que não era tão aparente na ordenaçã o pelos
números absolutos de casos anua is. Note-se, entretan to, que
o seu índicé de morbilidad c está muito ab aixo do da prov íncia
de Tr ás-os-Montes , embora ocupe o segundo lugar na escala
de valores.
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c) Seguidamente, situam-se as províncias da Beira-Baixa
(16.0· / .. ") c do Algarve (14.4 . , .... ) que, de man eira seme­
lhan te à do Ribatejo , subiram também na ord em de frequência
relativa dos casos . I

d) Entre estas duas últimas fica a província da Beira- Alta.
a terceira província do P aís, na ordenação por índices de inci­
dência (15,0 · / u u). e que não mostra diferença sensível nas
duas diferentes classificações, o mesmo sucedendo com a do
A lto-A lentejo (13/2 o/."ij(J). que conserva o sexto lugar.

e) As províncias da Estr emadur a e da Beira-Litoral que ,
na primeira class ificação (por núm eros absol utos) , ocupavam
o segundo e o quarto lugares, na classificação por índices de
incidência , desceram para o oitavo ' e sétimo lugares . respecti­
vam ente. l sto é devido ao facto de lhes pertencerem muitos
concelhos, ou até distritos inteiros . em que a br ucelose, é rar a.
ou inexistente (ex. : é o caso de grande par te do distri to de
Setúbal pertence r à Estremadu ra e o da maior par te do de
Aveiro - onde não existem casos humanos , clinica mente re­
conhecidos, como se disse - . pertencer à da Beira Litoral ).
A descida da Estremadura é, ainda, acentua da pelo facto de
se tra tar da província portuguesa com mais habitan tes . exac ta ­
mente como aconteceu. na comparação por distritos, ao dis­
trito de Lisboa. ' enhum destes factos, entretanto, deminui a
importância que tem a brucelose naquelas províncias. sobre­
tudo em muitos dos seus concelhos [ver cartograma 1 e qua­
dro I ) ; e os respectivos índices globais de incidência (12,5· / . ..
pa ra a Beira-Litoral e 10,3 ' /u", para a Estrema dura), são
ainda bastante elevados , para merecerem toda a nossa atenção.

/) Nas províncias do Baixo-Alentejo r- do Minho podemos
dizer que a brucelose é ra ra, c de muito menor import ância,
dados não só o pequeno núm ero de casos anua is, como também
os baixos índices de incidência qu e nelas se cons tata m (2 ,0 %

0 0 "

e 1,8 n/ nooo, respectivamente ).
g) Em últim o luga r.vem qualq uer das classificações, temos

a província do Dour o Litoral , onde os casos de brucelose
human a são extremamente raros , o que não é de estra nha r,
visto esta província ser composta por todo o distrito do Port o
(onde são raríssimos os casos autocto nos da doença) e por
parte do de Aveiro (onde ela parece não existir, ou, pelo me­
nos. não ter ainda sido diagnosticada ) .
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C) RELA ÇÃO DA BRUCE LOSE HUMANA COM AS BRUCELOSES

ANUlA IS, EM P ORTUGAL. E STIRP ES DE BRUCELAS QUE

INF ECTA)[ A POPULAÇÃO PORTUGUESA

~o inquérito aconselhavam-se todos os médicos a con­
sultarem os Intendentes de Pecuária, Veterinários Municipais
c outros veterinários da sua área, an tes do preenchimento das
perguntas formuladas a propósito: das bruceloses animais, do
consumo de leite e da fabricação e consumo de lacticínios.

Entr etanto, apenas se preten dia obter uma ideia geral e
superficia l destes Últimos aspectos, evidentemente pertencentes
a outr os depart amentos técnicos e que só se podem vir a conhe­
cer, com segurança c exac tidão, usando outros métodos de
estudo .

Porqu e sabemos isto e não queremos de forma alguma
imiscuir-nos em assuntos a que somos tecnicamente estra nhos ,
apenas diremos, a propós ito da frequên cia e da distribuição
geográf ica das bruce loses animais, no nosso País, segundo o
inquérito da D. G. S. , o seguinte:

A brucelose caprina most rou ser, geogrà ficamente, a mais
espalhada no País , seguindo-se-lhe a brucelose bovina, a ovina,
a suína e, finalme nte , a equina .

A distribuição geográfica da bruce lose caprina é quase
perfeitamente sobreponível à de brucelose humana, segundo
o inquérito de 1950. E, facto dup lamente inte ressante, pa rece
haver, regra geral, uma certa proporcionalidade entre o gra u
de frequê ncia das bruceloses humana e caprina, por concelhos .

A distribuição geográfica das outras bruceloses animais
não revela qualquer relação aparente com a dos casos huma ­
nos. Assim por ex.: o distrito de Aveiro, com muito densa
riqueza pecuária bovina , espécie entre a qual parece: ser rela­
tivamente frequ ente a zoonosc de que tratamo s, não tem casos
de brucelose human a (pelo menos casos clinicamente reconhe­
cidos) , desde há muitos anos; no Alentejo e em algun s conce­
lhos do Ribatej o, onde a brucelose suína é mai s frequente , os
casos humano s são raros ou inexistentes; etc. Sobre as bru ce­
loses ovina e equin a , os dados do inqu érito são demasiado limi ­
tados, para podermos tirar quaisquer conclusões a seu respeito.
Tud o indica não parecer existir, entretan to, especialmente
quan to à brucelose equina, qualque r relação com a endemia
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humana . De mane ira geral , os focos principais da brucelose
ovina parecem segui r e sobrepor-se, bastan te regularm ente , aos
da caprina, embora tenham sido apontados como muito menos
frequ entes do que os desta última .

Dad o o modo como foram obtidos estes dad os, sobre bru­
celoses animais , não publicarem os qua lque r mapa ou quadro
a seu propósito ; e frisamos, de novo, a fragilidad e de quais­
quer conclusões ded uzidas de afirm ações obtidas pelo método
que se indicou e que são , pois, mui to falíveis.

Entr etant o, como a distribui ção da bru celose caprina pa­
rece ser unânim emente reconhecida por todos os veterinários
e médicos, que respond eram ao nosso inquérito , e ainda porqu e
muitos outro s factos epidemiológicos apontam no mesmo sen­
tido, damo s certo valor aos resultad os registado s.

Não queremos negar com esta afirma ção que , entre nós,
outros anima is não possam ser responsáveis pela transmi ssão
da doença ao homem . Conhecem- se algun s casos em que deter ­
minados indivídu os só podem ter-se infectado em bovino s,
embora se trate sempre de contacto directo ; geralmente, in­
fecções de veterinários, ou seus ajudant es técnicos, sobretudo
por intervenções obstétricas.

Xote-se, a propósito , que nos poucos casos em que foi
possível isolar-se e classificar-se rigorosamente o microrganismo
causal , destes indivídu os infectados em vacas, sempre se pro­
vou tratar- se de Bru cella melitensis. Este facto , e outr os de
ordem epidemiológica e epizoótica, levam-nos a crer que , em
Portugal , tal como sucede por exemplo em muitas outr as re­
giões do Sul e do Sueste da Europa (Espa nha , Sul da Fran ça,
Itália , Grécia, Turquia, etc.) e no México, as vacas estão
muitas vezes infectad as por B. m elitensis (e não por B . abortas
bovis) , naturalm ente pelo seu conta cto, directo ou indirecto ,
com caprino s e ovinos.

Entr etanto, como tem provad o a grande maioria dos in­
quéritos epidemiológicos gerais e individua is, são os caprin os,
geralment e os principais transmi ssores da doença ao homem,
em Portugal (' ).

(1) Ver o trabalho comparativo dos resultados das provas alérgicas e soro­
lógicas para diagnóstico de brucelose, de F. Conceição Correia e Luís Cayolia
da Motta, no 0.° 36 deste .Boletim.

38



•

Os isolamentos de cerca de 200 estirpes de brucelas, efec­
tuados de Tr ás-a s-Mont es ao Algarv e , da Estr emadura às Bei­
ras e ao Alentejo, segui ndo-se o processo de classificação de
Huddleson . perante estirpes-padrões, em mais de 300 doentes,
durant e cerca de dois anos , no Laboratóri o de Bact eriologia
Sanitá ria do In stitu to Superior de Higiene Dr. Ricardo Jorge ,
mostraram também qu e, até agora , só se têm isolado estirpes
melitensis, em indiv ídu os de quase todo s os focos de endemia
do País C).

Este é mai s um dos factos que refor çam a hipót ese da
pri ncipal responsabilid ade dos ca prinos na manuten ção da
nossa endem ia de bru celose.

E mbora qualqu er espécie de Bruc ellae possa infectar "dite·
rent es espécies pecuárias, sabe-se bem qu e a B. melitensis
infecta sobretudo os cap rinos.

Uma pesqu isa de aglutin inas antibruc él icas efectuada em
2 .000 indi víduo s dispe rsos, bastante uniform ement e, por qua se
todo o Paí s, mostrou qu e um a grande maioria (84 %) dos
casos , serolôgic amen te positivo s, embora clinicamente discr e­
tos ou inapare ntes, revelou um contacto habitual, directo ou
indir ecto, presen te ou passad o, com gados, muito especial­
ment e, senão qu ase exclusivamente, com caprinos C).

Verifica -se , assim, qu e at é os casos discretos ou assinto­
máti cos de bru celose, entre nós, subm etido s a cuidada inves­
tigação epidemiológica , na sua grande maioria, indicam os
ca prin os como a principal, ou mesmo como a única, espéc ie
pecu ária respons ável pela tr ansmissão da doença ao homem.

Por tudo isto , não parece exage rado afirmar - repeti -
• mos - qu e os caprin os devem ser, de facto , os principais au­

tores da trans missã o, directa ou indir ecta , das brucelo ses ao
homem , em Portu gal.

(:) «Contri buição para o isolamento e classif icação das estirpes de B rueell4a
que inf ectam a população portuguesa". dos Drs. A. Sampaio. F . Conceição
Correia e L . Ceyolla da Motta. in Bolet im do lnst . S"p. <h Hig. D~. Ricar do
J01'ge. VI (33), 1951.

(~) "Dispersão das aglutininas an tíbru cêlicas na pop ulação portuguesa . lIJ­
quéritos cUnic':Hpidemio lógicos aos casos serotõglcame nte positi vos" . do Dr. Luís
Cayolla da êíotta, inB olet im do / nst . S"p. d.e Ri g. D~. RiI;U6'M J 01'ge, VI (33) .
1951.
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D) OUTRO S FACTORES EPIDEMIOL ÓGICOS

De passa gem , não deixar emos de apontar algun s factor es
epidemi ológicos, acerca da bru celose humana em Portu gal , dos
qu ais foi possível tirar certas conclu sões parciais, durant e a
consu lta das respostas ao inqu érit o da D. G. S. , para colheita
dos dad os sobre a morbilidad e e a distribui ção geográ fica da
doença.

Por isso , só muito ligeiram ente nos referir emos a esses pon­
tos. Assim , por exempl o:

I ) Quant o à distribuiç ão por sexos , entr e n ós. par ece ser
mul to aproxim ado o núme ro de casos clinicamente reconheci­
dos de bruc elose em am bos os sexos. Embora seja m um
pouco mai s frequ entes os casos entr e hom ens, não se verifica
uma pr edominância significa tiva no sexo masc ulino, como está
descrita em mu itos países , talvez porqu e, no nosso meio rural,
tanto os homens como as mulh eres estão igualm ente expost os
ao contacto. dir ecto ou indir ecto , com animai s ou seus produ ­
tos. 'Aruitas vezes , no nosso meio rur al, as mulh eres lidam mai s
dir ectamente do qu e' os hom ens com os pequ enos herbívoros
d ómésficos (cab ras e ovelhas ) e fazem, habitualment e , mais
consumo de leite cru e lati cínios frescos.

Fizeram -se constata ções idênti cas a propósito dos casos
inapar entes de bru celose , disper sos por todo o Pais, num in­
qu érito sero16gieo e epide miológic o • .efectuado por um de n ós,
c jâ atrás re ferido (ver a últim a nota da pá g. anterior ).

-2) Quant o à distribuição por idad es, a grand e maioria dos
casosreferido s pelo inquérito ocorre na idade média da vida.
É esta , de resto, a regra geral, por toda a part e. -

3)1 Entr e nós. a doença é muito mais frequent e no meio
rural do qu e em meio urbano.

As profi ssões mais atingidas são, como de resto em todo
o mundo . toda s aquela s qu e obrigam a contacto mais ou menos
permanent e, direc to ou indirecto, com gados, seus produtos,
seus locais de habitação ou de pastagem, etc. São sobretudo
atingid os: trabalhador es rurais de ambos os sexos (incluind o
domésticas e serv içai s , de meio rural) pastores e outros guar­
dador es de gado , magaref es e carniceiros , etc .
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4) Quanto à incidência sesonal: todos foram unânimes em
afirmar que os novos casos são sobretudo frequent es na pri­
mavera e verão , deminuind o depois , progr essivam ente, no
outono. Esta incidência sesonal corresponde , de certa man eira ,
às épocas do ano em que os gados têm habitualm ente as suas
crias e em que dura o seu períod o de aleitamento (. kidding
seoson» dos autor es americano s). As razões deste facto são
óbvias e dispensam comentário s.

E ) BR EVE COàWARAÇÃO DOS RESU LTADOS DOS IN QUÉRIT OS

DE I 91 3 E DE 195 0

De uma mane ira geral, e sem entrarmos em porm enor es,
fora do âmbito deste tra balho, podemos afirmar que, grosso
m odoJ a distribui ção geográfica de bru celose hum an a em Por­
tu gal nã o se modificou gra ndemente de 1913 até aos nossos dias.

As mais importan tes áreas de endemi a ainda se man têm .
E se é certo que a doença tem perdido pa rte da sua importân­
cia em algun s concelhos, hoje mais urbanizados e industria­
lizados (sirvam como exemp lo: Cascais, Lisboa, Oeiras e Sin­
tra ) , tam bém é verdad e que tem alastrad o mais intensament e
em certas áreas do P aís, anteriormente pouc o ou nada atin gi­
das (é, por exemplo, o caso dos concelhos de Bra gança, Miran­
dela, Macedo de Caval eiros, Vila-Fl or , Valpa ços, Murça, Alijó ,
Arma mar , Gouveia, Manteigas , Covilhã , Fu nd ão, Tábua , Fi ­
gueira da Fo z, Pombal, Nazaré , Ca ldas da Rainha , Setúb al ,
Gavião, Niza. etc.} .

As restant es constatações epidemiológicas do inquérito de
195 0 são tam bém perfeitamente sobreponíveis às do inquérito
de 191 3 , pelo que diz respeito aos casos human os.

Simplesmente o número destes casos par ece ter aum entado
senslvelmente nos últimos anos.

F) Cm,WARAÇÃ O ENTRE os ÍNDIC ES DE BRUCE LOSE HUMANA

EM P ORTUGAL E EM OUT ROS PAÍ SE S

Terminad os a apr esentação e os comentários dos resulta ­
dos do inqu érito da D. G. S., de 1950, sobre a bru celose hum a­
na , em Portu gal Continenta l, pensamos que possa ter ainda
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algum interesse uma breve compa raçã o entre os índices de
morbilid ade da doença no nosso País e nos outr os em que ela
é de declar ação obrigatória.

No qu adro VI , citam-se os números de casos de brucelose
humana conhecidos em alguns países, nos anos de 1948 (ou
o número médio de casos de anos anteriores até '1948, regra
geral de 1940 a 1948) , de 1949 e de 'r950 (.) .

QUADRO VI

Números de casos de brucelose humana em 1948, 1949e 1950,
em alguns países do globo

(por ordem alfabética )
,

Nó.mer<>de ta_

Conlioc nt.. Pal54'S ".,
(ou mb:iia ...

'.~..-"nterio~

al~ f9.48)

Afriea Algéria " 46 4Z
Erit reia ,

4' 88
Marrecos Francês " , '3
Tripolità nia 37 , 6

Am érica Canadá 3"4 ,88 '49
U. S. A. 4.886 4. 124 J.r6J
México 1.]28 r -435 -
Costa Rica 5 3 -
Coo. 3 " 5
Ch ile , 3' -
Peru 33' 49' 5"
Urugua i a r 3
Venezuela , '4 -

"'ia Indochina 4 6 7
Iraque " - '4
Israel - 'o '5

(t) Dad os colhidos do "R apport Itp idémiologiqu ~ et Dimog raphique de
l'Orgalli.$.MOlldiale de la SallU», vol. IV , 11.0 1, 19 5 1.
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. !''-4e~

c. __
P'" ""(oa ~ .... -...~....~

ali; J9I!II

Europa Alemanha (Ocid~tal) ." ,., >a'
.'..u!t ria ' 9 " ..
Bélgica 7 • ' 3
Dina marca ,., ... •••
Es panha 5·39 ' 5·"8,, ". 803

F ran ça 'r· 6?3 1 .4 00 1'439
Grécia 6, 77 93
Holanda " ., ,.
Irlanda , 6 ••
Itália 6.996 9.432 9 .538

Malta. 1'<» 4 90' .,.
Noruega 3 o 3
Polónia ' 3 3' -
Port:ugal :

li) seguind o o inquérito da ~ --
D. G. S. de '950 <'000

b) casos comunicados As aa- .
to ridades sanitárias 00..' ~ d, declaração
obrigatória - - ,,'

Reino Unido (Inglaterra, Eo- - - '"cõcía , Pais de Gales e Ir-
landa do Norte) - e 7

Suécia "
,. .6

Suíça ." ... ...
Trieste ., , "
T urqu ia '3 30 3'
Ju gOSlá via 68 73 '.

Oceânia Au strál ia " 3· 39
Hawai 3 , 4

Nov a Zelân dia 37 30 "
cRupp. Epid . d DBml1fT . tk roo Al. 5 ... , IV , D." 7. 1951. •



Verificamo s assim que. os países em que ocorre m, anual ­
mente , em média, mais casos do que entre nós, são : 1.0) se nos
reportarmo s aos resultado s do inqu érito geral de 1950 (1.000
novos casos anuais): a) na Europa - a Itáli a , a Espanh a e
a França, estando a ilha de Malta mais ou menos em pé de
igualdad e conosce ; b) na América - os Estad os Unid os da
América do Nort e (U.S.A.) e o México; 2.°) se nos quisermo s
basear apenas nos 445 casos comuni cad os às autoridades sani­
tár ias no an o de I950, só mais o Peru , além dos ant eriores.

Por ém, como ° cálculo dos índices de incidência , ou mor­
bilidad e específica , tem muito mai s interesse , pa ra se pod er
fazer uma compar ação racional, elaborámos o quadro VII ,
em que é possível compararem-se os índices de morbili dade de
brucelo se humana, por IO O .OOO hab itant es, de alguns pa íses.
Para mais fácil comparaçã o, esses índices foram assim elabo­
rados, conforme os dados que nos foi possível obter , par a cada
um dos países anteri ores: ou se calcularam só para ° an o de
1950 (quando só havia dado s de morbilidade e de popula ção
referente s a este ano), ou se calcularam como média aritm ética
dos índices de morbilidad e de dois ou três dos seguintes anos
- !948, 1949 e 1950 (' ).

QUADRO VII

índice , de morbilida de da bruce lose h um ana (por 100.000 hahitantes )

em alguns países do globo (~)

(po r ordem dec resc ente dos índ ices d e incidên cia)

Co nti ne.n!es

África Erit reia
T ripolitâ n ia
Algéria
Marrocos Fra ncês

l ndice< de morbi­
lida&: (n, " mb;lios
doi; lD<lk<:s de

'948, [9-19 e ' 9S'J}

4. 0 ·1....
1 ,0 '1",,,
0 .4 '1_ .
0.1 "M "

(~) Cálc ulos efectuados sobre dados colhidos nf) "Rappor t Epid,J,ni ologiqr<e et
Démogr. M I'Org. Mond. de ld 50111,j", vo l. IV . n.« 7, 195 1 e no "Ann uair e
D,Jmograp hiqlle de l' Organ. âes N ations Unies», vol. III , 195 1.
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América

M'_

Europa

Mb::ioo

P'm
U. S. A.
Cana dá
Costa Ri ca
Chil e
Venezuela

Uruguai

Israel
Iraqu e

Malta
Itália
,.Espanha

-

[ l>Iii<:f5 de mon,;_
lidado.(D.N m6c&o.
dos /ndices de
I~, 19f'l e l 'U'l )

6,6 " ..
5.7 ·/ ..
:/..4 ·/ ..
1,8·/_ .
0.5 ·1....
o,"z . /_

0,2 · /. _
0, 1 · ' ..
0,1·/ .

2.0·/ _
0.6 ·/_

278,2 . / .

zo,6 · ' ..
18,7 · ' _ .

\

CI) segundo o inquérito epidemiológico

de 1950
Portu gal Ib) segu ndo o número de ca sos of icial-

mente comunicados em 1950

D inama rca
Suíça
Fra nça
Tri cst e
Grécia
Au~lria.

Alemanh a [Ocid ental)
j ugoslâvia
Suécia
Irlanda
Holanda
Turqui a
Bélgi ca
P olónia
Noru ega
R eino Unido (Ing la ter ra. Escócia, Pais de Gales

e Irtanda 00 Nort e)

Nova Zelând ia
Ifawai
Austrália

12,7 · / ... .

5. 6 . / ..
4. 5 ., .
3 .8 . / ..
3,5 ./ ..
3 ,1 . / .

1.<)· / ..
0,6 'f _
Od '/_
0 .3 .,_.

0.3 . / . . ..
0 .3 .,_

0 .2 ' /_ .

0 ,2 '/ _

0 ,1 · 1....
O,l ' /_

0,6· / .. ..

0,0 ., ....

a.o ·1....
1.0 ' / _

0,4 ., . . ..

(o.) Os índíces de mor1)ilidad e aqui ind icados refe rem -se : ou só ao último
an o em que se co nhecem C3.!I05comu nicados (geralmen t e 1950), ou à média dos
índi ces de morbitidade de dois ou três dos segui ntes an os : J948, 1949 e 1950.
«Rapp . Epid . et D~mogr. da 1'0 . M. S.», IV , n ." 7, 1951, e "A ....uaire Demo­
graphiqu e de 1'0. N. u». m. 1951.
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Por este quad ro. verificamos quais os países que apresen­
tam índices superiores aos do nosso ; e são eles apenas os
seguintes : L°) a ilha de Malta - 27S.S ·1.... - (o que não
admira . visto tra tar -se de um dos berços da afecção. e dadas
as suas especiais caract eristicas epidemiológicas ) ; 2.°) depois
a lt ália -2o.6 °/ 0000; 3.°) a Espanha c--r ê. ç %m---. com um
índice de morbilidad e já muito próximo do nosso - 12,7 oImo .

Note-se que . mesmo se o cálculo do nosso índice de morbilidade
tivesse sido feito só sobre os 445 comunicados. em 1950, às
autoridad es sani tárias - 5,6 0/0 000 - ele só seria. ultrapa ssado
pelos de Malta. It ália, Espanha e, muito escassamente. pelos
índices de morbilidad e específica do México - 6.6 oI.... - e
do Peru - 5.7 '1.....- (este pràti camente já igual ao nosso) .

ão pa rece . pois. poder ha ver dú vidas de que Portugal
é um dos países em que a brucelose humana é mais frequ ente
e onde ela constitui um importante problema de Saúd e Públi­
ca. visto que. excluído o caso muito particular da ilha de
Malta, o nosso País é, na Europa . o terceiro. onde é mais ele­
vado o índice de morbilidade específica da doença . depois da
Itália e da Espanha.

Note-se, entretant o, que a nossa posição .epidemiológica
em relação à brucelose, nada tem de desprimorosa e que ape­
nas resulta da nossa situaçã o geográfica . na área mediterrâni ca.
c das nossas condições epidemiológicas locais (clima , popula­
ção pecuári a. modos de vida e hábit os alimentar es do povo.
etc.) que são bastan te semelhantes em toda a bacia do Medi­
terrânio e regiões vizinhas. Cremos mesmo que . em re lação aos
índices de morb ilidade de Malta . da It ália e da E spanh a . não
devemos deixar-n os deprimir pela nossa posição actual e ape­
nas se impõe intensificarm os o combate à antropo zoonose para
podermos encarar o problema com maior segurança e mais
confiança do que outras nações da mesma área geográfico­
-epidemiológica.

Julgamos inúteis quaisquer comentários, a propósit o. E
apenas frisamos que, citando estes números. mais uma vez
conIirmamos a razão do cuidado que tal problema tem me­
recido à Direcção-Geral de Saúd e e, pa rticula rmente. a justi­
ficação do interesse dos seus inquéritos e de outros trab alhos
de investigação e de profilaxia sobre as bruceloses.
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Não devemos terminar este despret encioso trabalh o, que
mai s não é do que a enumeração dos factos apurados pelos
nossos Serviços e seu comentári o , sem nos referirm os à com­
preensão com que o Governo da Na ção tem encarado o difícil
problema <las bruceloses, não 56 das formas humanas, corno
das animai s.

A profilax ia perfeita desta antropo zoonose é, entre tanto,
difícil de se consegu ir, sobretudo num Paí s de limitados re­
cursos económicos, e verifica-se que, mesmo nos países mais
ricos e bem apetrechados . o combate eficaz à doença é difícil
e neles aind a aquela infecção está muito longe de ser comple­
tament e- dominada. Ha ja em vista, por exemplo , o caso dos
Estado s Unidos da Améri ca do Nort e, onde, ainda no trién io
de 194-8 a 1950 , foram comuni cado s cerca de 12.000 casos
human os e os prej uízos económicos causa dos pelo brucel ose
bovina continuam a atingir cifras astronómicas .

Compr eenderam , entr e nós, os Pod eres Públi cos , que só
a íntim a colabora ção de entida des médicas e veterinárias po­

deria permitir um estudo minu cioso do problema e, sobretudo
real izar-se uma inteligente e eficaz. profilaxia. Assim , em 1950,
logo que os resultado s do nosso inqu érito foram conhecidos.
o Govern o, por proposta dos Directores-Gerai s de Saúd e e dos
Serviços Pecuários, apressou-se a nomear uma Comissão mista
de funcionários médicos e veterinár ios, com vista a uma cam­
panha nacional de estudo e de combate à doença .

São hoje numerosas as investigações e tr abalhos levad os
a cabo pela referi da Comissão que, já em 1951, pond e apr esen­
tar um plano gera l de campanh a médica e veterinária contra a
an tropozoono se.

E de esperar que a nítida compree nsão e inteligente deci­
são governa mental possibilitem brevemente a realiza ção da ­
que1e e de outros plenos de estudo e de combate à doença em
Portugal.

Cremos, assim, poder enca rar com maior confiança o fu­
turo do problema económico e médico-social origina do pela
endemo-enzoot ia brucelôsica no nosso P aís, como em todo o
mund o.
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RESUMO

A) No ano de 1950 foi efectuado. pelos Serviços Técnicos de P ro­
filaxia das Doenças Infecciosas e Sociais, da Direcção Geral de Saúde,
um largo inquérito er idemioJ6gico , sobre a brucelose human a em Por­
tugal. Este trabalho constitui apenas uma nota prévia acerca de alguns
dos resultados daquele inqué rito .

B) Depo is de se referi rem à importânci a médico-soc ial c económi ca
das bruceloses e à atenção que a esta an tropozoonose têm dado orga­
nismos méd icos c veteriná rios, nacionais e internacionais, partic ular­
mente a Organização Mundial de Saúde (que. pa ra a coordenação do
estudo e comba te à doença em todo o mundo. cr iou diversos centros
de estudo regionais e um «Comité Internacional de Peritos da Brucelose
_ F. A.O.{O.M.S.l)), os AA. apon ta m, brevemen te , a história do reco­
nhecimento da doença entre nós e o primei ro inquérito epidemiológico
geral sobre ela efectuado (P rof. R icardo J orge, 19I3).

C) Citam o método seguido no inquérito de 1950, efectuado pelos
seus serviços, 'at rav és das diversas delegações e subde legações de saúde
do País , 'inquérito que se procurou tom ar extensivo a todos os mé­
dicos, do Conti nente Português, exercendo clínica, sobretu do em meio
rural.

Este inquéri to provou a ocorrência, no P aís , de cerca de r.ooo
novos casos de brucelose humana, clinicamente reconhecidos (e, na
sua maioria, laboratorialmente confirmados), por ano, como número
médio dos casos conhecidos nos últimos (5) anos.

O índice de morbilidade específica no Conti nente Português é .
porta nto , segundo o inqué ri to e em relação ao censo populacional de
I950, de I2 ,7 por IOO.OOOhabitantes.

Os resultados do inquéri to, por concelhos, distritos e pro vínc ias
do P aís, são acompanhados por um mapa-cartograma (pág. aç-bis).
um gráfico (pág . aç-ter) e diversos quadros (pãgs. 28, 3L 32, 34,
e 35), que mostram a distribuição do número médio anual de
novos casos por concelhos, distritos c proví ncias bem como os rcs­
pectivos índices de incidência, ou morbilidade específica, por IOO .OOO

habita ntes. (em relação ao censo de .1950), e que permi tem reconhecer, ~

assim, a distribuição geográfica da doença no País .

T) A propós ito da distribuição pelos 273 Distr itos do Continente ,
os AA. publicam um mapa -cartogram a (ver pág . 27-bis) e um qu adro
(ver pág. 28), cuja consulta recomendam para o conhecimen to mais
detalh ado ou porme norizado da distri buição geográfica da doença
no P aís .
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g,z ·/H"
6,9.1 .
5,6 ·1 .
2,S·I ._
2,6 ·1... .
1.5' 1_ .
° A·/ H••
0.1·1....
0,0 ' 1._

.10.") Coimbra .
II .") Lisboa .
12.") Évora
13.") Br aga .
'40 ") Boja o o

IS' '') Setúbal
r6. ") V. do Castelo
17.") P orto .
IS.O) Aveiro .

II ) A propósito da distribuição por Distri tos , citam duas ordena ­
ções ou classificações, que passam a resumir :

a) Classificação oetoe nÚmeros médios allU4is de casos (médias dos
últimos cinco anos), por distritos: .

L ") Leiria (roo) IO.") Castelo Bran co (45)
2.") Bra gança (155) r r," ) Coimbra (40)
3 ·") Santarém (97,5) 12.") Braga (IS)
4.") Lisboa (85) 13.") Évora (12.5)
5' '') Vila Real (77,5) 14' °) Beja (7.5)
6.") Viseu (65) IS ·") Setúba l (5)
7.") Guarda (65) 16.") Viana do Castelo (raros
8.") Portalegr e (52,5) casos : ± 1)
9.") F aro (47,s) 17·") P oria (rar os casos : ± 1)

r8 ."). Aveiro (o)

de morbilidad e especif ica (porb) Classificações pelos índices
100. 000 habitantes }, por distri tos:

L" ) Br agança. 67,6 ·1••••
2.") Leiria 40,4 · /H'.
3.") Port alegre. 26,5 ·IH••
4.") Vila Real 24.2 ' 1._
5.") Santarém. 21,3 .1_ .
6.") Guarda. zl.z ·l_
7·") F aro. 14,4 ·1....
8.") Cast o Branco 13,9· 1••H

9.") Viseu 13,2 ' I 'H'

l U) Quant o à classificação por provmcra s:

a) Classificação pelos núme ros médios anuais de casos (médias
dos últimos cinco anos), por províncias:

L O) tr ás- os-Mont es e Alto 7.") Beira-Baixa (57,5)
Douro (252,5) S.") Algarve (47,5)

2.") Estremadura (17z,S) 9.") Minho (I S)
3.°) Beira-Alta (no) lO.") Baixo-Alentejo (7,5)
4'°) Beira-Litoral (107,5) tr .") Douro-Litoral (raros ca-
S·") Ribat ejo (90) sos : ± I)
6.°) Alto-Alentejo (60)

41,1./ .
19.4 ·1 .
16,0 ·1 .
15,o ·1 .
14,4 '1" H

de morbilidade específ ica (porb) Classificarão pelos índices
100 .000 habitan tes), por distritos:

L O)Tr ás-os-Mon-
tes e A. Douro

a.v) Ribat ejo.
3 . ~) Beira-B aixa
4.") Beira-Alta
5.") Algarve ..

6.") Alt o-Alentej o
7.°) Beir a -Lit oral
S.o) Estrem adura.
g.") Baixo -Alent ."

10.°) xtmbo ....
II .") Douro-Litoral

I 3,2 ' I" H
12,5 .1....
10,3 ·1" H
2,o ·1 .
I,S ·I .
o,1 ·1••••
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D) E m resumo. as mais import ant es zonas de eudemia no País ,
são duas:

1.&) Uma. a mais importante. em grao de intensidade e gravidade,
no norte do P aís , na província de Trás- os-Montes e Alto-o Duro, com­
preen dendo os distritos de Bragança e Vila Real (principalmen te os
concelhos de Bragança , Mi ran dela , Macedo de Cavaleiros, Vila-Flor.
Carrazeda de Anciães. Murça , Alijó, Peso da Régua e Valpaços) e part e
dos concelhos de Viseu (sobretudo o concelho de Armamar) e da Guard a.
2.&) Outra , no centro do P aís , agru pan do concelhos dos distri tos de :
Leiria (Pombal, Leiria , Óbidos . Peniche , Caldas da Rainha. Bombar­
ral , etc.) Lisboa (principa lmen te Alenquer. Cadava l e Torres Vedras )
e Santarém , ligan do-se, por estes últim os, à zona de end ernia do Ri ba­
tejo. Est a zona centra l comp reende . assim, o terço sul da proví ncia da
Beira-Li toral . o terço norte (l a Estremadura e vem a uni r-se à met ade
ocidental da do Ribat ejo .

En contr am -se outros focos de end emia , ainda impo rtantes : 3.°) na
Beira-Alta, sobretud o nos concelhos de Moimenta da Beira , Viseu,
Man teígas e Gouv eia ; 4.°) na Beira -Baixa , prin cipalmen te nos conce­
lhos da Covilh ã , Cas telo Branco e vraçâo : 5.°) no Ribat ejo , nos con­
celhos de Alcanena , San ta rém , Torr es Novas . Almeirim, Chamusca c
Salvaterra de Magos ; 6.°) em alguns concelhos do distritos de Coimb ra
(Figueira d a Foz, Lou sã . etc.) ; 7.°) 0 0 Alto-Alentejo, especialmente
nos concelhos de Niza , Gavião e Ponte de Sor ; 8.°) no Algarve. em
part icular nos conce lhos de Tavira . Alport el e Faro. Outros focos de
endemia existem ainda no País. todos eles menos extensos e de muito
meno r importância.

No Baixo-Alent ejo os casos de brucelose humana são pouco fre­
quentes, assim como no ) linbo (nesta última província são mais fre­
quent es no distrito de Braga. do que 1'10 de Viana do Castelo). No
Douro-L itora l são raríssimos. Finalmente. o distrito de Aveiro, que
está em parte compree ndido na província do Douro Litoral e em parte
na da Beira-Litoral , é considerado livre de quaisquer C<bOS de bruce­
lose humana .

E) O inquér ito da D. G. S. provou. ainda, a existência de con­
cordância e proporc ionalidade na dis tribuição geográ fica, no País, das
bruc eloses humana e caprina . Este e out ros factos , que se apo ntam
brevemen te . mostram dever ser esta a espécie pecuár ia principalm ente
responsâvel pela transmissão, direc ta ou indirecta , da doença ao ho­
mem, em Portu gal.

Não há qual quer relação na dist ribuição geográ fica das bruceloses
human a, por um lado, e bo vina ou suína, por outro . (Por exemplo:
o distri to de Aveiro. onde todos os médicos negam a existência de
casos huma nos de bru celose. tem uma percentagem relativ amente ele­
vada de bruc elose bovina; o Alentejo, onde é mais elevada a percco+
tagem de brucelose suína DO P aís, é uma das províncias onde os casos
human os são menos frequ ent es. etc.) .
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F) A doença apresenta uma nítida pred ominãncia rural. ~ ligei­
ramente ruais frequen te no 5( ' X O masculino . embora não seja csta üs­
ricamen te significativa a diferença referida. As profissões mais atingi­
das são aq uelas qUé obriga m a um contact o frequente com gados, seus
produt os ou seus locais de habitação ou de past agem . Finalm ente, a
doença é. entre nós, sobretudo mais freque nte na pr imavera-v erão.

G) Os A.A".fazem, em seguida. uma breve comparaçã o entre os
n..r-ultados do inquérito de 1950 e os do inqué rito de 1913, do Prof.
Ricardo J orge.

H) Fazem os AA. , seguidamente. uma comparação entre o nosso
índice de rnorbilidadc e os de todos O!' países do mundo, em que a
bru ceosc hum ana é doença de declaração obrigat6ra , ou em qu e se
têm efectua do inquéritos semelhan tes, nos dois ou três últim os anos.
Foi possível consta tar , ass im. que o nosso P aís ocupa um dos pri­
meiros lugares na escala de frequ ência da doença, o que confirm a, uma
vez mais, a importância epidemiológica do probl ema entre nós,

Com índices de morbilidadc superio r aos. de Port ugal (12.7·/_),
só existem a Espanha (18, 7' •• ), a Itália (20,6 'i_ ) e a ilha de
)l alta (278.2 . _ ), que .ccnstitui, como se sabe. um caso muito par ·
ticular.

Note-se que, mesmo calculando 'aqueles índices apenas baseados
no,; casos _ 4-45- comunicados às auto ridades sanitá rias no a no de
J950 (I. . ano de comunicaç ão obriga tória da doença en tre nós e enfer­
ma ndo, pois, do facto de se trat ar do primei ro ano em" que ela aq ui
se fez) . o Indice de morbilidade obtido (5,6 ·' ••••) é, a inda assim. o
3 ." da Europa (depois de Malta . Itá lia e E spanh a] e , nos restantes
conti nentes . só é ultrapassado pelo do ) Iéxico (6.5 ·1._ ) e. escassa ­
mente, pelo do Peru (5.7 ' .... ).

) Ia:; o número aproximado de 1.000 casos anuais (a q ue corres­
ponde o índice de 12.7 ' _ ) está. na verdade, muito mais próximo
da realidade do que o dos caso-, oficialme nte comunicados em 1950 e
se dele se afastar é por defeito e nunca po r excesso .

O, AA. frisam que a estes 1.000 novos casos anuais , todos reco­
nhecidos clinicamente e, na sua grande maioria, labora torialmen te CO!l­

firmados, deve 'corresponder , em sua opiniã o , um número certa mente
algumas vezes superio r de casos humanos discre tos. subclínicos ou
latentes da infecção, cm Port ugal. Esta prop orção entr e os casos cli­
nícam cntc diagnosticados, como brucelose . e os casos de infecção bru­
célíca não ou erradamen te diagnosticados, está. de resto, de acordo
com as afirmações e estudos efectu ados pela maior parte dos principa is
investigadores qu v, cm todo o mundo . se têm dedicado ao assunto .

Xão parece, entretanto , aos AA.• que aqueles números e índices
de incidência representem uma posição tão desfavorá vel como à pri­
meira vista pode p9.fl ..-cer. VEto Portugal se situar em uma área ge0­
gráfica e epidem iológica cm q ue a doença é part icularmente frequente
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t: em que se verificam condições 6ptimas para a persistência da ende­
mia . Nessa mesma área existem outros países. nomeadamente a I tá lia
e a Espanha. em que o índice de morbilidade específica é muito supe­
rior ao do nosso Pais.

1) Os AA. terminam o seu trabalho fazendo algumas considerações
àcerca do interesse que a Direcção-Geral de Saúde, a D. G. S. Pecuá­
rios . e o Governo têm demonstrado pelo problema. no sentido de se
pode r encara r um combate eficaz à doença. DO País.

Dentre os esforços referidos é de salien tar a criação. em I950,
pelo Governo. de uma Com issão nacional de peritos médicos e vete­
rinários que. num plano de conj unto e de coordenação de estudos e
de activid ades . devem elabo rar um a campan ha geral de profilaxia c
de combat e à doença. •

Esse plano . já elabo rado, aguar da brev e execução. pelo q ue os
AA. pensam que o futuro do problema levantado no País pelo incre­
mento das bru celoses hum anas e an imais, pode ser encarado com
optimi smo e confiança.

RE SUMI':

A) L' étudc ci-dessus cst un- préambulc des résultats de I'enquêtc
épidémiologiq ue générale sur la brucellosc humaine, effectuée au Por­
tuga! (Continental) en 1950. par la Direction Gênéra le de la Santé.

B) Selon cette enquête, il y a. par anoenvi ron LOOOcas nouveaux.
cliniquemen t reconnus (et, en majeure partie, confi rmés par le labora­
toire). Ce chiff re (moyenne des cinq derniêres années ) correspood à
un ta ux de morbilité spécifique de 12.7 cas de brucellese humaine pour
100. 000 babitan ts , prenant pour base le recensement de 1950. 00 doit
noter que ce taux de morbilité n'est dépessé, dans le monde entier ,
que par ceux d'Espagne (18.7 ·í _ _ moyenne des taux de 1948, 49 .
50) de l' ltalie (20,5 · ' _ - moyenne eles taux de 1949 et 1950) et de
l'He de ~ialtc (278,2 . /.... - mcyenne des taux de J949 et 1950). Ces
sta tistiques prouvent bico I'importance épídetcietogíque de cettc ma­
ladie au Portu gal .

Cependa nt, en 1950, premiê re année de déclaraticn obligatoire de
la maladie dans lc pays, 445 cas seuleme nt furent communiq ués aux
autorités sanítaírcs. Bicn que I'on sache. par l'cnquête de 1950, que
plns de la rnoitié des cas n'o nt pas été déclarés. I'in dicc de morbilit é
correspondant aux 445 cas (5,6 ., ... .) est, qua nd même, le troisiême
de l'E urope , au cours de ces dem iêres années. ct dans les autres con­
tinents n'est dépassé que par ceux du Mexique (6.6 °' _ _ moyenne
des indices de 1948 et 1949) et du Pérou (5.7· '.- _ moyenne des
indices de 1948, 1949 et 1950).

Ii faut souligner qu'en dehors des cas c1iniquement reconnus
annu ellement [environ 1.000) , il doit Y avoir, comme partout, beau­
coup plus de cas de bruceücses humaines qui nc sont pas diagnosti-
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quées (cas bénins, díscrets ou atypiques, tellement Ir équents dans cette
maladie ). D' apr ês les Auteurs, la proportion des cas diagnostiqués par
rapport aux non-diagn ostiqu és, doit être, au Portugal, tout au moins
1/1-1/S, chiffres basés sur dee études faits dan s Ie pays et expressá­
ment cit és

C) E nsuite on décrit la dist ributio n géographique de la maladie
dan s le pays, en se basant sur la moyenne annu elle des cas et Ies taux
respectif s de morbilité par communes (voir carte-page aç-bís). districts
(voir graphiq ue-page aç-ter : et tableau-pag e 32) et provinces (vou t a­
bleau-pa ge 35). Les zones endémiques plus étendues et plus impor­
ta ntes au Portugal , sont au nombre de deu x : r) I'un e, au nord-est du
pays, située dans la provin ce de Trá s-os Montes. ou le taux de morbi­
lité spécifique est d' environ 40 ./ .. .. ; 2) l'autre , à peu prês au centre
du pays, comprenant des commun es des provinces de Beira Litoral,
Estr emadura et Ribatej o, ou. le taux de rnorbilit é oscille entre 30 ' l ... .
et 40 . /.... . On trouv c la maladie, à - l'état endémique, en bea ucoup
d'autr es points, du Nord au Sud du pays, à l'exc eptio n du district
d 'Aveiro, qui parait être le seul absclum ent libre de l'e ndemie.

D) Les au tres r ésultats de l'e nqu ête démontrent encore:
1. ° ~ La maladi e est plus fréquent e à la campagne.
2 .°~ Bien qu 'il existe une légêre prédomina nce des cas du sexe

masculin , cette prédominance ne parait pas être significative. Les Au­
teurs croyent que ça est du au fait que , au Portugal , les Iemmes ont
au moins auta nt, sinon plus , de contact s avec le bétail que Ics hommes .

3.°~ E lle cst plu s fr équentc à I'âge moyenne de la vie .
4.°~ Les professions les plu s atteíntes. sont, comme de rêgle

dans le monde entier , ceUes qui astreignent à un contac t direct ou
indirect aves le bétail ou avec ses produits.

5.°~ Les nouveaux cas sont plus fréqu ents au prin temps et en été.
6.° _ D'apr ês les résultats de cettc enquête , et en confirmati on

d'autres travaux ot observatlons de la Direction Générale de la Sauté .
les ch êvres sont , au Portugal, I'es pêce animale principalernent respon ­
sable de la tracsmíssíon . direct e ou indirecte, de la maladie à l'ho mme .

SUMMARY

A) This report constitut es a summa.ry of the principal findings of
the general epid emiological survey covering human brucellosis and
carried out in 1950 ln Port ugal, by lhe Public Health Office.

B) According to these findings, r.QOO new cases occur annuall y
in Portugal , ali of which have been clinically diagnosed and the ma­
jority of which ha ve bem confirmed by laboratory tests . This figure,
which repr esente lhe average over lhe last five years, corresponds
to a specific morbili ty of 12.7 cases of human brucellosia per 100.000
inhabitants _ in relation to the census of population take n in 1950~
II should be noted that this index is only surpassed in the world by
Spain (IS ,7 ' l ••••~ average cf lhe índices of 1948, 1949 and 1950),
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l ta1y (zo,6 ./ .... _ average of the years 1949 and 1950) and Malta
(278,2 °l_ _ average of 1949 and 1950). Tbcsc figures show the epi­
demio jogical importance of the dísease in Portugal.

Hcwever , in r950. which was the first ycar of compuísory decla­
ratíoc of thc disease in Portugal. only 445 case>.were communica ted
lo the Health Authoritics. Althongh more than half the cases. as may
be secn Irorn lhe 1950 inquiry, which occur annually were not com­
municated to the Authorities, the morbílítç index is even so lhe third
in Eurcpe in late years, and in other contineuts is only surpassed by
Mex íco (6,6 0._ average of the years 1945 and 1949) and Peru
(5,7 " _ . average taken over 1<)48, 1949 and 1950).

It should also be undcrstocd that apart irom those cases (about
rooo) which actually do occur annualJy in thc country, there are
many other Ca5C,; of human brucellosis which are nol diagnosed (cases
classed as mild , subclinica l, atyp ical and not appa rent _ which are
so frequent in this dísease). in the sarne way as in the rest of the
world. Accçrding to the AA. lhe ratio betwecn tbosc cases which are
diagnosed and thosc which are not in Portugal should be betweeu
L s- riS, thesc figures being bascd 00 national studies whicb are
mentioned in this pape I.

C) NeX!, tbe report dc-cribes lhe geographical distributo n of thc
disease in Portugal . b3.5Cd00 tbe annnat averagc numbers of cases
and their respectivo índices by countícs. (Sce Graph OD Page zJ-bi,;)
by districts (See Graph 00 Page 27-tcr) and by provinces. Tbe most
extensiva endemical arcas in Portugal are two : 1.) one ín tbe northwest
of tbe ccunty. especially in the prcvínce of Trãs-cs- xlcntes. where the
morbility index is about 40. _, and 2.) lhe cther in the centre of
the country. coveríng lhe counties of lhe provinces of Beira Litoral.
Estremadura and Ribatejo, where lhe index averages between 20
and 30.,' _. Thcre are many other centers \\ here the disease is found
in ao endemical state. The only area which sccms to be completely Irec
of endemia is Aveiro.

D) Other results írom lhe ,;uf\'ey show tbat:
r .) The dísease is more frequent in rural arees.
2.) Although there seems to be a slight predomi nance amo ngst the

male sex, this is by no mean s significant. The AA, feel that this is
due to the fact that in lhe Portug uesa provicccs the women are exposed
to cattle just as much and sometifnes more than men.

3,) h is specía lly predomin an t in middle age.
4.) The occupatlons most involved are. obviously and as all ovcr

the world , those ...vhich force those conccrned to be in direct or indirect
contact with cattle, an d their produ ts .

5.) Th e new cases are more frequenl in spring than in summcr.
6.) lo accordance with the findings of this inqu iry and confumi ng

olhe r studies and ob,;ervations by the P ublic Hcaltb Office, geais seem
to be UlC speciC5principally responsible for tran.,;mitting the disease,
dired .ty or indiK"CUyto man in P ortu gal.



o Instituto Superior de Higiene
Dr . Ricardo Jorge em 1951

Relatório

É este o 6." relatório publicad o sobr e a gerência do Insti­
tuto Ricardo J orge desde a sua remodelação em 1945.

Não permitiu a falta de espaço que fosse incluído no n. ' 33
do Boletim , o Último correspondente ao ano de 1951 ('}.

Segundo as normas em geral seguidas nos relatórios an­
teriores, vamos procurar ser tão sucintos e breves quanto
possível.

o EDIF(CIO E AS INSTALAÇOES EM 1951

As necessidades instantes do serviço e o aumento do mo­
vimento dos laboratóri os exigiram a realização de obras de
reparação e adaptação, corno nos anos anteriores.

Na sala de esterilização de material do Labo ratório de
Bacteriologia Sanitária, no 1. 0 andar, construiu-se um compar­
timento envidraçado , para isolamento, semelhante ao que no
ano ante rior se instalar a no laboratório de virus , no 2." andar.

Neste último andar, ampliando parte" da varanda, cons­
truiu -se uma sala destinada a labo ratório pa ra os estudos da
gripe .

No rés-do-chão adaptou-se part e da varanda anexa ao La­
boratório de Higiene da Alimentação e Bromatologia, a Labo­
ratório de Toxicologia.

(1) Apenas ali foram inserid os 08 m apa s de movim ento dos diversos servi­
Ç05, bem com o OS das contas.
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No quintal mudou-se a oficina de reparação de material
para poderem instalar-se, oportunamente, no lugar que ela
ocupava, animais inoculados no Laboratório de Bacteriologia.
Ao longo do muro , do lado do N.-E., foi feita instalação para
cria r animais de laboratório, por já ser insuficiente a existente.
Do lado sul fez-se alojamento para carneiros.

No Laboratório de Bacteriologia, no L O andar, foram colo­
cados estores, para resguardar do sol, na marquise. No La­
boratório de Higiene da Alimentação e Bromatologia as mesas
de madeira da casa das balanças foram cobertas de már­
more, por assim ficarem mais firmes e duradoiras.

No sótão foi remodelado o depósito de publicações.

No quintal fez-se o calcetamento do terreno ao longo das
novas instalações para criação de animais.

MATERIAL

Além do material de uso corrente, cada vez mais exigido
pelo aumento do movimento dos laboratórios e variedade de
análises requisitadas e dos livros para a Biblioteca e encader­
nação destes, foi adquirido material vário, sendo de registar
também a valiosa contribuição trazida pela Direcção Geral de
Saúde, por intermédio da Direcção dos Serviços Técnicos de
Luta contra as Doenças Infecciosas e Sociais, a cujos traba­
lhos e inquéritos o Instituto tem dado íntima e indispensável
colaboração, que pôs à disposição do Laboratório de Bacterio­
logia Sanitária material seu que não seria possível ser adqui­
rido pelo Instituto dentro das possibilidades orçamentais.

Entre o material adquirido durante o ano conta-se uma
bomba de vácuo e uma balança de precisão para o laboratório
de Bromatologia e Higiene da Alimentação, um esterilizador
«Amauld, , uma centrífuga com refrigeração, um espectrofotô­
metro, urna banho-maria «Koch» e um frigorífico de ao pés
cúbicos, para o de Bacteriologia Sanitária, além dum forno
crematório para cadáveres de animais inoculados, um epidias­
cópia, cinco fichéiro;-do tipo eKardexs , uma estante, 12 efau­
teuils, giratórios, uma ventoínha para a sala de aula e outros
aparelhos e utensílios.
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GRUPO DOS AMIGOS DO PROF. RI CARD O JORGE

A fal ta de espaço apenas perm itiu publicar breves págin as
do patrono do In stituto : Duas cartas dirigidas ao seu sucessor
na Direcção Geral de Saúde, Dr. JoséAlberto de Faria . sobre
Política Sanitária e os obstácu los que se opõem ao saneame nto
do Paí s . um trecho sobre a Intercuitura: de Portugal e Espa­
nha IJ O Passado e no Futuro e o Pre fácio do Livro de EJ~Rei

O. Manuel II sobre Livros Antigos Portugueses.

Numa comuni cação enviada ao Congresso de Histór ia do
Brasil realizado em 1951 sobre a História da Medicina Social
em Portu gal, publicada no n.' 32 deste Boletim e 110 S Subsídios
para a História de 25 anos de Defesa da Saúde Públi ca dedi­
cados à memória do Mar echal Carmona , que form am o n." 29,
foi posta por nós em destaqu e. embora sucintamente, a acção
de Ricardo Jorg e.

O livro Diagnóstico Social continuou a merecer grand e in­
teresse, como base indispensável a quant os querem estuda r os
complexos probl emas do Serviço Social .

As alunas do Instituto de Serviço Social, do Curso de Vi­
sitadoras e de outras escolas , contin uaram a requisitá- lo ou a
adquiri-lo, sendo digno de registo o facto de terem sido pedidos
muitos exemplares do Brasil.

Tudo leva a cre r que em breve se possa principiar a reedi­
ç âo de trabalhos sobre Epidemiologia, de Ricar do J orge , que
em todo o mundo o impuseram como homem de ciência, para
hon ra de Portugal , e ass im iniciar as comemorações do cente­
nári o do seu na scimento que passa dentro de 6 anos , em 9 de
Maio de 1958 (') .

Do Grupo dos Amigos do Pr of. Ricard o Jor ge que assis­
tiram ou aderiram à reunião realizada no Instituto sob a pre­
sidência do Director Geral , Sr. Dr. Augusto Trava ssos, a seguir
a Mark Athias, Guilherm e Wilfrid Bastos, Eduardo Schwal­
bach. Carlos Vidal, Armand o Nar ciso, Fau sto Landeiro e
Alfredo Pim enta , a mort e .....Jêvou Henriqu e F erreira Lima ,

(2) Rectifica -se o que. por lapso, saiu no mimem 22 deste Boletim a pág .
H I. e se refere antes à data da eua morte, em 29 de Julbo de 1939.
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Eduardo Torres e Augusto de Vasconcelos, aqui se deixando
saudosa referência à memória de todos.

En tretan to de todos os lad os, de Portugal e do estrangeiro,
surgem ad mirado res da sua obra de sanitarista, epidemiolo­
gista, escritor, crítico de arte e mestre da língua portuguesa,
alguns que já o não conhecera m pessoalmente, a apoia r e esti­
mular o culto pela sua memória de português ilustre, dos mais
talentosos da sua geração c dos mais brilhantes médicos que
tem ha vido em Po rtugal em todos os tempos.

Durante o ano de 1951, na Exposição Bibliográfica reali­
zada na Biblioteca do i nstituto estiveram expostos .130 traba­
lhos de Rica rdo J orge, alguns deles muito raros.

VIAGENS DE ESTUDO

Dur ante três meses, a partir de 29 de Março, a analista
do Laboratório de H igiene da Alimentação e Bromatologia,
Dr." D. Maria Regina de Mendonça Pacheco e Melo Costa,
fez um estágio no Laboratório de Toxicologia da F aculdade de
F armácia de Paris sob a direcção do Prof. René Fab re, po­
dendo ler-se no número 31 deste Boletim o Relatório do mesmo.

Por indicação do Sr . Director Geral de Saúde foi conce­
dido ao Chefe do Serviço do Laboratório de Bacteriologia Sa­
nitá ria Dr. Arnaldo Sampaio, pela Organização Mundial de
Saúde, bolsa de estudo em Londres para, no National Lnstitute
for Medical Researcli, se treinar durante um ano nas técnicas
de investigação sobre a gripe .

PESSOAL

Conforme nos anos anteriores, o pessoal foi dedica do, por
vezes até ao sacrifício, ficando todos os dias parte dele além
das horas oficiais, vindo o de Bacte riologia vigiar as culturas
aos domingos.etõffiândo parte os técnicos em congressos, apre­
sentando comunicações a sociedades científicas, publicando tra­
ba lhos em revistas, contribuindo, dum ou outro modo, todos,
para o aumento do prestígio do Instituto.
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o crescente aumento do movimento deste, porém, torna
necessária a nomeação de mais pessoal, sem o que se inutili­
zaria o esforço e perderia a vantagem do estudo dos técnicos
que têm ido ao estrangeiro fazer estágios e visitar serviços .

Chamamos a atençâo para o que já dissemos, no relatório
publicado no n .' 28 deste Boletim e noutros, e do que supe­
riormente expuz emos a propósito, particularmente, do pessoal
do Laboratór io de Bacteriologia Sanitária, agora que vai ser
criado o serviço novo de estudo da gripe, por honrosa prova
de confiança da Organização Mundial de Saúde.

O mesmo diremos do preciso na Nutrição e no Laboratório
de Toxicologia, que tanta falta fazia no Instituto, numa época
em que as tax i-infecçõ es colectivas, de origem alimentar, se
estão a multiplicar, não só em Portugal como noutros países.

Por ter sido conv idado para Professor do I nstitu to de Me­
d icina Tropical, deixou de trabalhar no Institu to Ricardo J orge
o Dr. J orge J an tz , que aqui fez competentemente estudos sob re
Vitami nas. Acompanhou-o a analista, Dr.' D . Gabriela Lu­
cinda dos Santos Lopes Pinto. Lamentamos sinceramente a
perda de tão vali osos colabo rad ores.

Tendo atingido o limite de idade o adjunto do Chefe do
Serviç o de Higiene da Alimentação e Bro matologia , Sr. J úlio
Alberto Vidal, foi nomeada como adjunto do Chefe do Serviç o
de Laboratório de Bacterio logia Sanitária a Dr. ' D. Maria de
Matos Faia.

Pedindo a demissão o escri turário de r .a classe, Carlos de
Sá Alves Cortez, foi nomeado para o seu lugar J orge de Sousa
Costa Belo Correia. O contínuo Fernando Afonso foi mandado
prestar serviç o na Direcção Geral de Assistência, vindo para
o seu luga r o contínuo J orge Fernão Gonçalves . Foi nomea da
Monitora do Curso de Visitadoras Sanitá rias a Enferm eira
D . Maria Teresa de Jes~ Figueire do Loureiro Túlio.

O 1. 0 oficial do quadro do, Instituto de Assistência à Fa­
mília, Jo sé Vaz dos Reis , que tão bons serviços tem prestad o
ao I nstitu to Ricardo J orge, onde tem estado destacad o, desem­
penhando o carg o de chefe da Secretar ia, recebeu ordem,
dada a falta de pessoal ali, verificada, de recolher à Direcção.
Geral a que perte nce, para prestar serviço na Secretar ia da
Inspecção da Assistência Social . Fiz ver superio rmente o pre-
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JWZO que resultaria para o Institu to da sua saída para outro
serviço, tendo sido verificada a razão da observa ção feita, de
qu e aqui se regista o agradecim ento pelo adiamento da exe­
cução da disposição legal , pois dela resultou manifesto bene­
fício para o Instituto (3) .

CO?\FE Rf:NC IAS

Em 15 de Fevereiro realizaram conferências no Instituto
R icard o J orge os professores Carlos Rein e D. K . Kitchen, da
Universidad e de Columbia (Nova York }: o primeiro, denn a­
to-sifiHgrafo e sorologista notável, chefe da Divisão de Soro­
logia da Escola de Medicina do Exército e do Centro Médico
do Exército Americano, consultor especial sobre sorologia dos
Serviços de Saúde Pública dos Esta dos Unidos e membro da
Organização Mundial de Saúde. sendo perito consultor sobre
infecções venéreas e treponemopatias , tendo-se distinguido bri­
lhantemente no Colóquio sobre a sífilis realizado em Paris
cm 1950 ; o segundo igualment e médico e investigador cientí­
fico no campo da Endocrinologia , da Bioquímica e da Farma­
cologia, dedicando-se particularmente ao estudo de Penicilinas.

O Prof. Kitchen falou sobre o Estudo critico do valor te­
rapêutico das diferentes formas de Penicilina .. o Prof. Rein
sobre Recentes progressos 110 tratam ento e sorologia da sífilis.
Xo final pedir am esclarecimentos e puseram algumas objecções
os Profs. Candido d'Oli veira e Diogo Furtado e os Drs. M­
naldo Sampaio e Gomes de Oliveira.

Em 5 de Junho fez uma conferência . a que assistiu tam­
bém o Curso de Aperfeiçoamento para Subdelega dos de Saúde ,
o prestigioso Prof. Doutor Delfim dos Santos. da Fac uldade
de Letras de Lisboa , que se ocupou de Formação Escolar e
Formação Proiiseioúal, tendo sido a mesma publicada no n ." 31
deste Boletim c despertado o maior interesse, não só entre os
que a escutaram, como entre os que a leram, pelo que o autor
foi convidado a repeti-la no Porto.

(3) Ver no D.O ~8 deste Boletim. nas págs . 41.5 e 4-48 a relaçã o do restante
pes.!DIll do Instituto.
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EXPOSIÇ.;\O BIBLIOGRÁFICA

Aproveitando a estada em Lisboa dos 2I Subdelegados de
Saúde que dos diversos distritos vieram tomar parte no Curso
de Aperfeiçoamento, realizou-se na Biblioteca do Instituto uma
E xposição Bibliográfica, sendo expostos livr os , revistas, etc.,
que fornecem elem entos pa ra a formação e act ua lização de
conhecimentos de sanita ristas e de médicos que se dediquem
à assistência médico-social.

Foi-se assim ao encontro do desejo de muitos que, a cada
passo pedem informações nesse sentido, dado que a maior
parte das publicações médicas portuguesas se preocupam quase
exclusivamente com a Medicina Curativa, não tendo tempo
para se ocuparem suficientemente com a Preventiva, mostrando
os recursos que oferece aos estudiosos a Biblioteca do Insti­
tuto, pois desta não se pode fazer ideia apenas pela pu blicação
feita no Boletim, em cada ano, das obras ali entradas .

Dada a [alta de espaç o na Biblioteca , as obras expostas
tiveram de ser em número limitado , d ividido nas seguintes
secções:

I - Obras do P rof. Ricardo Jo rge, das quais [oram ex-
postas 130.

II - Publ icações feitas pela Direcção Geral de Saúde.
III - Compêndios e obras várias sobre Hi giene Geral.
IV - Obras 'sobre Medicina Social, da tuberculose, sífilis .

alcoolismo, paludismo, mortal idad e infantil e puericultura , reu­
matis mos, cancro, higiene menta l, etc.

V - Obras sobr e Engenharia Sanitária, SaJubri dade, Nu ­
trição, Química Sanitária, Bacteriologia, Epidemiologia, Esta­
t ística, etc.

VI - Obras sobre Serviço Social, Assistênc ia, Pedagogia,
Previdência , Sociologia, etc ., para formação de visita doras e
de médicos que se destinem a instituições de Assistênc ia e Me­
dicina Socia l, de assistentes sociais e outras auxil iares sociais .

VIl - Revistas e.--óiíffas publicações per iódicas recebidas
no Institu to, por assinatura ou perm uta .

VIII - Publicações sobre História da Medicina e da Assis­
tência .

IX - Topografias Médicas - e outras monografias de in­
teresse sanitário, elabor adas por alunos do Cu rso de Medic ina
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Sanitári a , arqui vad as na Bib lioteca , c que descrevem , o me­
lhor qu e conseguiram , o que pode influir na defesa da Saúde
Públi ca na maior p arte dos concelhos do País.

X - Mapas estatísticos, grav uras, fotogra fias , carta s, ctc.,
docum entand o prob lemas de Salubr ida de , Epid emiologia e ou-
tros de interes se sanitá rio. •

XI - Fich eiros permitindo a consulta rápida das obras
fundam entai s, enquanto não é possível organizar e mant er
actualizado o qu e se refere a revistas e outras publica ções pe­
riódicas.

I'Rl lMIOS A TOPOGRAFIAS MÉDICAS E OUTRAS
MONOGRAFIAS DE INTERESSE SANITARIO

Nos termos do Regulam ento aprovado por despacho de
19 de Janeiro de 1949, foram classificado s no ano lectivo de
1949-1950 as seguintes monografias :

1. 0 prémio - Dr. Manu el da Costa Mour ão. pela Topogra­
fia Médica do Concelho de Torres N ovas.

2 .° pr émio {ex- aequ o} - Dr. J oão de Sá Nogueira pela
Topografia Médica do Concelho do Barr eiro, - Dr. Luís Na ­
varro Brazão pelo trab alho sobre O f rio li a conservação dos
produtos alim en tares de origem animal.

3.0 pr émio {ex-aeq uo] - Dr. Eu génio Rodrigu es de j esus
Paiv a , pelo E studo comparativ o das fórmu las Flaginac e In vic
nas análises bacteriológicas das águas de abasteciment o pÚ­
blico. - Dr. Fern and o Castanheira Neves , pela T opografia
médica do Concelho de Tábua.

Além destes prémios, tiveram menções honr osas os traba­
lhos do Dr. Manu el Godinh o de Matos ]un ior , sobre Verifica­

720.000
ção da relação..+: "7 . . e da fórmula

~ R esistiuid ade
roo.o co - R E ( 0 ,2 8 x Ale. + 0 ,3 C1 +0,77 x Az. Nítrico)

SO~ ~--- - - -
3 0,21 x RE

e do Dr. João Guimarã es de Carva lho , Topografia Médica do
Concelho de Cha ves.

62



VII CURSO DE APERF EIÇOAMDITO
PARA SUBDELEGADOS DE SAú DE

o VII Curso de Aperfe içoame nto par a Subd elegados de
Saúde rea lizou-se em 1951 de IS de Maio a 14 de Junho no
Instit uto Superior de Hi giene Dr. Ricardo J orge , com a mesma
ori entação gera l dos anteriores, procur ando-se de ano para ano
aperf eiçoá-lo conforme as possibilidad es e os ensinam ent os da
expe riência . Assistiram a ele 21 subdelegados de saúd e , ten­
do-se realizado 25 lições sobre doen ças contagiosas, 17 sobr e
assunto s vário s , 22 sessões de estudo e 14 visitas .

Os Subdel egad os de Saúd e que assistiram foram os Drs . :

Ant ónio Guerreir o Tela , de Lag os
Arnaldo Pinto Barb osa , de Baião
Jo sé Arnald o de Quina Domin gues F erreira, de Alb erga-

ria-a- Velha
J osé Andrade Assis c Santos , de Mortágua
Jo sé Mar ia Alentisca , de Vila N ova de Poiares
Antó nio de Melo Vieira Ponces de Carvalho , de Vila de R ei
António de Oliveira e Costa J un ior , de T ábua
J oão Augus to Du art e Geral, de Vila Viçosa
Jos é Augusto da Silva F reitas , de Ba rcelos
Paulo Lisboa Mendes . de Ar ganil
In ocênc io Barbo sa, de Vila Nov a de Cerve ira
P olicarpo Luis Liberal , de Vim ioso
R einaldo Florido Calh eiros , de Sinfães
Cândid o Leal Tavares , de Sines
J osé E duardo Vieira, de Vila Franca de Xira
Matias José Galh ardo s, de Ala ndroal
Cândido Lopes de Santana Marqu es, de El vas
Jo sé Ta vares Mend es Vaz , de Almo dovar
J osé Jo aquim Simões de Ca rvalho , de Almei da
Jo sé Fernand es de Cârvalh o , de Castanheira de P era
Amândio Rebelo de F igueiredo , de Santa illarta de Pe-

naguiã o.

Nos 7 Curso s de Aperf eiçoam ento toma ram até hoje parte
145 Subd elegado s de Saúde, de todos os distritos do País , além
de 5 gua rda-mores ou estagiá rios .
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64

o programa das lições do Curso foi o seguinte:

Dr. Fernando da Silva Correia - A competência profissio­
nal dos Subdelegados de Saúde

Dr. Carlos de Arruda F urt ado - Aspectos da Prá tica Sa-
nitária

Dr. Aníbal do Couto Nogueira - Da Medicina Ind ustrial
Dr. Heitor da Fo nseca - Poeiras e Tu berculose
Dr. J osé Cutileiro - Tu berculose
Dr. F. da Conceição Corr eia - B act er iol o gi a da s Bru-

celoscs
Dr. Fran cisco Freire - Urna experiência de sanidade rural
Dr. Cayolla da Motta - Epidemiologia das Bruc eloses
Dr . Raul Roqu e - Ancilostomi ase rural cm P ortu gal
Dr. Fra ncisco J osé Mateus - Aspectos sanitários do dis­

tri to de Aveiro
Dr . Afonso e Cunha - Aspectos da Higiene Rural
Dr. J uvenal E steves - Tr atamento das tinhas do couro

cabe ludo
Dr. J uvenal Esteves - Apresentação de doentes com ti­

nha no Hospital de Curry Cabral
Dr." D. Adriana C. Figueiredo - Bacteriologia das Sal­

monelas
Dr. Andressen Leitão - Indicações terapêuticas do ACTH

e da Cortisona
Dr. J osé Cut ileiro - Tosse Convulsa
Dr. F. da Conceição Correia - Bacteriologia das uretri­

t05 não gonoc6cicas
Dr. F ern a n d es Homem - Leucorrcias c infecções puer­

perars
Dr . Ant ónio P estan a da Silva - Aspectos sanitários do

distr ito, de Bra ga
Dr. E . Rocha Santos - Ex ames Médicos Sanitár ios pelos

Subdelegados de Saúd e
Prof. Toscano Rico - Aspectos terapê uticos das par asito­

ses intestinais
Dr . Arnaldo Sampaio- Pro blemas no tratame nto da sífilis
Dr. Man uel Dua rte Pr oença - Aspectos sani tários do dis­

trito de Santa rém



Dr. Castro Soares - Aspectos da Epidemiologia Concelhia
Dr. Luís Figueira - Ideias modernas sobre soroterapia
Dr. Ed uard o Paqu ete-Mat erial par a tr atam ento de águas

do Parqu e Sanitár io
Dr. Xa vier Morato -c-Sinais clínicos de estados de carência
Dr." D. Helena d'A vila - Ba ct eriol ogi a das Águ as de

Abastecimento
Dr. ' D . Maria Em estina Graça Mendes - O frio na con­

servação dos alimentos
Dr. Américo Cortês P into - O p ro b le ma médico-social

dos reumatismos
Eng." Renato Berger - F ossas sépticas
Pr of. Eu génio Tropa - Pat ologia v et erin ári a c Saúd e

Públi ca
Dr. Ja cinto Var gas Moniz - Aspectos da infecção tetâ nica
Dr. Lu ís Navar ro Brasão - O calor na conservação dos

alimen tos
Dr. Bernardin o de Pinho - Prot eínas Alimentar es
Dr. João Saraiva - A Ofta lmologia ao Serviço da Saúd e

Públi ca
D r. Sá P enela - Doença de Nicolas F avre
Dr . Sá Penela - Apresentação de doentes no Hospital do

Desterro
Dr. Carvalho Dias-c-R egulamen to Sanitário Int ern acional
P rof Cândido de Oliveira - Aspectos do probl ema da raiva
Dr. Agostinho Pir es - A propósito de Seguran ça Social

E ste programa apenas sofreu ligeiras alterações devidas a
motivos imper iosos que exigiram a troca da ordem de 3 lições
por os prelectorcs não terem podido comparecer nos dias pre ­
viam ente anunciados, fazendo-se às respectiva s horas sessões
de estudo.

Nestas, em número de 22, que ocuparam 32 hor as, [ora m
versados os seguintes ternas>

Problemas Sanitários Concelhios (com intervenção de vá­
rios subde legados)

A Tuberculose COntO doença soâdl . L ida contra a tuber­
culose em Portugal.
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Bruceloses (em que intervieram os Drs. Conceição Cor­
reia e Cayolla da Motta. bem como os médicos vete­
rinários Drs. Figueiroa R ego, Al berty , Mário Teixeira
e Carmona Rodrigues)

Higiene Rural (com intervenção de vário s subdelegados)
Administração Sanitária
Assistência, Higiene e Educação
Medicina Social (conceitos e exemplos)
Demografia e estatística
Inspecções Sanitárias Concelhias a estabelecimentos
IJispensários, Centros de Saúde e Centros Sociais
Aspectos da técnica sanitária (Dr. Arruda Furtado)
Prática de desinfecção (no Posto de Desinfecção com a

colabora ção do Dr. Leopoldo de Figueiredo coadju­
vado por 2 subdelegados do Curso)

Aplicação do D.I>.T . (nos serviços anti-sesonáticos , orien-
tada pelos Drs. Lobo da Costa e Francisco Freire)

História da Assistência
Miseric6rdias concelhias
Serviço Social e em especial serviço de visitação sanitária,

prestando esclarecimentos a visitadora Chefe, D. l aia .
Luta anti-venérea (Dr. Arnaldo Sampaio)
História da Medicina Social
Algumas instituições de assistência médico-social de Lisboa
Cultura Sanitária. Bibliografia.

Nestas sessõesde estudo, comp lemento dos assuntos ver­
sados nas lições, teve-se em vista , como em todos os cursos,
actualiza r noções, precisar conceitos , esclarecer dúvidas , dis­
cutir ideias erradas ou pouco claras, valorizar os serviços de
saúde e assistência médico-social, em geral desvirtuados por
quem os não conhece, por nunca os ter visitado, colhendo-se
ao mesmo tempo subsídios e sugestões dos subd elegados. Rea­
lizar am-se às 16 horas , em quase todos os dias que du.rou o
Curso .

No mesmo género foram as visitas a enfermarias e a ou­
tr as instituições, durante as quais se esclareceram todas as dú­
vidas expostas .
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Foram feitas 17 visitas pelo Curso, às seguintes institu i­
ções :

Dispensário de Alcânt ara, Centro de Saúd e de Lisboa,
Serviço de Tr ansfusões dos Hospitais Civis de Lisboa , Insti­
tuto de Serviço Social, Instituto Câmara P estana, onde já lhes
foi mostrad o o pa vilhão destinado à preparação do E .C.G.,
Hospital E scolar, Instituto Ricardo Jorg e, Instituto Portuguê s
de Oncologia , Centr o Social n." 2 da Misericórdia de Lisboa,
Hospital Curry Cabral , Dispensário de Higiene Social do Largo
do Rato, Instituto de Reumatologia , Sanatório do Outão , De­
legação de Saúd e de Setúbal e Dispensário de Higien e Social,
Dispensário Anti-tracornato so e subdelegação do Instituto Ma­
terna! da mesma Cidad e.

Nestas instituições fomos recebidos respectivam ente pelos
Doutores D. Fernando de Lancastre , José Cutileiro, Almerindo
Lessa, D. Carlota Lobato Guerr a, Eng. " Jácome de Castro e
Eng. " Tavar es Cardoso , Prof s. Cândido de Oliveira e Fran­
cisco Gentil, Drs. Arnald o Sampaio, D. Maria Ernestina da
Silva Graça Mendes, Eugénio Mac-Bride, Tovar de Lemos,
Assunção Teix eira, Mendes Dordio. Domingos de Carva lho.
Eduardo Albarran, Sousa Fialho, e seus colaboradores.

No dia da ida a Setúbal e Outão visitou-se também a praia
da Arrábida e uma fábrica de lentes para óculos.

Numa das noites o Doutor Santo s e Silva fez na Socie­
dad e de Geografia uma conferência sobre a luta contra a lepra
em Portugal, sendo exibidos filmes sobre a inauguração do
Hospital Rovisco Pais, Bruceloses , Vacinação anti-variólica.
protecção à primeira-infância (Nasceu um Menino), Luta con­
tra o abort o (Uma Coisa sem Importância), Obra médico­
-social da Junta de Província da Beira Litoral (R um o à Vida).

O Curso foi assistir a uma sessão da Sociedade das Ciên­
cias Médicas , dedicada à Geriatria e visitou a Feira das Indús­
trias Portugu esas onde foi recebido e acompanhado pelo Di­
rector da mesma, Dr. F. Cortês Pinto e pelo Dr. Mário Neves,
seu organizador.

Na noite de 8 de Junh o assistiu à Conferência que realizou
no Institu to o Prof. Delfim Sant os, da Faculdad e de Letras de
Lisboa, sobre Formaçã o Escolar e Formação Profissional .
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F azendo balanço ao trabalho realizado durante um mês
e excluindo os 4 domin gos, vê-se que em 26 dias úteis se rea­
lizaram 42 lições, 25 das quais sobre doenças contagiosas, 22
sessões de estudo, 17 visitas, 2 conferências , assistindo os que
tomaram part e no Curso a uma sessão de cinema documental
e de vulgarização e a uma sessão da Sociedade das Ciências
Médicas o que correspo ndeu à média de 5 horas por dia , tendo
sido dada orienta ção essencialmente prá tica a todas as acti-
vidades. .

Comparand o o Curso com os anteriores vê-se :

,,~
,,.,

,~, ,~" ,~, ,,~ ,~,

-- -- -- -- -- ~-

Lições sob re d oenças con-
tagiosas . . . . 3 6{e) 5( e) z r '4 '5 ' 5

Lições sob re outros assuntos 5
,.

'4 , 5 ,5 " '7
Sessões de estudo . - 5 ra ,. ,.

'9 aa
Visi ta s de estudo. 5 5 " " '4 '4 '7

S ubde legad os d. Saúde, Iguarda. -mores , estagiá-
rios que os frequ entaram aa ' 0 ' 0 " '3 " a r

Duração dos CIlI"SOS(~ W 30 " 3° 3° 3° 30

Durant e o Curso foi fcita na Biblioteca do Institut o uma
Exp osição Bib liográfica dos livros e revistas de mais interesse
pr ático adquirid os desde a remodelação iniciad a em 1946, inau­
gurad a por um representan te do Sr. Director Gera l de Saú de,
estando também eXJX>Stauma colecção de obras do P rof. Ri­
cardo Jorge, como vimos.

A exposição fez compreender, mais do que a publicação
anu al das listas das obras adquiridas, no Boletim do Instituto,
o motivo de a Biblioteca actualmente ser freque ntada , não só
por aluno s dos Cursos ali professados, como , cada vez mais,
por aluno s da Faculd ad e de Medicina e até de Direito , por roê-

(e) Além destas houve em cada um dest es anos n lições nos cursos orga­
nizad os pelo Prof . Fe rnando Fonseca , a. q ue todos assistiram .



dicas, veterinários, alunas do Instituto de Serviço Social e ou­
tras pessoas.

À sessão inaugural presidiu S. Ex. ' o Subsecretário de Es­
tado da Assistência Social; à sessão de encerramento o Sr. Di­
rector Geral de Saúde. Na primeira foi prestada homenagem
à memória do Marechal Carmona a quem a Saúde Pública
tanto ficou a dever em 25 anos, ocupando-m e do problema da
Competência Profissional dos Subdelegados de Saúd e, tendo o
Senhor Subsecretário pronunciado no fim algumas palavras
«para sal ientar que tinha vindo com sacrifício dos seus muitos
afazeres assistir à abertura do Curso , justificando assim o seu
interesse pelos tr ab alhos. F ormul ou votos para que o velho
hábi to do elogio mú tu o [asse substituído pela preocupação do
interesse geral . Considerando os Subd elegados de Saúde as tro­
pas de choque da san idade pública, focou as vantagens destes
cursos, que assim punham em contacto os subdelegados WlS

com os outros e com os serviços centra is, de ond e resultava o
conhec imento directo daquilo que estes podem facultar para o
desempenh o da função e os que podiam advir da troca de im­
pressões sobre os ensinamentos obtidos por todos nas suas re­
giões, além de avivarem e actualizar em os seus conhecimentos
técnicos. Finalmente fez votos pelos bons resultados do Curso,
desejando que dele colhessem o máximo aprov eitamento » (re­
portagem dos jornais).

Na sessão de encerramento apr esentei ao Sr. Director Geral
a síntese dos trabalhos realizado s, focando as boas vontades
de todos, em especial dos prelectores, dos quai s fizeram 28 li­
ções os pertencentes aos Serviços da Direcção Geral de Saúde,
5 dos Serviços da Direcção Geral de Assistência , 6 professores
ou assistentes da Faculdade de Medicina , I prof essor da Escola
Superi or de Medicina Veterinária, I Inspector da Saúde Escolar
e I dos Serviços P ecuários.

Das 28 lições feitas por funcionários da Dir ecção Geral de
Saúd e 6 foram proferidas por Directores de Serviços Técnicos,
não tendo podido aceder ao convit e feito os dois restantes por
absoluta impossibilidad e ; 6 por funcionário s do próprio Insti­
tuto Ricard o J orge.

Teria o Curso sido longo demais, pouco práti co, mal es­
colhidos os prelectore s ou os temas, mal orientadas as lições,
mal ordenada a data destas em relação umas às outras?
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Todos os anos, neste e out ros cursos no mesmo género,
têm estes motivos servido de pretexto aos que a eles não
quiseram assistir ou aos que acredit am habitualm ente em afir­
mações sem provas . De ano para ano se tem procurado
aperfeiçoá- lo, ouv indo críticas construti vas de prelector es, de
subdelegados que a eles têm assistido, de pessoas escla recidas
e desinteressada s e de boa-fé .

Assisti a todas as lições, sessões de estudo, visitas e outra s
activida des. Posso demonstrar que salvo em insignificant es por­
menor es em que não deixei de fazer opor tun as observaç ões,
todas elas foram bem orientad as, sendo quase toda s vali osas
e alguma s de grand e valor mesmo , nunca as louvand o sem o
merecerem, mas não deixand o de louvar , e assim estimular,
quem contribuiu para o êxito do Curso, pois estou convencido
de que não mostraria com uma atitude injusta ter mais com­
petência, inteligência ou sab er.

A ordem por que foram proferidas nã o dependeu da boa
vontade ou fácil lógica, mas das possibilidade s da vida oficial
e parti cular dos prelector es , dois dos quais estiveram ausentes
no estrangeir o quase até ao fim do Curs o. Seria preferível,
num cur so de aperfeiçoamento e nã o de forma ção, privarmo­
-nos de alguns excelentes e sempre dedicados colaborado res?

A escolha do\ prelectores obedeceu ao princípio de valo­
rizar os serviços de Saúd e e Assistência , depend entes do Subse­
cretariado da Assistência Social, três dos quai s realizaram 2

lições , o que outr os não fizeram , como no Curso de 1950 os
Drs. Arnald o Sampai o e Cristian o Nina , por os seus afazeres
não lhes terem permitido aceder aos convites qu e pessoalmente
lhes fiz insistentemente.

Os tentas foram combinados com o Sr. Director Geral de
Saúd e , salvo alguns escolhidos pelos prelectores e que ambos
julg ámos igual mente bons , tendo todos sido desenvolvidos por
pessoas conhecedoras seguras dos assu ntos versados, de ma­
neira prática e úti l pa ra a função dos subdelegados, com a
preocupa ção de não servirem apena s a clínica , a nã o ser a de
doenças contagiosas e sociais, mas de terem aplic ação à Saúd e
Públi ca, essencia lmente preventiva, o que infelizmente ainda
só foi compreendido por um núm ero limitad o de médicos não
só em Portu gal corno noutro s países.
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No que diz respeito a serem ou não práticas as lições, há
que m só chame prático ao que exige movimentos man uais ou
outros, tal como a realização de análises bacteriológicas ou
químicas, desinfecções, desinfestações, tratame ntos de águas e
semelhantes. A expe riência mostra que o português em geral
aproveit a as visitas de estudo e as demonstrações para se dis­
trair, conversando sobre assuntos estranhos às mesmas, o que
não dá pouco trabalho a quem acompan ha ou dirige estas.

li: indispensável evitar as consequências deriv adas desta
tendência em cursos de formação, não só universitário s, mas
liceais e até primários .

Em cursos de aperfeiçoamento destina dos a actuali zação
de noções de ordem sanitária por quem tem actividades quase
exclusivamente clínicas, isso é uma ilusão, motivo pelo qual
embo ra propo rcionando visitas e demonstrações em laborató ­
rios, hospitais, postos de desinfecção e despar asitação, tra ta­
mento de águas de. alimentação e residuais, etc ., se tem seguido
a orientação de fazerem lições sintéticas os técnicos treinados
por experiênc ia pessoal e deixar que nas sessões de estudo cada
qual apresente as suas dúvidas e sugestões.

É assim maior o rendimento de cada tema, maior a va­
riedade de assuntos e menor a fadiga e o tempo perdido .

Há porém uma crítica que se pode fazer ao Curso, a de
ser fati gante.

Assistindo porém a todas as suas activ idades e não sendo
evidentemente dos mais jovens em relação aos que a eles
acorrem, devo dizer que não são mais fatigantes do que
as viagens de estudo ao estrange iro, onde por vezes se vão
colher subsídios que têm sido ministra dos nos nossos cursos,
mas à custa de esforços desorde nados , ao acaso dos horá rios
e possibilidades dos que em cada país tra tam de cada assunto,
sem contar as despesas para o Estado e pa ra os própr ios que
realizam essas viagens e, às vezes, tanto as disputa m.

Em relatórios anteriores, publicados no Boletim do Insti­
tuto, já me tenho referido aos diversos aspectos do problema,
pelo que não insisto mais sobre ele.

De resto a quase totalidade dos subde legados de saúde
que tem tomado parte nos cursos, longe de' se queixarem, têm
concorda do com a orientação seguida e contribuído com boas
sugestões pa ra o seu aperfeiçoamento.
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Ê claro que não se ignora que se a fa diga não fosse de­
vida a trabalhos do Cu rso não deixa ria pa ra alguns de ser
a tingida em distracções que, diga-se a verdade, não interessa­
riam , a muitos , mais do qu e os assun tos sanitá rios qu e os obri­
gam a deslocar- se, por vezes com sac rifício . P ar a se evita r de
resto essa efadiga , o remédio só seria ou o alongam ento da
dur ação dos curso s ou a sua mediocrizaçâo. Pre feri criar du­
rant e 30 dias um ambiente sanitário aos qu e os frequen taram.

Terminar ei por pôr em foco a ass iduida de, atençã o e in­
teresse demon strado por todo s os subdelegados , levado ao pont o
do sacrif ício, evidentemente não intencional, de Ia dos seus
componentes, com o Dir ector do Curso, terem servido à experi ­
menta ção dum a taxi -infecção de origem al imentar , contraída
num restau rant e no dia TI de Junho e qu e depois se demons ­
trou , nos poucos casos cm qu e se pr ocedeu à anál ise , ser de ­
vid a a salmonelas (tiphi -muriuni ] de qu e se ver ificou outra
cont raída no dia seguinte, nou tro local , seme lha ntes amb as a
outras registad as anterio rmente e cm vári as localidad es do país
c do estr ange iro .

Assim teve termo, com um sac rifício profissional, o VII
Curso de Aperfei çoam ento.

CURSO DE VISITADORAS SANITÁRIAS

o Curso de Visitadoras Sanit ária s, salvo em questão de
pormen ores , com o os que dizem respeito à actualizaç ão do pro­
grama po r cada professor. teve a mesma orientação dos anos
an teriore s , com o seguinte plano:

Flagelos Sociais - Profilaxia Social e Assistência Social ­
Dr. F ernand o da Silva Correia - 10 Iições e 10 visitas.

Administração Sanitária - Dr. F ern and o da Silva Correia
- I a lições teór icas, 10 p rá ticas e 5 visita s.

Higiene Geral - Dr. Améri co Cort ês Pint o - 12 lições
teóricas e 6 pr áticas .

Higiene Alimentar - Dr. " D. Maria Jo sé Machad o Arre­
bas da Silva - 12 lições teóricas e 8 práti cas.
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Higiene Pr é-N atal e Puericultura - Dr. Francisco Fern an­
des Homem Rodrigues - 12 lições teóricas e 6 práticas .

Bacteriologia e Perasitologia - Dr. "' D_ Helena d' Ávila­
ro lições teóricas e 10 práticas .

Princípios de Sociologia e Diagnóstico e Serv iços Sociais ­
D r." D_ Helena d ' Ãvila - 1 2 lições e 12 visitas.

Deontologia e Economia Doméstica - D . Maria Helena
J\.Iurta Caldeira - 12 lições teóricas e 6 práti cas.

N oções Elementares de Enf ermagem - D. Maria Teresa
de J esus Figueiredo Lour eiro Túlio - 10 lições teóricas e
20 prá ticas.

Epidemiologia e Profilax ia das doenças tra1J-Smissíveis­
Dr . António Augusto de Carvalho Dias - 10 lições teóricas e
20 práticas.

Organização da Assistência Social- Dr . Agostinh o j oa­
quim Pires - 20 lições teóricas.

Tolal de lições - 130 teóricas, Só práticas e 27 visitas.

o núm ero de candidatas foi de 64, das quais 59 comp are­
ceram à inspecção médica , a cuja ] unta presidi e de que fi­
zeram parte a Dr. ' D_ Helena d'A vila e o Dr. Fernando Ra­
malho da Conceição Corr eia , sendo regeitad as 3 alun as.

Das aprovadas ha via 16 com habilitações que as dispen­
saram do exame de admissão.

Aprovadas 25 das 43 que foram a exame de admissão, de
cujo juri, presidido pelo I nspector Chefe da Assistência Social,
Dr. Agostinho Pires, fizeram parte os Drs. Adriano Rodri gues
Castilho e Raul Amaral Marqu es, iniciou-se o Curso no dia 7
de Novemb ro com 40 alunas

A todas as alunas foram feitas microradiografias no Dis­
pensário de Alcânt ar a pelo Dr. Casanova Alves, no Serviço
de B.C.G. e Rádio Rast reio do tora x ficand o uma aluna em
observação dur ante o an o.

Dur ante o Curso foram feitos exercícios de frequên cia so­
bre Higiene Geral, Higiene Pré-Natal e Puericultura, B acte­
riologia, H ígíene Social, Adminisl ração Sanitária, Elementos
de Sociologia, Higiene Alimentar e Enfermagem .

Além das lições teóricas e práticas. foram feitas sessões
de estudo, visitas colectivas e estágios, cada aluna visitando
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isolada mente uma instituição de Saúde ou de Assistência, de
preferência onde se pr aticasse Serviço Social, apresentando re­
lató rios escritos das visitas feitas.

Nas sessões de estudo, em número de IS, além da repeti­
ção e esclarecimento de noções, foram dados muitos exemplos
de Serviço Social organiza do, orientan do-se as alunas em dis­
cussões sobre por menores, iniciando-as sobre os pr oblemas de
assistênci a, previdência, educaç ão e higiene correntes, em ter­
mos prá ticos, discutindo as respos tas dadas e estimulan do-as
a ponderar semp re devidamente os problemas que lhes viessem
a surgir mais tarde e mostrando -lhes o tacto indispensável à
sua profissão . A par disso, não se perdeu a ocasião de se esti­
mular a sua cultura geral e de pôr em destaque a necessidade
imp rescindível do seu prestígio pessoal.

As visitas colectivas foram feitas ao Dispensário de Alcân ­
tara" , Serviços de E .C.G . e de Rádio Rastreio do I nstituto
A.N.T ., Posto de Protecção à Infância do Rato, sede do Ins­
tituto Maternal, Associação P rotectora das Florinhas da Rua*,
Par que Infan til das Necessidades e sua Secção da Rua Capitão
Afonso P ala , Parque Infantil de S. Pedro de Alcântara, Centro
Social n .' 2 da Misericórdia, Semi- Internato de Nossa Senhora
da Conce ição", Oficinas de S. José *, Asilo de Nossa Senhora

. Consoladora dos Aflitos", I nstituto António Aurél io da Costa
Ferreira" , Dispen sário de Higiene Mental*, Hospital J úlio de
Matos, Centro de I nquérito Assistencial, Hospital Escolar, Asi­
lo-Escola António Fel iciano de Castilho*, Instituto Português
de Oncologia , Associação Portuguesa de Reumatologia " . P ar­
que Sanitário, Delegação de Saúde. Posto de Desinfecção . Ins­
tituto de Serviço Social ", Obra de Formação e Prepa ração de
Cria das de Santa Zita", Dispen sário da Raính a D . Amélia,
Dispensário de Higiene Social do Rato, Centro de Saúde ",
Mercado da Rua 24 de J ulho , Institu to Ricar do J orge e Dis­
pensá rio do P arque Sanitário.

Nessas visitas foram as alunas acom pan hadas pela
Dr. " D. Helena d'Ãvila ou por mim.

Independente delas, cada aluna visitou sõzinha urna ins­
titu ição , fazendo um relatório escrito da visita em que des­
crevra a mesma . As institui ções assim visitadas, foram , além
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das referidas que vão marcadas com asterisco, Hospital de
D . Estefânia , J unta de P rovíncia da Estremad ura , Creche da
Ju nta de Fregues ia do Campo Grande, J ardim Escola João de
Deus, um Asilo da Infância Desvalida , Recolhimento das Mer­
ceeiras, A Beneficência Espan hola, A Voz do Operário, Asilo
de Santo António, Associação de Socorros Mútuos dos Empre­
gados do Comé rcio de Lisboa , a Fun dação J úlia Moreira , Cen­
tro Social da Bempostinha , Arqu ivo de Id entificação de Lisboa ,
Reforma tório Padr e Antón io de Oliveira, de Cax ias , Patronat o
de S. Sebastião da Pedreira , Asilo dos Velhos de Campolid e,
Parqu e Infan til do Cam po Grand e, Associação Israelita Somey
Nophlin , o Serviço de Pediatria do Hospital de Santa Marta ,
Servi ço Social do Instituto P ortuguê s de Oncologia , Casa do
Ardina, os Serviços Médico-Sociais da F ederação das Caixas
de Pr evidência , o Centro Social da Mouraria.

F oram admi tidas a exame 37 das 41 aluna s inscrita s no
Curso , além de duas de aDaS ante riores au torizadas superior­
mente a fazê-lo. O juri dos exa mes foi presidido por mim , fa­
zendo parte dele os Drs. Maga lhães Cardo so, Carva lho Dias,
Cortês Pin to e F ernan des Homem.

O resultado obtido foi o seguinte, média das pro vas escri­
tas e orai s: I a valores, r aluna; II valores, 4; 12 valores , 4 ;
13 valo res , II; 14 valores, 10; 15 valores, 3; 16 valores, L

Houve 3 reprova ções, além de 4 desistências.

As 34 aluna s diplomada s foram : Maria Estef ânia de Al­
meida Sales Henriques, Maria Helena Fe rre ira Ivens F erraz,
Mar ia Lucinda Fa ria Reis Dimas Caste lhano, I vone Vicente
Correia, Lídia Ondina da Assunção Andrade P aixão, Ludo vina
F ernanda Monteiro Baia -Baia , Maria do Ca rmo Duart e Nunes ,
Maria Leocádia Coelho de Almeida , Maria de Lourd es Sousa
da Cruz, Maria Rosa Soares dos Santos , Maria do Rosário Pe ­
reira Manso, Maria Alexandr a Sales e Sousa Camejo , Norm a
Vaz Pire s, El vira Lorena , Fern and a de Azevedo Lomelino Ve­
Iosa , Maria Angeles Sousa Lar a , Maria do Carmo Almeida
Gaspar P atr ocínio , Maria da Conceição Rosa Neves Magalhã es,
Maria da Graça PimenteI Fern andes, Maria Helena Vicente
Leal, Maria Hortênsi a Coelho Gouveia , Maria J osé da Graça,
Maria de Lourd es Fi gueiredo Carval hal Soares, Maria de Lour­
des Levi Teodoro Sant os, Filomena Lima de Mendonça, Isidora
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Maria dos Santos, Maria J osé Duarte Santo s, Maria Gabriela
de Abreu Carvalho Quintas , Maria Leonor Santi ago Ferreira,
Brizída de J esus Pereira, Eugénia Paixão Mourão, Maria Be­
nedita Nunes Curado, Maria de Lourd es Dias Martins da Silva
e Maria Adelaide Navarro Lobão Soeiro.

CONSIDERAÇOES FINAIS

Seria injustiça ind esculpáv el não pormo s em destaqu e o
prestígio crescente que os serv iços dos laboratórios do Instituto
Rica rdo Jorge têm alcançad o, não só entre os módicos sanita­
ristas, como entre os clínicos, de Lisboa , Porto, Coimbra e
outra '>terras do Pa ís, testemunh ado em apr eciações feitas , di­
recta ou indir ectamente. Entr e as referências estimuladoras con­
tam-se as de prof essores das três F aculdades de Medicina , que
aqui têm mandad o proceder a an álises em casos duvidosos ou
delas têm conhecimento . Outro tan to diremos de entidades ofi­
ciais, médicos ou não médicos, em casos de dúvida s, recur­
sos, etc.

Na Sociedade das Ciências Médicas , na Sociedad e Médica
dos Hospitais e outra s, em Congressos, relatório s, etc., é ma­
nifesta a confiança crescente no escrupulo e boas técnicas
usadas.

A isso se deve o esclarecimento do diagnóstico da causa
duma taxi-infecção colectiva verificada num hospital parti cular
de Lisboa , que, pelas informa ções a princípio colhid as , aliás
lógicas, fora atribuída a intoxica ção por um pa rasiticida e se
demonstrou de modo irrefutável, confirmando -o aná lises pos­
teriores feitas noutro s laboratórios ; também categorizado s, que
havia sido devida a uma contaminação por salmonelas ( tiphi
tnurium) .

As técnicas seguidas , já anteriorm ente utilizadas entre as
da práti ca corrente e poucos dias antes havendo revelado o
mesmo germe noutro caso de intoxicação colectiva, em Setúbal ,
embora no caso anterior de bem maior gravidad e, não seriam
mais citadas do que outras da rotina do Laboratório de Bacte­
riologia , se não tivesse tal caso provocado comentá rios e con­
sequências que não são para apreciar neste lugar, de modo a
dele se tira rem serenamen te as conclusões exigidas pela defesa
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da Saú de P ública , pois as paixoes que dele resulta ram não
demonst ra ram menos incultura do que numa intoxicação se­
melhante, sucedida em 1950 em Itália e diagnosticada cienti­
ficamente em Milão, como também devida ao Tiphi Muriu1n.

Das visitas feitas ao Instituto durante o ano merecem re­
ferência especial: a do Senhor Subsecretá rio de Estado da
Assistência, bem como as de entidades que conheceram bem os
serviços e instalações antes da remode lação iniciad a em 1946,
entre as quais se contaram os Srs. P rofessor Marcelo Caeta no,
Dr. Joaquim Dinis da Fonseca e En genheiro Araujo Corre ia .

Não ocultaram estes as suas impressões pelos beneficia­
mentos verificados, apreciados també m por alguns médicos es­
trangeiros que visitaram o nosso Paí s por motivo de congressos
internacion ais ou missões da Organização Mund ial da Saú de.

Além do pessoal do Instituto trab alha ram aqui, no Labo­
ratório de Bacteriologia , o Dr. Luís Cayolla da Motta, o mé­
dico veterinári o Dr. Alves da Cruz e a analis ta da Delegação
de Saúde de Caste lo Branco, Dr. " D. Maria do Carmo Cava­
lheiro, contin uando os seus trabalhos sobre higiene da alimen­
tação o Dr . Fausto de Campos.

Por ter atingido o limite de idade deixou em 6 de Feve­
reiro o Instituto o adjunto do chefe do Labo rató rio de Higiene
da Alimentação e Bromatologia Sr. Júlio Vida I, o veterano da
casa, antigo colaborador de Holtreman do Rego e Ricardo
Jorge, que aqui prestava serviço desde 1903, sendo um ana­
lista competente e escrupuloso, um compa nheiro de tra balho
leal e afável. delicado e laborioso, deixando a maior saudade
em todos os que aqui trabalham, que se reuniram numa sessão
de despedida, como quando se aposentou por igual motivo no
ano passado, o preparador, seu contemporâneo, Sr. Clemen­
tina Tourais.

Tendo sempre escutado todas as criticas, sugestões e re­
pa ros feitos por pessoas que visitaram o Instit uto ou se inte­
ressaram pelos seus serviços, mais uma vez pude esclarecer a
razão de orientações seguidas, algum as delas anterior es à mi­
nha direcção.
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Assim. a respeito do Cur so de Visitadora s, o prim eiro

curso de Serviço Social no género que funcionou em Portugal,
iniciado em 1931 neste Instituto, visando essencialmente a luta
contra epidemias e contra a mortalidad e infantil, pud e escla­
recer os motiv os do seu caráct er essencialmente preventivo e
educativo, que os que desconh eçam a corrente quas e exclusi­
vamente curativa das actividad es médicas podem não conse­
guir defender da tendência, já verificada noutros países, para
se confundirem visitadoras sanitárias com enfermeiras, de onde
resulta com frequência uma «Visitadora » não fazer visitas,
perdendo uma das características essenciais do Serviço Social,
embora mude de denomina ção , dada a impr evidência do pú­
blico , que prefere a cura das consequências do vício a fugir a
este , mesmo quand o lhe compromete a saúde .

Ao mesmo tempo tenho feito ver o .risco de tran sformar
as trabalhad oras socia is em curandeiras , deixando-a s actuar
isoladas sem suficiente assistência médica, de modo a seguir-se
certa corr ente de origem eslav a , já a fazer escola em certos
meios da França e da Inglat erra, com a pr eocupa ção de se alar­
gar a assistência na doença , iludind o-a com uma enfermagem
que torna possível uma medicina ... sem médicos, num regresso
ao que, em Portu gal , se fazia no Séc . XVI em larg a escala ,
ante s da reforma de D. Jo ão III, sacrificando a qualidad e à
quantidad e, dand o lugar a despesas escusadas com medicações
de acaso, 'enquanto os médicos nesses pa íses continuam a ser
vítimas de falta de trabalh o ou obrig ados a trabalh o inopor ­
tuno ou dado gratuitam ente a quem o pode pagar, sem que os
pobr es estejam convenientemente assistidos.

A par disso tenho apoiad o a tendência para aperf eiçoar
cada vez mais a formação das profissionai s do Serviço Social,
recrutando -as entre as senhoras de mais cultura, intensificando
a sua preparação, para se tornar em cada vez melhores auxi­
liar es sociais, denominação que em certos países abran ge todas
as trabalhadoras sociais , corr espondendo tanto às nossas visi­
tadoras, como às assistentes sociais e educadora s familiares.

Neste aspecto, como noutros que se referem à orgânica do
Instituto, temos reunido de ano para ano subsídios, fundados
na experiên cia e na comparação com o que se realiza noutro s
países, em circun stân cias e com a psicologia das portuguesa s.
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No que respeita ao edifício e à sua impossibilidade de per­
mitir a expansão dos serviços anunci ada no Decreto N.' 35.108
continuamos a reunir subsídios fornecidos pelos melhores Ins­
titutos de Higiene e Escolas de Saúde Pública.

Todos os dados reunidos estão à disposição para poderem
ser utilizados quando seja julga do opor tuno, em face das cir­
cunstân cias actuais, chaman do a atenção pa ra o que temos
dito em relatórios ante riores.

Realiza ram-se durante o ano de 1951, no Instituto, os con­
cursos pa ra o provimento definitivo dos cargos de Delegad os
de Saúde distritais, feitos pera nte o juri presidido pelo Ins­
pector Superio r Dr. Couto Nogueira e de que fizeram par te
os inspectores super iores Dr. Carval ho Dias e Castro Soares, o
Director do Serviço Técnico de Higiene da Alimentação e Bro­
matologia , Dr. Bernard ino de Pinho, e o adjunto da Direcção
de Salubridade , Dr. Henr ique J orge Niny .

Durante o ano de 1951 efectuaram-se dois congressos para
que ent re outros fomos convidados e aos quais enviámo s dois
trabalhos.

O primeiro, em J ulho, realizou-se no Rio de J aneiro. Foi
o I Congresso Brasileiro de H istória da Medicina, ao qual en­
viei uma comunicação sobre Portugal na História da Medicina
Social, em que esclarecia as dúvidas que leva ram o Pro f. René
Sand , da Universid ade de Bruxelas, a afirmar que em P ortu ­
gal nada havia digno de menção em matéria de Medicina
Social. .

O segundo, em Setembro, foi o Congresso Intern acional
de Medicina do Trabalho, realizado em Lisboa , onde ap resen­
tei uma comu nicação com o Esboço da História da Medicina
do Trabalho em Portugal.

Ambas as comunicações foram incluídas no Esboço da
H istória da Medicina Social em Portugal, pub licado no N ." 32
deste Boletim .

CONCLUSOES

I - Durante o ano de I95I o Instituto Ricar do J orge con­
tinuou a receber aperfeiçoamentos nas suas instalaçõ es, sendo
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iniciadas duas secções novas, a de estudos da Gripe. no labor a­
tório de Bacteriologia Sanitária, e de Toxicologia no de Bro ­
matologia e Higiene da Alimentação.

II - Para os laboratórios, como para a Biblioteca , foi
adquirido material valioso que valorizou os respectivos ser­
viços.

III - Foi preenchido por um técnico categorisa do o cargo
vago de Médico Nutric ionista.

IV - A competência e zelo do pessoal técnico dos seus
labora tórios foram mais uma vez postos à prova , tendo o do de
Bacteri ologia Sanitária esclarecido devidame nte qual a causa
duma toxi-in fecção colectiva alarm ante, fornecendo subsídios
para de futuro se poderem evitar acidentes naquele género , que
aliás têm sido verificados nout ros países.

V - Os serviços de secretaria continuaram a ser aperfei­
çoados, de maneira a poderem corresponder ao aumento do
movimento dos labo rató rios que no seu conjunto qua se de­
cuplicou em relação ao que era em 1945.

VI - Os cursos de Medicina Sanitá ria, de Aperfeiçoa­
mento e de Visitadoras San itárias foram beneficiados quanto
possível, imprimindo-se-lhes cada vez mais carácte r prático.

VII - O aumento verificado nos serviços, como conse­
quência das disposições estimuladoras do Decreto-Lei
N.· 35.108, exige o aumento do pessoal técnico e do de Secre­
taria, para que este possa sempre dar expediente oportuno aos
trabalhos realizados.

VIl! - Pode afirmar-se que o edifício onde funciona o
Instituto atingiu o limite da sua capacidade, não poden do
dar-se nele expansão maio r aos serv iços, nem nomeadame nte,
instalar devidamente um Museu de Higiene , base da educação
sanitá ria modem a , nem o Serviço de Comp rovação de Medi­
camentos, criado pelo Decreto-L ei N.· 35.108, entre outros . O
aum ento da renda de casa durant e o ano impõe cada vez mais ,
por outr o lado, a construçã o dum edifício próprio.

Esta urgência foi de resto reconhecida recentemente pela
Comissão de Contas da Assemb leia Nacional, cujo relatór io foi
aprovado sem a menor objecção que contrariasse o seu parecer
sobre o assunto.

F ERNANDO DA S ILVA CORREIA
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A Med icina Social e o Serviço Social
no Ultramar Português

POR

F ERNANDO DA SIL VA CoRRE IA

!);,,,c/or do ' ,..tilul o Superior de Higi~De Dr. Ricardo Jorca

l - Toda a gente faJa hoje de Medicina Social, os médicos
c os não médicos. A ideia que dela se faz . todavia, var ia tanto
com a especialidade, cultura e ideias politicas e religiosas de
cada um que ao ocuparmo-nos do que tenha havido, haja e
IX>S:Sélvir a hav er de interesse médico-social no Ultramar Por­
tuguês , é indispensável fixar ideias.

Não vam os apr esentar mais uma definição . que teria de
ser longa e, só por isso. defeituosa, nem procurar um conceito
ecl ético que com justiça merecesse condenação.

Quem algum dia já trabalhou verda deiramente em qual­
quer ramo da Medicina Social, pode não ser capaz de a definir ,
nem de apresentar com brilho um conceito. O que com certeza
distingue é a verdad eira Medicina Social das suas imitações
ou contrafacçõ es de boa oumá fé. a que a sonorida de da deno­
minação e át é a moda deram origem . O que evidentemente
não confunde é uma instituição médico-social autêntica, mo­
desta embora, duma sua caricatur a , por vezes logo evidente
no próprio nome que oficialmente a distingue, que pode ser
vago, como o de «Centro médico-social», cujo título tanto pode
corresponder à perfeição modelar. como à mistificação ou à
ignorância , mas pode atingiro absurdo quase hilariante. como
um modesto, honesto c bem intencionado patronato a que foi
dado o título incriv el de epupilato de costura» , como se em
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assistência social também fossem possíveis os sais da quirruca
ou tal denominação fosse necessária para provar que a costura
é uma das bases da educação das raparigas, mas que exigisse
a intervenção dum ácido (a disciplina do patronato) para se
consolidar de vez.

Não há, nem é precisa, uma definição de Medicina Social,
nem do seu conceito definitivo, porquanto, como muito bem
fez notar o Dr. Guchteneere, Presidente do Conselho Médico
Consultivo do Ministério da Saúde Públ ica da Bélgica, (precisa.
mente um dos países coloniais que mais se tem esforçado para
bem cumprir e um daqueles em que mais e melhor se tem tra­
balhado em matéria de Medicina Social) ao prefaciar um exce-.
lente e recente manual sobre Medicina Social, do seu colega
e compatriota Dr. Jacques Spaey, ea Medicina Social repre­
senta antes de mais nada um processo permanente de adaptação
às exigências da hora que passa, noção essencialmente dinâ­
mica, de onde resulta a dificuldade de a enquadrar numa defi­
nição exaustiva" . Todos os que já se ocuparam a sério do
assunto compreendem e concordam com estas palavras autori­
zadas.

Quem todavia só por elas ou só por outras, por mais auto­
rizadas que sejam, quiser fazer ideia do que seja a Medicina
Social, corre risco, como é vulgar ver no decorrer desta vida
apressada e tumultuosa que hoje nos cerca, de, com a preo­
cupa çâo apenas do «dinâmicos e com a irresponsabilidade de
se estar numa época de «adaptação 11, deixar que, em enxurrada
lamentável, se façam passar para o campo da Medicina Social
todas as actividades médicas ... menos as que verdadeiramente
a caracterizam, apenas com a mira em colocar médicos ou em
calar reivindicações dos trabalhadores que, alguns. deles, igual­
mente embriagados com ideias e experiências apelidadas de
sociais ou de socializadas, só pela simples denominação têm
nelas confiança dogmática, não sabendo distinguir o joio
do trigo.

Por esse e outros motivos é que convém fixar as caracte­
rísticas clássicas da Medicina Social, as que o dinamismo e a
adaptação da época em que vivemos podem retocar, umas
vezes beneficiando-a, outras vezes prejudicando-a, mas que
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nunca negaram nem sequer discu tiram. E ssas cara cterísti­
cas são :

1. o ~ O car ácter fundame ntalme nte pr eventivo da Medi ­
cina Social, que , ent retanto lhe não faz pôr de pa rte a tera ­
pêutica quando dela resulte també m prevenção, dos desgast es
da doenç a actual ou das consequenc ias tardi as da falta de
tratamento (caso da sifilis, da lepr a , da tuberculose, do pal u­
dismo) , ou até a simples profilaxia da miséria .

2." ~ O estudo sistemático , a par dos sint omas individuai s
da doença , das caracte rísticas do meio em qu e se habit a , tra ba ­
lha , se distrai , etc., do meio soc ial, enfim, e da influ ência que
este pode ter na ca usa da doença , na demora do seu desapa­
recimen to e dificuld ad es ou impossibil idad es da profilaxi a.

3."~ A intervenção do factor educativo na profila xia ou
no desap ar ecimento da. doença indi vidual ou colectiva , parti ­
cu la rmente pa ra criar hábitos de h igiene, tanto do corpo como
do esp írito, estimul ando a vontade e esclarecendo os esp íritos,
de modo a real izar a p rofilaxia da preguiça , do vicio, da pros­
tituição e do crime, com batendo as forças dos instint os cegos ,
orienta ndo estes no bom sentido, pro moven do a sociabilidade
sã, úti l e ag radáv el.

4 .0
- A colab oração indispensável e cons tan te das agen tes

do Serviço Social ~ assistentes sociais, vis itadoras (sanitá rias,
escolares ou outras), auxiliar es do Serviço Social ou equiva­
lentes, com out ras denominações ~ procuran do os dirig entes
conhecer bem as suas atri buições, pa ra as não ocupa rem em
trabalhos diversas (escritur ação, conta bilidade , enfe rmage m),
fugindo à acção ou tornando-as sede ntári as, em vez de as
ocupar nos domicílios . lugares de traba lho ou risco para a
saúde daqueles que confiam esta à sua gua rda .

S."~ Colaboração, sempre de desejar , de outros pro fis­
sionais , não médicos, como pro fessores, sacer dotes, patrões,
influe ntes de qualquer natureza, sem o que a Medicina Social
em geral não passa duma ilusão .

6."~ Ligar sempre à defesa da saúd e os factores Hi giene ,
P revidência , Educação e Assistência , recorre ndo constante­
mente às instituições e indiv idualidades que delas se ocupem.
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i. O
- O centro da acção da Medicina Social é o Dispen­

sário , mono ou poliva lente, tal como o Hospital , o Consultório
ou O San atório o são da Medicina Curati va.

8.- - As estatísti cas e os relatório s, elaborados, uns c
outros, de modo a perm itirem comparaç ões e avaliar progressos
ou decadência , são instrumen tos indispend ávcis em Medicina
Social , como em qualqu er campo da Medicina Colectiva.

Esta simples enum eração mostra , só por si, como a Medi­
cina Social embora empírica , desordenad a, sem programa de
conjunto, nem educação metódica dos médicos ou aproveita­
mente das agentes do Serviço Social , especialmente prepara das ,
tem sido praticada desde longa data nas regiões t ropicais,
nela colaborando com os médicos os missionários, na prática
de autêntico e por vezes notável Serviço Social, que ambos se
vêem obrigad os a realizar , estudando o meio em que vivem
os indígenas, a psicologia destes, os seus hábit os, necessidad es
e supersti ções, tudo para melhor defender a saúde, não só deles
como dos europe us .

Por outro lado a Medicina Social não dispen sa , ant es ap ro­
veita constantem ente o auxíli o das ciências, precisamente , que
são a base da forma ção dos que vã o ocupar- se da Medicina
Tropical, tais como a Bacteriologia, a Virulogia, a Parasito ­
logia , a Zoologia Médica , etc. , pois se fundam ambas na Meili­
cina P reventiva .

Por tudo isto é evident e que a prepara ção dos médicos do
Ultramar é já hoje uma base excepcionalmente valiosa para a
formaçã o médico-social , que na prática IXIde dar frutos exce­
lentes se eles nun ca desprezarem as bases que já lhes são minis­
tradas no Curso de Medicina Sanitári a e convém intensificar ,
sem o que se corre o risco de, à semelhança do que ainda se
observa em muita s institu ições da Metrópol e, a Medicina Social
se tra nsformar em prática da assistência médica tradicional
curativa , acabando por dar razã o aos estrangeiros que. como
Ren é Sand , injustamente tem afirm ado que em Portugal nada
existe digno de nota em mat éria de Medicina Social.

II - Portugal tem-se prestigiado com o trabalho compe­
tente, dedicado, por vezes sacrificado , dos médicos que nas suas
Provín cias Ultramarina s têm lutad o contra o maior inimigo
do europeu, as doenças , principalme nte as características das
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regtoes tropicais, defendendo concomitantemente a saúde dos
indígenas . .

Atestam a sua actuação inteligentemente humanitá ria,
desde a época das descobertas, os quarenta hospitais em breve
espalhados pelas quatro partes do Mundo Ultrama rino, as es­
colas médico-cirúrgicas que criou no Japão, em Luanda e Goa
c as crónicas da acção de médicos e enfermeiros , religiosos ou
leigos, gra nde pa rte deles pertencendo a missões .

A maioria, porém, dos esforços, não foram registados por
crónicas, já pelas circunstânc ias em que foram realizados, já
pela modéstia dos que os praticaram, já pela falta de método,
que toma a cada passo impossível ou defeituosa a elaboração
de estatísticas.

Supre essas lacunas a tradição oral, por vezes fixada em
escritos, ao acaso, c que se sabe corresponde r a esforços valio­
sos, pois é sempre posta à prova pela maledicência, vicio infe­
lizmente bem vulga r .

Demonstrado, pois, ° valor do esforço médico ultr amarino
português, não é difícil ver que ele não se tem limitado (o que
já seria tão importante) à luta contra as doenças. tropicais, mas
tem incidido também sobre as doenças sociais, comuns à Me­
trópole, que no Ultramar, ou em uma ou outra região dele,
por vezes são mais graves do que aqu i.

O que nem sempre se faz eficazment e, como de resto cá ,
é a sistematização dos esforços segundo a técnica próp ria ,

Ora isso é de lamentar , porquanto os médicos que se des­
tinam ao Ultramar , pela sua formação tradicionalme nte pre­
ventiva, estão em condições particularme nte favo ráve is pa ra
pôr em prática a Medicina Social contra essas doenças , entre
as quais sobressaem a Tuberculçse, a Sífilis. os Reumatismos,
o Cancro, as afecções da primeira infância, etc., a juntar à An­
cilostomiase, Sezonismo. Doença do Sono, Boubas e outr as,
características das regiões tropicais e que nestas são verd adeiras
doenças sociais, como o é aquele sindroma mental a que os
franceses chamam cafard ou sudanite, tão bem estudado por
Hü et e Voivenel.

O problem a não é novo, mesmo entre nós, como todos
sabemos. Nos Congressos de Medicina Tropica l de Luand a , de
I 923 e Lourenço Marq ues, de I938, foram focados vários aspec­
tas da Medicina Social contra estas doenças, sendo dignos de
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especial referência os trabalh os ai apr esentados por Silva
Neves, Firmin o Santa na, F erreira dos Santos, Gomes da Costa,
Germ ano Correia, Manuel de Vasconcelos , A. P . de Oliveira,
Cord ato de Noronh a, Cláudi o Fe rreira , Pai va Martins, Hum­
bert o Pimentel , Mota F aria , etc ., além dos estrangei ros que
levaram aos congressos subsídios igualmente valiosos, convin do
ser relidos todos, com particular ate nção . Devem-se esses con­
gressos à competência e quali dades excepc ionais de dois mé­
dicos, a cuja memória é justo qu e este Congresso preste hom e­
nãgem condigna , visto deverem-se-lhes os primeiros Congressos
de Medicina Trop ical portugueses realiza dos no Ultram ar: os
Drs. Dama s Mora e Luís Palrne irirn, amb os inteligentemente
apoiados pelos govern os das respectivas pr ovíncias.

O qu e é indispen sável é, à semelhança do qu e se tem feito
a propósito da doença do sono, do sezonismo, das boubas , da
ancilo stomi ase , etc . , realizar , a respeito de todas as doe nças
sociais, missões científicas persistente s, constant es e metódicas,
de modo a avaliar- se o melhor possível a sua geografia médico­
-social , a distribui ção das diferentes doenças sociais , o prováve l
núm ero de europeus e indígenas vítimas delas, procurando
organiza r estatísticas, a utilizar oportunam ente, mant endo-as
depois, tant o quan to possível, actualizadas .

Os result ados desses inqu éri tos cient íficos determi narão o
núm ero e localiza ção dos dispensários, materni dades, lactár ios,
creches, preventório s, colónias de férias, etc., a organizar.

O serviço de rádio-rastr eio dos tub erculosos, recent emente
criado , é um e1emente preci oso do conjunto dos tra balh os a
realiza r metodicam ent e, porquant o , sem método e pers istência ,
apenas com ensaios, por mais brilhan tes qu e eles fossem , a Me­
dicina Social não pod eria result ar eficaz.

III - Uma das mais import antes bases da acção é a boa
pr epar ação médico-social dos médicos que se destinem ao Ultra­
mar, ou , pelo menos, daq ueles a quem depois venham a ser
confiad as missões médico-sociais, direcção de dispensários ou
de outra s instituições de Medicina Pr eventiva das doenças
sociais .

A educação gera l do médico portu guês, qu e não é inferior ,
estamos disso há muit o tempo convenc idos, à dos de outro s
países, tem até hoje sido orientada qua se exclusivam ente no
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sentido curativo, apenas episodicam ente se lhes ministrando
noções de Medicina Preventiva, não sistemàticamente , sujeitas
ao predomíni o dum ou outro professor na sua respectiva Fa cul­
dad e e até às rivalidades que haja entre eles. Isto não significa
que ignoremo s algumas lições e ensaio s modelares nas diversas
modalidad es, discreta ou publicamente malsinados pelos anta­
gonistas dos que os fazem, na presença dos alunos , de onde
não pode resultar para estes uma convicção, como com tanta
frequ ência resulta da s ideias que lhes são incutidas, per vezes
dogmãti camente, sobre a eficácia de medicam entos da moda,
apesar de a História nos pro var que a vida da maioria deles
é efémera .

Quer dizer, confia-se e tran smite-se maior confiança no
efémero do que em tant a e tanta coisa que a Medicina Pr even­
tiva já nos apr esenta de indiscutiv elmente seguro há muito
tempo.

Para ju stificar esta atitud e costuma dizer-se que os alu­
nos estudarão tudo o que lhes é omitido, depois, na cad eira de
Higiene. Outra ilusão.

Alguém ignora a indifer ença com que nas Faculdad es os
aluno s, até algun s classificados, costumam olhar a cadeira de
Higiene?

Por outro lado tem-se teimado em considerar esta , a seguir
às descoberta s da Química , e principalmente da Microbiologia,
como uma cadeira de labor atório , esquecendo- se que a Higiene
€ c foi sempre um ram o da Sociologia, em que o médico , depois
de conhecer o indivíduo na sua anatomia , fisiologia e patologia,
c para compreender bem estas, tem de estudar a F ísica, a Quí­
mica, mas també m a Matemática , a Geologia, a Botânica, a
Zoologia, a "Meteorologia, etc., não para pret ender ser especia­
lista em tant as ou em duas ou três destas (se isso fosse possí­
vel! ) mas saber jogar com os dados que lhe forneçam os
culto res de cada uma delas, para actuar no meio social contr a
a doença , na defesa da saúde normal.

Se o clínico, ao prati car a Medicina Curativa, realiza o que
na guerra se chama táctica, o higienista tem de cuidar da estra­
tégia, olhando o individuo como uma unidade do todo social,
sem deixar de o fazer humanamente, é claro.

Tira ou pretende tirar-se de qualquer modo o valor à Me­
dicina Curativa ? Só por inconsciência tal poderia suceder.
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o que é preciso é pôr termo a um estado de espírito primi­
tivo em que vaidosamente se olha o higienista (como por vezes
os soldados pensam do Estad o Maior) como um inútil ,que só
se preocupa com papé is.

Evi dentemente que para isso têm de se educar os higie­
nistas , par a serem , não apenas homens de gabi nete ou labora­
tór io, mas homens de acção que ap roveitem todos os dados
fornecidos pelos especializados que constituem as suas equipes.

Pr etender meninos prod ígios que ao mesmo tempo, sejam
bacteriologistas, virulogistas, pa rasi tologistas, hematclogistas ,
bioqu ímicos. engenhei ros, ar quitectos , geólogos, hidrólogos,
meteorologistas e além disso, estatístas , hig ienistas capazes de
organizar um plan o, de animar uma equipe e sabe r orientá- la,
ir ao local duma epidemia, estudar um problema de salub rida de,
de nutrição, de climatologia , etc.: imaginar que ê possível no
dia de hoje ha ver enciclopedistas desses ou insistir em os criar
par a esta rem metidos em gabinetes, incap azes de acção no
campo , embalsam ados por assim dizer, é pro telar a resolução
dum problema que há mui to está estudado.

E vident emente que na da se opõe e só há van tagem em
que o higienista seja concomita nteme nte um técnico de qualque r
das multipl as técnicas que a Higiene aproveita. O que é preciso
é evitar a deformação p rofissional a que quase todos estão
suje itos na prática .

Estas noções banais precisam de ser recorda das e procla­
madas, se algum dia se quiser fazer de vez a reforma da
mentalidad e dos futuros sanitaristas , em vez de nos limit ar mos
à ministração de noções que, muitos deles, d izem ter apreendido
na Faculdad e pelo facto de as compre enderem, como é vulgar
entre estudantes portugueses , mas que a maioria esquece em
pouco tempo, a seguir aos exam es, como se sabe .

Sem se modificar a ati tude mental para com a Higiene e
a Medicina Preventiva não se penseem consolidar a Medicina
Social em nenhum país.

Já se pretendeu resolver o prob lema, determin ando ·que,
a meio do curso de Medicina haja uma bifu rcação, seguindo
uns alunos a orientação clássica , essencialme nte curativa,
enqua nto outros , voluntâ riamcnte, enveredam pelo caminho da
Medicina Social .
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Seria lam entável ir-se tão longe, pois é inadmissível que
qualq uer médico ignore em 1952 o valor da Medicina Social
e mesmo o seu próprio conceito, por todos os motivos e até
porqu e ainda se tornaria, mais do que hoje é, o maior adver­
sário dela, por ignorar as suas bases científicas, os seus recursos
e utilid ade, que paradoxalmente por vezes conhecem melhor
do que eles outros profissionais, não médicos.

O que se tem feito em várias Universidades e se impõe
que se faça em todas, é impedir que de las saia qualquer aluno
das Faculdades de Medicina sem noções níti das do que seja
a Medicina Social e dos recursos que ela oferece , sem todav ia
em caso algum a confundir com socialização da medicina, que
não pa ssa duma miragem utópica, impossíve l sem a sociali ­
zação do próprio Estado, levando a confusões e mediocrizando
e sacr ificando os médicos iludidos com tal confusão.

O ensino metódi co da Medicina Social mostra tanto e tanto
qu e há afaz er, sem deixar cair nessa confusão e, pelo cont rá­
lia, contribuindo para que os médic os, sem pretenderem tor­
nar-se especialistas , ao mesmo tempo, em obstetrícia , pedia­
tria, psiquiatria, tisiologia , dermato-venereologia, reumatologia,
malari ologia. oncologia , bacteri ologia, parasitologia, hematolo­
gia. viru logia. entomologia, etc. , colham de todas elas , o ba s­
tante para , inteligente e conscienciosamente e até com profun­
deza realizar em a Medicina Preventiva de todas, criando , se
qui serem, uma nova especialidade (a especialização está tão
deturpada e é feita tão apr essada e precocement e que é prefe­
rível não o faz er ) , mas principalment e compreender-se que tal
conjunto de actividades é mais que sufici ente para ocupar util­
mente o tempo de muit os médico s sem ficar vaga r para a
cirurg ia , as especialidad es médicas ou a própria clínica tera­
pêuti ca geral, a não ser nos limites exigidos pela prática da
verdadeira Medicina Social comp etente, oportuna, zelosa, in te­
ligente e difícil.

Ora essa prática impõe-se nas prov íncias ultramarinas
mais ainda do que na Metrópole, dados certo s problemas , que
são velhos ali e têm sido iludidos, ou as dificuldades que eles
lá ofer ecem, devido ao clima, às grand es distâncias, à falta
de suficientes vias de comuni cação, à pouca civilização de
gra nde part e dos habitante s , etc .
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A técnica do Serviço Social, auxiliando a acção médica,
permitindo -lhe o estudo do meio familiar, profissional, indus­
trial, recreativo, etc ., alcançando o correcto diagnóstico social,
poderá desfazer certos erros, ilusões e especulações, evitando
o mais possível o sistema fundado exclusivame nte em sanções
ou actuando tard e de mais, quando já nenhum remédio, mé­
dico ou não médico, se pode obter.

Um exemplo desses erros está na. falsa e ilusória luta anti­
-alcoólica, problema agudo de higiene mental a que ainda não
foi dada conveniente atenção, a cada passo prejudicado com
o autêntico tàbú da necessidade de colocar os vinhos portu­
gueses no Ultramar, mas sofismado pelo uso, perigosamente
crescente, de wisky e outras bebidas estrangeir as, de inte­
resse médico-social duplo, já pelo gra u cada vez maio r que o
uso dessas bebidas está a determina r nos colonos, não nos indí­
genas nem nos trabalhadores europeus modestos, mas nos de
certa categoria intelec tual e social, alguns deles exercendo até
funções de chefes, já pela moda que está a levar imprude nte­
mente certas senhoras a usá-lo também e, jun tamente com a
do fumo, a criar um meio pre- nata l pernicioso aos futu ros
filhos, quando não contr ibui, directa e voluntàriamente ou
inconscientemente, para o aborto .

Como se há -de educa r o neg ro, no sentido da abstin ência
ou uso modera do das bebidas, com tais exemplos , embora
cohonestados com o argume nto da transpiração tropical bené­
fica, ou do exemplo chie dos ingleses?

Uso modera do, generalizado, mas vigia do (quando é
vigiáve l) dos sãos vinhos portugueses é uma coisa; uso de
vinhos falsificados e de bebidas distiladas, mesmo nacionais
e com maioria de razão estrange iras, é outra. Como é que,
a não serem devidamente impedidos os dois, há autori dade
para impedir aos indígenas o uso das suas bebibas cafriais?

Outr o exemplo é o da prosti tuiçã o.
A atracção das mulhe res honestas europe ias às provín­

cias ultramarinas e a criação de ambiente familiar são aos
europeus, favorecida pela disposição legal, já antiga, de proi­
bir a mance bia aos fu ncionários pú blicos ou por outras dispo­
sições apropriadas oportun as, assentes no estudo atento do
meio, tudo contribui rá, junto a medi das especiais a utilizar
nos indígenas, indo ao encont ro dos seus hábitos, psicologia,
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estado de relativa civilização, para lutar contra a prostituição.
O problema não pode resolver-se com disposições simplórias,
utópicas em toda a parte, quan to mais no meio ultram arino.

Como doença da vontade, a prostituição não pode ser
combatida sem o ser concomita ntemente outra doença da von­
tade, qual é o alcoolismo, quer em europeus quer em indi­
genas.

A Medicina Social tem , nesse como em muitos outros cam­
pos, um gra nde papel a desempenha r.

A colaboração das Missões é preciosa , como para os missio­
nários é preciosa a colaboração da Medicina Social, ambas
das empenhadas na educação e na expansão de princípios
tendentes a defender o corpo e o espírito contra todas as
influências nefastas .

Os médicos demonstrarão, por outro lado, aos não reli­
giosos, que não é só a alma que está em perigo e explicar­
Ihcs-ào que a higiene menta l, que defende a inteligência, a
vonta de e a atenção, bases de todo o raciocínio e acção , é tão
precisa para entra r no Céu como para conquistar a terra com
a indústria, a agricultura, o comércio e até com as armas.

Medicina Social, Serviço Social e Missões terão por isso
que caminha r sempre de mãos dadas, JX>r todos os motivos ,
c até para que não se diga que temos de ir ap render a técnica ,
tão nossa conhecida já, às missões protestantes estrangeiras .

Para isso os missionários católicos, não só os agora forma­
dos, mas todos os que labutam dedica dame nte pelos quatro
cantos mundo português, têm de ser iniciados activamente nos
métodos da Medicina Social e do Serviço Social, pois este tem
de ser principalmente pratica do por eles, servindo-se, a par
de argumentos religiosos, dos de ordem médica , fornecidos
pelas ciências médicas, que tanto' defendem o corpo como o
espírito. Os pormenores dessa formação metódica não têm
lugar aqui,

IV - Ter-se-há já feito alguma coisa neste sentido no
Ultra mar Portugu ês? É o q ue agora vamos ver.

Já acima fizemos referência a muitos trab alhos realiza­
dos, de luta contr a as doenças sociais, desde velhas datas.

Tais traba lhos, porém , não foram metôdicamente executa­
dos, segundo a técnica da modem a Medicina Social.
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Os depoimentos arqui vados nos volumes dos Congressos
de 1923 e 1938 mostram-no s que até esta última data essa
técnica ainda não tinha sido aproveitada convenientem ente ,
embora hajam revelado conh ecê-la vári os dos congressistas
portugueses , em parti cular os já citados e apesar de na acção
médica ultramarina a Medicina Prev entiva ser tradicionaL De
1938 para cá, todavia , principalm ente desde que o Prof. Mar­
celo Caetano, como Ministro, deu aos médicos possibilidad es
até então não alcançadas, com a sua legislação modela r, a
pouco e pouco, em todas as províncias ultramarina s , começa­
ram a surgir institui ções e a realizar-se trabalhos de Medicina
Social, cada vez mais aperfeiçoados, libertando-se progressiva­
mente da técnica exclusivam ente terapêuti ca , lutando contra
a rotina, esboçand o-se o Serviço Social, essencialmente educa­
tivo, iniciando ou aperfeiçoando os missionários na técnica mo­
dernamente seguida por este , etc .

Não podemos deixar de registar o particular apoio que o
actual Ministro do Ultramar deu a essas iniciativa s, quando
Govern ador da Guiné, e as iniciativas que pessoalmente ali
tomou.

Procurando documentar -nos sobre as instituições e esforços
já registados nas diversas províncias ultramarinas, encontrámos
as maiores facilidad es e a mais pronta colaboração da parte
do Chefe da Repartiç ão de Saúde, Dr. Elísio da Fon seca , a
quem aqui apr esentamo s o nosso mais grato reconhecimento,
pois colheu dad os actuais para pôr à nossa disposição.

Esses dado s, ilustrado s com as excelentes fotografi as, esta­
tísticas e gráficos apresentados na Expo sição realizada durant e
o Congresso I nternacional de Medicina do Trabalho de 1951,
foram também esclarecid os .com os fornecidos pela excelente
monografia apr esentada ao mesmo Congresso pelo Dr. Cordato
de Noronha , que deve ser consultada por quantos se interessam
pelos diversos aspectos da Assistência na doença e da Medicina
Social.

Algun s dad o s P elos números apurado s verificamos 'que . entre as institui-
estausncos ções de assistência, se contam, no conjunto das províncias ultra­

marinas , r07 hospitais , 145 enferm arias e 603 postos sanitários.
Dos hospitai s, 31 são de recente construção, havendo tam bém
sido ampli ados ultimam ente e beneficiados 52.

92



Além, porém, destes c das [ ]i delegações e subdelegações
de Saúde , cont am-se insti tuições propr iamente de Medicina
Social .

São elas : 125 dispensá rios , mais de metade dos quais de
higiene pré-nata l e de puericultura , havend o-os ta mbém poli­
-valentes, anti-tube rculosos, anti-leprosos , anti -sezonáticos , de
higiene mental e anti-venéreos ; 196 mat ernidad es . a maior
parte para indígenas , destacando- se entr e elas as de Luanda
e Lourenço Marqu es ; 14 lactários , a maior parte deles com
creche anexa ; 22 leprosari as e I sanat ório em constru ção. Os
serviços de Saúde Escola r, iniciados em Moçamb ique, onde
há médicos escolares em Lourenço Marq ues e Beira, estão a
ca rgo dos subdele gad os de Saúde em todas as províncias.

As Colónias de féria s foram iniciadas, segundo cremos, em
Luanda (2), hav endo actualme nte várias.

Na maioria das províncias há já visitad oras, mas em
número insuficient e, estando a ensaia r-se em três o ensino
destas.

Chamando a atenção para o que já existe, abst emo-n os
de entra r em pormenores, fáceis de obter e conhecidos de quan­
los me escutam .

No livro do Dr. Cordato Noronha podem encontra r-se
dados concretos sobre o movimento das institui ções de Medi­
cina Social e não faltam fotograf ias dispersas em vá rias publica­
ções, a documentar tudo.

Abstemo-n os tam bém de apresentar dad os históricos, limi­
tando-nos a cham ar a atenção para os trabalh os que sobre os
diversos aspectos da Assistênc ia, Higiene , Edu cação Sanitária
e outros de interesse médico-social têm publi cado os Profs. Ri­
ca rdo J orge, Américo Pir es de Lima , Luí s de Pina, o
Dr. Augusto d 'Eza guy e outro s, sem esquecer a pleiade bri­
lhant e de brasil eiros que, ultimamente, em revistas e em con­
gressos, têm posto em destaque o esforço dos port ugueses no
campo da defesa da saúde e na luta contra a doença e a inva­
lidez precoce .

( I) CoKDATO DE N OR O:O;H.A,_ uOrga,.i::ação sanitdffil. Mediâxa Social e
Mediâ lUl do T rabalho "0 Ultramar Port ..gfds» - L isboa 195 1 - Ap eia Ge­
ral do Ultrama r.

(2) Em 1948 . pelo Diplo ma Legislativo n.« 2.109. de '.14 de Novembro .
foi aprovado um Regula m en to das Colónias de Férias Inf an tis de AJlgola que
merece ser lido ÇQIIl atençio.
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Não deixaremos de registar o facto de ainda existirem
bastantes das institu ições de assistência, médica ou não, funda ­
das pelos portugueses no Brasil , antes da independência, e de
grande número das instituições posteriores, hoje existentes, se
lhes deverem também. Seria injusto esquecer quem lá longe
continua a honrar os sentimen tos portugueses, que igualmente
se man ifestam onde quer que em países estrangei ros há colónias
de compatriotas nossos, felizmente a inda não contaminados
pela frieza cruel das dou trinas de Nietzsche em relação aos que
sofrem, incompatível com a técnica perfeita da modema Medi­
cina Social, que aliás para isso nunca deixou de apro veitar as
conqu istas mais recentes da inteligência e da técnica, mas
nunca juJgou que para isso , por falso intelectual ismo, houvesse
de tomar -se desumana.

Para essa atitud e, sempre humana , não só para com os
compatr iotas, mas para com os indígenas , os mais modestos
e miseráveis , têm contribuído notàvelmcntc , desde a época dos
descobrimentos, os missionários que nas nossas Pro víncia s
Ll tramari nas tanto têm honra do a Religião Catól ica, que os
guia, c com ela o País . cuja civilização assen ta nas suas bases
c influencia de modo indelevel a quase totalida de dos portu­
gueses .

A sua comp reensão das características da verdade ira Medi­
cina Social é digna de modelo , não SÓ para colonos e adminis­
tradores de empresas partic ulares ou de organ ismos oficiais.
como para médicos, o que tem sido confirma do e'documentado
por muit os destes, embora alguns deles não religiosos.

v - Demonstra a observação que são muitos os erros
cometidos não só em Portugal como nou tros países, ao dar-se
organ izaçã o aos serviços de Medicina Social.

O pr imeiro , derivado da formação exclusivamente cura­
tiva, tradi cional, dos médicos, nas Fa culdad es . é a confusão
entre dispensários 'C consultas ext erna s hospitalar es, verifi can­
do-se com frequência uma simples mudança de tabuleta.

O segundo é a imp rovizaç âo do pessoal, de que é parti ­
cularme nte grave a denominaç ão súbita de evisitadorass e até
de «assistentes sociais. dad a a enferme iras ou até a senhoras
sem curso algum nem a menor form ação social, nem iniciadas
na técnica da Medicina Pre ventiva.
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•

o terceiro é a tend ência pa ra se trans forma rem autênt icas
assistentes sociais e visitadoras em escritur ári as, em enfermeiras
improvi sad as . etc . • sedenta riza ndo a sua acçã o, deixand o que
nã o façam visitas domiciliárias , base da sua pr ofissão e até
do título das segun das, e per mitindo ou ord enand o qu e façam
«inquéritos socia is. sem saírem dos dispensári os, pelo registo
exclus ivo das respostas dadas aos question ário s pelos própri os
interessado s .

O quart o é o não aprov eitar a colabor ação de entid ades
ou instituições não médicas . por se jul gar desd oiro qu e na Me­
dicin a Socia l ha ja inte rferência dos mesmos, tan ta vez fu nda­
mental.

O quin to é desprezar o factor educativo, não só dir ecta­
ment e , ministr ado por médicos, mas princip almente pe las assis­
tentes socia is, visitadora s e auxiliar es sociais e at é por outros
colabo radores da acção médico-social.

E stes erros e outros result an tes da confusã o de conceitos ,
falt a de pr eparação médico-social ou fraq ueza dos diri gentes ,
têm desacreditado muitos dispensá rios e inu tilizad o muita acção,
pretendend o-se cohonestá-la com o argu mento de que as con­
sultas médicas para pobres têm de se multiplicar , mas reve­
land o a cada passo preguiça de alguns médicos, qu e dão o nome
de dispensários às consul tas que deviam ser feitas nos seus
consultórios particulares , por nos dispen sári os lhes serem postos
à dispos ição auxiliares a quem confiam certos tra balhos que
só a médicos compete m, dando orige m , inconsciente e imp une­
ment e, ao cura ndeirismo, de que mais tar de se' vêm queixar
à Ordem dos Médicos, alguns deles.

Os exemp los da Metr ópole já conhec idos, devem levar a
evitare m-se tais erros, qu e comprome tem o prestígio da verd a­
deira Medicina Social, por an ular em a sua própria finalidade.

Outro er ro, esse com um às insti tuições de medicina cur a­
tiva e pr eventiva , an tes se pod e chama r simples ab uso, qual
é o da falta de pontualidade de alguns médicos e visitadoras ,
qu e, só por si, compro mete a eficiência dos dispens ários, pois
um operár io ou qu alqu er tr abal hador é facilm ente au torizado
pelos seus supe riores a interromper a seu labor par a se ir tratar ,
desde que o não demorem inútilmente , mas a pe rda desneces­
sár ia de tempo em salas de espe ra, por vezes cohones tada com
o ar gum ento de que estão ali defendid os de intemperies e sen-
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tados, desorganiza completamente os serviços a que pertencem,
facto parti cularm ente fustigado quand o os pat rões são médicos..

Ora os d ispensári os, tal como as consultas exte rnas, foram
imaginad os precisamen te para evita r, em gra nde número de
doent es, a hospitali zação, quando o mal de qu e sofrem não
impeça o trab alho , sendo inadmissí vel qu e por preguiça . falta
de método , ou má organiz ação das equipes, tal se verifique .

Outro tanto dir emos da morosid ade do trabalho no dispen ­
sário quan do não é exigida pe la natur eza deste e resulta de
distr ação , con versa s estran has ao serviço, etc , .

Cham an do a a tenção pa ra estes erros e defeitos muita vez
desprezados -por se considera rem «peq uenas coisas », posso afir­
mar qu e é deles que depe nde a pr ópri a vida dum dispensário,
pois não se justifica a exis tência daque les em que tais erros
e defeitos e out ros semelhantes se observ em,

Para termina r este aspecto da acção Médico-Social , cha ­
mare i a aten ção para a -necessidad e de elabora ção de mapa ",
relatórios e estatística s periódicos, bem clar os, compar áveis com
outros. exactos e fàciJmente verifi cáv eis . pois deles depend e
não só o prestígio das institui ções como a sua melhor fiscali ­
zação.

VI - A par da preparação médico-social conveniente dos
médicos é indi spensável a formação de agent es do Servi ço
Social. Só na Metrópole ? Nalgumas das Pr ovín cias Ultramari ­
nas ? E m todas elas? E ste problema é ma is importante do qu e
se julga. Corr refeito , devido às tradi ções cura tivas da àtedí cína .
à preguiça e à vaidade , j untas à pressa qu e a cada passo leva
a improvisações para se acompanhar, segundo se alega, o que
se faz noutro s centros de actividad e. é vulgar julgar- se que
para se ensinar em futuras visitadoras basta ministrar noções
de anatom ia , fisiologia, higiene e pa tologia, que qu alqu er m é­
dico fàcilmente encontra nos seus compê nd ios, de onde resul­
tam apena s noções de pré-enfe rmagem , confusão ent re pue ri­
cultura e pediatria, entre terapêutica da tuber culose e da sífilis
e a acção m édico-social verda deira , destina da a evitá-las , inca­
pacida de para a educação higiénica e puerí cola da população ,
inquéri tos com pretensões a histó ria s clínicas, etc .

Ora a principal ra zão desta confusão deriva de ainda S(;

insistir em consid erar a Higiene urna simpl es disciplina labora -
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torial em vez de ramo da Sociologia que é, o qu e a não dispensa,
é clar o, de constantemente se apr oveitar dos subsídios que
lhe fornece a Bacteriologia , a Zoologia, a Química, a Geologia,
a Meteorologia e outras ciências e até a Clínica.

Daqui resulta o erro de apenas se confi ar a médicos ,
embora com suficiente formaçã o médico-social , a preparação
de visitadoras .

Ora nessa prepara ção , além deles , evidentemente indis­
pensáveis, mas sem se lhes dispensar a sua próp ria formação
médico-social (à Medicina Social já se cham ou Sociologia Mé­
dica) têm de colabora r activ amente assistentes sociais com pre­
paraçã o poli-valente , para o que , ou se consegue o desloca­
mento de alguma s par a as províncias ultra.marinas ou destas
vêm senhoras formar -se ao In stituto de Serviço Social ou à
Escola Norm al Social , o que levará três anos e alguns meses,
pois é essa a duração do Curso.

Entretan to poderão ir-se preparando aux iliares sociais, à
semelhança do que já foi iniciado na Escola de Enfermage m
e Acção Social que funciona na Rua do Sol, ao Rato , no edif í­
cio da Direcção-Geral de Assistência , sob a direcção de Irmã s
Franciscanas Missionárias de Maria.

O programa desse curso de auxili ares sociais merece aten­
ção especial.
. A par de agentes do Serv iço Social leigas é indispensá vel
segu ir o exemplo destas Missionárias de Maria , promovendo o
estudo do conceito, das técnicas e da utilid ad e do Serviço Social
em todos os cursos d estinados a missionários. Mas tem de ir-se
mais longe.

P roblemas sociais surgidos em possessões ultramarina s
várias e parti cula rmente revelados na conferência de Brazza­
ville, levaram os responsáveis de diversos países e em parti cular
os belgas, franceses e ingleses a compreender bem a «urgente
necessidade de desenvolver o Serviço Social colonial s , tendo
como urna, das suas finalidades essenciais ministrar o mais de­
pressa possível aos indígenas urna educação social sumária , da
qual faz pa rte tud o o que contribua pa ra o melhoram ento da
sua situação sani tária, nomead amente promovendo a expansão
da puericultura fundament al.

Ora estes aspectos do problema fazem parte das activi­
dades da Medicina Social.
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Não basta todavia ensinar a técnica aos indígenas . É fun ­
damental, como faz notar a senadora belga Maria Baers no
recente artigo sobre a formação do pessoal do Serviço Social ,
transe.rito na excelente revista italiana Ricreazione (I, 2 e 3
de 1951). dar aos futuros administra dores coloniais noções cla­
ras sobre as atribuições e possibilidades do serviço social , pa ra
que o aproveitem devidamen te e não lhe estorvem a sua acção ,
nem lhe detu rpem ou deixem deturpar as norm as técnicas.

Na impossibilidade ôe atrai r às províncias ultramarin as
assistentes sociais e visitadoras em número suficiente e com a
robustez física e saúde que lhes permitam arrosta r com o tra­
balh o duro que a sua profi ssão exige em climas tropicais, tem -se
preconizado a formação e aproveitamento de emonitoras indíge­
nas», de resto mais conhecedoras do meio social de cada
região.

Para isso impõe-se a criação de escolas de Serviço Social
nas nossas províncias ultram arin as, para se evitar a deslocação
das candid atas nativas , com os inconven ientes daí resultant es,
para que também chama a atenção Maria Baers . Isto não
significa que as dip lomadas mais distintas não venham depois
aperfeiçoar-se à Europa , corno lhes têm propo rcionado os ingle­
ses, embora apenas às destinadas a cargos de direcção .

Xuma coisa se acordou já. na enecessidade da formação
dum pessoal competente e preparado» , fugindo a Imp rovisações
ou confund indo-o com o ensino da enfermagem, esquecendo
que a função do Serv iço Soc ial é essencialmente educa tiva .

Vemos pois que poucas pessoas estãocemtão boas condi­
ções de exercer as funções do Serviço Social corno as missioná­
rias, desde que algumas delas sejam especialmente prepar adas
para isso, como se está a fazer na Escola da Rua do Sol ,
ao Rato.

Nas Faculdades de Medicina , na Escola Superior Colonial ,
nas Escolas das Missões, à semelha nça do que já se faz no In s­
tituto Superior de Higiene Dr. Ricar do J orge, cujo CUISO de
Medicina Sanitár ia é indispensável aos médicos que vão para
o Ultr amar , é fundamental que o conceito e a utilidade e técni­
cas do Serviço Social seja m metódica e constan temente ensi­
nadas.

Nas Províncias Ultra marinas , mais do que na Metrópole.
a Saúde é inseparáve l da H igiene, da Previ dência, da Edu ca-
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çâo e da Assistência . Todos OSque se têm ocupa do dos pro­
blemas coloniais o afirmam c quan tos têm vivido no Ultrama r
o têm verificado , embora o não tenham dito expressamen te.

Não pretendemos esgotar assun to tão vasto, mas apenas
chamar para ele a atenção.

VII - Portu gal pode orgulha r-se de possu ir, para prepa ­
ração do pessoal técnico destina do à Medicina Social no Ultra­
mar, um bom Institut o de Medicin a Tropi cal.

Tendo sido quem revelou ao mundo europe u, durante os
séculos XV e XVI , as terras desconhecidas de África, Asia, até
aos confins do Oriente e da América , desde a Terra Nova , na
do Norte, até ao Brasil , tornado, na do Sul, uma gra nde Nação
devido ao esforço português, por toda a parte, cm contacto
com povos de todas as raças , a par da salvação da s almas
pela civilizaç ão- e F é Cristã, o preocupou a defesa da saúde,
não apenas dos que da P átria iam arriscar-se em climas inóspi­
tos durant e as cam panhas da ocupação civilizadora, mas dos
próprios indígenas a quem ia civilizar .

Nenhum povo , como o português - reconh ecem-no hoje
todos os críticos imparciais e de boa fé - tratou o indígena
com mais humanidade, lhe deu mais categoria, fosse qual fosse
a sua raça, numa fraternidade que só recentemente tem sido
compreendida por certos povos europe us.

Nad a admira por isso, pois faz pa rte desse espírito de tole­
rância e fraterni dade cristã, que desde as primeiras descobertas
tenha procurad o defender . a pa r da sua pr ópria, a saúde dos
indígenas.

Atestam a sinceridade e espírito superior que nos nortea­
vam os estudos sobre a flora das regiões tro picais que podia
ter utilidade na terapêutica, de que são exemplos ca racterísticos
os de Tomé Pires e Garcia de Orla.

Confirmam-no as criações de escolas de Medicina no J apão,
na India e em Angola , respectivamente iniciad as, em 1568,
em 16gI (ou melhor, em 1542) e em 1844, precedidas de ensino
desde 1703, antes de ali ter hav ido quaisquer escolas europeias
e onde aprendiam não SÓ os port ugueses europe us, mas os natu­
ra is das diversas possessões.

Confi rmaram-no, igualmente, desde os primeiros tempos ,
os trabalhos de enfermagem, em gran de parte eexcutados por
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missionários francisca nos, dominicanos , jesuíta s, etc., que cola­
boraram sempre com os médicos ou actuaram sozinhos pela
força das circunstâncias, tratando mais indígenas que europeus
nas regiões onde aque les predominavam.

Nos quarenta hospitais que já se sabe terem existido no
Ultr amar Portu guês, eram trata dos igualmente uns e outros ,
e neles e nas Esco las de Medicina , aprendiam os indígenas a
tratar os seus pelos mesmos processos porque eram tratados os
europeus. Devem-se a portugueses - nunca o repet iremos de­
mais, pois mu itos portugueses e estrangeiros o ignoram ou
calam - os primeiros hospitais europeus existentes no Brasil ,
na índi a , no J apão, na África, precendência que outros povos
nos não podem tirar e só a Espan ha igualou nas suas con­
quistas.

Com tais tra dições na da admira que a sua Escola de Medi­
cina Tropical ha ja sido funda da apenas quatro anos depois
da de Liverpool e três anos depois da que o grande P atrick
Manson criou em Londres, capital do país que então se tornara,
pelas vicissitudes da hist ória , a maior potência colonial do
Mundo, e dois anos depois da de Hamburgo.

J á todav ia , desde 1887, na Escola Naval era ensinada, a
par da Higiene Naval, frequentada também pelos futuros ofi­
ciais de Marinha , a Pato logia Exótica que era exigida, como
aquela, aos médicos navais, sendo ambas regidas pelo que ha via
de ser um dos primeiros professores da Escola de Medicina
Tropical- D. António de Lancastre , essa figura nobilíssima
de médico sem o qual talvez a rainha D . Amélia não tivesse
conseguido levar a cabo a fundaçã o da Assistência Nacional
aos Tub erculosos.

Ev ocando a sua memória, não podemos deixar de recordar
a sólida amizade que o ligou sempre a Ricardo Jorge, neste
momento em que, no mesmo ano, se comemora o cinqu ente­
nário da lei que criou o Institu to de Medicina Tropica l e a
instalação do Instituto Superio r de Higiene Dr. Ricardo Jorge,
um dos mais antigos Institutos de Higiene e Escolas de Saúde
PÚblica que houve no Mundo.

Conheço há muito o prog rama inicial da Escola de Medi­
cina Tropical e os notáveis serviços prestados ao País pelos
seus professores e diplomados em todas as Prov íncias Ultra ­
marina s, quer em traba lhos de investigação científica, tantos
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deles exigindo esforços levados até ao sacrifício. quer em acti­
vidades clínicas e sanitárias nos climas mais perigosos e nos
meios mais fatigantes. Recordo com respeito os pioneiros, entre
os quais Ramada Curto, Silva Teles e Aires Kopke, além de
D. António de Lancastre, tendo tido a honra de conhecer pes­
soalmente os dois últimos.

Considerei sempre uma honra conhecer e admirar o traba­
lho dos outros, sem para isso exigir que antes, ou em troca ,
se reconhecesse o meu próprio esforço, apaga do embora.

Analisando as circunstânc ias, as dificuldades, OS obstáculos
e os trabalhos executados no Insti tuto Dr. Ricardo Jor ge, que
tenho a honr a de dirigir , sei avali ar bem e fazer justiça aos
realizados no Instituto de Medicina Tropi cal.

Uniu os dois, desde o início, não só a amizad e pessoal de
dois homens de talen to e de caráct er que tant o contribuíram
para a fundação de ambos , mas a circunstância de os seus pro­
gramas se completarem, sendo exigido o Curso de Medicina
Sanitária para os diploma dos peJo Instituto de Medicina Tro­
pical poderem exercer cargos oficiais nas Pro víncias Ultra ­
maricas .

Uma terceira Escola surgiu. porém, cujas actividades não
podíam ser indiferentes ao Instituto Dr. Ricard o J orge, ant es
lhe interessam vivamente: a Escola Superior Colonial .

Com efeito a Medicina Social, professada na Curso de Me­
dicina Sanitária, tem como uma das suas bases fundam entais
o conhecimento do meio em que vive a população , meio natural ,
profissional, recreativo e psicológico, que precisamente, a res­
peito· das Províncias Ultram arinas, é estudado competente­
mente na Escola Superior Colonial . Tam bém lá, no que respeita
aos futuros .administradores ultra marinos, como no Instituto de
Medicina Tropical no que diz respeito aos médicos, tem de
fixar-se bem claramente o conceito e a importância da Medicina
Social, em cuja execução irão colaborar, a par dos médicos ' e
dos seus auxiliares técnicos, em especial as assistentes sociais
e as visitadoras , todas as pessoas que hajam de vir a exercer
actividades conscientes e de responsabilidade nas diversas pro­
víncias, entre as quais se contam os que frequentam a Escola
Superio r Colonial:

A par destas escolas, não interessam menos as de Missio­
nários, como já vimos, igualmente interessan do todas as escolas
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de formação de enfermei ras , de assistentes sociais e visitado ras ,
de auxiliares sociais, de enfermei ras-catequistas ou outras afins .

No Instituto Dr. Ricardo J orge, a par da formação dos fu­
turos subdelega dos de Saúde e directores de dispensários, tem-se
cuidado da formação de visitadoras sanitárias, em especial des­
tinadas à P uericultur a e à luta contra as doenças contagiosas,
havendo o plano de as tre inar, além destas , noutras especiali­
dades , para as tornar em modelares Enfermeiras de Saúde P Ú­
blica polivalentes, pois nos dois ramos a que se dedicam desde
a criação do primei ro curso em 1939, elas nunca foram outra
coisa .

A propósito e sem desenvolver o assu nto, que merece
estudo cuidado e a cada passo dá luga r a confusões, direm os
breves pa lavras sobre um tipo de profissiona is, velho como a
human idade, mas a que deu foros de novi dade a campanha
recente que no Oriente da Europa foi feita para gara ntir «assis­
tência médica, à sua população em prazo rápido, premeditad a­
men te espectacu lar.

Refiro-me àque le tipo de profissionais que, não sendo mé­
dicos, embora haja tendência popular pa ra os confundir com
eles, têm todavia conhecimentos que excedem a competênc ia
dos enferme iros.

Corno se sabe, esse tipo de assistentes dos doentes existiu
desde a antigui da de greco-romana e até depois dela, persistiu
em conventos durante toda a Idade Média, nunca deixando de
existir , exercido por clérigos ou leigos e sendo mais tar de oficia­
lizado com várias denominações, entre as qu ais a que os fran­
ceses adop taram , de eofficiers de santé» se tornou clássica.
No primi tivo programa do Curso de Medicina Tro pical apare­
cia um curso secundário nesse género .

Entre nós teve várias modalidades, ficando na memória
popular principa lmente as designações de «médicos idiotas,
e «barbe iros cirurgiões». A par dos médicos diplomados pela
Universidade, existiam os que obtinham o diploma mediante
um simples exame feito ante o F ísico Mór.

Discutiu-se muito sobre se a razão desta duplicação estaria
na excessiva e desnecessária exigência do curso médico , se na
preguiça de certos médicos que confiavam grande parte dos
clientes aos seus criados , a quem ensinavam o que bastasse para
lhes poupa rem trabalhos penosos ou desagradáveis por qual-
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quer motivo, dando origem a uma pseudo -med icina medíocre
e impun e, ao pior dos curan deirismos .

Agora que a moda euro-o riental par ece estar a fazer reviver
esse tipo de profissionais e em qu e se dá como pr etexto a
cares tia crescen te dos ritos médicos e dos especialistas, dos
cirur giões e dos consagra dos, vale rá a pena discutir as causas
profundas do fenóm eno ? Entend emos que sim , mas não é aqui
o lugar de o fazer .

Se cham amos todavi a a atenção par a ele é porqu e nalgu­
mas pro víncias ultram arinas estrange iras se está a estabelecer
uma confusão entre a Medicina Curati va e a Pr eventiva e entre
amba s, a enfermagem, fund am entalmen te curativa , e o Serviço
Social, essencialmente pr eventivo, não só da doença como de
todo o mal -esta r, vício, ou o que quer que pertu rbe a vida
individual ou social, tanto física como moralment e.

Em Medicina Social todos se encont ram , sem todavia , evi­
dentemente, invadirem as pro fissões un s dos outro s. O Serviço
Social é o princip al au xiliar dela. Em Medicin a Curativa é pre­
ciso evitar que a enfennagem doméstica seja confundida com
a profi ssional , hosp italar ou domiciliári a , e que qual quer delas
se arrogue o títul o de Medicina ou se permita actu ar indepen­
dente , sem orientação médica.

Xão queremos deixar de o proclamar , até para qu e não
se julgue qu e aceita mos o conce ito de Medicina Social como
fomentadora da mediccri zaçâo da Medicina , quando , pelo con­
trário, ela exige preparação científica perfei ta dos médicos , a
par da sua forma ção social complementar, sempre acompa­
nhada de Serv iço Social compe tente, tornand o-se as suas
agentes elementos conscientes fundamentai s da Medicina P re­
ventiva pr ecoce e oportuna.

VI II -.. Cremos ter demonstrado que se impõe cada vez
mais o estímulo a dar aos dois institutos qu e há cinquenta anos
têm formado , completando-se . os médicos portugueses que se
destinam às Pro víncias Ultramarinas, o In stitut o de Medicina
Tr opical e o In stitu to Superior de Higien e Dr. Ricardo J orge,
quer continuan do a permitir o progresso dos dois, intensifica do
devido ao aux ílio material e apoio moral do Governo, de que
já resultou a ben eficiação dos seus diversos serviços pela
aquisição de ma terial de laboratóri os , de livros , revistas, mat e-
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rial didático , etc., e o aperfeiçoamento do seu pessoal, em cur ­
sos, missões, congressos e quanto as circunstâncias têm per­
mitido.

A um e out ro, por esse motivo, o espaço está a fàltar para
dar plena expansão ao impulso dado pelo Governo; ambo s
por isso precisam de edifícios própri os, um porqu e está num
edifício adap tado, embora pertencent e ao Estado, o outro por­
que ocupa um edifício, igualmente adaptado e insuficiente, que
nem ao Estado pertence .

Ninguém aprecia mais o esforço, o saber, a competên cia
e a ut ilidade patriótica do Instituto de Medicina Tropical do
que nós.

Po r isso nos foi grato, não só a mim como Director, mas
a todos os que tra balham no Inst ituto Superior de Higiene
Dr. Ricardo J orge e em especial aos que trazem trabalhos ali
realizados, vir a este Congresso . colaborar nele, pela honra que
isso para nós representa.

Quanto às boas relações entre os dois Inst itutos elas são
bem conhecidas de quantos neles trabalham.

Com elas mais não fazemos do que honrar a memória,
entre outras, desses dois homens que tanto contribuíram para
a fundaçã o de ambos, e para a criação da Medicina Social mo­
derna em Portugal- D . António de Lancastre e Ricardo
J orge , cuja sólida amizade não pÓuco contribuiu para o traba­
lho fecundo de um e outro.

Comu nicação apr~s~ntada ao 1 Congresso NacioPUll de MediÚna
Tropical , ~m Abril de 1952.
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ALGUNs DADOS COLHIDOS NOS ANUAR IOS ESTATf STfCOS

(N umeros míni mos)

M<'l.r6pole m~_

m, Pon up l
,~,

,,,.
''''-- - - - ---

Hos pitai s gerais (desde o séc . X II ) --- --- '" 3'" '" 7 4 ' 7
Enf ermarias --- --- --- --- --- _.- --- --- - --- ' 45 '45
c.~ oe saúd e __. --- __. __. _. ? "

, ,U
Post os sanitári os __. --- _ .. __. --- , 6,8 603 1. 22 1
Misericór dias (desd e o séc. x sr • reformadas em

1..<>8)--- __. --- --- --- --- --- --- --- 263 33 ' 3 , 3 3'1+
Sa nató rios e casas o. saúde

""~
t uberc uloso s

o ( 1. 0 d. 1853) __. --- --- --- -- --- u 33 • 34
H osp itai s e ca sas d. saúde para al ienad os (o

L • do séc . XVI) --- --- --- --- 4 , 6 4 'o__.
Dispensá rios (to ta l) . --- --- --- --- --- --- 74 "'"n, 633

- Pr é-natais e de pue ricult ura (o L ' d.
1929) e 0 0 _ d. p rot ecçã o à infân cia
(o 1.°da ta de 1893) --- --- --- --. '7 m 68 , 80

-do cardi ologia (o L ' d. 194 1) --- - , - ,
-c-d e higi ene mental (o 1.° de 1945) __. __. - 4 , 6
- a nt it ubc rc ulosos (o L ' d. 190 1) .-- --- 7 76 4 'o
- an ti ven éroos (o ' .' d, 1859) --- --- --- - 4' 3 45
- antí-se eonâ ticos (o L ' d. 193 1) --- -- - ' o rc ' o
- an ti-râbicos (o L ' de 189 2 ) --- --- --- ---

I 4' --- 4'
- an tilepr osos (o L ' d. 1927) __. .-- --- --- , , r o
- an ti-r eum á ticos (o ._. d. 1950) --- --- --- • --- r
- anti vari óiícos (o L ' d. 1812) (1) , --- --- 1'1 ('I ( ') ( ' )
- antitta comatosos (o L ' d. 1930) --- --- --- ' 0 --- ?O
- antidi ítériccs (o ' .' d, r9 27) {2} --- --- --- " --- "- ant icancerosos (o r,« d. 19 23) --- --- , t --- ,
- esco lare s (o 1. 0 de 190 2) __. --- --- --- as 73 , ts
- po liva lent es (centres d. sa úde) (o L ' d.

1930j -- --- --- --- --- --- --- --- --- 7 9 ,6
- outr os dispensári os (3) --- --- --- --- --- --- " "Lep rosa rias (desde o sée . :<:11) --- --- __. --- --- r " '3

Maternidades e enferma rias d. partos [a L ',d. 1775) __. --. --- --- --- --- __. 3 ' 34 ," 330
La ctarios, com 0 0 sem creches (o L' d. 190 1) ' 7 u 7 '4 '3'
Crec hes [a L ' "''''d, 1852) --- --- --- --- aa 47 3 50
Jar dins -escolas de Joãode Deu s (o 1 .0 de 19 II ) 4 r r r ra
Outras Escolas Infa nti s (4) --- --- --- __. --. , 88 ? 88
P arq ues infantis (o 1. 0 de 1933 ) __. --- --- , --- s
Co1ónias d. férias (a 1.& foi .m1875 ) --- --- , 77 , + 7'+
Crianças ben eficia das com &$ Colónias de férias 7·547 26 .002 , 26 .002 +

(I) O «Ins ti tu to va cíu íco» da Acad emia. das Ciências , da ini cia ti va de Be r­
nardino António Gomes . Actualmente nas Subde legações de Saúde.

(2) N as Del egações e Subdele gações de Saú de.
(3) Em muitas consultas extern as de hosp itais civis e de Miseri córd ias e das

Faculdad es de )'ledicina se faz . há m ui to , servi ço de dispensári o excelen te . embora
pr edomine a t écni ca terapê utica e 56 atend a. pou co ao aspecto ed ucati vo e socia.l.

( I) O núm ero 88 refere-se a 1952 .
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Estudo compara tivo de algumas reacções
sorológicas no diagnóst ico da febre

esca ro-nodula r (')

A RNALDO SAMPAIO e MARtA 'OE MATOS FAlA

A febre escaro-nodular , tão dissemina da entre nós, sendo
raro o concelho em que não tenha sido verificada, nem sempre
apr esenta um quadr o clínico característico, que dispense o la­
boratório par a a sua completa iden tificação. Pode , além disso ,
apresentar- se de uma forma clinicamente inapar ente , só reve­
lável JX>f meios laborat oriais , sem os quais nos seria impossível
determin ar a disseminação da doen ça.

Até há poucos anos os meios labora toriais de que d ispu­
nhamos para o seu diagnóstico eram o isolame nto da rickettsia
Dermacentroxenus conori por inoculação no cobaio ou a outro
roedor suscep tível e a reacção Weil-F elix. O prim eiro pelas
suas dificuld ades, de modo nenhum pod eria ser usado como
processo de rotina. O segundo, como veremos no decorrer deste
trabalho, pouco valor tem devido à grand e percentagem de
reacções negativas , em casos averiguad os de doença .

O trabal ho de Cox em 1938, sobr e a possibilidade da cul­
tura abunda nte de rickettsias no saco da gema do ovo embrio ­
nado de galinhas, abrind o novos horizontes no estudo destes
micro-organ ismos, permiti u a prepara ção de antigénios espe­
cíficos, que podem ser usados em reacções de aglutin ação e
de fixação de complem ento para o diagn óstico diferen cial das
diferentes rickettsioses.

(I) Comunkaç-.m apresentad a à Sociedade das CiêDcias Médicas em Dezem­
bro d e 195 1.
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As rickettsio ses identifi cada s em Portugal até à data foram
o tifo epidémico , o tifo murino , a febre escaro-nodular e a
feb re Q.

Estas entidades noscl ógicas são provocadas por rickettsias
de composição anti génica distinta a qual permitiu separá-las
cm diferent es grupo s.

O tifo exantemático clássico e o tifo murino pertencem ao
grupo do Tito; a febre escaro-nodular ao grupo das Montanha s
R ochosas; e a febre Q ao grupo da febre Q.

A preparação dos anti génios especí ficos, par a as reacções
de fixaç ão de complem ento, ou de aglutina ção capaz es de dife­
renciar os vários grupos, embora dispendio sa, não é difícil para
labor atóri os bem apetrechado s. Mas já a diferencia ção entr e
entidad es do mesmo grupo se torna difícil, nem sempre se con­
seguindo um an tigénio tão pur o, qu e evite reacções cru zadas
entre as rick ettsíc ses do mesmo grupo.

Em Po rtugal, no grupo das febr es exantem áticas das Mon­
tanhas Rocho sas em qu e só foi identicada até à data a febr e
escaro-nodula r e) , o prob lema simplifica -se porque basta , para
fins de diagnósti co de rotina, usar um antigénio preparado com
qualquer das rickettsia s desse grupo. Já o mesmo não acontece
com as rickettsi oses do grupo do tifo , em virtude de termos
em Portugal as forma s clássica e murina da doença.

Em locais em que tenham sido identificada s vária s enti­
dades do mesmo grupo, necessitam os de usar antig énios alta­
ment e especí ficos, isto é , liberto s do chamado antigéni o solúv el,
descobe rto por Topping e Shear em 1945 o qual é comum às
diferente s espécies de rick ettsias dum mesmo grupo, dando
portan to reacções positiva s em todas as rickettsio ses desse agru­
pa mento .

Num tra balh o realizad o por um de nós, já demon strámos
a ut ilidade do uso desses anti génios na destrin ça entr e tifo exan­
temát ico e tifo murino.

(I) Pelo est udo. ainda não publicado , de muitas est irpes Isoladas no nosso
serv iço, de doentes com quadr os clínicos diferentes somos levados a pensar qu e
em Por t ugal não existe outra en ti dad e do grupo das Montanhas Roch osas.
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MATERIAL E METODOS

Neste estudo apresentaremos o resultado compara tivo de
diferentes reacções sorolégicas para o diagnóstico da febr e
escaro-nodular executadas com diversos antigénios. •

Estudámos 233 soros provenientes de doentes que sofriam
ou tinham sofrido de febre esca ro-nodular , de diagnóstico in­
discutível . Deixámos de lado nas nossas aprec iações centena s de
reacções sorológicas executadas em doentes que não traziam
uma ficha clínica esclarecedo ra.

Com aque les soros executámos reacções de fixação de
complemento (R . F . C .) com os antigé nios preparados a partir
da cul tura dasr ickettsias em saco da gema de ovo embrionado
de galinh a e reacções de aglutinação (Weil-Felix] , com as es­
tirpes o x 19, Ox 2 e o x K de bacilus proteus .

Quando os doentes apresentavam uma sintomatologia
clínica característi ca de feb re escaro-nodular, eram feitas as
R . F. C com os antigénios da febre das Montanhas Rochosas
(M. R .) e da Rickettsial-P ox (R. P .) e quan do não aprese n­
tavam esca ra, as reacções eram eexcuta das também com os
antigén ios do tifo epidémico e do tifo murino (2).

Em todos os soros se executaram as R. de Weil-Felix. Em
alguns casos fizemos as R. F. C. com um antigénio preparado
por nós segundo o método de Plotz e Craigie, a partir da cul­
tura em saco de gema de emb rião de galinha da rickettsia
Dermacentroxenus conori.

As análises foram executa das em vários perío dos da doença
e da convales cença. A técnica usada nas reacções de fixação
de complemento foi um a modificação da técnica de Kolmer
que pod emos resumir no esquema da página seguinte.

Os soros a analisar eram diluídos em soro fisiológico em
diluições desdobrad as como mostra o esquema, e, nos casos em
que na última diluição o resulta do era positivo continuávamos
aque la até dete rminar o seu mais alto valo r dan do ainda um
resultado pos itivo .

(2) Estes antigénios foram preparados pelos labomt6rios úde,ls Cyanamid
Compa ny.
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E~Qt:E:\1A DA REAcçÃO DE FIX .\ç.:\O 00 CmlPLE~IEi'TO PARA CADA ANTlC~NlO USADO

T ' TlIu ( I O DO 5OI O · T lSlUI lI l<IU& DO .a ltO·

N6lIlmlo doi tu bos Ndmertlo da. tubos N lÍm ttlll da. t",bos

, • , • , • r • • " n n

- -- --- - --- --- --- --- --- --- --- --- - - -
Dilu ições 1: 4 1: 8 1: 16 1:32 1:64 1 : 128 1: 4 .: 8 I: 16

--- --- --- --- --- --- --- --- - - - --- -- - ---
50" 0 ,25 0,25 0,1 5 0 ,25 0,25 0,25 0.25 0,25 0,2~ o O Oc.c.- - - --- --- --- --- --- - -- --- --- - - - -- - - --

Antigénio 2 un idades 0,25 0/25 0.25 0,25 0,25 0 ,2.5 O O O 0,25 0,25 O

--- --- --- --- --- - -- --- - --- --- --- - --
Compl em ent o 2 unidades O., 'J.5 o., O ., O., O., O., O., O., O., o O.,

- -- - -- - -- -- - --- -- - - - - - -- -- - --- --- ---
Soro fisiológico O o O o o o 0,25 0,~5 0,2j 0, ~5 0,7 5 e.s

{ncubar durante a noite ± a 4° C, e depois adiciona r:- - -
Hemolisina O"j o." 0,15 0,2 5

~j~~
0,25

O." II~ ~~11--::---::-
-- - ---

Glóbul os de ca rne iro a 2 % 0,2 5 0.2 ~ 0 ,25 0,25 0 ,25 0,25 0,25 0,25 0,15 0,25

~ Incubar a 37° C, e ler os [ttiultad os, quan do as testemun has dOll soros e do antigénio esteja m hemolisadas .
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QUADRO I

QUADRO MOSTRANDO O RESULTADO DAS REACÇQES SEROLóC lCAS NA FEBRE ESC.'\.RO-NODULAR, COU
DIVERSOS ANTIGe.NfOS E AS SUAS PERCENTAGENS POSITIVAS OU NEGATI VAS, EM RELAÇAO COM OS DIAS

DEPOIS DO rstcro DA DOENÇA

ANTIG2N IO

Totai' l

11- - - - - - - -::-- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -;;-- - - - - - -1ToW
do

Diu

- Ido Moal&.AhuRotbo:a& II RideUsial-Po" ~ UI' Protcoaox : ProteMox K ......

ok~ I PoLI NC . ,. I " Pc.. S ...·I s J"II PoL I."'1s s 1' .... 1s.. ~ ... p"'l ''''1'' % ~:-~_ PoL~ PoL_ ~_ PoL~

,.,I~ 6, 8" .",1W ,8 ' 3,' ]6 " , I6, ,,' ~I' 66 , ,; :; o 68 o ,ooll:
j:f,;".,·,1"!" .0•.,.'""','", " e.e "'1'1" I • ."':."':

100 59

-- --
100 :s

,001-:- 1 " O --;I-I- -;;-I-:-I-~I-:I-I-I-o-=-l-=



Consideramos como tendo resultado positivo, os soros que
apre sentaram uma reacção de desvio de complemento positivo
na diluição de I para 8 ou superior.

Incluímo s sempr e na prova testemunhas positivas e nega­
tivas , em regra geral duas testemunhas positivas e duas ne­
gativas .

Os antig énios par a a R. de Weil-Felix foram preparado s
JX>rnós , segundo a técnica de F elix , a partir das estirpes de
Proíeus o x I 9, o x 2 e o x K, que nos tinham sido fornecido s
pelo I nstituto Bact eriológico Câmara Pestana .

RESULTADOS

Os resultados por nós obtidos, podem ser resumidos no
Quadro L

Se reduzirmos a gráfico os dados do quadro , imediatam ente
vemos o valor relativo das diferentes reacções (gráfico 1) .

GRÁFICO I

MOSTRAN DO o VALOR R EL ATI VO DAS R EAcço ES SOROLóG ICAS
COM DIFE RENT ES ANTlG-e !'.'10S NO DIA GNóST ICO

D A FE BRE ESCARO-NOD ULAR

"'"
;O

80

70
•o

60-E;
-a eoo
O<

if 40

80

20

10

-- ____ » Rickens la l-Po x_ 0-Montanhas Rochosas

n. __ ' _ ~ Proteus Ox 19
_ •••~ Proteus O x 2

e 10 15
Tempo em dias

50
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Não obtiv emos reacções positivas com an tigénios para o
tifo exant emático e tifo murino.

Os resultados que obtiv emos com o antigénio prepara do
por n6s com a rickettsia D. conori foram semelhan tes . No en­
tanto não podemo s ' tirar qualqu er conclusão , em virtud e do
número reduzido de provas feita s .

Este ponto e outros de interess e no estudo das reacções
sorológicas da febre escaro -nodular , serão tratado s num futuro
trabalho já em cur so .

DIS CUSS ÃO

Os resultado s obtidos neste trabalh o mostr am- nos que
ainda não possuimos urna prova sorológica qu e sat isfaça com­
pletamente as exigências da clín ica e sobretudo da profilaxia.

Se depois da introdu ção dos antib ióticos (aureomicina,
clorornicitina e terrami cina ), com acção terapêu tica notável
nas rickettsioses exant emáti cas, o diagn óstico clínico preciso
pode esperar, já o mesmo não acontece quanto às medidas
profi láticas a adoptar, porque são completa mente diferentes
se se trata de uma febre escaro-nodu lar ou de uma doença do
grupo do tifo.

Na profilaxia da esca ro loodular a luta deve ser dirigida
contra a carraça, no tifo exa ntemático epidémico contra o piolho
e no tifo murin o contra a pulga do rato. Em caso de dúvida
e quand o os dad os epidemiológicos assim o aconse lhem (popu­
lação infectada pelo piolho, etc .) deve fazer-se a profilaxia
indicada para o tifo exantemático e nã o esperar pelos resultados
do laboratório, que como vemos são ta rdios.

As investigações precisam de ser pr osseguidas no sentido
de se encontrar uma pro va que elucide o diagnóstico nos pri­
meiros dias da doença, par a que medidas profilácticas ade­
quadas possam ser tomadas oportunamen te.

Para o grupo do tifo , os trabalho s dos au tores russos Dro­
byshevskaya e Smorodintzeff, 1942, que usar am como ant igénio
o soro tirado nos primeiros dias da doença e como anticorpo
soro de conval escente , apr esentam resultad os animadores e
tanto melhores quanto mais precoce é a reacção .

É possível que para a escaro-nodular se venha a verificar
um fenómeno semelhante; mas é necessári o prosseguir nas in-
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vestigações par a confirmar o achado dos autores TUssas o que
aliás ainda não foi conseguid o par outros investigadores.

De todas as provas que executámos , a que melhor resul­
tado nos deu foi a R. F. C. com O antigénio preparad o com o
agent e da doença Rickettsial-P ox.

Esta em virtud e da estrutura antigénica da rickettsia que
a provoca foi incluída no grupo das Montanha s Rochosas e
por isso tem antigénios comun s com as rickettsias do grupo,
não admira ndo , assim, que dê reacções positivas com o soro
dos doentes com a escaro-nodular . As culturas desta rickettsia
são abundantí ssimas no saco da gema do ovo embr ionado de
galinha , o que torna a preparação do antigé nio mais fáci l e
mais económica .

Em Portugal , dada s as condições epidemiológicas do país ,
é de aconselhar esta prova como meio de diagnóstico de rotina
porqu e a escassez de cultu ra da ricketts ia D . conori nos ovos
embrionados de galinha (observa ção pessoal ainda não pub li­
cada) , toma a produçã o dos respect ivos antigénios extre ma­
mente onerosa.

Os anti génios altamente específicos e purifica dos libertos
do antigénio solúvel comum , só poderão ser usados para fins
de investigação e não como meio de diagnóstico de rotina devido
ao seu elevado preço .

A prov a que a seguir nos deu melhor resultado foi a
R. F . C. executada com o anti génio das Montanhas Rochosas.
Este anti génio também é dispendio so e em rotin a só deve ser
usado como «controle, do antigénio do Rc-Pox.. isto é, em vez
de empregarmos o soro do doente nas diluições de r : r28 deve
usar- se diluído só a r :4 e r:8. Esta maneira de proceder poupa
trabalho e mat erial o que num laboratório de grande movi­
mento tem muita importân cia , e ao mesmo tempo confirma os
resultados obtidos com o antigénio rickettsial-pox evitando
assim erros técnicos.

Sempre que se obtenha uma reacção positiva com. o anti­
génio 1\1. R. e negativa com o antigénio Rc-pox , deve repeti r-se
a análise; obtendo-se confirmação da queles resultado s deve ser
chamada a atenção do clínico para que solicite ou proce da a
um inqu érito epidemiol ógico cuidadoso tendo em mente a pos­
sibilidade da infecção ter sido causada por uma rickettsia di­
ferente da rickettsia D. conori.
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Como se depreende do quadro I e do gr áfico I as reacções
positivas aparecem primeiro com o antigénio da R. Pox e de­
pois com o antigénio das M. R.• assimcomo os títulos são mais
altos com o 1. - do que com o 2. -.

A percentagem de 6 % para o :\1. R. e 20 % para o R. Pox
de reacções positivas nos primeiros cinco dias. não deve cor­
respond er à realidade. mas devida a má informação dada pelo
doente ao médico relativa ao início da doença.

Nos doentes vistos por um de nós. pelo Dr. Cutileiro e
pelo Dr. Nina , não encontr ámos reacções positivas antes do
6.0 dia da doença . De um modo geral , os anticorpos reveláve is
pelas reacções de fixação de compleme nto que nós empregá­
mos. começam a apa recer pelo 6." dia da doença. aumentam
ràpidement e pa ra atingir o seu máximo títu lo entre o I S." e o
2 0. 0 dia . mant ém-se num nível alto entre o 20." e 40 .0 dias e
depois começam a descer.

No entanto já encontrámos reacções positivas a títulos
significativame nte altos um ano depois da doença e em casos
do grupo do tifo quatro anos e num caso trinta anos depois.

Num caso clinicamente duvidoso devemos portanto fazer
uma reacção no princípio da doença. ou melhor. na altura da
1.- visita do médico e outra oito ou mais dias depois. Uma
subida do título tem um real valor no diagnóstico; a sua ma­
nu tenção, se a sintomatologia clínica não for concordante, dei­
xa-nos a dúvida de a reacção estar relacionada com uma doença
passada.

A reacção de w ell-Fel ix, mostrou-se de pouco \ alar. Além
de ser incapaz de nos fornecer dados para a destrinça entre
doenças do tifo e do grupo das Montanhas Rochosas. pois pode
apar ecer positiva cm qua lquer delas, a baixa percentagem de
resultados positivos . torna-a quase sem valor para o diagnós­
tico .

Com efeito. ent re 1 20 soros positivos para as reacções de
F. C. com os ant igénios :M. R. e R. P . , só encontrámos positivos
para a reacção de Weil-Felix 39. isto é, uma percentagem de
32,5 %' Estes dados são suficientes para tirar todo o valor à

última e levam-nos a aconselhar os clínicos a não se servirem
dela pa ra esclarece r as suas dúvidas.

Pelo contrário. as reacções de fixação de complemento,
com uma percentagem de perto de <)Ooo de resultados positivos.
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mostraram-se uma boa prova para o diagnóstico da febre os­
caro-nodular, muito embora em alguns casos comprovadamentc
de febre escaro-nod ular tais reacções executadas semanalme nte
nunca nos fornecessem resultados positivos.

RESUMO E CONCLUSOES

Em 233 soros sanguíneos proven ientes de doentes com indiscutível
feb re cscaro-noduíar. foram executa das várias reacções e comparado
(l seu resultado .

As reacções de fixação de complemento, c om os antigénios Ricset,
tslal Pox e Montanhas Rochosas, mostraram-se de grande valor no
diagnóstico da febre escaro-nodular, em virt ude da sua alta positivi­
dade (cerca de 90 %). Não se observaram reacções positi vas com os
antigé nios do grupo do tifo, o que torna as provas de alto interesse,
naque les casos em que a sintomatologia clínica se confu nde com o tifo
exa ntemá tico (epidémico e murino).

A R. F . C. com o antigénio R. P . mostrou-se mais sensível (apa­
recimento mais precoce , percen tagem maior de resultados positi vos e
títulos superiores) que as R. F. C. com o antigé nio !\f. R.

O tratamento pelos antibióticos no início da doença não impedi u
a formação de anticorpos reveláveis por estas provas .

Em virtude da grande inc idência da escaro-uodular em P ortu gal,
para segurança de diagnóstico, é convenient e execu tar uma reacção
no principio da doença e outra 8 ou mais dias depois, para verificação
da elevação dos antico rpos.

O resultado negativo da R. F. C. só pode ter significado IS dias
depois do início da doença. porq ue em certos casos só depois de 15 dias
é que as reacções se tornam positivas .

A reacção de Weil -Felix além de ser incapaz de des trinçar uma
doença do grupo das Montanhas Rochosas, do grupo do Tifo, mostrou­
-se de pouco valor em virtude da grande perce ntagem de resultados
negativos em casos averiguados de febre escaro-nodular ; em 120 soros
positi vos para os R. F . C. só verificámos que 39 (32,5 %) eram posi­
tivos para a R. W.~Felix, pelo que não aconselhamos esta reacção no
diagnós tico da escaro-nodular.

RJ':SUMlt ET CONCLUS IQNS

Dans 233 (deux cents trente trois] serums sanguins provena nts de
malades avec la fiêvre Boutonneusc plusieurs r éactions Iurent éxécutées
et leurs résultats comperés.

Les réactions de Fixation du Comp lement avec les antigénes Rícse t­
tsial Pox et àl ontagncs Rccheuses. se mon trõrent de grande vale ur
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dans le diag nostic de la fiêvre Bouto nne use, á cause de leur haut e
positivité (prés de 90 %). Ncus n'avons pas observé de réactícns posi­
tives avec les entígênes du groupe du Tiphus ce qui rend les épreuves
três int éréssantes dans les cas ou la symptoma tologic clinique se confond
avec le typbus éxan thématiq ue (épidemique et murine).

Les R. F . C. se montrêren t plus seusibles avcc l'antigêne )1. R.
Le trait ement par les Antibiotiques au commenceme nt de la maladie

n'a pas empêché la form ation d'antlcorps révélés par ces épreuves.
D ü a la grande incidenc e de la fiêvre Boutonneuse au Portu gal ,

et pour plus grande súreté de diagnostic, il est recommandable d' éxé­
cuter une reactio n au commencement de la maladie et une autre huit ati
plusieurs jours aprês. pour véri fier la mont ée de" anticorps . Le résultat
negatif de la R. F. C . ne peut avoi r de la significatio o qu'aprês 15 (quin­
ze) jours de puis le débu t de la maladie paree que dans certains cas, les
réactions ne deviennent positives qu'aprês 15 jours de maladie.

La réaet ion de Wcil-Felix non seulement n'es t pas capeble de
différ eucier une maladic du groupe des R. ~L d'u ne maladie du groupe
du Ty phus , comrne ellc s'est mon trée de valeur insignifiant. dü au
grand pourcent age de résultats négatifs dans des cas reconnus de fiêvre
Boutonne use ; dans 1 2 0 serums positifs a la R. F . C. nous avons
v érifi é que 39 (32.5 %) étaie ut positifs a la ráaction de weü- Fe líx.
Donc nous nc recomman dons pas eette r éacficn dans le diagnostic de
la üevre Boutonneuse.

SUMi\l ARY AND CONCLUSIO NS

ln 233 [two .hundred and thirly three) bloocl serums eoming Irem
patients whc undoubtedly suffered from Bouton neuse Fever, severa!
reactions were made and their resultat comparecI .

Th e reactions of Complement of Fixation with the Antigens Ricket­
tsial Pox an d Rocky Mountain , were of great value in the diagnosis
of Boutonneuse F ever . because of their high pcsitivity (nearly 90 %).
We did not observe positive reactions with the antigens belonging to
the Typhu s group, owing to this the tests are of grea t interes t, in the
cases ln wh ich clínical symptomatology may bc mistaken for Typhus
fever . (epidemie and murine].

Th e reactions of Compleme nt of fixation with the ant igens R. P. ,
were more sensi tive (appeared earlier. highcr percentagc of positive
results an d supe rior titles) than Reaotions of Comp. Fix . with the
antigen cí Rocxy~lountain .

Tr catment with Antibiotics at the beginning of the díscase. did not
prcvent the form ation of anticorps which are revealcd by these tests.

Owing to the grea t íncídence of Boutonn euse Fcver in Port ugal
an d for the sccurity of diagnosis. it is conve nient to perform a reactio n
at the beginning of the illness and another one B or more days later,
SQ that lhe rísing of lhe Anticorps may be verified.
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Tbe negative result of the Reactic n of Complement of Fixation is
only significative a fortni ght after the beginning of the illness, because.
in certai n cases the reaction only become positive a fortnight after.

Thc reaction of Wcil-Fclix , is not only incapab le of giving us clear
resultats as to which group the illness belongs to, (Rocky Mountain
ar Typh us (but it showed itself of very little valu e owinb to the large
percentage of negative resultats in determined cases of Boutonneuse
Feve. ln 120 blooclserums for the Reaction of Complement of Fix ation ,
we verífied that onty 39 (32,S %) were positive to tbe reaction of Weil­
-Felix . There fore, we are not of the opinio n of using this reaction in
lhe diagnosis of Boutonneuse Fever .
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Contribuição para o estudo da biologia
da rickettsia conori em Portugal

AR NALDO SM,fPAlO e MARIA DE MATOS FAlA

A febr e esca ro-nodula r, iden tificada em Portu gal em 1927 ,
em Gouv eia (Dr. J. Rebelo e A. Cardoso) ( r) e em Lisboa
(Dr. Arruda Furtad o) (2) tem aumentado extraordin ària­
ment e não só no núm ero de casos, mas também na sua disse­
mina ção. O inq uérito epidemiológico da Dir ecção-Geral de
Saúd e (3) de 1950 mostrou a ex istência da doença do Norte
ao Sul do Paí s com um a incidência anua l de alguns milhar es
de casos.

Dada a diversidad e dos qu adro s clínicos no qu e se refere
à gravidad e, à presença ou au sência de escara , ao exantema e
à extensão da endemia , o qu e torn a esta doença um probl ema
para a Saúd e Públi ca , pr ocur am os contribui r para o esclare­
cimento de alguns elemento s acerca da doen ça, em colabora­
ção com os Drs. Cristiano Nina c J osé Cutil eiro.

Assim , tendo em vista tenta r esclarecer certos pr oblemas
que se nos apr esentam obscur os, enca ramos a doença sobre os
aspecto s seguin tes :

I) Artropodo s vectores:
a) Quai s os artr opod os a conside rar na tran smissão;
b) Quais as formas evolutiva.s - larva ~ ninfa - adulto

• (Ixodídeo s) qu e têm papel na inocula ção;
c) R elação da forma clínica com o artropodo trans­

missar ou sua forma evolutiva ;
2) Estud o das reacções sorológicas que mai s convinham

aplicar ao dia gnósti co da doença.
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3) Terapêuti ca mais eficaz e mais económica .
4) Procur ar o reservatório do eviruss na natur eza.
s) Estudar as estirpes de Rickettsias isoladas de forrnas

clínicas diferentes, as obtida s dos artropod os, pro­
curando por reacções imuni tárias e de doença produ­
zida nas cobaias a sua inter-relaç âo.

Alguns destes capítulos já foram abordado s nos trabalhos
de C: Nina, J. Cutileiro, A. Sampaio, M. Faia , A. Cruz (4,
5 e 6) .

O assunto que constituiu o objecto desta comunicação ba­
seia-se no estudo de 15 estirpes de Rickettsia Conori; 12 iso­
ladas a partir do sangue de doentes com diferentes formas clí­
nicas de febre escaro-nodular e 3 isoladas a partir de carraça s
( I estirpe isolada de forma ninfal e 2 de adultos).

MATERIAL E MÉTODOS

ISOL AME NTOS A P ARTIR D E DOENT E S

De cada doente extraíam-se cerca de 8 c.c . de sangue que
eram injectados intra -peritonealmente em dua s cobaias machos.

As cobaias observav am-se diàriam ente procurando com
especial cuidado o apareci mento de febre e de reacção escrotal .

No segundo dia de reacção escrotal ou terceiro dia da fe­
bre, um dos animais era sacrificado.

Da vagi nal de um dos lados faziam-se esfregaços que cora­
mos pelo método de Mackiavello. A outr a , era lavada com
r o c.c. de caldo, injectando-se em seguida intra -peritoneal­
mente 2 c.c. em cada uma das duas cobaias , técnica seguida
sempre nas passagens ulteriores. A outra coba ia mantinha- se
em observaç ão quer apresentasse ou não sintomas de doença
e era sangrada 2 ou 3 semanas depois, rea lizando-se no soro
a reacção de fixação de complemento.

Se nenhum dos an imais apresentasse o síndroma clássico
até ao 7.° dia eram fêitas passagens não da vaginal , mas sim
do macerado do baço .

Quando a estirpe estava adaptada à cobaia procedia-se à
cultura em saco da gema de ovos embrionado de galinha
Leghorn , inoculando 0,5 c .c. do la vado vaginal em cada ovo.
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ISOLAMEN TOS A PARTIR DE CARRAÇAS

As ca rraças eram lava das primeiramente com éter para
a rrastar os detritos e depois com soluto fisiológico estéril. Sem­
pre que possível dividiam-se em lotes (4 exemplar es), segui­
damente era m tritur ados em almofariz. estéril com cerca de
ro c.c. de caldo. O macerado repou sava durante 15 a 30'"
(Sedimentação das grand es partíc ulas) e depois procedi a-se à
inoculação por via intra- perit oneal dos dois cobaias machos
injectand o a cada um a quantid ad e de 2 c .c. Seguindo a técnica
ant eriormente descrita para os isolamentos a partir dos doen­
tes . As estirpes isolad as foram classificadas sorolõgicamente
com R.F .C. C) e provas de imunidad e cruzada. As provas de
imunidade cruza da foram feitas com todas as estirpes de R .
COtlOTique tính amos isolado e com 2 de tifo muri no obtidos
uma de um doente do Beato e outra de ratos de Bra ga.

As reacções de fixação de compleme nto com os antigénios
específicos faziam- se em regr a de 15 em 15 dias.

Uti lizámos ainda antigé nios prepara dos com as nossas es­
tirpes, porém, dada a pobr eza da cultura em saco de gema a
sua obtenção era dispendiosa facto que levou a suspen der a
prepara ção de anti génios no Labor atório e emp regar na maior
part e dos nossos estudos, antigénios preparado s por Lederle
Cyana mid Company , antigénios de R. Rickettsia , R . Conori
e R. Akari (Ricketts ial Pox ).

RESUL TADOS

For am estu dadas IS estirpes que reumm os no quad ro a
seguir :

QUADRO I
TOTAL DAS ESTIRPES E SUAS PR OVENI.e.......CIAS

ESTl RPES ISOL\.DAS
To lal de mrpes

~çu (J xodldt.oo.;) SatlIu" de doe oteo

A:_ITWl

~-

l .ma menlos do R. a partir dos dias """'. da doo:oça.
Ninfa,

., .r, -"- ~ -""--~D~j To.'-,1-,, I 2 5 I I I I 12

(1) Reacção de fixação de complemen to .
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Na pnmeira passagem a cobaia não apresenta por vezes
reacção escrotal e a reacção febril foi efémera (um ou dois
dias). Não sabemos se a ausência de sintomas é devido ao
facto da estirpe não estar adaptada ao animal ou se é filiada
no modo de reagir deste. pois em presença de estirpes bem
adaptadas observamos cobaias sem reacção escrotal como mos­
tra o quadro 11 onde se relata a sintoma tologia clínica domi­
nante no cobaia.

QUADRO II

To'" Com fHln, e R. E. Com kM ~ ..,m RE. (0) St'm f.b~ e tem R. E.
de c.obaiB
Inoculadas N." • N." • N " •, .

6" 556 82,8 ,8 S,6 " S,.

PE RÍODO DE IN CUBAÇÃO

o período de incubação da doença na cobaia variou de
I a lO dias. caindo o maior número de casos entre 3 a 5 dias.

FEBRE

A duração da febre foi de um a nove dias, mas na maior
part e das cobaias a febre teve uma duração de 3 a 6 dias ; a
temperatur a oscilava entre 39,8 e 4I,"C.

RE ACÇAO ESCROTAL

A reacção escrotal de dur ação de O a 10 dias observou­
-se em média entre o 4.° e 6.° dia . Os animais apresenta­
vam por vezes uma reacção intensa com rubor no escroto
e completo bloqueio dos canais peritoneo vaginai s, outras a
intensidade era menor havendo simples tum efação e dificul­
dade de penetração de um dos testículos na cavidade perito­
neal . Nunca observámos necrose do escroto.

(J) R.E . - Reacção e9U'0taL
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EXAME DOS ESFREGAÇOS

Quase sempr e encontr ámos R. (3) nos esfregaços mais ou
menos abundantes . Algumas vezes as células apres entavam-se
tão ca rregadas de R. que era impossível diferenciá-las das ver­
dad eiras células de Mooser . Qua nto ao aspecto morf ológico pre­
domin avam uma s vezes coco-bacilos outr as bastonetes e não
notám os diferenças que nos permitissem fazer o diagnóstico
de uma determinad a estirpe .

REACÇÕES DE IMUNI DADE

As reacções de imuni dade foram feitas com todas as dife­
rent es estirpes de R. Conori e com as duas de R . Mooseri
(Braga e Beato) , da forma seguinte:

A partir do lavado vaginal duma cobaia com reacção es­
crotal ou de emulsão de embrião de ovo de galinha «Leghom»
injectám os intra -peritonealrnente 2 c .c. cm cobaias que tinham
sofrido a doença há já um ou dois meses . A mesma técnica
foi seguida com R. Mooseri . As coba ias eram observa das duas
vezes por dia nos primeiros oito dias e uma vez passado este
período , sendo os resultados os seguintes:

Obtivemos imunidade cruza da , com as difere ntes estirpes
de R . Conori, isto é ausência de sintomas clínicos, não suce­
dendo o mesmo com as cobaias que tinham sofrido a infecção
com R. Mooseri, que apresentava m o quadro sintomatológico
das cobaias não.Jnoculadas previamente . Quanto aos soros das
coba ias , deram R. F. C. positiva com os antigénio s R . P. C)'
M.R. ( ~) e escaro-nodular. Embora os títulos dos soros fossem
diferentes com os diversos antigén ios sendo mais altos os obtidos
com R.P. e R. conori do que M.R. o facto não nos permitiu tirar
conclusões no que diz respeito à diferença antigénica das es­
tirpes estu dadas, porque as diferenças foram interp retadas
como variação individual do animal inocul ado.

(3) R. _ Ri c.kett sias.
(4) R. P . _ Antigénio de Rukettsial-P o:r.
(5) M .R. - Antigénio da Febre das Montanha s Roch osl:I$.
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DURAÇÃO DAS ESTIRPES

No verão a reacção escrotal apresenta por vezes fraca in­
tensidad e ao ponto de se tornar desaper cebida. Atribuímos a
este facto a perda de alguma s estirpes . No enta nto mantivemos
por períodos compreendidos entre 30 dias e cerca de 2 anos
algumas estirpes sem notarmo s até ao momento a normali­
dade na sintomatologia do cobaio.

CONCLUSOES

I.· _ O isolamen to do agente da esca ro-noclular a parti r do doente
nào nos parece difícil desde que se conheça bem a doença na cobaia.
Para obtermos uma boa percentagem de isolamentos não podemos
esperar semp re pelo aparecimento dos sintomas clínicos, isto é, febre
{' reacção escrotal. E m casos em que haja grande interesse aconselhamos
a inoculação em três cobaias. Se ao 5." dia não obser vamos qualquer
sintoma sacrificamos uma inoculando o macerado do baço em duas
cobaias . Se ao 7." dia ainda não aparecem os sin tomas sacrificamos a
segunda e procedemos da mesma forma. A 3.· ficará de reserv a para
as reacções sorotógícas que devem ser reali zadas depois do 12. " dia da
inoculação. Esta maneira de procede r permite um grande número de
isolame ntos e evita uma grande perce ntage m de falhas nota das por
outros autores.

2. " _ Seguindo esta técnica podemos mante r as estírpres isoladas
durante muito tempo por passagens sucessivas na cobaia.

Actualme nte conservamos duas há vinte meses sem terem perdido
a sua virulência em relação à cobaia. Chamamos a atenção que durante
os meses de verão os sintomas no cobaio são ate nuados, período de
incubação mais longo e reacção escrotal menos intensa.

3." - A cultura em saco de gema de galin ha «Legho rn» foi pobre
o que torna a preparação dos an tigénios para as reacções sorológicas
muito dispendi osas .

4 ." - Pela doença da cobaia. provas de imunid ade cruzada e reac­
ções sorolõg íces com os an tigénios de que dispúnh amos não consegu imos
encontrar difere nças"imunológicas significa tivas entre as diferentes estir­
pes isoladas quer a parti r de doentes quer de carr aças .

5.· - A doença na cobaia provocada pela inoculação da R. Mocserí
ou pelo R. Conori é tão semelhante que nos parece difícil distinguir
pelos sintomas clínicos e até pelos estregaços, só poderá ser iden tificada
por exame histológico, reacções sorol6gicas e provas de imu nidade
cruza das.
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O utro artropodo infectado com a
rickettsia Derma cenlroxenus Conor i

em Portugal

ARNALDO SMIPAJ O. A . ALV ES DA CRUZ e MARIA 1\1.FAIA

Entr e os ixodid cos ass inala dos em Portugal figuram as
espéc ies pert encen tes aos géneros: Ixodes Latreille 1795; Rhi­
picephalus C. L. Koch 1844 ; B ooptulus C) Curtic e rêçr : Der­
macentor C . L. Koch 1844; Haemaphysalis C . L. Koch 1844
e Hya lomma C. L. Koch IB.w.

Outros ixodíd eos do género Ambíyomma C. L. Koch
r8.J4, têm sido frequ entes vezes assinalados nos bovinos vindos
de Angola com destino ao Matadouro de Lisboa não sendo do
nosso conhecimen to que até ao present e tenham sido introdu­
zidos na nossa faun a. O ciclo biológico na natureza está na
estreita dependênci a dos hosped eiros, dos fact ores geo-clirna­
t éricos em especial da tempera tura e da humidad e. Enquanto
que nalgum as regiões certos ixodídeos vivem durante todo o
a no noutras os mesmos sofrem um período de hibernação .

O estudo do ciclo biol ógico das espécies e da sua acção
patogé nica reveste- se, com o será fácil de compree nder, da ma is
a lta imp ortância na medicina do homem e veteri nária dado o
papel que desempenham estes artropod os na transmissão de
muita s c graves doenças.

Em Portugal a febr e escaro nodular está largamente disse­
minada . lt transmitida pela picada das carraças perte ncentes
ao género Rtupic ebhalus, Koch , 1844.

(I) Sinónimo de jJ~'g~'f)P"5 Ka.rsch, 1879.
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Temos isolado variadas estirpes de R. conorie: pa rtir de
formas ninfai s e ad ultas de R. samguineus (Latreille, 1806) C)
e também do R. bursa Can estrini et Fanza go 1877.

A primeira carraça tem como hospedeiro princip al o
cão podendo encontr ar-se, toda via noutros an imais . Segundo
Brump t , pode fixar -se em mais 33 mamíf eros, além das aves
e de outros hospedeiro s ocasionai s. E cosmopolit a existindo ao
longo de todo o ano nas regiões de clima quent e enquant o que
nas zonas temperadas hiberna no estado de ninfa ou de adul to.

O períod o hibernativ o, entre nós, dá-se durant e o outono
e quadra fria, vai desde os meses de Outubro-Novembr o a
Mar ço conforme o vimos verificando.

O papel patogénico destes ixodfdeos é de extr aordinária
importân cia. Ao homem o R. sanguineus tra nsmite a febre
esca ro nodul ar , a febre das carr aças denominada na África
In glesa por tick bife fever; o falso tifo da lndia ou febre de
Kumaon , etc.

Desempenham papel como reservatório s de virus na na ­
tur eza e nas condições expe rimentais tendo sido demonstrado
na febre amar ela (Davis 1933), nas Montanha s Rochosas (Par­
ker Philip e Da vis 1933), no tifo de S. P aulo (E . Brumpt
1933) , na febre recorrente espa nhola C); na Leishmania in­
fantum (Blanc e Caminoptero s 1930) ; na esqui zotripa nose hu -
mana (4), etc. _

Na medicina veterinária tran smite ao cão a rickettsiose
canina R. canis (Dona tien e Lestoqu ard , 1935) ; as piroplas­
moses - P. canis (Piana e Galli-V al ério, 1895) e P. gibsoni
(Pa tton 1910) apar te ainda o seu papel na filariose cardio-pul­
ma nar, Dirofilária immit is (Leydy 1856) e noutr os par asitas.

Quanto à espécie R. bursa atribui-se-lhe o papel nas me­
ningo-en cefalit es, na tran smissão da piropla smoses bovina , e
equina protozoonoses grav es e ainda na riqu ettsiose ovina (Do­
nati en e Lestoquard, 1936) etc.

( ~) M. Neveu-Lemaire aponta 1804 e outros aut ores 1806 .
(3) O agente etioló gico da febre recorre nte espanh ola ~ 'r repo nema his­

panicum [Sadi de Buem, t9~6) foi mantido no R . S(lngwineus, por Sergent,
mesmo du rante as mu das.

(4) A. Neiva "e t. P in to em 191] transmitiram mecânicam ent e com o
R. sangu inslt$ Q agen te etiológico da doença de Chagas ~ Schi~otrypanum cruai
(Chagas. 19o9).
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A forte acção expoliadora sanguí nea que é comwn em
todas as carraças assim como a acção patogé nica que diz res­
peito aos seus géneros atesta m por si só o interesse e a impor­
tância dos ixodídeos na patologia.

Em Port uga l o pape l dos Artr opodos na tran smissão da
febre esca ro nodul ar era da maior necessidad e estudá-lo . Assim
foram enceta das pesquisas integra das num plan o de trabalho s
que já há alguns anos vem sendo efectua do por este Labora­
tório.

MATERIAL E MI1:TOnOS

Os ar tropodos enviados de diferentes pontos do país foram
coibidos uns em doentes com esca ro nodular ou suspeitos e
out ros nos animais que com eles coabita va m (3).

No Lab oratório são lavados com água corrente, secos e
submetidos a exa me taxonómico. Pass am-se por eter e são
lavados novame nte em soluto fisiológico estéril . Depois mace­
ram-se em almofariz ester ilizado com caldo simples deixando
repousar o todo dur ante IO a 15 minut os (sedimentação das
gran des pa rtículas).

Do macerado retiram-se 2 c.c. e inoculam- se intra perito­
nealmente em duas cobaias machos.

A observação dos animais inoculados é diária . No segundo
dia de febre ou terceiro da reacção escrotal uma das cobaias
é sacrificada . Da vagina l de um dos lados fazem -se esfregaços
que se coram pelo método de Machiavello. A outra é lavada
com IO c.c. de caldo simples e injecta-se intrape ritonealmente
em 2 cobaias.

A nossa comunicação reporta- se ao caso seguinte : En­
viado pela Delegação de Saúde de Lisboa (Dr. C. Nina ) foi
recebido um lote de carr aças colhidas num cão pertencent e à
doente M. V. A classificação taxon ómica revelou formas nin­
fais de . Boophiltts . Curtice 1891. Pr ocedeu-se à inocula ção na
coba ia de acordo com o exposto anteriorment e. Decorridos 8
dias sacrificou-se uma das cobaias que mostrava reacção tér­
mica não acompanh ada de reacção escrotal e procedeu-se à

(-") As colheitas de carraças examinad as atest am maior rep resenta ção de
exemplares perten centes ao géncero RllipicllplwlNJ. A espéc ie mais encont rada. foi
R. s.:lngulnllus e a R. bu.rsa foi registada cm escasso número .
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inoculação com macerad o de ba ço em duas nova s cobaias as
quai s decorrid os 7 dias de incuba ção apr esentaram reacçã o
febril e escrota l. Os csfregaços obtidos da vaginal e baço cora­
dos pelo método de Machiauello revelara m a presença de cé­
lulas cheias de rickettsias. Proc edeu-se em seguida à sua iden­
tificação. Esta foi realizada serolôgicamente com R. F. c. (6)
utilizando an tigénio M. R. (i) e R. P. (8) nos soros dos cobaios
inoculado s que ha viam contraído a doença e após terem de­
corrijas 15 e mais dias ; com provas de imunid ad e cruzada
feitas com as estirpes de R. conori isoladas de doentes e ixodi­
dios Rtupicephalus e com duas de tifo murino isoladas de ratos
(Braga), outra de um doente do Beato (Lisboa) .

A estirpe estudada não tinh a imunid ade cruzada com as
estirpes de R. Mooseri (Braga e Beato) mas tinha imunidad e
com as outras de escaro nodular. A estirpe foi mantida no
Laboratório por passagens sucessivas em cobaias e em cultura
no saco da gema de ovos de galinha «Lcghom • .

Os ixodídeos do género Boophiías Curtice 1891 encon­
tram- se nos bovinos, equinos , ovinos, caninos e até no homem .
Transmitem tamb ém aos animai s protozoonoses graves, piro­
plasmoses e espiroquetoses, independ entemente do pape l que
algumas espécies têm de poder determinar por picada ao ho­
mem a febre das carraças (Transv al) . Consti tuem reservató­
rios de virus na natur eza e nas condições experimentais con­
for me foi demonstrado para o tifo de S. P aulo (L. Monteiro
1932) e para a febre amar ela (Dav is 1933).

Em P ortu gal a espécie B. annulatus calcaratus {Birula
1895) tem sido até agora a única assinalada e pouco se sabe
acerca do seu ciclo biol ógico. É ixodídeo de um só hospedeiro
apar ecendo na quadra quente do ano e mesmo no inverno. A
Escola Algeriana segundo investigações realizada s apon ta para
o B oophitus annulaíus calcaratus os elementos seguintes : pos­
tura apôs queda do hospedeiro 7 dias ; Eclosão larvar após
2 meses; Sobrevivência larvar em jejum 5 a 6 meses ; Evolu­
ção total sobre o hospedeiro 25 a 28 dias . Este ixodídeo abunda

(6) Reacção de fixação de comple mento.
(1) M. R. an tig énio da febre das Mon tan has Rochosas .
(S) R. P. antigénio de Rick et ts ial -Pox .
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nos meses de Junho a Março tendo contudo a sua maior re­
presentação em Setembro e Outubro . É notável a sua resistên­
cia na naturez a. As formas lar vare s são dotadas de grande
actividade, porém, não são capa zes de realizar percur sos lon­
gos acontecendo o mesmo com os adultos. No entanto, podem
ser transportados à distância pelas chuva s, ventos, cursos de
água, coiros ou peles dos animai s e até pelo vestuário do ho­
mem além de outros meios.

Segundo dado s do nosso conhecimento e de outros que foi
possível obter somos levad os a admitir que as ninfas «Bo cphi­
lus» encontradas infectadas pela Dermac enírox enus ccmori de­
vem pertencer à espécie B oophilus an1wlatus calcaratus.

Do exposto podemos deduzir:

L ° - Conforme julgamos é a primeira vez apontado o
isolamento da ríckettsia Dermacentroxenus conori
em ixodídeos do género Boophilus Curtice ISgI (B.
annulatus calcaratus ?) , o que leva a incriminá-los
como possíveis vectores tran smissores da febre es­
caro-nodular;

2. ° - Cham a-se a atenção para a importância que pod em
ter na clínica e na epidemiologia da doença.

RESUMO

Os autores descrevem pela primeira vez o isolamento da rickettsia
Dcrmacentroxewus conori (R. conorõ, agente etiológico da febre eSCaIQ­

-nodular em ixodideos do género B oophilu s Curt ice 1Sg1 (B. annula tllS
calcaratus i') . A estirpe foi identificada serolõgicamen te com reacção de
fixação de complemento utilizando antigénio M. R. (Montanh as Rocho­
sas) e R. P. (Rickettsia l-Pox} : provas de imunida de cruzada com estir­
pes de R. conori obtidas de doentes c de ixodideos R hip icephalm e com
duas de tiio murino (R. Mooseri).

Os autores incriminam estes ixodíd eos como possíveis vectores
transmissores da febre escaro- nodular e chamam a atenção para a im­
portânci a que podem ter na clínica e na epidemiologia da doença .

JU:SUMll

Les A.A. referent pour la premicre Iois l' isolement du germe Der­
macentr oxenws conori (Rickettsia conori) agent de la ji elJreboutonneuse
ou maladie de Conor. dans les tiques du geme Boophl 1w$ Curtice 1&]1
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(B . annu latus calcaratus?). Lc germe fut identifié par reactions sero­
logiqucs avec differ ents antlgenea .L Montagues Rocheuses et Ricketts ial
Pox - et pre uves d'immu nité cruzée (R . conori obtenus de isolement
de sang virulen t de Homme rnalade , de tique Rhipicepllalus Iníectées)
et encere de deux estirpes de R. Mooseri;

Les Auteurs incriminent EB oop hilus ll comme possibJe vecteurs
tran srnisseurs de la fiévre exan themati que esearo nodulai re et atti re
l'at tention pour irnporta nce clinique et epidemiologique.

SUMMARY

The A.A. deseribe for the Iirst time the isolation of R ickeUsia Der­
macentroxenus Conori, (R. COllon) the etiolcgic agent of B outonneuse
iever, ia ticks ot the Genus Boop1lilus Curtice I8gI (B . annulatus cal­
caratus ?). The strain was serologically identified by tbe Comp lement
fixation reaction. using, M. R. (Rocky Mountain] and R. P. (Rickettsial
Pox) antige ns ; by cross irnrnunity tests with R. Conori antigens isolated
from sick pcople and from ticks ((R llip icephalusl) (R. sangu ineus and
R . bursa) and with two strain s of !l!urine T hy plus fever (R. ltfooserl).

Th ey think tha t these ((B oop hilusll may play tbe role of tr ans.miting
Boutonneuse fever an d call the attention for the clinical and epidimic­
lagical ímporta nce.

B IBLIOG RAF IA

R eposi tório de T rabalhos do Labora tório Centra l de Patologia Vet erin ári a . Vo­
lum e V, fascículo II , Lisboa 1943.

SERGENTE., DONATfEKA.. PARROT L. , e LESTOQUARDF . - Pi rop las mosee 00 -
vines . Jnstitut Pasteur d"Algeri e. A1ger 1945 .

SEN'EVET, G . - Faun e de France , Paris 1937.
BRUMPT,E. - P recis de Parasitol ogíe, Par .is 1949.
SAM1'AIO,A. e FAIA, MARIADE M. - Estud o compara tivo de algumas reacções

serolôgicas DO diagnóstic o da febre esca ro-nodula r, Jornal da Sociedade das
Ciências Médicas de Lisboa, tom o CXV, n.» 10, 195 1.

CRuz, A . ALvEs DA , F AIA, MARIA DE M., e SAXPAlO,ARNALDO- Contri buição
ao Estudo da biologia do Rhipicepkalus sanguineus Lat reile 1806 em Por­
tugal. T rabal ho aguardando publicação.

D iagnos ti c P rec ed er es for v írus and Ri ckettsiaj Disease Ame ric. Public Heal th
Associatibn . N ew Yo rk, 1948.

Co>nu ..~ação ap'eslmtada ao I Congresso Naâo ""l d8 Medicina
Tro pical, em Ab,i l de 195Z.

130 ..



Bruceloses

Métodos usado s para o diagnóstico bacteriolóqico

a distância, no Laboratór io de Bacteriologia Sanitaria

do Instituto Superior de Higiene

Seu valor epidemiológico

roR

A. SAMPAIO, F. Co NCEIÇÃO CoRREI A e CAYOLLA DA MOTT A

Em virtud e de a maior parte do nosso País não possuir
grande s facilidades de diagnóstico laborat orial e também com
a convicção de que os trabalh os mais complicado s devem ser
executados em labora tórios centrais conven ientement e apetre­
chados, ensa iámos um processo económico de diagnóstico ba c­
teriológico das bruceloses , que pode ser extensivo a todo o Paí s.

Escolhemos o diagnóstico bacteriológico das brucelas , por
ser bem conhecida a dificuldade do seu isolamento. Assim . se
os resultados obtidos fossem satisfatórios. isso dar-nos- ia ânimo
para estender o processo a outros isolamentos bacterio lógicos.

MATER IAL E MÉTODOS

As nossas pesqu isas (1) incidiram quase exclusivameute
sobre o sangue de doente s com bruceloses ou com suspeita de
brucelose. Os produto s a an alisar provinham de diferen tes par-
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tes do País, sendo colhidos no local e enviados depois, pelos
Delegados e Subdelegados de Saúde .

A maneira de colher o produto e de fazer a sementeira era
explicada num prospecto que acompanhava o meio de cultura .

INSTITUTO SUPERIOR DE HI GIENE
DR. RICARDO JORGE

BRUCELOSE

DIAGNóSTICO POR HEMOCULTURA

Prática a seguir para uma colheita satisfatória:

1.~ _ Desinfecção das mãos do médico com sabão e álcool.
2 .° - Desinfecção da pele do sangrad ouro do doente (tintura de

iodo).
3.° - Extra cção de 10 cc. de sangue com uma seringa e agul ha

bem esterilizadas (- ) .
4.° - Desinfecção da rolha de borracha do frasco conten do o

meio . colocando tintura de iodo sobre a rolba no início da
extracção do sangue e deixando actuar enquanto se faz
a extr acção.

5.° - Inclinar o frasco de maneira a expulsar a tintura que está
em cima da rolha e injectar , através desta. o sangue
extraído.

6.° _ Agitar o frasco, de modo que o sangu e fique bem mistu­
rado com o meio.

7.° _ Na hipótese de se tratar de um caso crónico, ou de um caso
agudo em que as pesquisas anteri ores tenham sido negati­
vas, recomendamos a sement eira em dois ou mais frascos .

(0) An tes de este ril izar o material de colhcit.,"l, ex pe rimen tal" bem
o se u funci onam ento . As manobras da verifi ca çã o do esta do tla all"ulha e
da seringa são, muitas vezes, as causad oras da infecção do meio, visto
tra tar -se de um meio fàcil mente in fectável. O rnatRrial de colheita , se
não pu der ser est cnlie ado a seco. dev e sê-lo por fervur a, d urant e pelo
menos 10 minu íos, junt ando-se , â água. um po uco dI' sal das cozinh as.

Dos 18 ] frascos semeados com sangue à cabeceira do
doente pelo médico assistente e recebidos no nosso laboratório,
]8 (4I ,] %) apresentaram-se estéreis ou com Brucelas em
cultura pur a , o que se nos afigura uma percentagem impor­
tant e tratan do-se da iniciação de um método em que as. con-
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..dições apontadas no prospecto muitas vezes não puderam ser
realizadas e além disso foram executadas por pessoas inexpe­
rientes em técnicas bacteriológicas. Das I09 restantes, ainda
conseguimos isolar brucel as em 15 casos , embora como é óbvio
aum entando o trabalho laborat orial (1).

O meio de cultura usado foi caldo de triptose «Difcc • .
Para a cultura e a identificação das brucelas isoladas segui­
mos o método da acção bacteriostáctica das cores de Hudl e­
son (2 e 3) .

Nos sangues que nos enviaram para os diagnósticos sero­
lógicos de bru celose, fizemos, também , cultura dos respectivos
coágulos (4) , mas só nos casos em que as aglutininas especí­
ficas existiam a um título de I: 80 ou superior (5).

Foram feitas 207 culturas de diferentes produtos (sangue,
coágulos, etc.) de 174 doentes (I ).

Das 207 culturas obtivemos 73 isolamentos, correspon den­
tes a 66 doentes diferentes , dispersos do Norte ao Sul do Pa ís.

Tod as as estirpes isoladas foram classificadas como Bru ­
cela Meliteneie.

Só em 144 doentes foi possível estabelecer o diagnóstico
de brucelos e, o que nos dá uma percentagem de cerca de 46%
de isolamen tos em relação ao número de doentes com diagnós­
tico provável de brucelose.

Por tudo isto podemos concluir:

1. " - A percentag em de isolamento s, com o método em­
pregado , mostrou-se satisfató ria, pelo que aconse­
lham os o seu largo uso nos Serviços de Saúde, como
por exemplo já se faz com a febre tifoide , pela
hemocultura de Kayser.

2. " - Foi possível comprovar , de uma maneira económica,
a suspeita epidemiológica que a espécie de bru cela
que causa, senão todas, pelo menos o maior número
de infecções aparentes em P ortugal é a Brucel a Me­
litensíe.

3·" - Os resultados obtidos levam-nos a aconselha r a ex­
tensão do processo , com as varian tes adeq ua das, a
outras infecções bacterianas.
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Comentário aos método s usados
no Laboratório de Bacteriologia Sanitár ia
do Instituto Superior de Higi ene Dr. Ricardo
Jorge para o isolamento de salmonelas

por coprocu ltura

ARNALDO SAllPA IO e ADRIA.~ F IGUEI REDO

Apesar dos progressos realizados nas últimas décadas , no
isolamento das Salmonelas p:>r coprocultura, ainda estamos
longe de conseguir um processo simples e que satisfaça intei­
ramente às exigências da clínica e sobretudo da epidemiologia .

Com efeito se examinarmos os nossos resultados e os de
muitos au tores (I a 8) verificamos por vezes discordâncias que
nos demonstram a dificuldade do problema.

Dadas as condições em que se realiza a pesquisa . isto é.
em produtos com uma rica e variada flora bacteriana em que
a maioria das bactérias não tem gran des exigênc ias metabó li­
cas .tem sido dilicil de conseguir meios capazes de inibir as
saprofitas não pertu rbando o desenvolvimento das patogénicas.

Os esforços têm sido orientados em dois sentidos :
1 .° - Meios sólidos selectivos, em que se encorporam, con­

juntament e, produto s que inibem determinad as bactérias, não
afectando de maneira important e o desenvolvimento de outras
e substâncias indicadoras de algumas das suas propriedades
metabólicas (por exemplo : Endo (9). MacConkey (10). De­
soxicclato (rr ) , Wilson e Blair (12). 55 Agar (13). etc. )

2.° - Meios líquidos de enriquecimento, em que são usa­
das substâncias que retardam a fase logarítmica das bactérias
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que não pretende mos isolar não prejudicando ou até estimu­
lando o desenvolvimento das outras (po r exemplo : caldo de
tetratio nato (14). selenito F (15). etc .).

O nosso trabalho é a apreciação dos resul tados obtidos
empregando a combinação de métodos usada, como rotina ,
no 1lOS5Q laborató rio.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras an alisadas provieram de doentes , porta dores
e possíveis porta dores .

Os meios selectivas ensaiados foram . Bismuth Sulíite
Agar » (13) modificação do meio de Wilson e Blair (12) e . 55
Agar , (13) amb os dos Laboratório s Difco.

Como meios de enr iquecimento empregamos . Selenite
F . (I S) dos Laboratórios Baltim ore e •Tetrathi onate Broth »
(13) dos Laboratórios Difco.

A técnica empregada foi:
L O~ Sementeira directa nos meios .Bis mulh Sulíite Agar»

e .SS Agar, , incubação a 31C durante 24·, ou 4Sh se ainda
não hav ia desenvolvimento de colónias suspeitas.

Leitura das placas com passa gem de 3 colónias suspeitas
para tubos de T.5 .T. (Haj na) (16) . Identificação bioquímica
e classificação sorológica das estirpes isoladas segundo o Es­
quema de Kauffmann e White.

2 .0
~ Sementeira nos meios de enriq uecimento .Se lenite

F . e •Tetrat hionate Brcths , incubação a 31' durant e IS·, pas­
sagem para placas de . Bismuth Sulph ite Agar. e . 55 Agar.,
incuba ção, leitura e identificação como anteriormente.

RESULTADOS

Os resultad os obtid os encontram -se expressos nos qua~

dros I e 2 ; no entanto como o grand e núm ero de isolamentos
foi de S. typlzi, isso influencia nitidam ente a apr eciação glo­
bal dos resultad os, pelo que se consideram depois em separ ado
os resultados obtidos no isolamento das estirpes de S. typ hi
(quadros 3 e 4) e no isolamento de outros tipos de Salmonelas
(qua dros 5 e 6). Em 4 amostras isolou-se , conjuntamente, a
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QUADRO I
Nú MERO E PER CENTAGEM D E ISOLAMENTOS D E SALMONELAS, EM UEL AÇÃO COM OS MEIOS USADOS

TOTAl. OE IS Ol.AIoIENTQS = 2 81

S E M E N TE I RA

Com onrique<:imenlo em
lJifllda

Sflenlle F Tclralhionala Brolh

Bi"", Sulph.
55 Agar To'"

ll lom, 5u1ph,
SSAgar Tot.o.J

m.m.Sulph. SSAp, ToW

"" Ap , ""
H.' % H.' % H.' • H.' • H,' • H'~

N.' % H.' • H.' •- - -- -- - - - - --
["

-- --, -- -- -- - - - - - - - -
' <7 5'1,3 'O, 36, 2 '78 63.3 68.' '" 513,3 229 81.4 ", 4° .5 ns 4°,9 '3' 4 9, 1

QUADRO II
NÚMERO E PER CENTAGEM D E ISOLAMENTOS DE SAL\\ION[.;LA5. OI3TIDOS Só EM UM DOS ME lOS

TOTAL D J!. ISOLA MENT OS=28 1

SEMENn:1 RA

.,

,
Coroenriqued menlO em

l)i ffi:;la

Selen lta F relm lhiDRlIla Brolh

S i,m. Sulph.
S5Apr Tol.1

BimI. Sulph. SSAlIa, Tolal
Bism. Sulpl!.

SS" .. T"'",~, ,,,. Agar

*
H.' • H.' • H.' • H.' % H.' % N.' • H.' • H.' •-- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- --

17 6,0 s ' .' '7 9.' 'S 8.8 9 '" " 20,9 , r•• , 0.3 r r J,9
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QUADRO III

NOMERO E PE RCENTAGEM DE ISOLAMENTOS DE «s. TYPHI » EM R ELAÇÃO COM OS MEIOS USADOS
TOTAL DE lSO LAMl!:NTOS _ 18 r

S E ME NT E I RA

Com en riquecime nto em

Díreeta

Se1enile F Td rathin ... t" Bmth

BIam.Su/lIb.
SS Agar To,,"

Bism. Sulph.
08",", To,," 8 i1rn. Sulph .

08 .... ' To""
A~ ....' Ap,

~
N.' % N.' % N.' % N.' % N.' % N.' % N.' % N.' %

- - -- -- -- -- - - - - - - -- -- -- - - -- - - -- --
r ro 60,7 55 3° ,3 ". 69,6 ". OS" 94 51,9 ,.' 8t.7 43 23, 7 .' :Z:Z,6 " 31.4

QUADRO IV

NúME R O E P ER CENTAGE M DE ISOLAMENTO S D E "S . TYP H I,) OBT IDOS Só E M UM DOS MEIO S

TOTAL DE ISOLAMIW"'[OS:o I81

SEME NTE I R A .
.

Com enriqu ecimento em
D_

Sclenite P - Td m lhionat e Broth

Bism. Sulpb .
55 Agar Total

BillD. Sulpb.
55 Asar Total

Bism. Snlph. SS_
To,,"....' ....' ....'

N.' • N.' • N.' % N.' % N.' % N.' • N.' % N.' % N.' %
- - -- -- -- -- -- -- -- -- -- -- - - -- __ o -- -- -- --
•• 8,8 3 "~O '3 12 ,7 '3 12,7 , ',7 ,. 27,6 o o o c o c
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QUADRO V

NÚMERO E PE RCENTAGEM DE ISOLAMENTOS DE: SALMONELAS, COM EXCEPÇÃO DA ~S. TYPHI ".
EM RELAÇAQ COM OS MEIOS USADOS

SEl I ENTEI RA

Com alriqaedmuto emII
- - - - - --- ---;- ----- ---

Tetn thiom.la Brolh

T.~"'''-
--

jJS N.' S S N.' S
-- -- -- - -
84.3 " 73.9 77.0 8, 84 .)

BM.Solph .....'--:--;--: - I--,:-N.~ Apr %JN,' Total

70 7".. 9 8 1

s N.'-I s

S,p 6<)J 7', 8

T'"
N.'

"

"'....'
N.' %

QUADRO VI

N'úMERO E PERCEN TAGEM DE ISOLAMENTOS DE! SALMONELAS, COM EXCEPÇAO DA «s. TYPI-II»,
OBTIDOS 50 EM UM DOS MEIOS

TOTAL DE I SOl..AMENIOS _g6

S EMENTE i RA

"'-
SekDlI<lF TetRthiom.le Brolh...."""'-

"'''- T'"
BUm..Sulph.

"'~
ToW B~~~ l"'''-l ToW

"- Ap , "-
N.' S N,' S N.' S N ' [ S jJ _ S .z. S N.' ~ N ' S N" S

-- - - - - - -- 1-'- --::- - - - - ~ , I ' .0 - ,-,- --, ,~ , ,., , '.' .. 4 .1 9 9.' , n' 4



S. typlti e a S. paTa&YPhiB e só foram incluídas nos qua­
dros I e 2 . .

Nestes quadros indica-se o número total de isolamentos
conseguidos com o emprego de cada meio e o número de iso­
lamentos em que o resultado positive só foi conseguido no
meio respectivo, ou seja, as falhas a que ficamos sujeitos
quando suprimimos esse meio.

DI SCUSSÃO

De 959 amostras analisadas obtivemos 28r resultados po­
sitivos o que nos dá uma percenta gem de 29,3% . A percenta ­
gem não é de forma alguma alta nem nos pode dar indicações
quanto à eficiência do método pois as amostr as não foram se­
leccionadas ; os exames foram feitos em série, no trabalh o diá­
rio, abrang endo desde doentes e convalescentes até aqueles in­
divíduos que pela sua profissão (padeiros, leiteiros, etc.) estão
sujeitos ao exame para despiste de portadores de bacilos.

No entan to, a eficiência do pr0cess6 empregado foi com­
provada pela concordância existente entre os resultados labo­
ra toriais e os dados fornecidos pela clínica e epidemiologia, e
porque em surtos com elevado número de doentes conseguimos
alta percentagem de isolamentos . Num surto. em 50 doentes
cuidadosamente estudados, a percentagem de resultados posi­
tivos foi de g5 %.

Em prim eiro lugar o resultado que nos merece comentário
é a superioridade da percentagem de resultados positivos em
exame directo sobre a obtida após o enriquecimento em meio
de tetrationato: 63.3% no exame directo e 49,1% depois deste
enriquecimento (quadro I ) .

Este resultado pode ter vár ias explicações, sendo a pri­
meira o erro técnico, mas ao estudar todos os quadro s apre­
sentados nota-se que essa explicação não satisfaz porquanto
esse facto só se verifica em relação à S. typhi (quadro 3). Nas
outras Salmonelas (quadro 5) há realmente um aumento de
cerca de 30% pois em g6 amostras positivas a percentagem de
isolamentos em exame directo foi de 54,1% subindo para
84.3% com o enriquecimento em •Tetra thionate Broth s ,
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Kauffman n (1-2) usando o meio de enr iquecim ento com
tctrati onat o consegu iu isolamentos em percentagens muit o su­
periores às obtidas em exam e directo, mas os meios que usou
na sementeira directa são inferiores aos usados por nós, além
de que s6 obteve essa melhoria empregando o meio de tetra ­
tionato com verd e brilhante (modificação de Ka uffm ann ).

Ruys (3) e Mollie Mollov e colabo radores (6) apresenta­
ra m resultado s comp aráv eis aos nossos, isto é, que a passagem
pelo meio de tetrationato , e apesar de terem incluído a modi­
ficação de Kauffmann , em vez de aumenta r a percen tagem de
isolamentos da S. typ hi ocasiona va a sua dimin uição, em com­
pa ração com as percentag ens obtid as pela semente ira directa
em ft Wilson e Blair » ou . SS Agar».

Nos nossos resultados a elimin ação do enriquecimento em
..Tetrat hionate Br oth e em na da teria influenciado o número de
casos positivos obtidos para a S. typhi, pois, como se vê no
qua dro 4, não hou ve um só caso positivo no meio de tetra tio­
nato sem que o tenh a sido na combinação dos outros meios.

O enriquec imento em «Selenite F B mostrou- se muito van­
tajoso, especialmen te em relaçã o a S. typhi, fazendo subir
aprec iàvelmente a percentagem de isolamentos. Par a as outras
Sa lmonelas os resultad os consegu idos com o emprego de «Se­
lcnite F JI são comparáv eis aos obtid os com o e'Tetr athionate
Brota , (qua dro 5).

Quanto aos meios s61idos emprega dos também os resulta­
dos va ria ram consoante o tipo de Salm onelas. Para a S. typhi
o eBismuth Sulphi te Agar , foi o que deu melhor resulta do
que r na sement eira directa quer após enriquecimento. A elimi­
nação do meio 115SAgar , em semente ira directa ocas ionaria
urna diminu ição dos casos positivos só de 1,6% (quadr o 4).

No isolamento dos outr os tipos de Salmonelas obtiv emos
com O . 55 Agar» melhores resultados e a eliminação do eBis­
muth Sulphitc Agar , cm sementeira directa , só dimin uiria a
percentagem de isolamentos em r %.

Quan do apreciam os o valor de vários métodos devemos
não s6 entr ar em consideração com os meios usados mas tam­
bém com o tipo de Salmonela em causa por que os resultados
podem ser difer entes de Salm onela pa ra Salmonela (8) .
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CONCLUSOES

Os resulta dos rela tados par ecem-nos permiti r concl uir :
1. - - Na pesquisada S. typhi nas- fezes obtêm -se bons

result ados combi nan do a sement eira directa em eBismuth Sul­
phite Agar s e o enriquecimen to em .Se lenitc F . com passagem
para «Bismuth Sulphite Agar , e .SS Agar. . A eliminação do
enriqu ecimento atr avés do meio de e'Fetrathionate B roth s não
influiria nos resultados obtidos e a supressão do . 55 Agar ,
cr u sementeira directa só diminuiri a a percentagem de isola­
mento em 1,6 %'

2 ." - Na pesquisa de outro s tipos de Salmonelas obtêm-se
resultados satisfatórios com a sementeira directa em .5 5 Agar ,
c o enriqu eciment o nos meios de •Tetrathi onat e Br oth, e «Sele­
nite F » com passagem para eBismuth Sulphit e Agar s e . 55
Agar ».

A eliminação do «Bismuth Sul phi te Agar, em seme nteira
dir ecta só dim inu iria a pe rcentagem de isolame ntos em r %'

3." - E m casos de grande interesse epidemio lógico ou clí­
nico deve empregar -se a. técnica comp leta atrás desc rita, apesar
de dispen diosa e trabalhosa. pois em geral a um aumento de
meios emp regados corresponde um aumento de isolame ntos.

4 : - f; fundamental que o Laboratório seja informado de
todos os dados clínicos e epidemiológicos para que possa es­
colher a técnica mais convenie nte, poupando não só tr abalho
mas dinh eiro , princíp ios a que devem semp re obedece r os ser­
viços de Saúd e P úbli ca .
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Estirpes de salmonelas isoladas
no Laboratório de Bacteriologia Sanitár ia

do Instituto Super ior de Higiene
Dr. Ricardo Jorge

ARNALDO SAMPAIO e ADRIANA FI GUEIREDO

As infecções ou taxi-infecções causa das por bactérias do
género eSalmonellae constituem um prob lema importante de
Saúde Pública .

Em Portu gal , dadas as condições de salubrida de, não é
de estranhar que as infecções por Salmonelas sobrecarreguem
grandemente a nosologia nacional. Pelo seu grande predomí­
nio. pela sua gravidade, pela duração da doença - antes do
advento da cloromicetina - tem sido a febre tifoide a que
mais tem chamado a atenção dos médicos; as outras Salmo­
neloses pouco interesse têm despertado no meio médico-sani­
tári o português.

Além das S. bredeney e S. paratyplti A, isoladas e relata­
das pelos Drs. M. Silva e A. Cunha em 1945 (I), e da S. pa­
ratyph i B. nad a mais conhecíamos das Sa lmonelas responsáveis
pelas gastro-enterites e intoxicações alimentares que aparecem
em todo o País.

Na organização do nosso Laboratório encaro u-se a necessi­
dade de ajudar a esclarecer o problema e montou-se uma secção
destinad a ao isolamento e classificação de Salmonelas.

São os resultados obtidos nos dois últimos anos que aqui
se relatam , pois. dada a escassez de elementos referentes ao
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probl ema cm Portu gal, par eceu-nos de interesse o seu conhe­
cimento, princi palmente porque se pudera m revelar várias Sal­
moneloses além das pro vocada s pela S. typbi e S. paratyp hi B ,
e algum as , com quad ros clínicos de tal modo sobreponí vcis aos
da febre tifoide, que estav am etiquetados como tal , e são agora
pela prim eira vez apontad as em Portu gal, na pat ologia hu­
mana.

MATER IAL E MÉTODOS

As estirpes foram isoladas de doentes, por tador es e ali­
mentos relacionado s com intoxicações alimentar es .

As técnicas usada s fora m:
• -,-:;: "j

Pa ra o sangue : - Hemocultura de Ka yser.

Para as fezes e alimentos: - Sementeiras em meios de
..Bismuth Sulfite Agar, e ..SS Agars , quer directamente quer
após enriquecim ento em meios de ..Selenite F " e ..Tetrathio­
nate Broth s , segundo a técnica empregada no Instituto Supe­
rior de Higiene Dr. Ricardo Jor ge (2) .

As estirpe s isoladas foram estudadas bioquímica e sorol ó­
gicam ente .

Pa ra a classificação sorológica empregámos os soros for­
necidos pela Agricultural Experiment Station da Universidad e
de Kentucky, na técnica, recomendada por Edward e Bru­
ner (3) .

Agrad ecemos ao EX,m<ISenhor Dr. Mendes Silva que no
Centro de Salmonela s em Portugal confirmou as nossas classi­
ficações.

RE SULTADO S

Os resultad os foram agrupados por número de isolamen­
tos, número de indivídu os e por surt os, excepto para a S. typhi
em que o agrupam ento por sur tos não foi possível dada a ca­
ract eristica endemo -epid émica da doença e a falta de dado s
clínico-epi demiológicos em muito s casos .
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QUADRO

SALMONELAS ISOLADAS NO m STlTUTO SUPER rOR DE HIGIEN E DR. RICARDO JORGE

h olAm.n los Doen!t:I Surtos

,,~ 'W Total ..~ I9~1 Tolal "y '95' Tolal

--- - - - --- - -- --- - --

"--F CIOS Alimenl.
"__

Fc, .. Aliment.

- - - - - - --- -- - --- - -- - --- -- - --- - - - --- -- -

S. typ lzi '49 ' 49 - '°4 ' 3' - 733 3°4 '7' 57S
, , ,

S. pa, atyplli B 7 r c - 4 34 - 55 ' 4 3' 4' '4 8 aa

S. ty p h; lIIU, i ll 1ll - 9 - - r r a - '" 9 7' 8, 3 4 7

S. enle,it idis - , - r , r 4 , a 3 , a 3

S. parat )'p 'li A - - - r r - , - , , - , ,

S. cholerll6 suis - , , - - - a r - r , - ,

S. saint pa'l/ - - - - 3 - 3 - 3 3 - r ,
-- - -- - --- --- --- --- - - - --- --- -:-\- - -- ---

Total '56 '70 r "0 ' 8' r 9' 0 3~9 386



Como se vê, a grande maioria das Salmonelas isoladas foi
identificada como S. ty phi, vindo a seguir a S. typhi murium
e depois a 5 . paratyphi B. Evidentemente que só a circuns­
tâncias muito especiais ocorridas durant e o ano de 1951 se
deve este predomínio da 5 . typhi murium sobre a S. paraty ­
phi B. pois um rápid o exame dos surtos revela-nos imedia­
tamente a maior frequência dos provocado s pela s. paraty­
pIL; B.

Parec e-nos, no entant o, de importância o aparecimento
regular de surtos por S. typhi murium em qualquer dos anos
estudados, pois embora esta Salmonela já tivesse sido isolada
dum doente uma vez cm Portugal pelo Dr. M. Silva - comu­
nicação pessoal - não foi esse achado publicado e portanto
não foi chamada a atenção para a sua existência entre nós,
como entidade pat ogénica para o homem.

f; necessário no entanto notar que o Laboratório de Pa­
tologia Veterinária já em 1947 (4) comunicou o isolamento da
S. typhi muríum. de processos infecciosos em suínos, caprinos
c galináceos (pintos) e de produ tos alimentar es de origem
animal.

A diferenciação entre S. paratyphi B e s. typhi murium
não pode ser feita bioquimicam ente, é necessária a classifica­
ção sorológica para a sua identificação; poucos são os labora­
tór ios convenientemente apetr echados para a poderem fazer ,
pelo que não nos parece exagerado pensar que algumas estir­
pes isoladas e etiquetadas como S. paratyphi B sejam real­
mente S. typh i muríum .

Com o aumento das facilidades laboratoriais e com maior
atenção dos clínicos para os casos de gastro-enterite não estra­
nhamos que se venha a verificar maior número de infecções
por S. typhi murium do que por S. paratyphi B, à semelhança
do que acontece num grande número de países onde o pro­
blema tem sido melhor estudado.

A S. paraty phi A - a qual, .que nos conste , só foi isolada
uma vez pelos Drs. 1\1.Silva e A. Cunha (1) - apareceu-nos
com rar a frequência: 2 surtos em 1951 e nenhum em 1950. As
outras duas Salmonelas encontradas - S. enteritidis e S. cho­
leme suis variedade k1mzendorf, não tinham , que nos conste ,
sido anteriormente isoladas em Portugal de processos infeccio-
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sos hum anos, apesa r de na Patologia Veterinária ter sido apon­
tad a a sua exis tênc ia com isolamentos frequentes da S. cholerae
suis, com predomínio da v . kzmzendo r/. em suínos, da S. ente­
ritidis em bovin os , e das duas em alimentos (4) .

Nos nossos resultad os a S. enteritidis apa rece-nos em 3
surtos tendo sido possível , em um deles, isolá-Ia també m do
alimento incriminad o (queijo).

A S. choíerae suis foi igualm ente isolada da s fezes de um
doent e sofrendo de taxi-infecção alimentar e do alimento (pre­
sunto) que o inquéri to epidemiológico tinha relacionado com
o surto.

Este surto abrangeu 7 pessoas, mas só de uma foram as
fezes enviadas para análise; no entanto os soros de quatro des­
tes doentes aglutinaram a estirpe isolada a títulos que varia­
ram de 1:50 a 1:400.

Por último apresentamos o isolamento de uma Salmo nela
que a classificação sorológica hab itual indicou pertencer ao
gru po B e possuir os antigénios flagelares: e, h , I , 2, o que
a identifica como sendo a S. saint paul (5) do esquema de
Kauffmann e White.

Tr ata-se de uma Salmon ela que tem sido rarame nte iso­
lada e que necessita par a a sua classificação definitiva de um
cuidadoso estudo sorol ógico com ensa ios de absorpção e aglu­
tinação cruza da.

Com o relato dos nossos resultad os cham amos mais urna
vez a atenção pa ra o problema das Salmoneloses em Portu gal,
um problema velho e importan te que não tem merecido a aten­
ção devida.

RESUMO

Apresenta -se o resultado da classificação scrclogica de 920 estirpes
de Salmonelas isoladas no Laborat ório de Bacteriologia do Instituto
Superior de Higiene Dr. Ricardo J orge nos anos de 1950-195I.

Nos nossos isolamentos predominou a S. typhi. seguida pela S. ty­
phi mun·um .

As S. eJJierilidis e S. ckalerae suis são pela primeira vez isoladas
em Portugal, em patologia humana .

A S. saint paul, é a primeira vez relatada em Portugal, tanto em
Patologia humana como na veterinária .
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Contrôle sorológ ico dos doentes sifilíticos

tratados pela P. A M. (*)

ARN.IJ.DO SAMPAIO, MENERES SAMPAIO e NotMIA FERREIRA

A introdução da penicilina na terapêutica da sífilis c de
outras treponematos es e a apr eciação do seu efeito através
das sororeacçõ es quantitativas, vieram revolucionar não 56 o
tratam ento dessas afecções como também o seu contrôle e mes­
mo o seu conceito.

Depois dos trabalhos notáveis dos autor es americanos, os
tratamentos mistos demorados e perigosos estão a ser abando­
nados por todos os sifiligrafos e substituídos por tratamentos
rápidos empregando unicamente a penicilina.

O objectivo deste trabalho não é discutir o melhor ou me­
lhores esquemas de tratamento, mas apresentar alguns dados
que nos permitam interpretar as reacções soro16gicas dos doen­
tes tratados pela penicilina e procurar relacion á-los com a evo­
lução da doença.

•
• •

Quando iniciamos o tratamento duma doença infecciosa
por um antibiótico específico, numa altura em que os anticorpos
já existem no sangue, não conseguimos agir directamente sobre

(.) P enicilin a G - Procaína em suspensão oleosa. com monce st earat c de
alumínio a 2 %.
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os anticorpos, mas Unicamente podemos supnrrur o estímulo
antigénico que provocou a sua formação. Portanto só podere­
mos ter acção na curva que nos revela, no espaço e no tempo,
a quantidade desses anticorpos.

Por outras palavras, se tratarmos convenientemente um
sifilítico no período primário no momento em que o estímulo
treponémico não foi ainda suficiente para provocar a formação
de anticorpos, estes nunca aparecerão no sangue, a não ser que
surja uma recaída ou urna reinfecção . Pelo contrário se tra­
tarmos uma sífilis antiga, em que o estimulo demorou anos
a actuar, os anticorpos podem manter-se pa.ra sempre, indepen­
dentemente da terapêutica instituída, isto é, quanto mais cedo
for instituído o tratamento, regra geral mais depressa desapa­
iecer ão os anticorpos.

Na sífilis recente podemos demonstrar fàcilmente este pos­
tulado, desde que empreguemos sistemàtícamente as reacções
quantitativas {titulaç ão de reaginas) e assim temos um meio
valioso de apreciar o efeito do tratamento na evolução da
doença.

O facto dos sifiligrafos europeus não usarem a titulação
das reagiuas no contrôle da eficácia dos tratamentos anti-sifili­
ticos, a nosso ver contribuiu extracrdinàriamente para a relu­
tância que têm mostrado no emprego exclusivo da penicilina no
tratamento da sífilis. Com efeito, quando os tratamentos usados
demoravam meses e anos, não tinha grande importância o
conhecimento da curva dos anticorpos , mas com os tratamentos
rápidos modernos, parece-nos um meio de avaliação extrao rdi­
nário, sem o qual o médico se vê forçado a instituir novos tra­
tamentos que são desnecessários e a pôr em descrédito a droga
maravilhosa que o génio de Flemming descobriu .

Tratando-se dum Congresso Nacional de Medicina Tropical
pareceu-nos de algum interesse apresentar este trabalho, não
só porque a sífilis é uma doença de todos os climas, mas tam­
bém porque os princípios e as conclusões que podemos tirar
se podem aplicar a outras treponematoses, essas já com carácter
de doenças tropicais.
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MATERIAL E \lI ;:TODOS

Este estudo foi feito em doentes inte rnados no Hospital
do Desterro por sífilis contagiosa primária (22 casos) e secun­
dária (se casos).

Os doentes receberam 4 .800.000 unidades de penicilina em
óleo com 2 % de monoestearato de a lumínio em sete dias CP.
A. M.) - primeira injecção de 1. 2 00 .000 un idades, mais seis
injecções de 600.000 unidad es duran te seis dias.

Os sangues par a as provas sorol6gicas (oram extra ídos,
antes do trata mento , logo após o fim do tratam ento e. sempre
que possível, todos os meses até à data . As técnicas empregadas
para o estudo sorol6gico foram:

Kolmer qualitativo
V. D. R. L. qualitativo
Rein-Bossak qualit ativo
Rein-Bossak quantitativo

RESUL TADOS

E mbora OS dad os clínicos estejam em perfeito acordo com
os dad os laborat oriais , não apresenta mos neste trabalho , por
não ser esse o nosso objectiv o, a apr eciação da eficácia do tr ata­
mento pela penicilina na sífilis, mas simplesmente as curvas
das reacções sorc lógicas desses doentes.

Nos doent es com sífilis primária soronegativa , a soronega­
tividade tem-se man tido, em algun s casos segu idos durant e 10

meses depois do tratam ento.

Nos doent es com sífilis secund ária e primária seropositiva,
parece-nos que seria fastidioso e desnecessário descrever a curva
sorclógica de todos os doentes que estudamos e por isso escolhe­
mos algun s doentes de sífilis primária e de sífilis secundária,
cujas curv as traduzi ssem, dum modo geral, O comportamento
sorol õgico de todos os outros doentes e fossem suficientemente
ilucidati vas para as considerações que pretendemos fazer. Por
isso limitam o-nos a apresentar quadr os e gráficos que represen­
tem a evolução das reaginas após o tratamento.
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StFl LIS PRIMARIA

Gráfico mostra ndo a evolução das reaginas em doentes
com sffilis-primária tra tados com P .A.M.
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Gráfico mostrando a evolução das reaginas em doentes
com sífilis secundá ria tra tados com P .A.M.
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DOENTE: A. M. DIAGNÓSTICO : Sífilis primária

Tratamento: 4.800 .000 unidad es P .A .M. em 7 dias . Primeira. injecção
de 1.200.000 e mais 6 injecções de 600.000 unidades durante 6 dias .

R. F. C. R Precip. R. Precip . Tílul"de~"'.. (R . Reia--Bossal<)
(Kolmer) (V. 0 , R. L. ) (lki.ll·Bor. 'Iak) (Unidad .. Kaltn )

,~ S-Sl 4 + Posi ti va Posi ti va. ",
'0- S-SI 4 + " " ",
20- 6-S1 4 + ,

" 3'
28- 7-$ 1 Neg ativa ,

" e
13-II'SI " Negativa Negativa Ausência d e reaginas
29-12-S1 " " " " " "7- 2-52 " " " " " "19- S-S2 " " " " " "-

DOE.."TE: F . M. F. DI AGNÓSTICO : Sif ilis primári~

T ra tam en to : 4.800 .000 un idad es P.A. M. em 7 d ia s. P rim eir a injecção
de 1.200 .000 e mais 6 injecções de 600.000 uni dades duran te 6 dias.

TJtul<>de reo.ginas \

"'.. R. F. C. R. !'=iI'. R. Precip . (li:. R ein-B=ak)
( K"l~) (V. D . R. L .) (Rein-B<l&sak) (U"idades Kaltn ),

4- 8-S1 4+ Positiva Positiva '"14- 8-s1 , + " " '"21- 8-S1 4 + " " ",
27- 9-51 4 + ,

" '4
14' 1I- S1 4+ " " 3'
10- I -S2 4+ "

, 4
17- 3-52 N ega tiv a " " ,
23- 6-52 " Positiva débil Positiva débil ,

DOENTE: M . B. V. DIAGNÓSTICO: S ífilis pr imária

•

Tra tamen tc : 4.8 00.000 unidades P .A .M. em 7 dias. Primeira injecção
de 1.200.000 e mais 6 inj ecções de 600.000 unidades durante 6 dias.

-
.R.F. C. R. PreciP . R. Predp . TItulo di' reagi".,.

n=
(K"I""", ) (v. D. R. L J (Reia--&ss.1k ) m~:s~\.

11- 5-51 4 + Po sitiv a P osi ti va ",
24- 5-51 4+ , , ",
26- 6-51 4+ ,

" "3- 8-51 N egati va " » 3'
24- 9-51 "

,
" 4

13-12-S1 " N ega tiv a N egativa Ausência de reaginas
'7- I-52 4 + Positiva P ositi va ,6
S- 2-52 4+ ,

" ",
14- 2-52 4+ " " ",
19- 3-52 4+ "

, 3'
30- 'I-52 4 + "

, e
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DOf. NTE: J . J. L. DI.l.(lNÓSTICO: Síf ilis primá ria

T ra tame nto: 4.800 .000 unidades P .A.),t. em 7 dias. P rimeira injecção
de 1.200 .000 e mais 6 inj ecções de 600 .000 unidades durante 6 dias.

R. F. C. R. Pr<clp. R. f'ncip . Titulo <k re.asinas

"". (R. Reln-Boss.alr.)
(Kolmer) (V . D. R. L .) (Reirt--BowJ,:) (Unidades Kahn )

''>- 4-5r , + P ositiva Posi tiva 3'
30- 4-51 , + " " ,6

7- 8-51 Negativ a " " ,6
7- 9-5 1 4+ "

, 3'
12-}':I-5 1 , + " " 5",,- I-52 4+ ,

" 5"
8- ] -52 4+ " " 3'

2 1- 4-52 3+ " " '6

D OENTE : M . M. P. n"'ONÓSTICO : Sífilis secundá ria

T ratam ento : 4.800 .000 unidad es P.A .M. em 7 dias . P rimeira injecção
de 1.200.000 e mais 6 injecções de 600.000 unidades du ran te 6 dias .

R. F. C. R. Prttip. R. Precip. Tllulo de reagi .....

""" (R. Reín.Boosal<)
(Kolrner) (v . D. R. t ..) (Rein_Boasa-k) ( lInidad<s Kahn)

-
a j- J- 51 , + Posi ti va Positiva '5'

a- ..-51 , + " " '56,- 4-51 <+ " " '56,..4-5 1 <+ " " '56
31 - 5-5 1 , + " " 3'
]0- 7-5T Negativa " " 8
29- 8-5r " " " ,
ro-rt -yr " Positiva dé bil Posit iva dé bil ,
15-12-5 1 " Negati va Negativa Ausência de reagtnas
19- 2-52

I
" " J " " " "

20- ]-5 20 " " " " " "3" 5-52 " " " " " "

DOI>NTE; J . C. C. D IAONÓSTI CO : Sifilis secundária

Tra tam ento: 4.800 .000 unidades P.A .M. em 7 dias. P rimeira injecção
de 1.200 .000 e mais 6 injecções de 600.000 unid ad es duran te 6 dias.

R.F .C. R. PrWp. R. Precip. TJtlllo de reagiDas
0. . (R. Reln-Bw.aJ<)

(K olm6 ) (V. D. R. L. ) (Reln-Bomk) (Unidades Kahn )

7- 5-51 ,+ Positiv a Positiva '56
20- 7-51 Negat iva " " 3'

3-10-51 " " " ,
16-10-5 1 4+ " " '5 '

I-II-5 1 , + " " '5 6
18-IZ-5 I Negativa " " 3'
200- 20-5 2- , + " " 8

1- 4-52 Negativ a " " 8
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DOENTE: C. S. DlAG~ÓSTíco: Si/iUs secundária

Tratamento: 4.800 .000 unidades P.A.M . em 7 di as. P rim eira injecção
de f. "200 .000 e ma is 6 injecções de 600.000 unidades duran te 6 dias .

R. F. C. R. Precip . R. Prui p. Título d~ reagina .
0. . (R. Rein-Bcssak )

(Kohn. r) (Y . o. R. L. ) (R"in-Boo... k) (Unidades iúh.o )
I

, çr J "jl 4· Pos it iva Positi va ,,'a- 4 -jl 4 + " " ,, 8
4- 4-5 1 4 + " " ,,8

<0 - 4 -51 4 + " " 64
4 " j -5 1 4+ "

, 3'
2<)- 5-51 h , ,

"j- 6- 5 1 N ega t iva " " , 6
10 - 7 -jl " " " 4
9- 8- 51 " " " ,
4 - 10- 5 1 " N egati va N egativa Ausência de reag:ina s
4- 12-51 " " " " " "'7- l-j"2 "

,
"

,
" "U · 2~j"2 " " " " " "1<)- 3-j2 " "

,
" " "23- 4-52 " "

, ,
" "

DoU."TE: L. E. D. DIAGSÓSTICO: SI/iIis secundária

Tratamento: 4.800 .000 unidades P.A.M. em 7 dias. Primeira injecção
de 1."200.000 e mais 6 injecções de 600.000 unidades durante 6 dias.

R. F. C. R. PnlclP. R. Prui p. Tltlllo de reaglnas
0.. (R. Rcio-Bosaak)

(Kolmerl (V. O. R. L .) (Rein..Bosaak ) (Unidad es Kahn)

j-n-jl ,+ P ositiva Positiva '5'
I2-n-jI 4+ " " ,,8
16- l-j2 3+ " " "1<)- 2-j2 4+ " " ,,8
18- 3-j"2 4 + " " '5'
I8- 4-j2 4+ ,

" '5'
"26- 4-52 4 + " " 5"

j- 5-j2 , + ,
" '5'

16- 5~5"2 4 + "
, '5'

31- 5-j2 4 + ,
" ,,8

o gráfico das titulações de reaginas referente a A. M. repre­
senta a curva habitual dos doentes com sífilis I que foram
submetidos ao tratamento pela P . A. M.. Assim se tem verifi­
cado o decrescimento lento das reaginas até atingir a negativi­
dade entre o quinto e nono mês.

No doente F_ M. F. o decrescimento das reaginas foi
regular até ao quinto mês, atingindo a titulação de quatro uni­
dades Kahn, mas aí se tem mantido há dois meses; é de esperar
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que dentro de pouco tempo as reacções quantitat ivas &: torne m
negativas ou se mantenham ao mesmo nível, o que pode rep re­
sentar uma cicatriz da infecção .

Os doentes C. S. e M. M. P. com sífilis 11 tratados també m
pela P.A .l\'I. mostraram curvas sorológicas semelhantes às ante­
nores.

Tem-se constatado na maioria dos doentes com sífilis II
tratados por este processo um decrescimento ma is lento na sua
curva sorológica e a sua negativi dade realiza-se ma is tardia­
mente .

Se nalguns as reacções quantitativas são negativas ao fim
de sete meses (C. S.), noutros porém só ao fim de 9 (M. M.
P.) e doze meses se observa a ausênc ia de reaginas.

Por vezes tem-se notado também uma estabilida de em titu­
lações baixas com o mesmo título de reagin as dur an te dois
ou três meses ou mesmo uma ondulação com subida ligeira
de reaginas mas estes episódios passage iros são seguidos pe lo
decrescimento habi tual .

O doente J. c. C. apa receu com um a lesão do tipo do
cancr o dur o onde se encontro u tr eponema pallidum. Tirado
o sangue para a an álise este revelou quatr o unidades Kahn,
isto é, uma quanti dade de reagi nas não supe rior à espera da,
atendendo à eficácia do tratamento anterio rme nte est abelecido .
P assados dez dias a subida de quatro a duzentos e cinquent a
e seis unidades indicava-nos qu e se devia tratar de um a rein­
fecção e não de uma recidiva, vindo a apur ar -se depois qu e
o doente tinha tido contactos sexuais suspeitos .

O mesmo se observou com um doente J. J. L .: E ste doent e
apareceu com novas lesões de sífilis em actividad e e ao mesmo
tempo com uma subida de reaginas (5I2 unidad es Kahn). Sua
mulh er foi observada nesta altu ra e encontrou-se um a lesão
erosiva do colo, além de outras manifes tações de sífilis secun ­
dária tardia e também uma titul açâo alta : 5I 2 unida des Kahn.
O caso tem a seguinte exp licação: J. J. L. contagio u a sua
mulher antes de ter iniciado o tratame nto . E ste desembara çou-o
das lesões contagiosas verifican do-se no sangu e o decréscimo
de reagiuas . No entanto a infecção luética evolucionou na mu ­
lher , surgin do a afecção contagiosa qu e foi reinfectar o marid o.
Tr ata-se dum caso dos que os auto res ame ricanos designam
por «ping pong lues...
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Este caso exemplifica as possibilidades de um doente se
reinfectar aind a com anticorpos no sangue, que de modo
nenhum significam imunidade. isto é, o doente foi desembara ­
çado do primeiro estímulo an tigénica , tendo como resultado a
diminuição das reagi nas . A reinfecção estimulou novamente a
formação de antico rpos , passando o título das reaginas de 16
para 512.

O doente L. E. D. é um caso semelhante .

DlSCUSSAO

Os resultados observa dos mostram o valor das reacções
quantitativas na ap reciação da evolução das reaginas nos
doentes tra tados pela P. A. M.. Com efeito, se observarmos
os qu adr os e gráf icos, vemos que enq uanto as reacções quan­
titat ivas nos mostram uma diminui ção progress iva das reagi­
nas, as reacções qualitativas não nos dão qual quer informação
sobre a evolução sorológica dos doentes. A quan tidade de rea­
ginas vai decrescendo progressivam ente e só desaparece do
sangue muitos meses depois do tratamento estar concluído .

Em todos os nossos doentes ao fim de 4 meses as reacções
eram todas positivas e se não fosse a descida constante e regular
do título das reaginas observ ada nos gráficos e quadros não
teriamos resistido à tentação de instituir um novo tratamento
e acusa r o primeiro tratamento de insuficiente, embora os doen­
tes não tivessem qualquer sintoma de infecção sifilítica.

O título vai decaindo progressivamente para atingir a nega­
tividade passados 5 ou 6 meses. Segundo os auto res america ­
nos, em muitos casos demora 2 anos, mas a maioria dos soros
tom am-se negati vos entre os 6 c 12 meses. Nos nossos casos,
em média , ao fim de 4 meses as reaginas tinham descido de
256 para 8 unidad es Kahn , o que faz prever uma cura da
infecção. Segund o trabalhos estatísticos de Merrell e outros
autor es americanos, quando ao fim de 6 meses o título não é
inferior a 32 unidades Kahn , a probabilidade de recaída
é gran de e por isso é de aconselhar novo tra tam ento.

Nos nossos doentes como dissemos os títulos ao fim de 4
meses já são inferiores a 32 unidad es Kahn pelo que é de prever
a cura completa da doença.
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Este processo também nos ajudou no diagnóstico diferen­
cia! entre recaída e reiniecção .

P ara pelas reacções sorológicas podermos fazer a distinção
entre recaída e reinfecção é óbvio que necessitamos de fazer
as provas muito ami uda das vezes , o que na práti ca por vezes
se torna impossível , mas este modo de proceder tem sobretudo
impor tância na ap reciação da eficácia do esquema de tra ta­
mento. Para o contr ôle da sífilis, num plano geral de Saúde
Públi ca par ece-nos que as provas sorológicas de 3 em 3 meses
são suficientes, sobretu do em meios afastado s e desprovid os
de facilidades laboratoriais. Se o título das reaginas fôr conti­
nuando a decrescer e atingir o zero , ao fim de 2 anos é indis­
pensável comp rova r a cura pela prá tica de uma pun ção lombar.

Par ece-nos que, pelos da dos apr esentad os, podemo s tirar
as seguintes conclusões :

1. 0
- As reacções qualitativas não nos informaram da

evolução sorol ógica dos doentes. Ao fim de 4 meses
todos os soros dos nossos doen tes apr esentaram reac­
ções positivas (4 cruzes) , o que podia induzir o
médico a iniciar um novo trat amento desnecessário .
Pelo contrário, as reacções qua ntitativas mostram­
-nos uma descida bem marca da das reaginas .

2 .0
- Em 2 doentes, bem seguidos sorolõgicamente, pude­

mos fazer o diagnóstico de reinfecção , em vez de
recaída o que a L a história dos doentes parecia
sugerir .

3 .0
- Pelas provas sorológicas de todos os nossos doentes

parece-nos que em áreas onde nã o ha ja facilida des
laboratoriais , os exames sorológicos podem ser mais
espaçados. Em nenhum dos nossos doentes obtive ­
mos a negativação das reacções antes do 4.0 mês,
pelo que nos parece sa tisfatório colher o sangue para
análi se de 3 em ~ meses, até um ano depois do início
do trat amento, depois urna an álise de 6 em 6 meses
até aos 2 anos. Passad o este período uma análise
por ano até aos 5 anos.
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o cinquentenário do Instituto de Higiene

FERN ANDO DA S ILVA CoRRE IA

Estranh o seria que decorr esse o ano de 1952 e neste
Boletim não se registassem algumas palavra s a recordar a da ta
em que foi fund ado o Instituto de Higiene de cuj as actividades
ele é porta-voz.

Coincide essa data com duas out ras , justamente festejad as ,
a da fundação da Escola de Medicina Tr opical e a da Escola
de Medicina Veterinária, aqu ela assinalada com um congresso
em que foram expostas, anali sada s e discutida s as actividades
desenvolvidas durante cinqu enta anos pela Escola e pelos seus
professores e alunos, docum entada com uma vasta bibliografia
e uma exposição, aproveitand o-se a oportunid ade para fazer
obras impor tan tes no Hospital do Ultrama r e lançar a pr imeira
pedra para o edifício destinado ao Instituto que substituiu a
Escola ; esta última iniciand o com uma sessão solene na sua
sede, seguida de outras e de visitas, a evocação da obra reali­
zada.

•
• •

Não foi evidentemente no Institut o de Higiene que os
problema s de Higiene e de Saú de Pública foram pela primeira
vez ensinados em Portugal

Port ugal desde o início da nacionalidad e adopto u, como
País civilizado, os moldes de ensino da Medicina que orienta­
ram em cada época os centros universitário s de toda a Europa .
Na sua Universidad e, por isso , e, ant es de ela, fund ad a em
1290, no mosteiro de Santa Cruz de Coimbra , foram desde
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sempre lidos livros de Galeno. Avicena . Rhazes e Hipocrat es,
onde os princípios da Higiene não eram descurados.

Reformada a Universidade em 1544. esses mesmos autores
e outros da antiguidade clássica da Medicina . criticados e
enriquecidos por comenta dores notáveis que lhes foram acres­
centando o prod uto da sua experiência, continuaram a ser os
guias . como nas melhores universidades estrangeiras das épo­
cas que se foram sucedendo.

Os conhecimentos sobre Higiene e os princípios de defesa
anti -epidémica , salubridade. higiene da alimentação, higiene
individual, etc.• foram assim sempre tran smitidos e actua liza­
dos, do que não falta documentaçã o em legislação, monumen ­
tos. livros escolares e narrativa s históricas.

Ao chegar-se. todavia. ao final do século XVIII. a sua
reforma impunha- se de novo , pr econizada por múltiplos auto­
res médicos cultos e viajados, entre os quais se distinguiram
Luís Verney , Ribeiro Sanches e Sachetti Barbosa . Realizou-a
em 1872 o Ministro Marquês de Pombal : - O ensino da
Higiene, devidamente actual izado. passou a ser feito na Ca­
deira de I nstituições Médicas, ensinada no terceiro ano do
CUI50, dur ando este cinco anos . precedidos de três de prepa­
ratórios. durante os quais se estudava m, entre outras discipli­
nas. a Física e a Química. Desde então até ao fim do século X IX

o ensino da Higiene continuou a ser actualizado sempre, sendo
feito sucessivamente com o de várias cadeiras, como a Fisio­
logia, a Pa tologia Geral, a Patologia Externa , a Matéria Mé­
dica e Farm á.cia , a Terapêutica Cirúr gica , a Medicina Legal,
etc.• não só na Universidade de Coimbra, como nas Escolas
Médico-Cirúrgi cas de Lisboa e Porto, criadas em 1825, e em
escolas estabelecidas em alguns Hospitais Civis e Militares des­
tas cidades e outras.

A partir de 1836 na Universidade de Coimbra , se o ensino
geral da Higiene continuou a ser feito com o da Fisiologia,
visto incumbir -lhe a defesa da saúde do homem normal, o da
Higiene Pública e Polícia Médica foi ligado ao da Medicina
Legal. Era evidente a influência das ideias de João Pedro
Franc k, que então revolucionava o seu estudo nos centros de
ensino médico de todos os países civilizados.

Indice dessas ideias foi a criação da cadeira de Higiene
na Escola ~fédica do Rio de Ja neiro em 1813 e em 18r6 na

162



da Baía (I), duas das escolas onde primeiro se fez esse ensino
em cadeiras independentes, e foi a publicação das duas notá­
veis obras. Medicina A dministrativa e Legislativa e Toxicologia,
pelo lente da Faculdade de Medicina de Coimbra JoséFer­
reira de Macedo Pinto, de 1861 a 1863_

Foi preciso porém chegar-se a 1900 para na Universidade
de Coimbra e nas Escolas Méd ico-Cirúrgicas de Lisboa e Porto
o ensino da Higiene ser na Metrópole separa do do da Medicina
Legal.

E foi precisamente o professor dessas disciplinas numa
das escolas, Ricardo Jor ge, quem, já em 1885, pôs com inteira
verdade em destaque a insuficiência desse ensino, nomeada­
mente no que dizia respeito à Higiene PÚblica durante 05

cursos formativos, em que a atenção dos alunos era absorvida
com o estudo das cadeiras que preparav am para a clínica,
finalidade prática que os levava a escolher a profissão médica .
c mostrou a péssima preparação dos futuros médicos sanita­
ristas, os subdelegados de saúde, pois a Higiene era conside­
rada na Universidade e Escolas Médicas uma cadeira de luxo...
Isto foi há 67anos e já vinha de trás.

• •
• •

Se no que diz respeito ao ensino havia estes precedentes.
também no que se refere a laboratórios de química. nomea­
damente de bromatoJogia e toxicologia, e de bacteriologia,
havia já precedentes em Portuga l.

Sem falar do ensino da Química, iniciado brilhantemente
após a reforma do Marqu ês de Pombal e obrigatório nos pre­
paratórios dos futuros médicos, em Lisboa e Porto como em
Coimbra. e do da Bacteriologia, iniciado na Universidade de
Coimbra em 1882 por Augusto Rocha e no mesmo ano em
Lisboa, no Laboratóri o de Bacteriologia do Instituto de Agri­
cultura por Inácio Ribeiro. existiam laboratórios onde se esbo­
çaram as análises bromatológicas, em Coimbra , desde a refor­
ma pombalina. no própr io Laboratório Químico da Univer­
sidade. e em Lisboa e Porto nas Escolas Politécnicas.
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Em 1881, porém , a Câmara Municipal de Lisboa , por
inicia tiva do professor de Higiene e Medicina Legal , Silva
Amado , criara um Laboratório Municipal, inspirado no de
Pettenkoffer , e ao professor de Química da Poli técnica do
Porto , Ferr eira da Silva , era confiada pela Câmara da capi tal
do Nor te, em 1884, a dir ecção de outro Laboratório Municipal.
ambos eles se ocupa ndo da práti ca escrup ulosa e competente
da Bromatologia, como os dos serviços agronómicos e quími co­
-fiscais, criado s na mesma época.

Em 1892 era criado em Lisboa o R eal In stitut o Bacterio­
lógico diri gido por Câmara Pestan a. Em 18g2 també m a Câ­
mara do Port o criava o La boratório de Bacteriologia do Port o.
pondo à frente dele Ricardo Jorg e. As Câm aras Municipais
de Lisboa e Port o começaram a publi car estatísticas obituárias
orga nizadas, respectivam ente. por Silva Amado e Ricardo
J orge .

Vê-se , pois, que tan to o ensino como a acção já existiam .
Er a preciso por ém unificar, pr estigiar , e tornar mais profíquo
tud o o que até então se fizera nas três prin cipais cidades do
Pa ís .

•
• •

Do estrangeiro vinham exemplos encoraja ntes e prestigio­
sos. Os grandes pioneiros da Saúd e P ública mundi al , sinteti­
sadores dos conhec imentos sanitários anteriores e impulsiona­
dores dos movimentos realizados posteriormente em todos os
países civilizados, foram incontestà velmente Bernardino Ra­
mazzini (1633-1714) . o criador da Higiene do Trabalho, que
exerceu influên cia em Itália. sendo professor em Modena e
Pádua . J oão Pedro Franck (1745-1828) , que exerceu influên­
cia directa na Alemanha , Áustria , It ália e Rússia . onde foi
professor ; J osé Fod éré (1764-1835). que a exerceu em Fran ça,
sendo professor em Estrasburg o; João Hallé . que regeu Higie­
ne em Pari s no final do século XVIII , Andr é Duncan , que a
ensinou na mesma época em Edinbur go, aos quai s se seguiram,
impelidos pela invasão da Europa pelas epidemias do tifo ,
de cólera ou outras , ou estimulados pelas descoberta s da ciên­
era . Arnaut (1788-1874), Alexandr e Park es (I8 19-I8 76), Car ­
los Hall (r8 r6-r876), Thomas Smith (r788-r86r), Jorge
Buchanan (1830-18g5). e, J ohn Simon (1848-1876) em Ingla-
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terra , auxiliados por juristas, sociólogos e políticos, entre os
quais se distinguiu o advogado Edwin Chadw ick; Flügge,
Petten koffer e Koch, na Alemanha; Proust e Pasteur entre
outros, em França; Monlau em Espanha; Fadar na Hungria;
William Thompson Sedgwick nos Estados Unidos da América
do Norte ; F rederico E rismann na Rússia ; Tommasi Crudeli
em It ália , entre muitos outros .

A partir de r852 em Congressos de H igiene, em confe­
rências sanitár ias europei as como nas panamer icanas, foi­
-se firmando cada vez mais a convicção de que não era possí­
vel pôr em execução os princípios científicos modernos a bem
da Higiene sem «dispor dum pessoal especial. preparado com
um ensino particulara.

•
• •

Falemos agora de l nstiuaos de Higiene.
Os títulos de Instituto de Higiene. de Escola de Higiene

ou Escola de Saúde PÚblica têm sido dados indiferentemente
a instituições com as mesmas funções fundamentais, o ensino
da Higiene Pública e a cont ribuição, quer com análises, quer
com outros estudos científicos, para a defesa da Saúde Pública,
com secções de Química, Bacteriologia ou outras, em maior
ou menor número.

Assim foram criados I nstitutos de Higiene em Mónaco da
Baviera (r866) , por Pettenkoffer, em Budapeste (r874) por
Fadar, em Munique (r879) por Pettenkoffer, em Gõttingen
(r883) por F lügge, em Roma (r883) por Tommasi Crudeli,
em Berlim (r885) por Koch, o Instituto Pasteur em Paris
(1885), e em Moscovo (rSgo) por Erisma nn.

Em r892 fora fundada em H amburgo a primeira Escola
de Medicina Tropical, seguida em r8g8 da de Liverpo ol e em
r8gg da de Londres .

Em 18g9 também, foi criado em Madrid o I nstituto de
Bacteriologia e-Higiene. depois chamado Instituto Afonso Xill ,
diri gido por Ramon y Cajal, corno medida- de defesa contra a
peste, a cuja epidemia no Porto acabav a de assistir o seu fun­
dad or , Carlos Cortezc, que nele transfor mou o i nstituto de
Soroterapia, Vacinação e Bacteriologia, fundad o em 1894.

Em r888, cm Lisboa , fôra fundad o o Laboratório Químico
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Of icial ao regulamentar -se o Mercado Central de Produtos
Agrícolas .

Não era uniforme a organização destas diversas institui­
ções, como se pode deduzir até das suas denominaçõ es.

Pondo em destaque toda via , ou não , o ensino sanitári o
completo, incluindo apenas o da Bacteriologia ou também o
da Bromat ologia , com a denomina ção de Institut os ou de La­
borat órios, todos se tornaram centros de preparação de sani­
taristas, pela formação científica com carácter prático que os
distinguia .

Ricardo Jor ge, ao criar o Instituto Central de Higiene,
seguiu o modelo dos mais perfeitos para o fim em vista, os
ingleses e alemães . Di-lo ele próprio no Relatório que precede
o Regulam ento Geral de Saúde e Beneficência Pública de 24
de Dezembro de 1901.

•
• •

Não excedia uma dezena o número de Institutos existentes
no Mundo ant es de 1902, incluind o o de Madrid , criado em
1899 e o Instituto de Tecnologia de Massachussets, destinado
a engenheiros, mas onde desde 1883 Sedgwick iniciara um en­
sino sanitário sério e fértil.

O sector de Bacteriologia não precisou de ser desde logo
criado no Instituto de Ricardo J orge, pois assegurava a apr en­
dizagem dos conhecimentos da época com aplicação à defesa
da Saúde Pública o Instituto Bacteriológico.

Dos Institutos estrangeiros que serviram de modelo a
Ricard o Jor ge destacavam-se, entre os alemães , os de Munique,
Gõttingen e Berlim , bem como o de Medicina Tropical de
Hambur go, devidos respectivamente a Pettenkoffer , Fl ügge,
Koch e Nocht, e, entre os ingleses, os de Medicina Tropi cal de
Liverpool e Londres, este último devido a Patrick Manson,
fundad os respectivamente em r8gB e rSgg. Não é aqui lugar
para anali sar o modo como foi realizado o ensino e a investi­
gação, a bem da Higiene e da Saúde Pública, nos diversos ins­
titutos ant eriores ao de Lisboa. Não se deduza, porém, que o
facto de os terem dirigido e neles se terem distinguido alguns
dos mais notáveis higienistas do mundo , isso garantiu a pre­
para ção suficiente dos que lá se diplomaram e que neles eram
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incutid os aos alunos a fé e o entusiasmo, sem os quais a Saúd e
Públi ca é uma ilusão .

•
• •

Data de 28 de Dezembro de 1899 o primeiro diploma que
se refere ao Instituto , criando-o no seu artigo 19 ,4. Deve-se a
Ricardo J orge.

O primeiro Regulamento do In stitut o Central de Higienef "}
vem incluído no Regulament o Geral de Saúd e e Beneficência
Pública de 24 de Dezembro de 19Or, assinado pelo Rei D. Car­
los e pelos ministros Hintze Ribei ro , Campo s Henriqu es, Ma­
toso dos Santo s, Pim ent el P into, Teixeira de Sousa e Manu el
Fran cisco Var gas. Igu almente se deve a Ricard o J orge, que
nele fixou os mais recentes e perfeitos conceitos e conhecimentos
da época.

As funções essenciais do Institu to eram:

I - O ensino sanitári o, destinad o a médicos e engenhei­
ros, indispensável para estes poderem ser admitid os nos ser­
viços de Saúd e Públi ca (obrigatório para ser nomeado subde­
legado de saúde e condição de preferência para ser médico
muni cipal ) .

II - Realização de estudos e trabalhos de cará cter pr ático
e sugestões, estímulos ou subsídios par a aperfei çoar os ser­
viços sanit ários.

III - Educação sanitária da popul ação , vulgarizando
conhecimentos higiénicos, prop agand o a adopção dos seus pro­
cessos e doutrina s, em conferência s pública s, expos ições de
mat erial sanitário digno de modelo , gráf icos, figuras , publi ­
cações, etc.

IV - In vestigações e anális es laboratoriai s, físicas, quí­
rmcas e microscópicas , princip alment e no campo da Broma­
tologia.

Para realizar as suas funções pedagógicas o Institut o
utilizava , dentro do seu edifício , salas de aula s, Museu , Biblio-

(2) Depois des te só houve outro, o de 16 de Março de 1912. igualmente
devid o a R ica rdo J orge e ainda em vigor em mu itos pontos, embo ra altera do,
po r disposições legais posteriores. (Ver n.« 30 deste Bo letim, pág. 148).
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teca e Labora tório, para ali se realizarem lições teóricas e
práticas, demonstra ções, exercícios e tra balhos práticos, de
modo a ministrar conhecime ntos e tre ino aos futuros funcioná­
rios de Saúde Pública.

Além disso podia dispor de serviços depe ndentes da Ins­
pecção Geral dos Serviços Sanitários, cujo Inspector era o
próprio Ricardo J orge , para quem foi criado o cargo, pelas
excepcionais quali dades reveladas duran te a epidemia -da Peste
do Porto.

Assim, eram postos à disposição dos alunos, para seu treino
e esclarecimento:

- Relatóri os, esta tísticas e tudo o que permitisse estudar
a topografia médico-sani tária das diversas regiões do País.

- Os serviços do Instituto Bacteriológico para o ensino e
trab alhos de Bacteriologia Sanitária c aplicaçã o de soros e
vacinas.

- O hospital anexo ao Instituto Bacteriológico e as enfer­
marias de outros hospitais , para ensino prático da clínica das
doenças infecto-contagiosas.

- A secção vacínica do Instituto Bacteriológico e os postos
vacínicos para prática de vacinação antivariolica.

- O Posto de Desinfecção P ública de Lisboa para dmons­
tração e instrução técnica dos alunos.

- O Lazare tc , Posto Marítimo e Estação de Saúde de
Lisboa , para o estudo da defesa dos portos contra a invasão
das doenças exóticas.

- Instalações sanitárias de Lisboa , tais como as de abas­
tecimento de águas, esgotos, matado uro , cemitérios, limpeza
das ruas, etc.

- Hospitais, asilos. creches, dispensârios. sanatórios, ca-
deias, escolas, etc.

- Habitações colectivas, bairr os e habita ções insalubr es.
- F ábr icas, oficinas, estabelecimentos indu striais.
- Outros estabe lecimentos , sani tários ou sujeitos a ins-

pecção sanitá ria.

Os professores do Curso de Medicina Sanitá ria e de
Engenharia Sanitária eram professo res da Escola Médico­
-Cirú rgica de Lisboa (Ricar do J orge , Miguel Bomba rda e
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Sabino Coelho) o antigo director do Laboratório de Higiene
(o professor da Escola Médica Silva Amado) e os médicos do
mesmo Labora tório. bem como outros médicos, engenheiros,
químicos e veterinários dos serviços de Saúde de Lisboa.

O Curso durava seis meses, terminando com exames pe­
rante um júri. forma do pelos professores de Higiene da Facul­
dade de Medicina de Coimbra e Escolas Médico-Cirúrgicas de
Lisboa e Porto, só a eles sendo admitidos os alunos de quem
fosse «provada a frequência•.

O pessoal do Instituto era constitu ído. além do Director .
por um secretário bibliotecário (o primeiro foi o Dr . Fiel da
Fonseca Viterbo), um Conserva dor do Museu (D. Vasco Pe­
reira Bramão) , um amanuense (Manuel Severiano Silvestre
Lapa) , um guarda e dois serventes, sendo o do Lab oratório , à
frente do qual ficou Silva Amado, como adido ao In stituto,
constituído por um Químico-Chefe (Holtreman do Rego) . um
Químico-Assistente . (o primeiro dos quai s foi Aníbal Noronha),
quatro preparadores (o primeiro, J aime Salazar de Sousa , a
quem se seguiram Augusto Lobo Alves, Alvaro Celestino Dias
e J úlio Alberto Vidal J únior ) , um aju dante e um gua rda, além
do pessoal assalariado que as circunstâncias exigissem, ao todo
I5 pessoas. não contando os assalariados .

•
• •

o programa dos Cursos de Medicina e de Engenharia Sa­
nitária , tomado público por Edital assinado por Ricard o
J orge, datado de 21 de Feverei ro de 1903. precedido do edital
de 9 de J aneiro que anunc iou a abertura das matrícu las . foi
o seguinte :

1.0 _ Direito sanitário. Legislação e administração sanitárias. Ex­
posição e comentá rios das leis e regulamentos sanitá rios em Portugal:
organieaçãc, pessoal e atribuições dos serviços de saúde pública. ­
Professor Ricardo Jorge. inspector geral dos serviços sanitários.

2.° - Demografia e estatística sanitária . Métodos, processos e leis
fundamentais da estatíst ica. Demografia portuguesa. Casame ntos, nas­
cimentos e óbitos. :\1orbilidade e mortalida de . Causas de morte. Esta ­
tística obituária. - J oão H. Schi,.dler. médico adjunto da Inspecção
Geral dos Serviços Sanitários do Reino.
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3.° _ }Ieteorologia e clima. Tem peratura , pressão e humidade do
ar; vent os. Técnica meteorológica. Composição e viciação do ar.
Climatologia po rtuguesa.

Hidrografia . Águas potá veis. Pur eza e inqui nação das águas. Re­
q uisitos de potabilidade e abas tecimento. Purificação das águas.

Solo. Orografia. Te1urologia. - Conselheiro professor J osé J oa­
quim da Silva A mado. médico adido do Instituto Central de Higiene.

4.° _ Química sanitá ria. Análises do ar e das águas. Exam e físico.
quími co. microscópico e bacteriológico das águas potáveis. Géneros
alimentícios ; suas alterações e falsificações. Exame e análise física,
química e bactericsc õpica dos principais géneros alimentícios. - J oão
Man'a HoUreman do R ego. q uímico-chefe do Laboratório de Higiene.

5.° - Carnes, matadouros e açougues; leite . vacari as. ;'\loléstias
contagiosas dos animais trans missíveis ao homem. _ Miguel Augusto
Reis Martins. médico veterinário do Real Instituto Bact eriológico Câ­
mara Pestana .

6.· _ a) Epid emiologia geral . Estudo , inquérito. estatística e com­
bate de epidemias. _ Professor Ri cardo J orge. inspector geral dos
serviços sanit ários.

b) P rofilaxía contra a tubercul ose, a febre tifóide, a varíola , o
sezonismo, a raiva, etc. _ Carlos França. médico auxiliar do Real
Instituto Bacteriológico Câmara Pestan a .

c) }loléstias zirnoticas. Diagnóstico bacteriológico. Técnica bacte­
riológica. Bacteriologia sanitá ria. Imuniza ção ; soros e vacinas . _ J osé
Evaristo de J[oraÚ Sarmento. médico assiste nte do Real Insti tuto Bac­
teriológico Câmara Pestana.

7.° - Desinfecção e desinfectan tes. Postos e serviços de desinfecção
pública. Isolamentos . Defesa da fronteira terrestre. Conselheiro Gui­
lherme J osé Enes, director do Posto de Desinfecção P ública de Lisboa .

8.° - Higiene da infãncia. Prot ecção sanitária das crianças. Cre­
ches. dispensários. hospícios .

Higiene escolar. Casas e mobiliário de escolas; inspecção escolar .
Higiene industria l. O trabalho e a saúde dos operá rios. A insalubri dade
industrial. Estabelecimentos insalubr es. incómodos e perigosos. ­
Conselheiro prOfessor Sabino Maria Teixeira Coelho. médido adido do
Institu to Centra l de Higiene.

9.· - Pro stituição. P rofilax ia da sífilis. Inspecção das tolerad as.
Prá tica da vacinação anti -variólica. _ J osé Eduardo Fragoso Tavares.
médico adido do Instituto Central de Higiene.

ro .v - Sanidade marítima . Revisões. qu arent enas e Iaearetos. Hi­
giene naval e higiene dos port os de mar. Peste, cólera e febre amar ela .
- J OSé Y íctorino de Freitas, médico adj unto do Lazaretc de Lisboa .

II. O
_ Higiene das classes pobr es; alimentação e hab itações. A

mutu alidade, a assistência pú blica e a higiene . Hospitais e higiene
hospital ar. Asilos. Sanatórios. Balneários.

P olícia mortuária. Verificação de óbitos. Cemitérios. _ Professor
Miguel Bombarda. médico adido do Instituto Central de Higiene.
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12. 0 _ Abastecimen to de águas. Captação, protecção e condução
das nascentes. Saneamento; esgotos; drainagem doméstica e pública .
_ Contk tk S. Lourenço, engenheiro adjunto da Inspecção Geral dos
Serviços Sanitários do Reino .

13 .0
_ Higiene habitacio nal. Salubridade das habitações. Normas

sanitá rias de construção, ventilação e aquecimento. Limpeza domici­
liária e limpeza viária. _ Bernardino Ant ónio Barros Comes, enge­
nheiro sanitá rio da Delegação de Saúde de Lisboa .

CURSO DE EN GENHARIA SANITÁRI A

Abran ge as disciplinas 12 .· e 13 .& e DO todo ou em part e as disci­
plinas 1.. , 2.· , 3.&,7.· , 8.&e TI .· _ Visitas e tra balhos técnicos, dirigidos
pelo Conde de S. Lourenço.

•
• •

Ricard o J orge ia começar a sua experiência .
Uma circunstâ ncia, porém, ia dar- se que lhe comprome­

teria desde logo o êxito, apesar das boas intenções que o nor­
tearam. Foi ela a admissão à frequência dos cursos destinados
à prepar ação de higienistas - os futuros subd elegados de saúde
- dos alunos do 5.0 ano de Medicina, que acompanh ou a
remodelação dos cursos de Medicina Sanitária em Coimbra
e Porto feita por decreto de I3-xn -I 904, para efecti­
vação da qual se invocaram as dificuldades económicas dos
alunos e posteriormente foi catas trófica. não se verificando na
maioria dos casos essas dificuldades económicas , ou atraiçoando
a maioria dos verdadeiramente pobres a concessão feita , pois
uns e outros contribuiram para a desorganização dos cursos.

•
• •

I nstalou-se o Instituto. com o título de Instituto Central
de Higiene. num edifício amplo e desafogado, de três pisos.
situad o na Rua da Cruz de Santa Apolónia . n." 23 e 25. o
Palácio Palha, ainda ali existente.

Na época a Escola Médico-Cirú rgica estava lamentável­
mente instalada a quatro anos da inauguração do seu novo
edifício realizada com o início dos traba lhos do XV Con-
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gresso Int ernacional de Medicina em 1906. Por isso se com­
preende a denominação irónica e invejosa que foi dada ao
Instituto, segundo a caustica tendência lusitana , a de el.Iniver­
sidade de Santa Apolónia» .

•
• •

Durant e o ano de 1902, só no segund o semestre deste.
foram feitas no Instituto aná lises quími cas de água s, açúcare s,
azeites, banha s, cabecinha, café (com ou sem mistura ). chi­
cória , chocolates. chouri ços, far elos, farinhas de centeio, fa va ,
milho e trigo , mant eigas, massas de tom ate, pão, pimenta ,
queijo , sêmeas , vinagres, vinh os, massas. piment ão. etc.

Ao todo , neste semestre , for âm 2.945 as análi ses realizada s.
Os produ tos estavam bons em 1.334 casos , alterad os em

407 e falsificados em 1.204. reveland o assim o Instituto 1.6u
em mau estado, ou sejam cerca de 55 %.

:É curioso comparar o que se pa ssou nos an os imediatos .

Fabifi _ Total Percento.·
& m Alterados Qo. "'" Total ~m

'110 boM 'm....

u ", (2. 0 semestre ) 1.334 4" ).2°4 1.6rl 2·945 45 .3
1903 · 5·115 1.18 2 583 1.765 6 .880 74.)
1904 . 7. 6 10 1. 219 48, 1.706 9 .3 16 81 .6

'905 (1,0 semestre) 4 .256 393 '74 567 4. 82) 88,~

Referind o-nos ap enas a alguns géneros verificou-se o
seguinte:

190 2 19 0 s , 904 19 0 $
2.' oern.~lte l .'sem estre

Toto.l I 1'= ..0 _
To'" P.rt "en· To'" P"" en· Total

Petten _

" .- "
~m

" "'"" '"
~m

a nlilí..es de fal.i·
an~ lisn

de falsi · anlili.... de falsi· .""'" de fal";·
fica{1les fieaçÕH ficaçl!es Iicaçõt<.

- - - - -- -- -- - - -- --

Leite. "2:249 51,7 5 .237 9,3 5 .73 8 ',3 3.4 27 4,2

C"" " 56,1 6, 39,3 54 35 ro ",\ze it e azo 37 .2 357 "28,2 8" 20 ,5 406 21.6
V inho 3' 8,' 35' r i 1.012 ,,8 '43 5,3
Mante iga. ro 30 "9 3° ,2 349 33'5 "9 12,4
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E manifesta a baix a da percentagem de falsificações desde
1902 a 1905, principalm ente verificada nos leites, cafés e azeites.

Simples acaso ? Não, evidentemente. A prova é que, pre­
cisamente nessa altura , influências várias conseguiram que se
tentasse tirar à Inspecção Geral dos Serviços Sanit ários a supe­
rintendência na fiscalização dos géneros alimentícios . . .

•
• •

o Curso de Medicina Sanitária foi frequentado em 1903
por 52 alunos, concluindo o curso 29, entre os quais se
contavam Nicolau Bettencourt, Leite Lage, Fernando Matos
Chaves, Cassiano Neves, F rancisco Seia, Ruy Cana s, Afonso
Maldonado . Fortuna to Pita, Carlos Leite Monteiro, António
Fclix da Cruz, etc. ; o Curso de Engenharia Sanitária teve
dois alunos, os engenheiros Benjamim Maria da Costa e Ma­
nuel Fred erico do Rosário Sant' Ana Miranda . Nos dois anos
imediatos diplomaram -se os médicos Sílva Araujo, Santos J a­
cob, Couto J ardim , Herman o de Medeiros, Alberto de Mendon­
ça, Gomes da Silva , Castro Soares, João Cid , Guilherme Costa
Ribeiro, Lourenço Peixinho, Madeira- Pinto, Martinh o Rosado,
J oaquim Imagin ário. Freitas Esmeralda , Paula Borba , Hen­
rique de Vilhena , entre muitos outros .

•
• •

Sabe-se em que circunstâncias Ricard o J orge foi encar­
regado de remodelar a orgânica dos serviços de Saúde, da qual
fez parte a criação dum Instituto de Higiene.

Sem a epidemia de peste do Porto e as insuficiências,
ignorância, maldade , injustiças e lutas a que deu lugar, Ricardo
J orge não teria saído dali e não existiria ainda hoje porventura
em Portu gal um Instituto desta natureza.

O de Madrid teve a mesma origem, pois se reconheceu
como insuficiente a existência anterior dum Instituto de Bac­
teriologia e a peste do Porto pôs em foco a necessidade de
criar um centro de estudo e investigação cientifica que esti­
mulasse a realização de obras e a boa técnica da Higiene
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1902-1911

1911·1929
O I n sti tu to na
Facu ldade de
l\ledicina

Pública e individual , em todos os seus campos de acção, edu­
cando ao mesmo tempo convenientemente os futuros sanita­
ristas.

A maior part e dos ant eriores Institut os tinham tido origens
semelhantes, por ocasião de epidemias graves, principalmen te
de cólera .

Os homens públicos de todos os países não esquecem Santa
Bárbara quando os trovões se fazem ouvir , mas rara s vezes
se reconhecem culpados por não terem a tempo instalado con­
venientement e pára-r aios . Ê da história da maior par te das
epidemias ...

Uma nota oficiosa, a tempo , fàcilmente costuma acalmar
os ânimos, como o pó de arroz e o rouge no rosto descomposto
duma dama .

Ê todavi a frequente ser apelidado de utopista ou visioná­
rio , quem , a tempo e seguindo os bons modelos, procura prever
o perigo e apetrechar os serviços sanitários com o mat erial
indispensável, pois os melhores médicos, só por si não bastam.

Mas a técnica de fazer e desfazer não foi exclusiva da fiel
Penelope , e, tal como sucede também a seguir aos grandes
êxitos sanitários , não podia deixar de se verificar em Lisboa ,
como sucedeu anos depois com a luta contra a febre amarela ,
no Rio de Jan eiro, esmorecida devido à ignorân cia , invejosa
das verba s gastas, com reaparecimento do mal, pouco tempo
depois da morte de Oswaldo Cruz.

As teias, porém , criadas à volta do Instituto de Ricardo
Jorge não eram tecidas por Penelope, nem era a defesa da
própria honra ou a da Saúde Pública que norteava os que lhes
davam origem, antes a ignorân cia , a impr evidência, a inveja ,
a vaidad e, a ambição , a maldad e, enfim.

Não é hoje ocasião de o documentar , o que é fácil.
O que é certo é que de I<)02 a IgII o Institut o foi vítima

dessas teias.
EemIgII ?

Nessa data foi remodelado o ensino médico e tran sforma­
das as escolas Médico-Cirúrgicas de Lisboa e Porto em Fa ­
culdad es de Medicina , incluindo-se na Faculdad e de Lisboa o
Instituto Central de Higiene, transf erido para a sua vizinhança,
sua actual sede, no Campo dos Mártires da Pátria , qr.
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o Decreto de 24-xU-I9OI criara o ensino san itário
na Fa culdad e de Medicina de Coimbra e na Escola Médico­
-Cirúgica do Porto , sendo neles ensinada a Higiene aos aluno s
e feitos os cursos de Medicina Sanitária , como em Lisboa .

À semelhança , porém, do que sucedera em Berlim , onde
Virchow se opu sera à criação dum , que Koch levou afinal por
diant e para honra da Alemanha , em Lisboa o Instituo de Higie­
ne era independ ente da Escola , pertencendo ao Ministério do
Reino, por intermédio da Inspecção Geral dos Serv iços Sani ­
tários, onde pontificava Ricardo Jor ge.

A reforma do ensino de 19II , porém, anexou-o à nova
Fa culdad e de Medicina . Ricard o Jorge, professor de Higiene
desta, como o fôra da Escola do P orto, ao deixá-la , pelo
crime... de ter descoberto e dominado a peste, vira abrirem ­
-se-lhe as portas da Escola de Lisbo a, ond e o jovem Belo de
Morais lhe cedeu a vez, nobrem ente, veio reger também a
Higiene, acabada de sepa ra r da Medicina Legal, que continuou
a ser regida por Silva Amado , at é ali professor de amba s,
como ele as regera igualm ente 00 Porto .

Em 19II Ricard o Jor ge teve certamente esperança de que
lhe fossem concedidos pela F aculdad e os meios de fazer pro­
gredir e prestigiar o seu Instituto , que lhe haviam sido negados
depois do impulso inicial de 1902. Pura ilusão!

Com efeito , o Curso de Medicina Sanitári a , que se passou
a denominar Curso Superi or de Higiene, embora orientado
como anteriorm ente, continu ou a ser frequentado , como até
ali , nas três Faculdades , pelos quintani stas de Medicina, sem
vag ar para lhe dar em a devida atenção , e os exames a serem
feitos em condições de pouca selecção ou mesmo de mistifi­
cação, depois duma frequência irr egular e desatenta quando
essa mesma se verifica va , pois ha via alunos que fica vam nas
suas terr as e só compareciam para o exame.

Aos laborat órios eram regateados meios para os fazer pro­
gredir . A F aculdad e de Medicina de Lisboa , criando labor ató­
rios notáv eis, sob a acção de Marck Athias, Celestino da Costa
e Sílvio Rebelo, e o Hospital Escolar de Sta . Marta , organizado
por Fran cisco Gentil , pondo em práti ca assim o velho sonho de
Ricardo Jorg e expr esso no famo so relatório que em 1885 en­
viou ao Conselho Superior de Instrução Pública , não estava
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em condições de poder dispender quaisquer verbas com o seu
novo Instituto de Higiene. de que resultassem progressos visí­
veis a este.

A fiscalização dos géneros alimenticios passou a ser a sua
função principal. apesar da tentativa feita em 1905 para lhe
ser tirada, combatida energicamente por Ricardo J orge num
relatório notável .

A par disso ensaiaram-se vários trabalhos. e fizeram-se
estudos de epidemiologia e endemiologia em que Ricardo J orge
se destinguiu como nunca, alcançando consagração interna­
cional.

Ao chegar -se todavia a 1926 o balanço dos 14 anos do
regime universitár io. encetado em 19II, mostrou-se inferior em
produção ao dos dez anos anteriores.

Nem o ensino sanitá rio progrediu nem os laboratórios. onde
se distinguiu entre tanto Holtreman do Rego.

De 1926 a 1929. todavia. esperou-se que a Faculda de de
Medicina pudesse enfim dar ao seu Instituto de Higiene a aten­
ção que merecia e é dada aos seus congéneres nas poucas
Universidades estrangeiras que já compreenderam o papel mo­
derno da Higiene e da Medicina Preventiva. Outra ilusão!

E então foi de novo passado o Institu to para o oi'llínistério
que sucedera ao do Reino - o do Interior - pelo Decreto
n." 16_944. de 17 de Maio de 1929. Mas não foi este mais feliz,
até 1945. No ano anterior saiu o Estatu to da Assistência Social
que lhe restitu iu a sua categoria, e lhe anunciou progressos
depois de estudo meticuloso, em que se distinguiu o Subsecre­
tá rio de Estado da Assistência Social, Dr . Dinis da Fonseca, e
o relator do parecer da Câmara Corporativa, Prof. Marcelo
Caetan o.

Nesse ano mesmo o Subsecretário de Esta do da Assistência
Social. Dr . Trigo de Negreiros. iniciou a reorganização do Ins­
tituto , por assim dizer a sua ressurr eição. Honra lhe seja feita e
ao Governo que quis. também nesse campo, colocar Portugal
em situação airosa e reparar a lamentável lacuna verificada
de 19II a 1926, seguida da de 1926 a 1945.

De 1902 a 1939 o Instituto viveu quase exclusivamente
devido ao prestigio cientifico e intelectua.l do seu director.
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Desde então até à sua remodelação não cessaram os ape­
los, os relatórios e os projectos do Dr . J osé Alberto de Faria,
seu sucessor, para conseguir remodelá-lo.

Não fosse a guerra e certamente teria ido por diante o
plano encetado de levar a cabo (a Câmara de Lisboa chegou
a conceder terreno par a esse fim) a construção dum edifício
novo e de instalações moderna s, com o auxilio da Funda ção
Rockefeller, à qual se deve a criação ou a remodelação da
maior part e dos melhores Institutos de Higiene do "Mundo.

•
• •

Com efeito, em face da ineficácia do ensino dos sanitaristas
verificada em todo o mundo, a Fundação Rockefell er, que
fôra criada em 1913, depois do ensaio da Comissão Sanitária
Rockef eller, instituída em 1909, tomou a iniciativa , dent ro do
seu programa, de «contribuir o mais possível para o bem estar
da humanid ade», de criar uma Escola de Higiene e Saúde PÚ­
blica , que servisse de modelo a outr as a fundar por toda a parte.

Escolheu para isso a prestigiosa Universidade de J ohns
Hopkins, de Baltimore. Construiu um edifício amplo e desafo­
gado, inaugurand o a Escola em 1918 e instaland o nela um
grupo de professores e investigadores que, um ano depois de
inaugurada, diplomavam os primeiros alun os, entre os quais
se contou o prestigioso higienista bra sileiro Paula de Sousa
que em 1924 criou o primeiro Centro de Saúde do Brasil e ali
iniciou a expansão da moderna técnica da Saúde Pública , sendo
nomeado director do Instituto de Higiene de S. Paulo, trans­
formado em 1932 numa Escola de Saúd e Pública, e da Fa cul­
dade de Higiene e Saúde Públi ca da Universidade de S . Paulo,
ao mesmo tempo que intervinha nos mais graves problemas da
Saúde Públi ca do seu país e nas reuniões da Secção de Higiene
da Sociedade das Nações e da Organização Mundial de Saúde.

A Escola de H igiene e Saúde Pública da Universidade de
[ obne H opkins tornou- se o paradigma das que a Funda ção
posteriormente criou ou auxiliou para sua completa remode­
lação, pertencentes ou não a Universidades, dependendo isso
do grau de compreensão atingida por estas no que diz respeito
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à importância da Saúde Públi ca e da Medicina Social, essen­
cialmente preventiva, na sociedade actual e dentro das activi­
dades dos médicos.

E assim a Fundaç ão Rockefeller exerceu a sua benemérita
e importa nte acção nas escolas da Universidade de Harvard,
do Institu to de Tecnologia de Massachussetts , de Vale , Geór­
gia, Minnesota. Pensilvânia, Columbia, Detroit, Ohio , Comell ,
Illinois, Califórnia, Michigan, de Vand erbilt , Canadá (Mac-Gill,
Toronto e Western Ontário) . México, Havana (In stituto Fin­
lay) , Cclombia , Perú (Lima ) , Trinidade (Sto. Agostinho),
Bra sil (S. Paulo e Baía ), Chile (Santiago ) , Filipinas (Manila) ,
Polónia (Varsóvia) , J ugoslávia (Budapeste e Zagreb) , França
(Nancy) , Inglaterra (Londres), Checoslováquia (Praga), No­
ruega (Oslo) , Suécia (Estocolmo) , Turquia (Ankara), Rom é­
nia, Grécia (Atenas), Espanha (Madrid), Finlândia (Elsin­
quia }, Holanda (Leiden), Bulgária (Sofia) , Dinamar ca (Co­
penhague ), Itália (Roma ) , J apão (Tóquio ) , í ndia (Calcutá).
China (Kweiyang e Chungking ), etc .

Em 1938, segundo A. MolI, das 14 escolas norte-america­
nas que diplomavam higienistas , o Estado de Nova Iorque
apenas reconhecia os diplomas das escolas J ohns Hopkins e
Harv ard.

Em 1952 Winslow dava conta da existência de 40 Insti­
tutos de Higiene ou Escolas de Saúde Públi ca, em todo o
Mundo, entre as quais Ia na América do Norte, Ia na Europa,
seis na América do Sul e cinco no Oriente.

Na verdad e há mais , mesmo do que 50. Mas é mais difícil
do que parece caracterizá-los e apreciar o seu valor.

Como exemplo dessa dificuldade limitamo-nos a referir o
número de horas exigidas nos cursos para higienistas, que
varia desde cerca de 400, 500 e 600 (nas escolas da Europa)
até 1550 no Institu to de Higiene Pública de Tóquio, e o número
de meses, que vai desde 3 a 36.

Entre todos os Institutos, ou pela sua arquitectura , ou pela
sua organização ou pela obra realizada, alguns há que mere­
cem estudo pormenorizado. São os de Baltimor e (Joho s
Hopkins) , S. Pa ulo, Londres, Zagreb, Nancy e Roma.

No conjunto destes encontram-se os elementos fundam en­
tais que o bom senso e a boa técnica aconselham que sejam
aproveitados para a remodelação conveniente dos serviços e do
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ensino do Instituto Ricard o J orge , sem deixar de observar os
de Berlim e de Dresden , parti cularmente para organi zação do
Museu.

O maior de todos os devidos à Funda ção Rockefeller , pela
colaboração desta com Mussolini, é incontestàve1mente o de
Roma.

•
• •

Chegámos a 1952. Há cinquenta anos que foi fundado o
Instituto de Ricardo J orge. Ia-se perdendo. Foi reorganizado
e salvo. Os seus laboratório s foram apet rechados com material
modern o e do melhor. A sua Biblioteca recomeçou a viver, O
ensino começou a fazer-se como Ricard o Jorge o planeou há
meio século, liberto das transigências e ilusões que comprome­
teram durante 43 anos o seu êxito, embora ainda não tenha
conseguido condições para nele se inaugurar o ensino superior
da Higiene e da Saúde Pública .

E agora ? Deve enceta r-se trabalho de Penelope ? Seria isso
honr oso par a o Estado Novo ? Será possível ressuscitar o
espírito derrotista que o fez estagnar de 1905 a 19II e de novo
de I9II a I945?

Entendemos que não.
Será de admiti r a hipótese de voltar para a Fac uldade,

tanto mais que no plano das edificações incluídas no novo
Hospital Escolar , se conta com todos os laboratórios e serviços ,
sem exclusão da Anatomia , mas não se conta com a Higiene,
a cujo Instituto se reservara um terreno independente, que o
Prof. Fra ncisco Gentil não tinha dúvida em ceder ao Minist ério
do Int erior para nele se instalar , autó nomo da Fa culdad e, o
Instituto Ricardo J orge ?

A Câmara Municipal tem guarda do, para esse fim , terreno
próximo, em condições excelentes ,

Nesse local ou noutro, logicamente vizinho, par a não tor ­
nar a distância impeditiva do interesse, boas colaborações da
Fa culdade e possibilidade de os futur os médicos o visitar em e
por ele se interessarem, e irem criando espírito médico-social e
sanitári o, pouco importa!
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Seria julgada preferível a solução de o fazer ingressar de
novo na Fa culdad e ? Teria esta recursos para o sustentar e
espírito médico-preventivo para não deixar estiolar ou dege­
nerar o pouco que já se conseguiu até hoj e ?

A experiên cia de 1902 a 1945 exigiria então garantia s sé­
rias , a bem do País e da Saúde Públi ca , que, ao contrário do
que julgam os não iniciados, não assenta apena s na clínica
(aliás tão important e) nem nos laboratório s que a servem. Em
outros países estr angeiros a expe riência tem sido feita e apenas
ela foi fértil , repetim os, onde as Faculdad es já atingiram a fase
de crérem na necessidade da Medicina Social, essencialmente
preventiv a e educativa , que tantos teimam em confundir com
Medicina Socializad a ou com Medicina Colectiva (ap enas clí­
nica) - nessa Medicina Social que é afinal a única que está
verdadeiramente e sempr e ao alcan ce dos pobr es e onde teriam
colocação muitos dos diplomad os pelas F aculdad es, talentos os,
competentes, mas pobr es, eles também.

O Instituto actual está recheado de excelente material e
trabalham nele equipas competent es, preparad as à custa de
sacrifícios dos que as dirigem e das verba s import ant es con­
cedida s pelo Estad o em Bolsas de Estud o.

Instalado poré m num edifício alugado e caro e esgotadas
em sete an os todas as possibilidad es de adaptação, este edifício
está saturado, não permitind o instala ções higiénicas , desmen­

i tindo o que nele se ensina e o seu próprio titulo ; não deixando
expandir devidam ente os próprio s serv iços já criad os, todos
eles acanhados e atravancado s com mat erial ; não tendo lugar
para um serv iço criado pela Lei que o remodelou, o de Veri­
ficação de Medicamentos; sem espaço para um Museu, peça
indispensá vel , como elemento formativo dos médicos sanitaris­
tas e seus auxil iares , e de educação de arquitecto s, engenh eiros
e construtor es e do público em geral; sem salas em condições
para os cursos de Medicina San itária , de modo a estes atingi­
rem grau superior, especializado , ao nível dos cursos profes­
sados nas boas Escolas de Saúd e Pública dos outros países
civilizados.

Não se receie a deformação profissional, do culto idolá­
trico pelo corpo , à maneira dos desportistas que fazem do des­
porto panaceia e erradamente julgam assim prestar culto 3.
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ALGUNS INSTITUTOS DE HIGIENE E mVES TIGAçÃ O
E ESCOLAS DE SAú DE P úB LICA

Fig . 3 - O ln stilul o de Tecnologia de i\Iassllchus sel s, onde em 1883 Sedgwic k
iniciou o est ud o da. Biolo gia or ientado no sentido da Saúde P úbl ica

Fig . ,, - Um asp ect o do l "st ;l ulo Past eur de Paris , fundad o em 1885 , o primeiro
centro de ond e irradiaram os conhec iment os bacteriológicos descobertos pelo seu

glorioso P a t rono



ALGUNS INSTITUTOS DE HIGIENE E INVESTlGAÇ,\O
E ESCOLAS DE SAúDE P~BLlCA

Fig . 5 - A EscolD d~ Hi gieNe iii Jf ediâ na Tr opíco í de Lond res, fundad a em 1899
por Patrick llin 50ll e remodelada e ape rfeiçoada pela Fundação Rock efeller

em 192-1-19 79

Fig . 6 - O b u li/Id o Nado1UJl de It . vu l lgaf ão .UédKtJ de Londres



ALGUNS INSTITUTOS DE HIGIENE E INVESTIGAÇÃO
E ESCOLAS DE SAúDE PúBLI CA
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Fig. 7 - A Escola de H igiu le e Saúik Púb lica da. Un iversidade de johns Hop­
kin s, de Ba lt imore , constr uída e orga nizada pela Fu nda ção Rockefeller em 1918



ALGUNS INSTITUTOS DE HIGIENE E INVESTIGAÇÃO
E ESCOLAS DE SAú DE P úBLI CA

)

Fig. 5 - A Escola âe Sallde Pública de Harvard, criada com o auxilio
da Fu ndação R ock efeller em 1922

Fi g. 9 - A Escola Nacio nal de Higíene de Pr aga, construída e organizada
p ela Fundação Rockefelle r em 1925.



ALGUNS INSTITUTOS DE HTGrENE E INVESTIGAÇÃO
E ESCOLAS DE SAú DE Pú BLICA

F ig. 10 - A Escola N aciam!/ de Hig i~ nl de Var sóvia, constr uída
e organizad;1, pela Fun dação Rockefeller em 1,926

Fi g. 11- O Instit uto N acional de N igiel18de Bu da peste . constr uído e organizado
pela Fun dação Rock efeller em 1927,,...,__, ~"'~ _ ,__~, __.._ .,_ ''' .~: A _ ~ , 1_ "O_"'_~r.r '" ,' _ ~_ .1, . _ <! ~ . ,



ALGUNS INSTITUTOS DE HIGIENE E INVESTIGAÇÃO
E ESCOLAS DE SAú DE PúBLI CA

F ig. 12 - A Escola N acional de /Ji gietle de Zagreb , construí da e org an izad a
pela F undação Rockefeller em 1927

F ig. 13 - A Escola N acional de Sanidade de Madrid, na Cidade Univers itá ria .
const ruída depois da guerra civil pa ra sub st ituir O ant igo In sti tu to Afonso XIII ,

fun dado em 1899. por Carl os Cor teec , e dirigi do por R amon y Cajal



F ig . 14 - O rttst lhd o S..~~io, tU S/I"ida d# de Roma . const ru ido e organizado
pela Fun dação Rockef eller em 1935

(O primeiro In stitut o de Higi ene de Roma data de 188,5)



ALGUNS INSTITUTOS DE HIGTENE E INVESTIGAÇÃO
E ESCOLAS DE SAú DE PúBLICA

F ig. 15 - O In s titu to Científico de Higiene Alimenta r de Pari s , na Ru e de
lEst rapad e n.« 15, pert o do PantM on . onde realizou os seus notá veis

trabalh os Madam e Randouin

F ig. 15 - A Escola de Saúde Pú blica de Paris, n a R ua de Tillsit , n .O 1,
ju n to da P raça da Estr ela



ALGUNS INSTITUTOS DE HIGIENE E INVESTIGAÇÃO
E ESCOLAS DE SAúD E Pú BLICA

F ig. '7 - O prim itiv o l nuitvt o Cent ral de Higiene de Lisbo a . cria do em H)02

por inicia tlva de Ricard o Jorge
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Fig. 18 - O actual In stitut o Supu íor de H igiene Df. Ri cMd o J OfgB no edifício

onde foi instalad o em 1912 , hoj e insuficiente para o seu movim ent o
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Fig. 19 - O novo Hospi tal Escolar de Lisboa, onde vai se r instalada a Fac uldade de Med icina - 1953·
Um pavi lhã o igu a.! ao qu I."se ,.(, no pri meiro plan o permit iria a conve niente instalação f" el<pansão de tod os
os serviços de La borató rios, E scola de Sa úde P úbli ca , Comprovação de Med icamen tos, Bibl iot eca , salas de
\'s t udo, Museus do H igiene Geral e de Higiene do Tr aba lho e 8<111'1.de ecníe rêncías do In st itut o Supe rior
de Higiene Dr . R icardo J orge , havendo espaço pa ra a sua cons tr ução e te rrenos anexos indispen sáveis. na
vtsin hança, de modo a pod er co labo ra r com a Fa culd ad e, embo ra inde pende n te desta, como algun s dos

melhores Inst it utos de Higiene do Mundo



civilização grega esquecendo o brilho do seu espírito no campo
filosófico e artístico. Não. Se para esses não têm sido regatea dos
estádios, que só louvores nos merecem, o nosso I nstituto tem
outros modelos, alguns também da velha Hellada, mas fun­
dados no estudo moderno das ciências do Homem e particular­
mente nas dout rinas de Carr el, de defesa do homem total.

A Higiene modem a não se preocupa apenas com o sanea­
mento dos locais onde se vive, nem com a defesa do aspecto
somático do indivídu o.

A Higiene mental e moral, postas à prova na mais feroz
e maquiavélica ofensiva psicológica colectiva de toda a história
da humanidade, tem um lugar importante, no campo da defesa
do espírito são, nos modernos institutos de Higiene.

A Higiene industrial, a juntar à da infância em todas as
idades, todas elas aproveitando as técnicas da Medicina Social,
tudo tem lugar no Instituto, tal como foi remodelado pelo
Decreto-lei n ." 35.ID8, coordenando elementos dispersos, de­
formados ou hesitantes, valorizando os serviços de Saúde e
Assistência Social, que tão notáve l incremento receberam nos
últimos 25 anos.

•
• •

Tudo isso sonhou Ricardo Jorge há 50 anos ao criar o
Instituto de Higiene, embora durante perto de 40 anos o seu
espírito brilhante e progressivo , sempre em contacto com os
centros intelectuais da especialidade e actualizado constante­
mente com leituras, tenha acrescentado ao sonho inicial quan­
tos pormenores a técnica inventou para melhor aplicação dos
princípios.

O seu prestigio fez viver o Instituto duran te 43 anos.
Não precisa quem hoje o dirige de outro prestígio. Basta

que os seus técnicos o tenham , como têm , e não se deixem
desencorajar nem contaminar pelo feitio derrotista de certos
ambientes, antí -h igiénicos para o espírito.

A chama de Ricard o J orge ainda está viva e brilhante.
Que nunca o esqueçam os que a luz da Ciência e técnicas mo­
dernas iluminam, pois brilhos maiores são eclipsados a cada
passo.
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Contribuição para o estudo da compos ição
e valor alimentar das principais espécies

de peixe do mar consumidas no Continente

Português

F . A. GoNÇALVE S FERR EIRA

Começa a ser bem conhecida e posta em relevo entre nós
a impo rtância que o peixe apr esenta não só na economia do
P ais como na alimentação do povo português. Pelos dad os
estatísticos e cálculos de consumo (1). sabe-se que a quanti­
dad e média anual de peixe das águas marí timas consumido no
Continente. de 1940 a 1949. foi de 150.000 toneladas. para um
total do peixe pescad o de ord em de 200 .000 , ao qual há a
acrescentar cerca de 40.000 toneladas de bacalhau seco e sal­
gado. valor médio do consumo deste nos mesmos anos. A quan­
tidad e do peixe fresco destinad o a conservas é da ordem de
50.000 toneladas por ano, sendo cstas conservas exportadas
na quase totalid ade. Calcula- se, assim, que a quantidade de
peixe consumid o entre nós por ano e habitante é, em média ,
de 26 quilos, o que corresponde ao fornecimento de cerca de
IO gramas de proteínas por dia . Não tanto pelo que esta quan ­
tidad e representa em valor absolut o, mas pelo que lhe corres­
ponde em percentagem do total das pro teínas animai s (16 a 2 0

gramas ) estatisticamente atribuídas a cada português, o peixe
deve ser considerado , pelo menos , um dos principais alimentos
fornecedores de proteínas animais do povo portugu ês e mere­
cedor de estudos conscientes no ponto de vista da apreciação
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das suas características alimentares. O preseete trabalho e
outros semelhantes ou com ele relacionados, já publicados ou
em publicação (2,3,4, 5,6,7). e um valioso estudo de autores
de Coimbra (8), Ultimamente vindo a lume , permitem-nos ficar
com uma ideia aproximada do valor alimentar do peixe nos
aspectos principais da sua composição com interesse em Nutri ­
ção. O presente trabalho, que tivemos oportunid ade de levar
a cabo no período de "Março a Agosto do ano corrente, com­
preende o estudo químico analí tico de II espécies de peixe do
mar representando 25 % do peixe fresco consumido no Con­
tinente, o que, adicionado ao estudo feito ant eriormente (2,3)
doutr as espécies de consumo ainda maior , perfa z um total de
14 espécies analisada s, representando mais de 80 % de todo o
peixe do mar consumido no Continent e.

As onze espécies estudadas no presente trab alho foram :
pescada marmota (Merluccius merlaccíus, L. , de tamanh o mé­
dio) , pargo (Pagrus pagrus, L. ) , cachucho (Dentex macroph­
thulmus , Cuv. ) , peixe espada (Lepid opus caudatus, Euph ro­
son}, linguado (Solea solea, C.), garoupa (Serranus cabrilla,
L. ), chicharro (Trachurus trachurus, L , adulto). corvina
(Sciaena aquilla, Lac. ) , sarda (Scomber scom brus, L. ), cavala
(Scombe r coJias, L. ) , robalo (Moro'Je labrax , L.) .

As espécies estudadas nos traba lhos anteriores tinham sido:
sardinha (Clupea -pilcha rdus, \Valbaum ), carapau (Trachurus
trachurus, L. , jovem). pescada do alto (Merluccills merluccius,
L. , adulta). bacalhau (Gadus morrhu a, L. ) salgado e seco.

Todos os exemplar es analisad os porvinh am do mercado de
Lisboa, onde foram adquirid os no estado fresco, tendo as deter­
minações sido realizada s em duplicado, num totaJ de três
análises para cada espécie, sendo dua s com interva lo de cerca
de uma semana e a terceira dois ou três meses depois. Estas
determina ções compreenderam a avaliação quantitati va de hu­
midad e, proteínas , gordur as e cinzas, de três elementos mine­
rais (cálcio, fósforo e ferro) e de quatro vitamina s (A, B l , B~

e C) . Fizemos ainda a determina ção da part e utilizável ou
cdível de cada espécie, avaliando a percentagem do peso do
peixe que habitualm ente não é utilizado na alimentação e cal­
culando a primeira por diferença . Simultân eamente, foi ava­
liada para algumas espécies a percentagem de perdas sofridas
durant e a cozedura.
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• ~TODOS ANAUTICO S

Humida de - Foi avaliad a por aque cimento a So-ço-. na
estufa de vácuo , até peso constante.

Proteínas - Determinou-se o azoto total, pelo método de
Kjeldahl , empregando a mistura catalizad ora de Arnold (sul­
fato de potássio e sulfato de cobre ) e multiplicou-se pelo coefi­
ciente 6,25 par a obter as proteínas.

Gordura - Seguiu-se o método do esgotamento pelo éter
sulfúr ico no aparelho de Soxhe1et, que dá gorduras e Iipóides
em conjunto.

Cinzas - For am determinada s por aquecimento a 500°.
no forno eléctrico, no extracto seco proveni ente da determi­
nação da humidad e.

Cálcio, f ósf oro e f erro - Foram determinados na solução
clorídri ca das cinzas . O cálcio pelo método de Kramer-Tisdall ,
o fósforo pelo método de Fisk e Subbarow, modificado como
será descrito ad iante, e o ferr o pelo método do «,«'.dipiridiL
empr egando o sulfito de sódio como redutor.

Vitaminas - A Vitamina A foi determinad a na solução
éterea do insapon ificável pelo método de Carr e Price. A Vita­
mina B, foi determinad a por técnica descrita adiante. empr e­
gando a reacção do tiocromo de Jan sen. A Vitamina B2 foi
determina da por fluorom etria directa , por técnica descrita
adiante. A Vitamina C foi determinada pela técnica de Til­
lma nn , com o 2,6 diclorofencl-ind ofenol , no extracto meta­
fosfórico.

PARTE E XPE R IMENTAL

o peixe, comprad o no estado fresco, era. logo após a che­
gada ao labora tório , lava do e pesado depois de enxuto . Pro­
cedia-se em seguida à separação da cabeça e víscera s de todos
os exempla res, que eram de novo pesados. Um dos exemplares
era seguidamente cozido e as escamas , espinha s e barbatanas
separa das com cuidado e pesadas para ava liação da part e não
utilizáve l. No ou nos restan tes exemplares crus , procedia-se
à separa ção da parte muscular (carne ) , libertando-a comple­
ta mente de espinhas e escamas , a qual era triturada e homo­
geneizada num agitad or do tipo . Waring blendor ». A partir
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da massa obtida, procedia-se às pesagens necessárias , todas
feitas em duplicado.

Humidade- s gram as de peixe eram colocados em cápsu­
la de platina tarada e esta mantida na estufa de vácuo à tempe­
ratura de &>-g>0 duran te seis horas , periodo de tempo suficiente
para se obter peso constante. A diferença de peso, multiplicada
por 20, dá a humidad e em 100 g. de peixe. O extra to seco
assim obtido servia para a determinação das cinzas. A deter­
minação da humidad e por secagem em estufa de vácuo a tem­
peratu ra moderada pareceu-nos a técnica mais aconselhada ,
desde que o peixe não contém substâncias voláteis em quanti­
dade apreciável, embora dispuséssemos do apare lho para a
extracção pelo xilol.

Proteínas - I grama de peixe era colocado em balão de
Kjel dahl, contendo 20 a 30 c.c. de água ou solução de NaCI
a o,g %, mistura catalizadora (sulfato de potássio, 8 g. e sul­
fato de cobre, 0 , 1 g.) e r y C.C . de S04 H2 puro. O balão, depois
de agitado , era aquecid o com bico de gás, moderadamente de
início para evitar a forma ção de forte espuma , até limpidez
perfeita, o que leva cerca de duas horas e prolongando depois
o aquecimen to por mais uma hora. No total, 3 a 4 horas . Arre-

• fecido o balão do ataqu e, o conteúdo era passado para balão
graduado de 100 C.C ., contendo já 30 a 40 c.c. de água, assim
como as águas de lavagem (volumes de Ia a 15 c.c.) . O balão
graduado ia sendo agitado e arrefecid o, completando-se os
100 c.c. com água. Deste volume tomava- se uma part e alíquota
( 10 C.C . , correspondent es a 0, 1 g. de peixe) para o balão do
apar elho de Pamas , adicionavarn-se-Ihe 5 c.c. da solução a
50 % de OlL."'Jae procedia -se à destilação, recolhendo apro ­
ximadam ente 60 c.c, do destilado em balão de Erl enrneyer con­
tendo 15 c.c. do soluto N/20 de ClH. O azoto total, ava liado
pela técnica habitual , era convertido em proteín as empregan do
o coeficiente 6,25. A legitimidade do emprego do coeficiente
6,25 para a tran sformação do azoto total em proteínas é dis­
cutida noutro trabalho do autor (5).

Gorduras - 10 grama s de peixe , depois de exsicados du­
rante uma hora na estufa de vapor a 100 · , eram introduzidos
em cartucho de papel de filtro e colocados num extractor de
50 c.c. do apar elho de Soxhelet, procedendo-se à extracção
com volume suficiente de éter sulfúrico (75 c.c.) durante 5
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a 6 horas , ficando habitualmente o éter em contacto com o
cartu cho durant e toda a noite . O éter era seguidamente passado
para cápsula de platina tarada e volatilizado por aquecimento
moderado , calculand o-se por diferença de pesoa gordura. Para
os peixes gordos, a determinação foi feita apenas em 5 gramas .

Cinzas - As cápsulas contendo o extracto seco do peixe
eram aquecidas à chama de bico de gás até carbonização do
conteúdo e colocadas na mufla à temperatur a de 500· durant e
o tempo suficiente para se obterem cinzas brancas (cerca de
uma hora ). As cinzas foram feitas sempre sem adição de qual­
quer substân cia estra nha oxidante e o pesoera obtido por dife­
rença com a tar a da cápsula . A partir delas doseou-se o cálcio,
o fósforo e o ferro.

Cálcio - As cinzas foram dissolvidas com 1 C.C. de ClH
a 1/4 e a solução, diluída com água , passada para proveta
de IO c.c. , completando este volume com as águas de lavagem
da cápsula. O insolúvel é muito pequeno e não há necessidade
de filtração. Para a dosagem de cálcio partiu -se de 1 C.C . desta
solução colocado em tubo de centrífu ga, o qual foi levado a
pR 4,5 com solução de amónia , adicionado de 4 c.c. de oxa­
lato de amónio a 4 % e deixado em repouso pelo menos uma
hora. Depois da centrifugação. o líquido sobrenadan te era de­
cantado com cuidado e o precipitado lavado duas vezes com
4 c.c. de amónia diluída a 2 %. centrifugado , a camada líquida
decantad a de novo, e, finalmente , lava do duas vezes com água ,
repetindo as mesmas operações . O resíduo era dissolvido com
5 c.c. da solução de S04H2 2N e aqu ecida a Soo em banho de
água . A titul ação era feita com soluto de MIlO4K N/IOO, por
meio de microburcta . Subtra ído o valor do branco correspon­
dente a 5 c.c. de S04H~ 2N, o valor do cálcio era obtido
multiplicando por 0 ,2 (equivalência em Ca do soluto de
M.O, K) .

F6sforo - O método de Fisk e Subbarow, que consiste em
reduzir a azul de molibdeno, de composição ainda mal conhe­
cida, pelo ácido amin o-naftolsulfó nicc , o fosfomolibdato de
amónio formad o peJa combinação do ião fosfato com o mo­
libdato de amónio , é excelente, pela rapid ez e precisão que
permite, para a dosagem do fósforo mineral (fosfato). mas
não dá resultado satisfató rio na solução das cinzas anteriores ,
provàvelmente por o fósforo do peixe, embora mineralizado,
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não ter sido totalmente tr ansformado em fosfato , obtendo-se
cifras nitidam ente inferiores ao valor real. Depois de várias
tentativas, conseguimos adapt ar o método a este caso particular
e melhor á-lo no sentido de evitar uma das suas causas de
erro (redução do molibdat o de amónio em excesso pelo ácido
amincnaftol sulf ónico) . Os dois tempos fundam enta is desta mo­
dificação são o aquecimento em banho -mari a fervente , durant e
I5 minut os, da solução das cinzas em contacto com o molibdato
de amónio , o que permit e a combinação de todo o fósforo
mineralizad o presente com o molibdato , e a separação do fosfo­
molibdat o form ado por dissolução em álcool isobutflico. Desta
man eira , o Iosfomolibdat o é separado completament e do mo­
libdato de amónio em excesso, insolúvel no álcool isobutílicc ,
o que nos permit e fazer actuar o redutor exclusivamente sobre
o primeiro. A técnica , tal como a utilizámos , é a seguinte :
O,I C.C. da solução clorídrica das cinzas (a quantidad e de ácido
clorídrico não é ponto crítico) 0,5 c .c. da solução do molibdato
de amónio e 2 c.c . da águ a são colocados em tubo de ensaio
escrupulosamente lavado . Em tubo igual que servirá de branco
coloca-se volume igual de molibdato e de água. Os tubos são
mantid os em água fer vente durant e 15 minutos (menos de 10

minu tos é tempo insuficiente para a combinação de todo o
fósforo quando este é abund ant e e mais de 15 não faz variar
a quantidad e do fósforo combinado e é seguido de precipitaçã o
do molibdato) . arrefecidos e o conteúdo e água s de lava gem
(total, 5 a 6 c.e. ) passados para pequenos balões de decantaçã o
e agita dos com 5 c.c . de álcool isobutílico , durant e meio a um
minuto. Não há necessidad e de maior agitação nem de segunda
extracção . Eliminad a a camada inferior , que contém o excesso
de molibdato, jun ta-se a cada tubo I c.c. da solução de ácido
aminonaftolsulfónico, agita ndo durant e 20 a 30 segund os, e
9 c.c. de água. Agita-se levemente para homogeneizar e , depois
de bem límpida , passa-se a camada inferior azul de 10 c .c.,
regeitand o as primeiras gotas, para tubo do espeetrofotómetro
ou de colorímetro . A formação da cor azul é muito rápida e
não há necessidade de espera r 10 minut os, como na técnica
clássica, para fazer a leitur a . Esta é feita em 660 mn, entrando­
-se com os respectivos valores na curva padrão para obter a
equivalência em fósforo. Subtraído o valor do branco, que
deve ser sempre inferior a 2 y de fósforo , obtém-se o valor
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por 100 g. de peixe multiplicando por 2.000. Quando a inten­
sidade da cor azul é excessiva para a leitura , procede-se a
diluição com água destilada . ..

Ferro - Para tubo de espectro fotómetro, medir quanti­
dade exacta da solução das cinzas (de preferência 2 c.c .},
2 c .c. da solução a 1% do u,a'-dip iridil em CIH o, I N, 0,1 c.c.
de CIH a 5% e solução de sulfito de sódio a 10 % na água até
10 c.c . . Agitar e deixar em repouso durant e duas horas . fazen­
do depois a leitura em 510 mil. Calcula-se na curv a padrão a
equivalência em ferro. A curva padrã o foi obtida com uma
solução de sulfato de ferro e amónio , (50 , ), Fe 2, SO, (NH4) 2'

240H2. que contém 10 t de ferro férrico por c.c . (diluição a
r /5 da solução de 0.4318 g. em 1.000 C.C. de água ).

Vitamina A - Foi determinada colorirnêtricamente (ensaio
de Carr e Price) . Partimo s de 20 g. de peixe colocados em
balão de Erl enmeyer e adicionados de 5 c.c. da solução aquosa
de potassa cáustica a 100 % e 50 c.c. de .álcool etílico destifado .
O balão era colocado num banho de água fervente e ligado a
refrigerant e de refluxo até sapo níficaçâo completa (30 a 40
minutos). Lavado o refluxo com 10 c.c . de água . o balão era
retirado , arrefecido e adicionado de 50 c.c. de água. passando.
-se o conteúdo para a bola de decantação. As paredes eram
lavad as com ]0 a 40 c.c. de éter isento de peróxidos que se
transferiam em seguida para a bola de decantação. Esta era se­
guidamente agitada. com suavidade, durant e alguns minutos,
tendo o cuidado de abrir intermitentemente a rolha para dar
saída ao éter volatilizado. Bem separa das as duas fases , pas­
sava-se a inferior , alcoólica e aquosa , para segunda bola de
decantação , agitava-se com novo volume de ]0 c.c. de éter
e, feita a separação. recolhia-se a camada inferior em nova
bola de decantação, repetindo-se a agitaçã o com 2 0 c.c. de éter.
Três extra cções pareceram-nos sempre suficientes. Eliminada
a fase aquosa e alcoólica da 3- ~ extra cção , reuniam -se as três
fracções etéreas que eram lavadas repetidas vezes (5 a 6) com
100 c.c. da água , até desaparição da alcalinidad e da água de
lavagem , e uma ou duas vezes com igual volume de água da
torneira . A camada etérea, depois de separada da água da
última lavagem. era filtrada atra vés de sulfato de sódio em
pó e recolhida em balão de ErJenmeyer . O filtro com o sulfato
era depois lavado com 2 0 C.C. de éter que se recebiam no
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balão e todo o éter evaporad o. a quente, numa corre nte de
azoto . Ao resíduo , que deve ficar perfeitam ente seco, juntava­
-se volume exacto de clorofórmio destilad o. depois de lavado
e seco, do qual se tomava uma part e alíquo ta (I c .c.) em tubo
de espectofotómetro para a reacção de Carr e Price. Jun tava­
-se-lhe volume exact o (9 c.c.) de soluto satu rado de C13Sb em
clorofórmio e fazia-se imediatam ente a leitur a em 620 ms. A
intensidade da coloração azul formada era avali ada por com­
paração do valor da absor ção com a curva padr ão obtida por
técnica semelhante com quantid ades conhecidas de Vitamina A.
Nesta determin açã o não se entr ou em linha de conta com o
valor dos carotenos contido s na carne do peixe .

Vitamina B ] - Partim os de IO g. de peixe , em balão de
Erlenrneyer , que eram adicionados de 75 c.c. de ClH N/l O e
colocados em banho de água ferven te duran te uma hora. Depois
de arr efecido, o conteúdo era passa do par a balão de 100 c .c. e
o pH acertado par a 4,5. j untava -se-lhe solução a 10% de
tak adiástase na água (2 c .c .) e deixav a-se na estufa a 42" du­
rant e duas horas. Acertad o o volume par a 100, centrifugava-se.
O produ to assim hidrolizado e centri fugado era utilizado para
a dosagem das vitamina s B} e B~ . Para a tiamina , toma vam­
-se IO c.c. em pro veta graduada de 20 c.c. , juntavam-se 2 c.c.
de ácido metafosf órico a 20% para precipitar as proteínas ,
completav a-se o volume com água destilada e, depois de agitar
e deixar em repouso dur ant e 15 minut os , filtrav a-se . O líquido
filtrado era adicionado de aproximad amente metade do volume
de clorofórmio, agitado durant e um ou dois minut os e centri­
fugado a 1. 000 r .p.m . A lavagem era repetida uma ou duas
vezes no decantad o. até o clorofórmi o se separar límpido. Do
solut o lavad o, tom áva mos 2.5 ou 5 c.c. em vaso de Maizel­
-Gerson junt ando -lhe 2 c .c. do soluto a 15% de OHNa , I c.c.
do soluto a 1% de ferricianeto de potássio e 9 c .c. de álcool
isobutíli co não fluorescente, agitand o fortement e durante 90
segundos. Adicionav a-se seguidamente J c.c. de álcool etílico
para desfazer a emulsão e cla rificar a camada superior de ál­
cool isobutílico e separava-se a cama da inferior, não alcoólica.
ainda corada pelo ferrician eto. para novo vaso. Continuava- se
como anteriormente, junta ndo 9 c.c. de álcool isobutílico , etc. ,
para fazer 2 .a extr acção e procedia-se ainda a uma 3.a extr ac­
ção . Dada a insuficiência da L a extracção pelo álcool isobu-
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tilico para arrastar todo o tiocromo formado. procedemos neste
traba lho, habitualmente. a três extracções. dando-nos a 3'­
sempre uma fluorescência inferior a seis divisões da escala do
Iluorômetro. As misturas de álcool isobutilico e álcool etílico
de cada extracção eram passadas para tubos do fotofluorô­
metro e a respectiva fluorescência avaliada. Somados os resul­
tados obtidos. depois de subtraído o valor do branco, calculou­
-se a sua equivalência em peso de tiamina. empregando o factor
correspondente a peso de tiamina pura. Como a adição do
ácido metafosfôricc na fase inicial de purificação provoca li­
geira perda de tiamina (esta pareceu-nos menor com ácido
tricloracético). é necessário, para o cálculo do factor de equiva­
lência , fazer um ensaio paral elo, não com tiamina pura, mas
com quantidad e exacta desta (0,5 a I 'i) adicionada ao volume
do hidrolizado indicado, e procedendo, depois, segundo a téc­
nica descrita . A diferença de fluorescência da amostra com
sobrecarga e da amostra simples permite calcular o factor, ou
seja a equivalência de cada divisão da escala do fluorómetro
em pesode tiamina. Calcula-se depois. f àcil mente, a tiamina do
volume do hidrolizado de que se parti u e. finalmente. o valor
por 100 g. de peixe.

Vitamina 8: - Do produto anterio r hidrolizado e centri­
fugado. tomámos 2.5 c.c. em proveta de 20 C.C., aos quais se
juntav a água até Ia c.c. e quantidade suficiente de MnO: K
em solução aquosa a 4% , gota a gota. até persistência de cor
rósea nítida . agitando fortemente com vareta de vidro de ex­
tremidad e achatada de forma a fraccionar os grossos flocos de
precipitado que se formam. Depois de dois minutos de repouso,
juntava -se peróxido de hidrogénio a 1/3, gota a gota. com
ligeira agitação. até descoloração completa do líquido . água
até 15 c.c. e soluto 2.5 1\1de acetato de sódio até 20 c.c. (pR
final: 6,8-7). Filt rava-se, recolhia-se em tubo de fluorómetro
volume suficiente (cerca de Ia c.c.) e fazia-se a leitura no
fluorómetro com filtro próprio. Par alelamente e com igual téc­
nica. procedia-se a outra determinaçã o em que o mesmo volu­
me de hidrolizado era adicionado de quantidade exacta de
riboflavina (0.5 a I v). Feitas as leituras , junt ava-se a cada
tubo quan tidade suficiente do hidrossulfito de sódio para redu­
zir a riboflavina presente (o leuco derivado não é fluorescente)
e procedia-se a nova leitura , cujo valor nos dava o bran co
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correspondente às substâncias fluorescentes estranh as. Este
branco oscila normalmente entre três e cinco divisões e nunca
foi superior a seis nas nossas determinaçõ es. Subtraíd o o bran ­
co, calculava-se a fluorescência correspondente à ribofiavina
adicionada e, portanto, a equival ência de cada divisão da escala
em peso de riboflavina. Com este valor calculava- se a ribofla ­
vina do hidrolizado e, finalmente, o valor por 100 g. de peixe.

Vitamina C-lO g. do produto inicial homogeneizado eram
colocados de novo em homogeneizador e extraído s com 100 C.C.

de ácido metafosfórico a 5% durant e dois a três minutos. Fil­
trava-se para separação das proteínas precipitad as e num volu­
me exacto de filtrado (10 c.c.} procedia-se à determinação com
soluto titulado de 2,6 diclorofenol. O título deste soluto era
de cerca de 0,05 mg. de ácido ascórbico por c .c.. Com esta
técnica doseia-se exclusivamente o ácido ascórbico reduzido .
O ácido ascórbico oxidado (dehidroasc6rbico) existe no peixe
em quantidade muito pequ ena, como se comprova pela técnica
de dosagem de Roe. O branco era obtido apenas com o pró­
prio ácido metafosfórico, uma vez que pela técnica do fonu ol
(destruição do ácido ascórbico de 10 c.c. do extracto rnetafos­
fórico, a pH 4,5, por 5 c.c . do soluto a 40% de formal ) se veri­
ficou não existirem substâncias estranhas redutora s.

RE SULTAD OS E COMENTARIOS

Os valores médios dos resultados das nossas determina ções
constam do quadro I e sobre eles faremos alguma s conside­
rações para melhor apreciaçã o do seu significado nos pontos
de vista analíti co e alimentar .

Parte utilizável do peixe - Pelos números que traduzem
a percentagem da parte utilizável do peixe em relação ao peso
total , vê-se que esta percentagem é variável com a espécie e
com o tamanho dos exemplares analisados. Nos exemplares
que não foram adquiridos inteiros e estavam desvicerad os e
sem cabeça os valores da part e utilizável são bastant e mais
elevados, o que é compreensível sabendo-se que a cabeça e
vísceras representam percentagem elevada (cerca de 30% ) dos
peixes de grande tamanho habitualment e vendidos em frac­
ções, correspondendo às espinhas , barbatanas e escamas um
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valor bastante inferior. Nos peixes pequenos, como o cachucho,
a percentagem da parte utilizável é da ordem de 50%; nos
peixes de tamanho médio (chicharro, pescada marmota), da
ordem de 60 a 65 %, excepto naqueles que se podem conside­
rar verdadeiramente previlegiados. como o peixe espada , o
linguado e a sarda (nos qu ais a cabeça e vísceras não repre­
sentam mais de 8 a 15% do peso total) em que esta percenta­
gem é da ordem de 75 a 82% ; nos peixes de maior tamanh o
(mais de 1. 000 g.) robalo , pargo, etc., a percentagem é va­
riável, da ordem de 53 a 65%, e nos comprados em postas,
como a garoupa, corvina , etc., de cerca de 85 a 86%. P ara
os peixes inteiros, a percentagem de parte utilizável depende
em primeiro lugar do tamanho da cabeça em relação ao resto
do corpo. Os peixes de cabeça pequena e corpo muito alonga ­
do. largo ou de forma cilíndrica, caso do peixe-espada, lingua­
do e sarda, fornecem mais de 74% da parte utilizável. enquanto
outros de cabeça proporciona lmente muito maior, como o ca­
chucho e o pargo. não fornecem mais de 50 a 53%. Este por­
menor tem interesse no ponto de vista alimentar, parti cular­
mente quand o se desejam tomar em linha de conta as suas
relações com o factor económico.

Humidade - Os resultados encontrados nesta determina­
ção não oferecem interesse especial, uma vez que as espécies
analisadas eram frescas e todas magras, à excepção da sarda
e cavala. As pequenas diferenças encontradas na quantidade
de água, escalonadas de espécie para espécie entre valores de
77,5 e 82,5%, estão relacionadas principalmente com a quan­
tidade de proteínas. Nas duas espécies gordas, a humida de os­
cilou entre 54,8 e 66,6% para valores de gordura, respecti­
vamen te , de 24,9 e 9,7 g. %' Vê-se assim que a quantidade de
água do corpo dos peixes varia na ração inversa da quan tidade
de gordura e da quantid ade de proteínas , mas enquanto as
variaçõ es das proteínas são muito pequenas dentro de cada
espécie e pouco important es de espécie par a espécie, o que
não afecta de forma nítida a percenta gem do componente
água, as variações da gordur a nos peixes gordos podem ser
muito largas e condicionarem variações proporcionais , mas
inversas , da quantidad e de humi dade.

Proteínas - O componente proteína é o mais importante ,
no ponto de vista alimentar , a ter em linha de conta no peixe.
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o seu valor é da ordem de 19 a 21 g. %. excepto na pescada
em que não ultrapassa 17 g. %' Deixando. portanto. a pesca­
da, peixe simultaneamente magro e pobre em proteínas, quase
todas as espécies frescas contêm cerca de 20 g. de proteínas
por roo, o que coloca o peixe no primeiro plano dos alimentos
fornecedores de proteínas animais.

Outras espécies vendidas no estado de fresco ou ligeiramen­
te salgadas, como a sardinha e o carapau (3), apresentam nor­
malmente quantidade de proteínas superior a 20 %. mas tal
facto parece-nos mais devido à exsicação sofrida pelo peixe
até ao momento da venda do que a uma partic ularidade carac­
terística da sua composição. Como os valores das proteínas
referidos em todos os trabalhos são calculados a partir do azoto
total e como part e deste azoto total não é proteico, seria de
admitir em princípio que a qu antidade real de proteína s do
peixe fosse inferior aos valores habitualmente calculados. Os
ensaios que fizemos no sentido de esclarecer este ponto (5)
parece levarem à conclusão de que tal não acontece e que
o valor das proteínas é. na realidade. da ordem de 20 a 2 1 g. %.
não obstante a existência de quantidade apreciáve l de azoto
não proteico na carne de todas as espécies de peixe.

Gordura - É o componente que mais influencia o valor
em calorias da carne do peixe. _ os peixes magros, como é
o caso da grande maioria das espécies agora analisadas. a.
quantidade de gordura é muito pequena, raras vezes exce­
dendo 0.5 g. %. pelo que o valor calórico da carne destas
espécies é quase constante e está pràticamente só na depen­
dência da quantidade de proteínas. Nas espécies gordas. a
qua ntidade de gordura varia acentuadamente com a época do
ano. sofrendo o valor calórico oscilações paralelas . Assim, a
sarda com 10 g. % de gordura fornecerá 166 calorias por 100 g..
mas com 25 g. de gordura o número de calorias será de 300.
São as variações de gordura que influenciam o conteúdo da
água e de proteínas. sobretudo do primeiro. e não o contr ário.
A época do ano em que a gordura atinge o valor mais elevado
é no Verão e no Outono.

Cinzas - As cinzas das espécies frescas e não salgadas
analisa das oscilaram entre limites estreitos: 1.3 e 1.7 g. %' As
determinações foram realizadas a temperatura de cerca de
500° para evitar a volatilização dos cloretos. sendo de admitir.

/94



no entanto, uma perda limitada dos mesmos. Isto significa que
os valores citados são, provàvelmente, ligeiramente inferiores
à realidade. As cinzas foram obtidas sem adição de substân­
cias adjuvantes da incineração, o que toma a determinação
mais demorada mas permite utilizá-las para a dosagem de
diversos componentes, como Ca, P e Fe, depois de solubilizadas
em ácido clorídrico. Sob o ponto de vista nutricional, o inte­
resse das cinzas ficou limitado nas nossas determinações ao
conhecimento daqueles três elementos, os quais na forma de
óxidos representam cerca de 66 % do peso total das cinzas.

Cálcio - Os valores do cálcio oscilaram para as diferentes
espécies entre 9 e 39 mg. %,o que traduz uma variação acen­
tuada no conteúdo deste elemento. Em cada espécie os valores
são mais aproximados, aparecendo-nos o cachucho com a cifra
mais alta, 3g,zmg.%, e a cavala com a mais baixa (q.amg. %).
Estes valores são relativamente baixos, não apresentando o
peixe fresco, na quantidade em que é consumido normalmente,
importância de maior como fonte de cálcio. O conteúdo em
fósforo é, pelo contrário, muito mais elevado, o que faz com
que a relação Ca/P seja extremamente baixa (0,04 a o.a):

Fósforo - As quantidades de fósforo encontradas apresen­
tam menor dispersão do que as citadas nas tabelas de compo­
sição do peixe . Os nossos valores, expressos em P, estenderam­
-se de roo a 2Z0 mg. %, com valor médio da ordem de 200 mg.
ou pouco superior, ao passo que os valores da literatura vão
de 150 rng. ou menos a 700 mg. %'

FeN'o-O conteúdo em ferro da carne do peixe não é ele­
vado, oscilando os nossos valores entre 0,45 e 1,15 mg. por
cento, com o valor médio de cerca de 0,8 mg. Estas quanti­
dades são da mesma ordem das encontradas na carne e não
tem interesse de maior sob o ponto de vista nutricional.

Vitaminas - O peixe é uma fonte média de vitaminas A
e B1 e fraca de vitaminas B2 e C. A quantidade encontrada
de vitamina A foi da ordem de 200 D.I. %, o que coloca o
peixe nitidamente acima da carne dos mamíferos como fonte
desta vitamina. Nestas determinações não foram doseados em
separado os carotenos, admitindo nós que o erro cometido por
excesso no cálculo dos valores da vitamina A não é superior
a 10%. No trabalho de Gouveia e Gouveia (8) sobre a sardi­
nha e o carapau, a dosagem da vitamina A e dos carotenos
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foi realizada em separado por espectrofotografia , tendo estes
autores calculado _que a sardinha contém entre ISO e 250 U. I.
da vitamina A por roo g. de carne e que o carapau terá entre
ISO e 350 U. I. na mesma massa.. e que a quantidad e de caro ­
tenôides é da ordem de 0,08 mg. %, o que daria nas nossas
determin ações de vitamina A pela reacção de Carr e Pri ce,
admitindo que estes valor es são semelhantes aos dos peixes
estudados por nós, um aumento máximo de 20 U. I. ou seja
um erro de menos de 10%. Os valores mais altos destes autor es
correspondem ao Verão. Nas nossas determina ções, o valor
mais alto foi de 260 D. !., na cavala , e o mais baixo de 30 D.I. ,
na pescada . A média dos valores de vitamin a A encontrado s
nas espécies agora estudadas é muito superior, excepto para
a pescada marmota, à encontrada para outras espécies em
trabalho anterior. O facto deve-se, provàvelm ente , em grand e
part e, à saponifi cação mais intensa realizada no presente tra­
balho de que resultava uma extracção pelo éter muito mais
fácil, sem quase haver formação de emulsão durante a agita­
ção. A quantidade de vitamina B1 parece ser nitidam ente mais
alta do que a de vitamina B~ , mas não atinge cifras elevada s
(média , r33 t %). No que se refere à vitamin a C , os nossos
valor es, bastante constantes para cada espécie, oscilaram entre
0,6 e 1,85 mg . % (numa das espécies, robalo , o valor mais
elevado foi de 2,4 mg. ) e parecem inferiores aos encontrado s
pelos autores citados (8) para a sardinha (0,535 a 3,87 mg. %)
e para o carapau (r,9 a 5,7 mg. %) . Embora nós tenhamos
apenas determinado o ácido ascórbico reduzido , tal como fize­
mos anteriormente para outras espécies, incluindo estas duas,
em que encontrámos valores semelhant es aos do presente traba ­
lho , parece-nos que as diferenças acentuadas para menos das
nossas cifras máximas não devem apenas ser atribuídas ao ácido
dehidroascórbi co doseado pelos referidos autores e não dosea­
do por nós. De qua lquer maneira , o peixe é urna fonte de
ácido ascórbico sem interesse de maior em nutri ção.

Calorias - No cálculo das calorias, utilizámos os coefi­
cientes 4 e 9, respectivament e, para as proteínas e para as gor­
duras. Não entrámo s em linha de conta com a quantidade de
hidratos de carb ono que o peixe possa conter por se saber que
é muito pequena , da ordem de 0,2 g. % ou inferior. A dosagem
dos H.C . de peixe é , de resto, difícil, em consequência do
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desdobram ento que sofrem pela acção dos enzimas locais no
período que decorre desde a morte do peixe até à chegada
ao laboratório . Como o número de calorias que poderiam ser
atribuídas a estes H.C. não iria além de 0,5 a 1 por roo g.
estas não foram tomadas em consideração.

Os valores encontrados para as caloria s totais oscilaram
nas espécies magras entre 80 ego, por cada 100 g. , excepto
na pescada marmota em que este valor foi de cerca de 70.
Nas espécies gordas, ° número de calorias oscila largament e
com a quantidad e de gordura , não tendo os valores médios,
por isso, significado de maior. Assim. para um valor médio,
na sarda , de 233.5 calorias por 100 g. , encontrámos num
período de dois meses (] unho e Agosto) oscilações que foram
de 166 a 300 calorias para o mesmo peso .

Perdas durante a cozedura - Embora a avaliação das
perdas que o peixe sofre durant e as operaç ões culinárias quer
em peso global quer na dos componentes agora estudados, não
fosse assunto do presente trabalho , fizemos, ao determinar a
part e utilizável o cálculo da perda total durant e a cozedura ,
que foi em média de 10,5%, com o valor mais baixo de 6,6%
no robalo, e o mais elevado de 15,2% no chicharro. Estas per­
das são o resultad o da exsudação da água da massa muscular
do peixe provocada pela contracção das proteínas submetidas
ao calor e da difusão para a água do meio de proteínas (ava­
liadas em 5 a 6% do total destas ). minerais e vitaminas (ava­
liados em 15 a 20% do total) e alguma gordura variá vel com
a quantidad e desta no peixe.

Valor alimentar - Os resultados encontrados no presente
trabalho em nada alteram o conceito em que o peixe é tido
de alimento pouco nutritivo e cujo valor especial decorre apen as
da sua concentração em proteína s. Excepção feita das espécies
gordas, cujo valor calórico pode ser muito elevado, como
vimos , toda s as espécies estudadas são cara cterizadas pela
quantidade elevada de proteínas , da ordem de 20 g. %, con­
teúdo méclio de alguns minerais, de vitamin a A e de vitami­
na B, ; Se a apreciação dos alimentos, individualm ente. não
pode ser feita apenas em relação à sua característica funda ­
mental, seja ela positiva ou negativa (boa qualid ade do peixe
c má qualid ade do milho ou da manclioca como alimentos
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fornecedores de proteínas, por exemplo), visto que em nutrição
precisamos de contar com o tipo de alimentação mista actual,
em que a ingestão de vários alimentos pode compensar as
deficiências específicas de cada um tornando-os aconselhados
para a alimentação corrente. são sempre de ter em linha de
conta as particularidades de cada um, especialmente como
fornecedor de constituintes alimentares básicos. O peixe não
deve ser posto em pé de igualdade com outros alimentos fun­
damentais, como o leite, porque a sua composição é menos
completa e menos equilibrada, mas dada a quantidade e qua­
lidade das proteínas que contém, as quais como tem sido posto
em evidência por trabalhos recentes são das mais equilibradas
e de maior valor biológico da naturez a e particularmente indi­
cadas duran te o período de crescimento, deve ser considerado
alimento importante, capaz de compensar as deficiências pro­
teicas características dos alimentos vegetais usuais e, sobretudo,
dos cereais. Neste ponto de vista , as espécies agora estudadas
parecem ter sensivelmente o mesmo valor alimentar , excepto
a pescada que é um pouco mais pobre em proteínas e vitami­
na A, admitindo que a constituição das respectivas proteínas
em ácidos aminados é aproximadamente a mesma .

RESUMO

Em continuação de trabalhos ante riores. determinámos a compo­
sição em princípios imediatos de II espécies de peixe do mar, represe n­
tando 25 % de todo o peixe do mar consumido no Continente no
estado fresco.

Os valores encontrados para cada determi nação oscilaram entre
os seguintes limites, que são os valo res médios extremos das diversas
espécies estudadas: hu midade 62-80.8 g. % j prote lnas, 16,5-21,4 g. %;
gord ura, 0,2-17,5 g. %; cinzas, 1>3-1 .7 g. '}lo; cálcio, 9,4-39,2 mg. % ;
fósforo, 160-220 mg. %; ferro, 0,5-1 mg . %; vítamina A, 30-260
U.I. % ; vit amin a B" l og-I 85 Y% ; vit amin a B2 , 40-I5 5 y %; vita­
mina C, 0,6-2, 4 rng. % ; calorias, 6g,6-233,5 %'

Foi determinada a porção edível ou utilízável de cada espécie
estuda da, cujos valores , mui to vari áveis de espécie para espécie, osci­
laram entre 50 e 81 % para os exemplares inteiros e foram de cerca
de 85 % para as fracções dos gran des exempla res vendi dos já sem
cabeça e sem vísceras.

O significado de cada determinação e dos valores encontrados foi
discutido nos pontos de vista analítico e alimentar,
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Determinação do conteúdo em azoto
das prote ínas do peixe

F . A. GON ÇALVES F ERREIRA

As proteínas do peixe são calcula das, habit ualmente, mul­
tiplicando o valor do azoto tota l , determi nado pelo método de
Kjeldahl, pelo factor 6,25, admitindo, port anto, que estas pro­
teínas contêm r6% de azoto e que todo o azoto existente na
fracção do peixe em que se faz a determ inação é pro teica. Os
valores referidos para as proteí nas do peixe em todas as tabe ­
las de composição de alimentos e mesmo nos trabalhos de in­
vestigação mais recentes têm sido obtidos por este processo .
Sabe-se, contudo, que uma parte do azoto do peixe, variáve l
com a espécie e o estado de conservaçã o, não é proteico, en­
contrando-se sobretudo na forma de bases voláteis (amo níaco,
etc.), ureia, creatina, car nosina, anserina, betainas , compostos
púricos, óxido de trimetilamónio e ácidos aminados livres ou
pequenos péptidos. Esta quantidade de azoto não tem sido
tomada em consideração no cálcu lo da composição do peixe
em proteínas por se admitir que o erro daí resultante não ex­
cede 2% do peso das proteínas, o que significa que para uma
percentagem média de proteínas da ordem de 20 gramas o
azoto não prote ico (N~P), calculado como prote ínas, não iria
além de 0>4 gramas . Determinações já antigas do NNP leva­
vam, porém, a concluir que o seu valor podia ser mais elevado,
aproximan do-se de 20% do valor do azoto total, o que repre­
sentaria um grande erro, por excesso, no cálculo das proteínas,
suposto exacto o factor de conversão 6,25. Daq ui resultou
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que diversos investigadores tentaram calcular de forma exacta
para o peixe o valor do NNP e do factor de conversão do
azoto proteico em proteínas, mas os resultados não foram con­
cordantes e no trabalho de síntese sobre as proteínas do peixe
apresentado ao Congresso Internacional de Estudo do Papel
do Peixe na Alimentação, de Paris, em 1950, Jacquot con­
cluiu que o problema continuava por resolver. Todos os que
têm trabalhado no estudo da composição do peixe reconhecem,
no entanto , que ° coeficiente 6,25 dá um valor de proteínas
que se coaduna de forma satisfatória com a percentagem es­
perada deste componente na carne do peixe, quando calculada
por diferença depois de conhecidos os restantes componentes
principais: água, gordura, cinzas, hidratos de carbono. Es ta
quantidade é até, por vezes, ligeiramente inferior ao valor es­
perado, ao contrário do que seria de admitir sabendo-se que
se calcula como proteínas a fracção do NNP, o que parece
significa r que as proteínas do peixe devem conter menos de
16% de azoto e que o factor de conversão deve ser, consequen­
temente, superior a 6,25. Para esclarecer a questão, seria pre­
ciso conhecer a percentagem de NNP da carne do peixe e o
valor do azoto total das suas proteínas depois de isoladas, o
que resolveria igualmente o problema de se saber, no ponto
de vista analítico, se haveria vantagem em determinar o NNP
em separado, sempre que se pretende fazer a dosagem das
proteínas a partir do azoto obtido pelo método de Kjeldahl.
Foram estes pontos que procurámos estudar no presente tra­
balho, utilizando os meios laboratoriais de que dispúnhamos
e que estavam longe de ser tecnicamente os mais indicados,
pois apenas pudemos trabalhar com as proteínas globais do
peixe e não com cada uma das suas fracções. O estudo da
avaliação quantitativa dos principais componentes do NNP do
peixe e do seu significado quanto ao estado de conservação
deste é assunto duma segunda nota publicada neste Boletim.

PARTE EXPERIMENTAL

O método seguido foi o de dissolver a carne de peixe em
solução de OHNa , precipitar as proteínas pelo ácido triclora­
cético, desembaraçá-las da gordura e determinar na fase lí-
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quida o NNP e nas prot eínas precipitada s e lavada s, depois de
secas, o azoto total.

Partíamos de 10 g. do peixe que eram triturado s em ho­
mogeneizador rotativo , com 10 a 20 c.c . de água , passando-se
depois a mistura para almofariz , à qual se jun tava solução
de OHNa a 15-20% por fracções de 5 c.c ., até dissolução ,
facilitada por tritur ação e agitação com o pilão. Filtrava- se
ràpidamente por algodão de vidro ou atrav és do filtro de por­
celana n ." I, sob pressão, para reter os pequen os fragmentos
insolubilizad os, levava-se o pH da solução a 5 ou 6 com ClH
a 20% e seguidamente ad icionava- se ácido tri clorac ético a 20%
até precipitação completa, deixando a mistura em repouso du­
ran te 10 minutos . Filtra va-se com as precauções habituai s, re­
colhendo o filtrado em banho de Kjeldahl com destino à de­
termina ção do NNP , e lavava- se o precipitado retido no filtro
duas vezes com soluto de ácido triclora cético a 5%. Retirado
o balão de K. , o precipitado era lavad o uma vez com álcool
a 95% , dua s vezes com mistura de álcool e éter em part es
iguais e, finalmente , com éter puro. O filtro com as prot eínas
precipitada s era colocado na estufa de vácuo a Soo, durant e
duas a três horas , até peso constan te. O balão de K ., depois
da adição da mistura cata lisadora de sulfat o de potássio e
sulfato de cobre e de IS c .c. de S04H2 puro, era aqu ecido,
procedendo-se à determinaçã o do azoto total . Em balão igual ,
que servia de bran co, colocava-se sensivelmente a mesma quan­
tidad e de água e reagen tes, procedendo-se igualm ente à deter­
minaçã o do azoto total. Das proteína s secas , logo após a saída
da estufa, pesavam- se duas fracções de 0,5 g. que , passada s
para balões de K. e adicionadas de 2 0 c .c. de água , mistura
catalisadora e I S c.c. de ácido sulfúrico, servi am para a deter ­
minação em duplicado do azoto total. Numa outra técnica ,
utilizada para as espécies gordas, Ia g. de peixe eram coloca­
dos em aparelho de Soxhelet para extr acção da gordura e o
produt o seco obtido , depois de reduzido a pó , dissolvido em
soluto a 15-20% de OHNa , continuando-se como na técnica
ant erior, mas lavand o o precipitado retido no filtro apena s
com álcool a 95%. No bacalhau seco e salgado , as lavagen s
com ácido tric1oracético a 5% foram feitas em tubo largo de
centrifuga , com centrifugação a grande velocidade, para me­
lhor eliminação de todo o sal.
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RESULTADOS

Os ensaios realizados em várias espécies de peixe fresco e
em bacalhau seco e salgado do comércio deram os seguintes
resultado s par a o NNP (quadro I ) e para o azoto total das
proteínas e respectivo factor de conversão (quadro 2):

QUADRO I

Aro" d, PI')I,,;co (NNP)
Aro" ~, '00 ,...azolo total"'- Dlo prQWco

por 100 B.
Valor mMi<> Valora extremos

Pe scad a ... h' ... ... ... ... O,3II 11,44 8 - '3
Peixe espada ... ... h' ... ... o., 12,7 8 - ~ .. ,5
Chicharro h' h' h' h . 0.47 14·7 ra - ' 8
Sarda h' ... h' h' ... . h 0.]8 " 8,5 · 13
Bacalhau (de consumo) h' 0, 49 8, 15 7 - "

QUADRO 2

Pescada ......
Peixe espada .
Chicharro.

Sard a r '
Ba ca lha u (de consumo)

Aroto proteko
por lOO g.

13.96

'4
13.78
13.81
13.7

Fador de cooverslo
do uoto em protelo,..

1, I6±o,068

7,14 ±O,Il
7.26±o,:e6
7 .24±o ,o42

7,3 ±O,:Z2

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Dois pon tos principai s devem ser considerados na apre­
ciação dos resultado s anteriores: o da capacidade do método
utilizado para precipitar todas as proteínas e, particularment e ,
o de saber se as proteínas são obtidas íntegras ou num grau
mínimo de desnatur ação , sem terem sofrido, portan to, modi-
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ficações que possam influenciar a sua concentração de azoto
e a concentração de qualquer das fracções componentes do
NNP. Quanto ao primei ro ponto, não pa rece haver dúvidas
de que todas as proteín as do peixe são precipitadas pelo ácido
tricloracético, mas não estamos tão seguros quanto ao segundo
ponto , visto que pelo menos a dissolução em OHNa, embo ra
rápida e a frio, pode origina r começo de hidrólise das molé­
culas proteícas com libertação de moléculas de ácidos amina­
dos ou de péptidos, que iriam aumentar o va lor da fracção
correspondente do NNP. Para toma r conta da importância
desta hidrólise e sua influência no aumento do NNP, fizemos
extracções em duplicado apenas com água ou solução a o4Yo
de cloreto de sódio, precipita ndo as proteínas dissolvidas, fil­
trando e determinando o NNP pela técnica descrita . Os va lores
encontra dos foram semelhantes aos anteriores, o que pa rece
tra duzir ausência de hidrólise ou hidrólise muito ligeira das
proteínas durante a sua dissolução em OHNa concentra da . A
quantida de média de NNP é da ordem de 0,39 g. por 100 g. de
peixe fresco, o que corresponde a 12-13% do N tota l, sendo
os va lores extremos correspondentes a 8 e 18 % e de 0>49g. %
para o bacalhau, correspon dendo a 8,15% do N tota l. O peixe
conservado no frigorífico não apresenta modificação apreciá­
vel do NNP, mas, quando exposto ao ar e à temperatura am­
biente, o NNP aumenta, à medida que a temperatura se eleva,
mesmo antes de putrefacção aparente. Este aumento que pa­
rece fazer -se sobretudo à custa do amoníaco , da ureia e de
bases aminadas é, provàvelrnente, devido à acção dos enzimas
proteolíticos locais e das bactérias da putrefacção. O conheci­
mento destes factos e da existência normal de percentagem
apreciável de NNP no peixe fresco aconselha a fazer a cor­
recção correspondente no cálculo das proteínas a partir do
azoto total, mas tal correcção, mantendo o coeficiente 6,25,
levaria ao estabelecimento de valores inferio res aos esperados
nos cálculos por diferença e em desacordo com os obtidos nas
determinações por isolamento e pesagem das proteínas . Os
nossos ensaios não nos permitiram calcu lar as proteínas por
pesagem e isolamento, mas, apenas, obter quan tidade suficiente
de pro teínas puras para poder fazer a determinação do N des­
tas. Os va lores deste azoto correspondem a 13,88% do peso
das proteínas (valor médio), o que significa que o factor de
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conversão do N total em proteínas, no peixe fresco, é de cerca
de 7.2 e não de 6,25. No bacalhau. este coeficiente parece ser
ligeiramente mais elevado. da ordem de 7a . uma vez que a
percentagem do N total das suas proteínas é de 13,7. Tanto
no peixe fresco como no bacalhau. contudo , os valores das
proteínas obtidos a partir do N total, subtraído do NNP e em­
pregando. respectivamente. os coeficientes 7.2 e 7.3. são ligei­
ramente superiores aos obtidos com o coeficiente 6,25 a partir
do N total, sendo o aumento maior. como não podia deixar de
ser. no bacalhau. Estas diferenças . aceitáveis para o estabele­
cimento da composição centesimal. sugerem-nos que as pro­
teínas do peixe tem originàriamente uma composição em áci­
dos aminados particular, que se traduz por percentagem de
azoto bastante inferior a 16% ou que sofrem fácil decomposi­
ção sobretudo à custa dos ácidos aminados ricos em azoto,
como a arginina, que é abundante nestas proteínas, do que
resulta conterem no momento da análise percentagem de azoto
inferior à do estado normal. Esta segunda hipótese é bastant e
sugestiva, uma vez que ON P pode ser constituído por fracção
important e de ácidos aminados livres e de ureia e esta provém
da arginina. A perda da arginina faz baixar proporcionalmente
mais a percentagem do N total das proteínas do que a de qual­
quer outro ácido aminado, visto a arginina ser o ácido ami­
nado mais rico em azoto. Para esclarecer completamente °
assunto, será preciso proceder à dosagem de todos os ácidos
aminad os das proteínas do peixe desde a morte deste até às
fases progressivas da sua decomposição.

RE SUMO

Em diversas espécies de peixe fresco e no bacalhau de consumo
seco e salgado , procurám os determinar o factor de conversão do azoto
total em proteínas , avaliando o NNP e procedendo às determinações
do azoto nas proteínas isoladas. O NNP representa cerca de 1:2% do
N total do peixe fresco e de 8, 15% do azoto do bacalhau de consumo.
A percentagem do azoto das proteinas do peixe fresco é de cerca de
13,9% e de cerca de 13,7% no bacalhau . o qu e corresponde a factores
de conversão do azoto proteico em proteínas, respectivame nte , de 7,2
e 7,3 - A aplicação do factor 6,25 no cálculo das proteínas a pa rtir do
azoto total do peixe dá uma causa de erro qu e. normalment e. não é
supe rior a 2,5% . Como uma fracção important e do NNP dos músculos
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do peixe no momento do consumo pode ser constituída por ácidos ami­
nados livres ou pequenos péptídos , a importância deste erro, sob o ponto
de vista do valor alimentar do peixe , fica ainda diminuída.
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Contribuição para o estudo da distribuição
do ácido ascórbico na batata

F . 11. GON ÇALVES FERRE IRA E MARIA HELE NA B. G UIMARÃES

As determinações do ácido ascórbico realizadas por um
de nós, a partir de 1939, em diferentes épocas do ano e nas
variedades de batata de maior consumo no Continent e , permi­
tem-nos já ter uma ideia da import ância deste produto ali­
mentar como fonte de Vitamina C. P elos nossos cálculos, a
batata contribui com cerca de 50% do ácido ascórbi co tota1 da
alimentação do povo portugu ês. Supomos , no entanto , que
não estão estudados entre nós de forma sistemática os factores
que influen ciam a taxa de ácido ascórbic o nos tub érculos, par­
tícularm ente a estrutura genética, o grau de matur ação no mo­
mento da colheita e a técnica da cultur a (época de desenvol­
viment o, adubação, etc.) , os quais deviam merecer atenção
especial da parte dos nossos técnicos, nem os factores que re­
gulam a destrui ção do ácido ascórbico durante o armazena­
mento. Os dad os colhidos a partir de I939 mostram que a
quanti dad e de - ácido ascórbico da batata atinge no momento
da colheita valores da ordem de 25 a 35 mg. %, para as va­
riedades cultivadas em terreno seco, e de 20 a 30 mg .%, para
as variedades cultivada s em terreno húmido . Com o armaz e­
namento , assiste-se à perda progressiva do ácido ascórbico,
mais ràpidam ente de início. que atin ge um valor de cerca de
50% do total ao fim de 5 meses e o máximo de 75 a 80% ao
fim de 8 meses, período limite e excepcional de armaz enamento
nas nossas regiões. Também estudámos as perd as sofridas du ­
rant e a cozedura e outra s operações culinárias , que podem
resumir-se : a batata cozida com casca e inteira mantém ao

207



fim de IS minutos de ebulição todo ou qua se todo o ácido as­
córbico e perde, depois de 30 minu tos de ebulição, 20 a 2S%
e, depois de 50 a 60 minut os, 50% do ácido ascórbico total ; a
batata cozida com casca e partid a perde ao fim do mesmo
tempo , respectivament e, IS a 20% , 50% e mais de 75%. Na
batata cozida sem casca, as perdas são ligeiramente superiores
às indicadas, o que deve ser atribuído à maior difusão do ácido
ascórbico para a água da cozedura . A batat a assada sofre per ­
das compará veis às da cozida com casca. A bat ata frita . em
azeite, perde apenas IS a 20 % e a batat a em puré perde
pràticam ente todo o ácido ascórbi co. Est es dad os são seme­
lhan tes aos encontr ados em todos os países e por todos os
investigador es.

Na batata portuguesa encontrámo s, no entanto, uma
distribui ção e um comportamento especial do ácido ascór­
bico que se traduziam por valores muit o baixo s na grand e
maioria dos tubérculo s examinados em cru, encontrando- se
quas e todo o ácido ascórbico na zona central do tubér ­
culo e quantidad e ínfima junto da casca , com aparição
de quantidades muito mai s elevadas, sobretudo na zona
periférica, depois de aqueciment o rápido a temperatura da
ordem de 80° ou superior. A discussão deste assunto foi feita
em 1947 (I) e tentámo s então dar-lh e uma interpr etação que
hoje nos par ece compl etament e errada . Elimin ada a hipótese
de aparecim ento , durant e o aqu ecimento, de substâncias redu­
toras estranhas , par a o que se empregou a técnica de Wokesta )
de destruição do ácido ascórbico pelo formal, concluimos, en­
tão, que o ácido ascórbi co estav a parcial ou totalment e blo­
queado em elevada percenta gem das batata s de consumo , não
reagindo com o diclorofenol por se encontrar prov àvelmente
combinado a proteínas. No presente trabalho , partindo da hi­
pótese de que o ácido ascórbico podia não ser revelado pelo
dic1orofenol nas extra cções feitas por tritura ção com areia dos
tubé rculos crus , por se encontrar retido dentro das células e
massas de grãos de amido não aber tas durante a tritura ção
em almofariz , fomos levados a rever todo o problema empre­
gando simultâneament e a técnica de extracção por trituraçã o
com areia e a técnica de extracção pelo homogeneizador (tipo
Waring blendor) a velocidad e da ordem de 7-500 r.p.m. ou
supenor.
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PARTE EXPERmE~TAL

Por meio de dois cortes verticais, separávamos em cada
tubér culo uma porção median a de dimensões suficientes para
dar 3 amostras de 10 gram as , sendo uma externa, compreen­
dendo a casca, com I a 3 milímetros de espessura, a segunda .
da zona seguinte, com a espessura de cerca de 0.5 centímetros
e a terceira da zona central. Cada amostra era colocada em
almofariz com areia fina lavada, 5 c.c. aproxim adamente de
ácido metafosfórico a 5% e triturad a o melhor possível duran te
15 a 30 minut os. Comp letava-se a adição de 100 C.C. de ácido
metafosIórico a 5% e filtrava-se, fazendo a determinação em
I a c.c. do filtrado com o soluto titulado de diclorofenol
(I c.c. =0, 05 rog. de ácido ascórbico) _ Amostras semelhantes.
obtidas em dupli cado ou de tubérculos da mesma qualid ad e e
aspecto, eram colocadas no homogeneizador com volume sufi­
ciente de ácido rnetafosfórico a 5% e extra ídas duran te 10 mi­
nutos, completando- se o volume de 100 c.c. e filtrando. Em
10 c.c. de filtrado , procedia-se como ant eriormente à determi­
nação do ácido ascórbico. As amostras para determinação do
ácido ascórbico total eram obtidas de fragm entos de tubér culos
compreendendo as 3 zonas , isto é, toda a espessura, com o
peso de 10 g. e a extracção e dosagem feitas pelas técnicas
descritas. Para a apreciação do efeito do calor na suposta li­
berta ção do ácido ascórbico, amostras de 10 g., iguais às an­
teriores, eram ma ntidas durante 2 minutos em água fervente
e logo extraídas e o ácido ascórbico doseado como ficou indi­
cado. Todas as amostras provinham de batatas do comércio,
adquiridas no mercado de Lisboa no período de Junh o a Se­
tembro do ano corrente, e correspondendo, porta nto , a amos­
tras recentes (batat a nova ) e outras com várias semanas de
armazenam ento.

RESULTADOS

Distribui ção do ácido ascórbico, em miligram as por 100

gram as , nas zonas periférica, média e central dos tubércul os
no estado cru . Extracção com ácido metafosfórico a 5 %, por
trituração com areia e no homogeneizador (quadro r ).
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QUADRO,

Extracç&s

R - lo _

Por tri lura(lo No homocmeizador

~ . ~.

< urem ', 3 I S ,)

média 8,9 1 2 ,2

centra! 10, 1 19·3

, exte rna <'3 16,4
média 10.7 12 . 4

central 6 10,7

3 exte rna vestígios 16.3
m6dia .', 12,5

centra l t .s 10,7

4 exte rn a <,3 12.9
m édia 10,7 ]6 ,3

centra l 6 16.7

, exte rna ", "média >O '3
central .. "

6 exte rna , "média 9 "central .. '9

Ácido ascórbico da zona extern a , crua e aquecida. ex­
traído por tritura ção com areia, expresso em miligramas por
100 gramas (quadro 2 ).

2/0



QUADRO 2

N."
-~-

E%trKçIo por tritun.çIo
...~

, <rua 6,8
aquecida 17.,5

, <rua vestígios
aquecida '4

3 = a
aq uecida 24 ,,5

4 crua vestígios
aquecida 18.3

5 <= ,
aquecida ' 7

6 <rua 7
aquecida ' 7

Ácido ascórbico total (toda a espessura do tubérculo)
obtido por extracção com ácido metafosfórico a 5 %.por tritu­
ração com areia e no homogeneizador. Valares em miligramas
por 100 gramas (quadro 3) .

QUADRO 3

E._
N.-

Por trilunlçlo No homOjl<'.JlOliz.adorm.' ....
, 6,8 11.2

a vestígios 28.,5

3 , '5
4 \--estígios . 6

5 14 .6 18,6
6 • '7
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Acido ascórbico de amostras iguais às anteriores, mantidas
dois minutos em água fervente e extraídas pelas mesmas técni­
cas . Valores em miligramas por 100 gramas (quadro 4).

QUADRO 4

Exlr.ocç&$

N_-

Portritau.çIo l'Io~

... % ... %

crua - 0_8 <rua - '7 .2r
aq uecida - 17.5 aquec ida - ' 7.3

crua - vestígios <rua - 28.5
a

aq uecida - 24 aqu ecida - 27

3
<rua - , <rua -"
aq uecida - 24.5 aquecida - 25

• <rua -vestígios <rua - ..
aquecida - 18.3 aquecida - 16

, <rua -14. 6 <rua -.8
aquecida - 16 .7 aq uecida - 17.8

• <rua - • <rua - 17,5
aq uecida - 17 aqu ecida - 17

DISCUSSÃO

~ distribuição irregular do ácido ascórbico que se nota nas
determinações feitas por trituraçã o com areia nas amostras das
diferentes zonas do tubérculo a partir da casca para o centro,
parecia levar a concluir que as zonas central e média fossem
as mais ricas e a periférica a mais pobre. o que não se com-
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prova na s determinações feitas no homogeneizador , as quais
mostram que a distribui ção do ácido ascórbico é sensivelmen te
a mesma nas três zonas estudadas. A diferença de resultad os
encontrados com as dua s técnicas de extracção só pode ser
atribuída a deficiência de extracção na trituração com areia,
como se compr ova também pela análise dos factos seguintes.
Tal como tínham os verificado ant eriormente , na grande maio­
ria das amostras de batata obtêm-se valor es de ácido ascórbico
diferentes quand o a extracção é feita pela técnica de tritura ção
com areia, a partir da ba tata crua ou depois de aquecida a
temper atur a alt a. No estado cru, os valor es são de man eira
geral mais baixo s e por vezes de simples vestígios, enquanto
que na batat a aquecida os valores atingem níveis bastant e mais
altos, o que mostrav a da part e do calor uma actua ção que se
traduzia por aumento do ácido ascórbico doseável e nos levou
a admitir a hipótese do que esta actuação consistia na liberta­
ção de ácido ascórbico combinado, provà velmente a prot eínas ,
e com a função dienol, responsável pela sua capacidade redu­
tora , bloqueada.

Tal interp retação par ece erra da, desde que as extracções
rea lizadas no homogeneizador em iguais amostras de batata
crua e aqu ecida dão valores de ácido ascórbico iguais , não se
encontrando diferença apr eciável em nenhuma das amostras
estudadas ant es e depois do aqu ecimento.

Uma vez que não é possível invocar da part e da homo­
geneização, operação exclusivamente mecânica , actua ção seme­
lhant e à que por nós foi atribu ída ao calor , somos levados a
concluir que, na tr itura ção com areia, a extracção do ácido
ascórbico não é completa em muita s amostras de batata , par e­
cendo sobretudo deficiente a extracção na zona externa do tu­
bércul o, na camada mais próxima da casca .

A explicação do facto deve-se, prov àvelmente, atribuir à
estru tu ra histológica do tubérculo com maior ou menor número
de células intactas e massas de grãos de amido contendo grand e
parte do ácido ascórbico , forma ções estas que não são desfei­
tas durant e a tritura ção com areia ou são-no apenas em parte ,
permanec endo o ácido ascórbico aprisionado . P elo calor e pela
agitação no homog eneizador, a liberta ção do ácido ascórbico
seria complet a. Desta maneira , corroboram os, para a batata
crua , a afirma ção de Harris e Olliver (3) de que nos vege-
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tais o ácido ascórbico se encontra livre e de que as diferenças
para mais encontradas depois do aquecime nto nalguns produ­
tos traduzem, sobretudo, extracção incompleta do ácido ascór­
bico nos mesmos produtos não aquecidos.

RESU MO

Os autores, por terem conhecime nto de que na dosagem do ácido
ascórbico da batata, extraído por tri turação com areia , se encontravam
geralme nte valores mais altos. nas amostras aq uecidas do que nas cru as
e na parte interna dos tubé rculos em relação à exte rna, estudaram a
dis tribuição do ácido ascórbico em diferentes zonas dos tubér culos e
a eficiência de dois processos de extr acção habituais: tritura ção com
areia em almofariz e agitação em «Waring blendor». em amostras cru as
e aqueci das.

Os resultados mostram que a ext racção por tritu ração é insufi­
ciente nas amostras cruas e sobretudo na zona exte rna dos tubér culos
e que a extracção por agitação é, pelo contrá rio, mais perfeita , não
se encontran do diferença no conteúdo de ácido ascórbico de amostras
aqueci das em relação a iguais amostras cruas com esta técnica de
extracção. l1: considerada sem fundamen to a hipótese, ante riormen te
admitida po r um dos autores, de que o ácido ascórbico poderia exist ir.
na batata, combinada a proteínas, das quais seria fàcilmente libertado
pelo calor.

(1) GoSÇALVES FEJl.REUtA. F. A. - Acido ascõrb ícc e Vitamina C aparent e de
batata portugu esa - Coimbra , 1947.

(2) WOK.ER. F . - Natur e . ' 5z, 328, 190 .
(3) HARIUS, DE J. and OLLIVER, M. - Bicch em . J oumal , J6, 155, 1942.

•



Notes on quick assay 01Thiamine
. and Riboflavine

F. A . GONÇALVES FERREIRA

Th e technique generally employed for the assay of thia­
mine and riboflavin e in almost ali laboratories is based 00 the
evaluation of the blue fiuorescence, characteristic of the thio­
chrom e. a product arising as a consequence of the oxidation
of the thiamine by means af the ]ansen reaction , and of the
yellow-greenish fluorescence , typi cal of the riboflavin e.

Th e colourimetrical method for the assay af the thiamin e
is less sensitive and 50 not mu ch used , and microbiological
method s either for the thiamin e ar the riboflavine. 00 aceount
of being slow and requirin g special and technical cares , cannot
be employed either for current assays ar in laboratori es withou t
proper machinery and they must be considered as controI and
research processes.

Th e fluorom etrical techniqu es are subjected to various
causes of errar and to difficulties. Th e elimination of which is
indispensable , but they bring forth the employment of oper­
at íons which make these processes of assay very laboriou s.

The discussion of the man y difficulti es found during the
assay of the thiamin e was already made for va rious of its
aspects (1, 2 , 3) and the conclusians tak en into cansideration,
for instan ce, in the techniqu e recommended in «Methods af
Vitamine Assay » (4) . This higly complicated technique requir es
a phase of adsorpti on and its respective elution for the puri ­
fication of the material to oxidize , the thiamin e oxidation into
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thiochrome and the extractio n of this by means of its dissolution
in isobuty l alcohol. Although very circumstantially related. the
discription of this technique in tbe book above referred to is
still insufficient, as it only indicates one extraction of tbe thio­
chrome by means of the isobuty l alcohol, when for the most
part of the products one sole extractio n is clearly insufficient
for dissolving the thiocrome produced , as it is normall y ne­
cessary to preform three or four extractions.

As to the riboflavine, the method comprises also a phase of
adsorption and its respective elution, macking it a very la­
borious technique.

For all these reasons, any new method or impro vernent
in the methods hitherto employed , macking easier the thiamine
and riboflavine assays, but at the sarne time providing a suf­
ficient degree of accurancy, I dar e say . should meet with the
approval of many laboratory men .

With a view to shorten the time of purification of the
substances employed in the thiami ne assay . we replace the
adsorption by the washing wi th chloroform. The proteins of
these products being previous1y eliminated by precipitation
with metaphospho ric acido The results obtained which we
have found always satisfactory, are now compared with those
obtained by the new fluorometric al assay of the thiamine by
the CNEr , of Teeri (4). which is of a very grea t simplicity,
and looks sufficiently accurate though less sensible tbant that
of the thiochrome .

For the riboflavine assay, we bave lately ada pted a quick
technique, the accurancy of which is sufficient for the usual
needs and in which the purification agent is MnO.K simulta­
neously by precipitation and oxidation of the alien and fluo­
rescent organic substances . Tbe processes of this technique are
described in the present work.

TECHNIQUE AND RESULTS

Tbe extrac ting of the thiamin e and riboflavine Irem solid
substances is made by us under the normal- technique, but
simultaneously for both vitamins.
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10 g. of substan ce and 75 mI. of CIH at 10 % are put in
a bath of boiling water durin g one hour , brought at pH 4,5.
when being cool, add ed of 2 mI. of a solution of taka-diastase
at 10 % and keep lhe mixture during two hOUIS in a heater
at 42°. Then the volume reaches 100 ml. and the product is
centrifuga ted.

Tluamine. This technique differs Iram lhe usually em­
ployed 0 0 account of carrying lhe precipitati on of lhe proteins
by means of the metaphosphoric acid, the washing of the
filtration by shakin g with chloroform and a most perfect ex­
traction of the .thiochrome in its final phase. IO mi. of lhe
former hydrolysat e and 2 mI. of lhe metaph osphoric acid at
20% are completed with water till 20 mi. and filtered. IO mi.
of the filtration are shaken with 7,5 mi. of chloroform during
one minute, centrifugated and decanted. If the chloroform is
emulsified, repeat the operation . From the washed liquid
product a precise volume is taken (containing less than 0.5 y
of thiamin e] to a small ball of decanted substa nce or to a
Maizel-Gerson vase and we add 2 ml. of ORN a at 15% , 1 mI.
of the pctassium ferricyanide watery solute at r % and 9 ml.
of isobuty l alcohol, agitating it brisk1y during 90 seconds. To
lay rest a few minutes and to add 1 ml. of ethanol, that clarifies
the upper isobutylic layer . The lower coloured layer is passed
to a new ball , added by 9 mI. isobuty aJcohol following lhe
opera tion as previously stated and still repeatin g lhe extra tion
a third ar fourth time. The end layer should not presented
apr eciable fluorescence.

The three ar four isobutylic layers obtaíned in this way
are passed one by one into the fluoromet er tubes and lhe
fluororescences measured. The fluorometer which we employed
was a Coleman Model 12 (filters B1 and PC-r). To lhe de­
terminations reffered, the sensibility of the apparatus was
0,0046 y of thiamine by each division of the scale . The quan­
tities of rnetaphosphoric acid , oí the solution of ORNa and
ferricyanide must always be lhe sarne in order that the results
be uniform. ln lhe fase of lhe precipitation of the proteins by
the rnetaphosphori c acid, there is small loss of thiamine which
is corrected by makin g a determinati on in duplicate containing
an exact overcharge of th iamine (0,25 y, for example) .
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The experiments af recuperation made with fisb hydro­
lysates by this technique gav e very satisfactory results (table r ).

TABLE I

Th iamiDe added Thiamine fO\lnd Rocovory
FW> h}'dro l)'Sato ro 'o, , , •

5C' C• ... ... ... .. . ... - 0. 6 -
5C' C • ... ... ... ... ... 0 ,°5 0 ,65 '0 0

5c.c . ... ... ... ... ... ... 0 ,015 0, 61 3 '"5c.c. ... ... ... ... ... ... O.' 0. 7 ' 00
5c.c• ... ... ... . .. O,, 0, 79 95
5c.c. ... ... ... ... ... .. . c.a o ,87~ 9 '

The assay Teer i method (5) contains one reagent only ,
solution of cyanogen bromid at 4 % in water, and a buffer
adjusted to pH6,6 constitu ted by 988 ml. of wat er. IS ml. of
sodium hydroxide at IS %, 5 ml . of phosphoric acid at 86 %
and 175 mi. of alcohol at 95 %'

The extration of the thiamine can be mad e by the form er1y
described technique . The author advi ses the pu rification of the
hydrolysat es by the current techni que of adsorpt ion in colunus
of zeolite . ln our experiments, made with fish hydrolysates
no purifi cation was accomplished. havi ng only mixed equal
quantiti es of hydrolysates (pH 6,6) and buffer and filtering
in order to expel the port eins precipitated.

At Ia ml. of the filtered mixture cor responding to 5 ml.
of hidro- solution, 5 mI. of solution of CNEr were added.
Prec isely 30 minut es lat er we procee d to the reading of the
fluorescence with to abo ve indicate filters. Not having proceed
with the purific ation of hydroly sate, it is necessary to make a
blank. with 10 c.c . of the filtered mixtu re added by 5 mI. of
water. This blank makes unn ecessary the blank advised by the
auth or , with buff er , water and cyan ogen bromid , which with
our reagents never exceeded 1,5 divisions of fluorom eter' s
scale.
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Th e results obta in in expe riment recuperatians with this
method and with the techniqu e of the th iochrome described
before-hand are reported in table 2.

TAB LE n

.
"""""

~ Ioluad

Ft&h hydtol)"Sale to IO % """, n_ -= C N Br ......"
ll'Jttbod Y %

_....,
%

s ç,ç· ... ... ... ... - 0._ - 0._ -
5Ç,Ç, ... ... ... , ... 0,° 5 0,65 '00 0.6 ..8 "5Ç,Ç· ... ... ... ... 0, 075 0,673 '" 0. 673 '"s ç,ç· ... ... ... ... o., o., '00 0.70 1 <05
5Ç,Ç· ... ... ... ... o.' 0,19 95 0.78~ 9'
Sç ·ç· ... ... ... 0 .3 0,873 " 0.873 "

The sensibility af the ap pa ratus in th ese determinati ons
was 0,0 16 y af thiamin e for each divisian of lhe scale, which
indica tes that th e method of the thiochrom e is about 4 times
more sensible. Th e stan da rd fluorescent patt ern utilized in the
determination under the method of Teeri was adapt ed in the
techn ique of the thiochrome (salutio n at 1/ 3 of the solute at
0.3 y e/ •• of quinin e sulpha rate) and nat th e one recommend
by the author {solution at 10% of lhe solute at I y per mI. of
the fluor escein in NaOH 0,01 N) .

5ince the CNBr method gives resuIts that agree with those
of the thiochrom e and microbiological methods, not onIy in
pure solution of thiamin e but in complex produ cts (Iish hy­
drolysat e) and it simplifies extraordinarily the prablem of
thiamine assay, it is advi sable that it should bc conveniently
studied as a curr ent assay techniqu e for all the products.

R íboilauine - Th e techniqu e followed is based 00 the fact
that is possible to puri fy canveniently the form er hydrolysat e
by the wat ery solution at 4% of 1\1n04 K , which after being
discoloured by hydr ogen pero xide permi ts the dir ect appraisal
af lhe riboflavine fluo rescence. ln ord er to eliminate the cor-
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responding error to other stran ge fluorescences we tum the
riboflavine in leuco-derived , no fluorescent , and we determine
the residual fluorescence.

2,5 ar 5 ml. of hydrolysat e and 7,5 mI. of water are
placed in containers of 20 mI. and added drop by drop of
solute at 4% of Mn0 4 K till the rosy colour persists mixing it
briskly with a glass mixer with a flat bottom in order to break
the big flakes of the precipitated which are formed. After two
minutes of rest we add drop by drop , and a light movement
of the mixer , hidrogen percxid e at 3% till complete descoloura­
tion. water till 15 mI. and 5 mI. of acetated sodium 2,5 M (pR
final : 6,8-7) . It is then quickly filtered and taking IO mI. of
the filtered substance in the tubes of fluorometer (Coleman
Model II , filters B2 and PC-2) we read quick1y the results.

Then we add ed to each tube, with the point of a knife, a
sufficient quant ity of hydr osulphit of sodium and we read
again. The difference between the two readin gs corresponds
to the fluorescence proper of the riboflavin e. Side by side and
with equal technique , we must proceed to another determination
in which the sarne volume of hyd rosolution is added with the
exact quan tity of rjboflavin e (0,5 at I y). The sensibility of
the fluorometer, for the determinations reffered , was 0,014 y
for each division of the scale.

The experiments of recuperation with this method gave
the following results (table 3) .

TABLE III

F" hydrolyso.l e . %
Ríbofla vine added Rlbof\o.vine fcnnd -,~• %, ,

Sc.c. ... ... ... . .. ... ... ... - 0 ,3 -
SC.C. '" '" " , " . " . 0,' 0, ' '0 0

se.e- . " '" " , " , " , '" O,, 0 .49 95
sc.c. ... ... " , '" '" 0 ,3 0 .5 7 '"sc.c. ". ... " . " . . " '" 0,' 0 ,65 88
sc.c. ". ... ... ... '" 0 , ' 0, 07 4 8,
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SUM.'lARy

A precede re for the quantitati ve determination of thiamine, more
quick th an technique with adsorptíon, is described and lhe results
mat ched with the new Teeri's CNBr technique. Another quick pro­
cedure for the quantitative determinati on of riboflavine is alsc described.
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Comparaçã o dos resultados das provas
alérgicas e serológicas para diagnóst ico
de brucelose numa aldeia portuguesa

em área de endemia

F . CONCEIÇÃO Co RREIA e L ui s CA YOLLA DA MOTI A

A incidência da Brucelose em Portu gal e os métodos de
estudo daqu ela doença têm sido objecto de preocupações da
Direcção-Geral de Saúde e do Instituto Superior de Higiene .

Tendo-n os deslocado em serv iço oficial a um pequ eno
lugar-Monsanto - (Concelho de Alcan ena ) -e m plena zona
desde há muito endémica, nos dias 28 e 29 de Novembro
de I950 , resolvemos ap roveita r esta oportunidad e para com­
parar o comporta mento da s pro vas alérgica e serológica no
despiste de possíveis infecções melitocócicas.

Parece-nos não ter sido ainda feito tal estudo entre nós ,
em condições semelhantes.

I - MATERIAL E MÉTODOS

Para o estudo em vista utilizou-se de preferência a popu­
lação adulta do lugar , que por um pequeno inquérito epide­
miológico anterior se afigurara como sendo a popula ção mais
atingida. A prova intradérmica foi executada em II2 indiví­
duos dos quais só em 7I foi possível fazer-se a seroaglutinação
e a leitura da prova intradérmica.
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- Na pesquisa de aglutinina s antibr ucélicas empregou-se a
reacção de H udd.leson , por ser a adoptad a nos nossos serviços
pela sua simplicidad e , economia e grand e sensibilidade e es­
pecificidad e.

Nas intradermoreac ções utilizou- se a especialidad e .Méli­
tine~ do Instituto Past eur de Pari s , que é um filtrado de um
caldo de cultura de Bruc elas . In jectaram -se 0,20 c.c. na face
anterior de um dos antebr aços e no outro igual quantidade do
produto aquecido a 100 ". como testemunha. A leitura da prova
fez-se cerca de 24 hora s depois. Os casos em que houve igual
reacção em ambo s os locais de injecção (r. inespecífica ) foram
conside rado s como negativos .

II - RESULTADOS E COMENTÁRIOS

No quadro I apresentam-se os resultad os das prov as alér­
gica e serológica nos 'lI indivídu os em qu e foi possível levar
ao fim ambas as prova s.

QUADRO I

Mon$aD.to (Alcanena) -I9SO_ Comparaçã o d01l resultados das
provas lllérgi<:a e serológica pa ra diagnóstico da bru« I01II!

Resultados

Resu ltad os concordantes

Ambos positivos

Ambos negativos

Resu ltad os disco rdantes

A - prova alérgica.
5 - pro va. serológica

+ positiva
- negativa

1'1.-

7( ")

S( +)

83,1

'.9
76, 0

,.8
'.9

No/as do Quad ro I
{ • ) - Destes 5 casos, 3 sofriam de brucelose clinicamente reconhecida;
( " ) - Destes 7 casos, 3 sofriam de brucelose clinicamente aparente e já

ant er iorm en te diagnos ticada;
( +) - Des tes 5 casos, 2 sof riam de br ucelose clinicame nte apa ren te.
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Isoladam ente, as prov as alérgi cas foram positivas em
14.3% dos indivíduos de Monsanto a elas submetidas (16 entre
II2 ). embora essa percentag em em relação aos casos inapa­
rentes de doença fosse só de 8,1% (9 em II2 ).

As provas de seroaglutina ção, considerada s isoladament e
foram positiva s em 12.7% dos casos examinados (9 em 71) ,
sendo de 9,9% a mesma percenta gem em relação aos casos
clinicamente inaparentes (7 em 71).

A percentagem de infecções inaparentes revelada por qual­
quer daquelas prov as é, como se verifica , muito elevada : cerca
de 10% da popula ção examin ada . Esta percentag em é sobre­
tudo elevada ent re nós , se a compararmos com a percenta­
gem de infecções brucélicas inaparent es - sensum [atum - da
nossa popu lação geral, que . segundo algun s inquérito s sero­
lógicos que já abran geram algun s milhares de indivíd uos
espalhados uniformement e por todo o País é de cerca de
3.5% (r. 2. 3) ·

Atribuímos a elevada percentag em encontrada em Mon­
santo, ao facto de se trata r de um lugar situad o em plena e
antiga zona endémica , bem como às condições de vida e há­
bitos de trabalho e alimentar es dos seus habitan tes. Na reali ­
dade. quase toda a população de Monsanto e sobretudo as
suas mulheres têm úm contacto diário íntimo com o gado ca­
prino que já se provou estar altam ente infectado na região (4) ;
quase todas as famílias , mesmo as mais pobr es têm uma ou
mais cab ras , com as quais intimam ente convivem, consumin do
ainda o seu leite cru (por o julgarem «de confiança s} , em­
bora só o dêem às crianças depois de fervido.

Como conclusões práti cas desta comparação de dois mé­
todos par ece-nos ser de inter esse encarar o probl ema sob os
aspectos clínico e epidemiológico.

Sob o ponto de vista clínico verifica-se que em cerca de
10% dos casos , a reacção de Huddleson foi negativa e a prova
intradérm icapositiva. Isto nos leva a crer que, em clínica, va­
lerá a pena tentar a prova intrad érmica quando fortes pre­
sunções façam supor a existência duma brucelose e os métodos
serológicos tiverem sido persi stentem ente negativos.

Sob o ponto de vista epidemiológico para verificação da
incidência da infecção par ece-nos de tant o intere sse um como
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outro método , pois dos nossos 71 casos, a prova alérgica re­
velou 12 positivos enquanto a prova serológica revelou IO po­
sitivos.

No entanto, não nos pa rece justificável utilizar um método
- a prov a intradérmica - que além de dar falsos resultado s
positivos em maior rpercentagem do que as serológicas tem
ainda o inconv eniente de poder despertar o apar ecimento de
aglutininas específicas ou de aum entar o título das já existen­
tes, o que poderá falsear um exam e ulterior. Acresce ainda
que as provas intrad érmica s são mais dispendio sas para os
serviços e obrigam a, pelo menos , mais uma deslocação dos
observados.

Não há portanto nada , pa rece-nos, que justifiqu e o em­
prego das provas intradérmicas no estudo da incidênc ia da
brucelose numa dada região .
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Curso de Medicina Sanitária de 1951 [I)

Continuou a crescer o número de alunos inscritos no Curso
de Medicina Sanitária, em relação aos anos anteriores, o que
exigiu o desdobramento das turmas pelos inconvenientes de
ordem higiénica e disciplinar verificados no ano lectivo de
!949-50, devidos à acumulação de 60 alunos numa sala onde
nem 40 estão já em boas condições, dado que , ou não se pode
fazer o arejamento pelas janelas ou, a fazer-se, os ruídos da
rua não permitem a atenção suficiente.

Apesar dos alunos que desistiram durante o ano (22 dos
91 inscritos) o número dos que foram a exame foi de 6g, dos
quais ficaram reprovados 2 e assim foram:

I946-I947 46 alunos diplomados
'947-

'94
8 33 • •

I948-I949 33 • •
'949-

'950
59 • •

1950-1951 67 • •

o plano do Curso foi o mesmo do ano passado com pe­
quena alteração:

Higiene GeTal- Dr. Heitor Vasco Mendes da Fonseca­
20 lições teóricas e 3 visitas.

Administração Sanitária - Dr. Fernando da Silva Correia
- I2 lições teóricas e 8 práticas.

Higiene da Alimentação e Águas de Abastecimento-

(I) Por falta de espaço não foi inclu ído no Relatóri o publicad o no n.O 34
deste Boletim.
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Dr. Bernardino Alvaro Vicente de Pinho e Dr. Guilherme Jorge
J anz - 22 lições teóricas e 3 visitas.

Bromatologia - Dr." D. Maria Ernestina Graça Mendes
- 12 lições teóricas e 6 práticas.

Epidemiologia e Técnica da Profilaxia - Dr. António Au­
gusto de Carvalho Dias - 22 lições teóricas e 4 visitas.

Higiene e Medicina Sociais - Dr. Fernando da Silva Cor­
reia - 12 lições teóricas e 6 visitas.

Bacteriologia Sanitária - Dr. António Arnaldo de Carva ­
lho Sampaio - 15 lições teóricas e 60 práticas.

Sezonismo - Dr. Francisco José Carrasquei ro Cambour­
nac - 7 lições teóricas, 4 práticas e I visita.

Higiene do Trabalho - Dr. Aníbal do Couto Nogueira­
10 lições teóricas.

Doenças Profissionais - Dr. Heitor Vasco Mendes da Fon­
seca - 8 lições teóricas.

Engenharia Sanitária - Eng." Renato Pa letti Berger­
20 lições teóricas e 3 visitas.

Demografia e Estatística Sanitária - Prof. Dr. António
Meliço Silvestre e Dr.' D . Maria Ernestina Graça Mendes­
15 lições teóricas e I visita.

Organização da Assistência Social- Dr. Agostinho j oa­
quim Pires - 15 lições teóricas e 6 práticas.

Total - 190 lições teóricas, 84 práticas e 21 visitas a cada
turma.

As aulas começaram no dia 3 de Novembro terminando
em 30 de J unho.

Os horários foram organizados de modo a permitirem aos
alunos de uma das turmas a frequência do Curso de Medicina
Tropical e, tanto quant o possível, aos da outra, a frequência
de serviços hospitalares ou outros.

A entra da tardia de alguns alunos no Curso trouxe os
mesmos inconvenientes verificados no ano anterior, registados
no relatório publicado no número 28 deste Boletim, para o
qual chamamos a atenção.

As lições da 1. - tur ma foram dadas das 9 às II ,30 e as da
2.- turma das 14.30 às 17,30.

Dos 67 alunos que termina ram o Curso só hav ia um não
médico mas engenheiro. havendo-se forma do os restantes : na
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Faculdade de Medicina de Lisboa, na do Porto, na de Coímbra
e na Escola Médico-Cirúrgica de GÔa.

Além das aulas teóricas e práticas e das visitas colectivas
e de 30 sessões de estudo, todos os alunos elaboraram mono­
grafias, topografias médicas concelhias, à excepção do enge­
nheiro, cada um fazendo uma visita a uma instituição de in­
teresse médico-social ou assistencial e a três estabelecimentos,
como treino para as futuras inspecções sanitárias, apresentando
os respectivos relatórios.

As inspecções foram feitas a hoteis ou hospedarias, ofici­
nas e padarias ou restaurantes.

Todos esses trabalhos mostraram a aplicação, atenção e
qualidades dos alunos, havendo entre eles alguns de mereci­
mento e dando ensinamentos a aproveitar em futuros estudos.

As topografias médicas foram feitas sobre os seguintes con­
celhos em número de 72:

Castanheira de Pera - Dr. " D. Idília Guedes
Alter do Chão - Dr.' D. Maria Virgínia Costa Artur
Vila Nova de Caia - Dr. António Pedro Fontes e Castro
Tavira - Dr. António Estanco Louro
Sernancelhe - Dr. António Pereira Rainho"
Cantanhede - Dr. Armando Garrido de Carvalho
Manteigas - Dr. Emílio Loubet de Carvalho
Cabeceiras de Basto - Dr. Fernando Pinto Coelho Afonso
Mesão Frio - Dr. Fernando Coutinho Costa
Coes - Dr. Fernando Martins Eleutério
Poiares - Dr. Francisco Espírito Santo Lopes
Ferreira do Alentejo - Dr. Francisco Marques Açucena
Coimbra - Dr. Frederico Augusto Lourenço
Portalegre - Dr. João José da Cruz Bucho"
Penela - Dr. Jorge da Silveira Damião Brígida
Vila do Conde - Dr. Arnaldo Pinhão Moutinho de Freitas
Ferreira do Zezere - Dr. José Maria Martins
Arganil- Dr. José Frias dos Santos Costa
Alandroal - Dr. Paulo Afonso Henriques Botelho
Carregal do Sal- Dr. Ru i Ferreira Gouveia Coelho
Estarreja - Dr. Vítor Albuquerque Patena
Armamar - Dr. Carlos Magalhães Pimentel
Vila Flor - Dr. Fernando Hugo de Noronha
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Faro - Dr. Filipe Manuel dos Reis
Figueira de Castelo Rodrigo - Dr. Abílio Machado Teixeira
Alm eida - Dr. J osé dos Santos Martins
Oliveira de Azemeis - Dr. Pedro Ferreira de Almeida
Freixo de Espada-à-Cinta - Dr. António Manuel Pintado"
Vouzela - Dr. Maurício João de Almeida
Mealhada - Dr. Luciano Vieira
Lamego - Dr. Aristides Correia da Rosa
Celorico de Basto - Dr. António Cândido Teixeira e Costa
Oliveira do Hospital- Dr. Vítor Rodrigues Casaca
Gavião - Dr. João Francisco Margarido
Soure - Dr. CarIas P imenta Leite Monteiro
Ovar - Dr . Adolfo de Sousa Brasão
Tarouca - Dr. Manuel Germano Gonçalves
Vila Nova da Barquinha - Dr. Guilherme Couvreur 'de

Oliveira
Braga - Dr. José Machado Maranhas
Mira - Dr. J oão Manuel Seiça Neto
R ibeira de Pena - Dr.' D. Cecília Pimentel Coelho
Melgaço - Dr. Alfredo Jorge dos Santos
Valpaços - Dr. Altamiro Lopes Ferro
Ourique - Dr . António Calapez Garcia
Esposende - Dr. António Neco Coutinho
Entroncamento - Dr. Arménio Dias de Carvalho
N elas - Dr . Fernando de Mascarenhas Loureiro
Anadia - Dr. Fernando de Oliveira e Silva
Condeixa-a-Nova - Dr. Fortunato da Silva Bandeira
Vila Pouca de Aguiar - Dr. J oão Jorge Raposo da

Fonseca
S. Bras de Alportel - Dr. Joaquim Pereira Neves
Santa Comba Dão - Dr. J osé António Costa Santos Pires
Moim enta da Beira - Dr. José Coutinho Rebelo
Murça - Dr. J osé Manuel de Oliveira Abreu
Mondim de B asto - Dr. Alfredo Augusto Jales
Barcelos - Dr. Manuel Alves do Vale Lima
Monção - Dr. Manuel Gomes de Carvalho
Alpiarça - Dr. Mário Ferreira da Silva
Penedono - Dr. Vasco Tito da Cunha
Penacova - Dr. J osé Garcia Afonso
Constância - Dr. Henrique Manuel Torres
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Felgueiras - Dr. Gumercindo de Oliveira Correia
Tondela - Dr. J oaquim Pimenta Simões
Águeda - Dr. António Eduardo Pinho e Freitas
Meda - Dr. JoséSalvado da Fonseca Rodrigues
Gouveia - Dr. António Amaral Beirão
Vila Viçosa - Dr. António Lima Duarte Gerald
Santar ésw- Dr. António "Martinhodo Rosário
Caldas da Raínha - Dr. António Gomes Madail
Paredes de Coura - Dr. Augusto de Barros Machado
Lagoa - Dr. Armando Granadeiro Vicente
Lousã - Dr. J orge Gomes Saraiva.

Além destas topografias médicas foi feita uma monografia
sobre . 0 Instituto R icardo J orge), pelo engenheiro Luís Mon­
teiro Guimarães C).

Todas estas monografias, que, no seu conjunto , ocupara m
cerca de 3.000 páginas dactilografadas ou manuscritas, foram
lidas é claro. antes do exame e classificadas, independentemente
do número de páginas e do seu desenvolvimento, atendendo ao
plano adoptado, à clareza, conhecimentos revelados (há con­
celhos com poucos elementos publicados), documentação reu­
nida, forma , trabalho pessoal do autor, utilidade prática, apre­
sentação e Bibliografia e pontualidade na entrega, tendo-se
menos a pretensão de ver esgotar os assuntos do que de iniciar
os alunos (muitos dos quais nunca haviam escrito qualquer
trabalho no género) na execução dum estudo complexo. de
bibliografia dispersa e muita dela ignorada, sendo ao mesmo
tempo um exercício da responsabilidade e um test das quali­
dades de inteligência, atenção, método, escrupulo. interesse
pelos problemas de medicina social e da higiene, brio e até
cultura geral de cada um, reunindo, a respeito de cada conce­
lho, subsídios que não têm à mão os que lá vivem. As poucas
experiências de monografias feitas por alunos sobre os seus
próprios concelhos, têm mostrado, em geral, que o que deles
conhecem pouco ou nenhum interesse sanitário tem, suprindo
alguns essa falta com banalidades históricas, turisticas ou se­
melhantes.

(I) Os alunos indicados com asterisco não .\le apresentaram a exame.
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o conjunto das topografi as médicas, aliás de valor variá­
vel, como -é. natural, será depois env iado aos delegados de
saú de para eles os completarem e rectificarem, permitindo no
fim um subsídio apreciáv el par a o conhecimento sanitário do
País, não podend o julgar-se por uma ou outra insuficiência ou
erro resultant es da inexperiência.

Mais do que uma tem já sido consultada com proveito por
médicos muni cipais, ante s de irem para os concelhos a que
dizem respeito , serv indo também durante os exames para se
sondarem os alunos sobre os conhecimentos revelados nas di­
versas disciplinas .

Dos 6g alunos que fizeram exame s6 6 apres entaram to­
pografia s médicas insuficientes , embora demon strand o algum
trabalh o.

Além das visitas colectivas feitas ao Parqu e Sanit ário, ao
Centro de Saúd e de Lisboa , ao Dispensário de Alcântar a, Ins­
tituto de Serviço Social, Instituto Português de Oncologia, às
Obra s do Hospital Escolar, a um grande edifício em constru ­
ção, a uma pa daria, como demonstra ção do modo de realizar
uma inspecção sani tária e em que os acompanh ei, cada aluno
visitou uma institu ição, como já se disse , apresentando um rela- '
tório do que viu .

As instituições visitadas foram : Centro Social N. ' I e Cen­
tro Social N.Q2 da Miseric órdia de Lisboa, Escola Técnica de
Enferm agem do Institut o Portu guês de Oncologia , Institu to
Ricardo Jorge , Instituto de Reumatolo gia , sede dos Serviços
de Saúd e da C. P., Cruz Vermelha, Serviços Centrai s da Mise­
ricórdia de Lisboa , Parqu e Sanitário , Dispensário de Alcân­
tara, Centro de Saúd e, Recolhimento das Merceeiras, Instituto
da Raínha D . Amélia, da A. N . T , Instituto Português de On­
cologia , Jardim-E scola J oão de Deus, Laboratóri o de Pat ologia
Veterin ária , Hospital de S. José, Serviços Médicos da Mocidad e
Portugu esa, Dispensário da Raínha D. Amélia , Dispensário de
Higiene Social do Largo do Rato , Hospital de D. Estefânia,
Mercado Primeiro de Dezembro, Dispensário da Armada. Ser­
viços de Saúde da Câmara Municipal de Lisboa , Instituto de
Serviço Social, Casa de Santa Zita de Pr otecção a Criadas.
Maternidade Bensaúde , Instituto Ant ónio Aurélio da Costa
Ferreira . Refeitórios da F.N .A. T .. Instituto Maternal (sede) .
Cantina Escolar do Liceu Camões , Fu nda ção Júlia Moreira ,
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Centro de Assistência Psiquiátrica da Zona Sul (sede), Mater­
nidad e Magalhães Coutinho, Hospital de Curry Cabral, Esta­
ção de Tratamento de Águas de Lisboa, Refeitório de uma
empre sa de sabões, Asilo-Escola António Feliciano de Castilho ,
Dispensário de Higiene Mental (Hospital Júlio de Matos) , Ser­
viço Anti-tracomato so, Casa de Prot ecção às Raparigas (Costa
do Castelo ) , Hospital de Santo António dos Capucho s, Cozi­
nhas Económicas, Centro de M.icroradiografia do r. A. N. T .
(Dispensário de Alcântara ) , Institut o Câmara Pestana , Centro
de Assistência dos Correios, Telégrafos e Telefones, Dispensá­
rio Lopo de Carvalh o (Pai ) , Hospital Miguel Bombarda, Casa
Pia de Lisboa, Hospital de Arroios, Centro Social da Mouraria,
Centro Social da Bempostinha , Associação de Socorros Mútuos
dos Empr egados do Comércio de Lisboa, Sanidade Marítima ,
Instituto de Assistência à Família, Recolhimento da En carna­
ção, Hospital do Desterro , Serviços Médico-Sociais da Junta
de Província da Estremadura, Centro Social do Caramão da
Ajuda, Hospital Júl io de Matos, Centro de Inqu érito Assisten­
cial, Escola Artur Ra vara e Banco do Hospital de S. José.

Não foram dadas quaisquer credenciais ou pedidas auto­
rizações para estas visitas , nem para as visitas de inspecção
sanitária , pondo-se assim à prova a iniciativa , tacto e bom
senso de todos, a par da sua atenção , espírito de observação
como sanitari stas , calma , justiça, noção das responsabilida­
des , etc.

Não chegou ao nosso conhecimento notícia de qualquer
procedimento menos correcto , nem de reparo fosse de quem
fosse. Os relatórios, naturalment e hesitante s, demon stram po­
rém em todos boa vontade , indicando-nos uma via a aprovei­
tar na educação dos futuros sani taristas , familiarizando-os com
os esforços e obra s já realizada s, com as necessidad es e com a
van tagem de se estudar atentam ente a Medicina Social , não
influindo, como as Topografi as Médicas, na classificação dos
alunos dada s as causas de erro a que expunham.

O seguinte quadro permit e comparar as notas obtidas no
exame final do Curso, com as alcançadas nos Cursos univer­
sitários, durant e o ano lectivo e nas monografia s, nem sempre
coincidindo, evident emente, nos mesmos alunos

Os exam es, a cujo juri presidi , dele fazendo part e os pro­
fessores do Curso Drs. Heitor da Fons eca, Carvalho Dias, Ber-
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nardino de Pinho e Arnald o Sampaio , constaram . nos termos
regulamentar es e conforme o sistema anteri ormente utilizad o,
de provas escritas e orai s.

Cluillio:actIes ""~. Nu
E>:anIler..w c_

0_
_.

JDivt!l5iWiot

In suficient es O" repr ovad os - e , -
ro val or es a 5 , -
r r " 5 , ' 4 3

" • '4 , '3 8
'3 • · · · . ' 3 5 ' 0 '8
'4 • · · · . ra 5 " ' 5
'5 • . · · · . · " e 4 ra

" • · · · · , a r , 8

" • · 4 8 - 3
,8 • . · . . . , '4 - ,
Igno ra da . - - - ,
Desis tiram " - - -

T t I 167diplomados
o a 91 24 reprovados ou desistent es (26%)

Deverá ser modificada a orientação do Curso ? Só deverão
ser admitidos a ele alun os que lhe dediquem todo o seu tempo ,
o que poderia abr eviar-lh e a duração desde que não fossem
admitid os alunos alguns fora dos prazos mar cados ? julgar­
-se-ão excessivos os program as ? Deverão, pelo contrári o, ser
eles aumentad os, exigindo-se a quem se destine a certos carg os
sanitários mais um ano . com estágio em labora tórios, Hospital
de Curr y Cabral, serviços da Direcção Geral de Saúd e, Dis­
pensári os e outros serviços de Medicina Social dependent es
desta ou outra Direcção Geral, excursões de estudo, etc. ? Que
modelos estrang eiros deverão ser preferidos, embora nunca se­
guidos sem prévio estudo do meio português e da psicologia
do português , principalment e do médico e do estudante uni­
versitário e do post-graduad c dum modo geral? Não será de
temer o regresso ao regime escan daloso do ensino anterior ?

Estão reunido s elementos pa ra se respond er a estas e ou­
tr as pergun tas se isso porventur a for julgad o oportuno.

F . S. C.
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Direcção Geral de Saúde - Laboratório de Águas e Esgotos
Movimento de análises em 1951 (I)

As amostras de águas de abastecimento para análise bacteriológica foram

colhidas nas seguintes localidades:

Abrantes- Boletins n.w 1:201 , 1.274 e 1.)4°.
Achete (Santa rém) - Boletim n .« I.355 .
Acra vas (Beja) - Boletim n.O 1.'59 .
A-das·Lebres (Loures) - Boletim n. v 1.124 _
Albe rgaria -a-Velha- Boletim n.v 1.094.
Alj ubarro ta-Boletins u.w 1.053 e I.ri].
Almada - Boletim n .« 1.26] .
Alvito - Bole t ins n. "'" 1.204, 1.)05 e 1.346 .

Amadora - Boletins n. "" 1.257 e 1.2]9 .
Anadia-Boletins II."" 1.166 e 1.)66.
Arcela (Guimarães) - Boletim n.« r.oS).
Arganil-Boletins n .... r.06I, L U O, 1.111 e 1.152.
Amozela (Fafe) - Boletim n.v 1.356.

Arouca - Boletins n ." 1.240. 1.290 e J .29O-A,
Arr en tela (Seixal) - Boletim n. « I.f49 .

Arru da dos Vinhos -Boletins n ,O 1.333. I.334 e 1.378.
At rozela (Cascais) - Boletins n. "" 1.102. I.:H) e 1.)4) .
Azenhas do Mar (Sintra ) - Bole tins D."" 1.09S e 1. 162.
Az6ia de Baixo (San tarém ) - Boletim D.O 1.228.
Barão de S. João (Lagos ) - Boletim D.O 1.1)0.
Barquinha (Moita) - Boletim n.« 1.209.
Beja -BoletinsD. ool.12I. 1.205, 1.)0) e 1.)0 4'
Benavente - Boletim n.v 1.09).
Bolí queime (Loulé) - Boletim D.O 1.052.
Bomb ar ra l - Bol etins n. "" 1.125 . 1.192 , 1.193 e 1.)23 .
Braga - Boletins D."" 1.084. l.r75 e 1.)1 4 '
Bragado (Vila Pouca de Aguiar) - Bole tim n. o 1.142.
Caldas da Rainha - Boletim D.O 1.054.
Ca ldas da Saúde (Santo Tirso ) - Boletim n. O 1.178 .
Caldelas _ Bo letim n.e 1.082 .
Cales (Castanheira de Pera ) - Bol etim D.O 1.085 .
Caneças (Loures) - Boletim D.O 1.2,8.
Carca velos (Cascais) - Bole tim n.« 1.210 .
Carregado - Bole tim n. e 1.249.
Cartaxo - Boleti ns D."" 1.065. 1,114. 1. 1) 8. 1.206. 1.325 e 1')49 .
Carvalhal (Guimarães) - Boletim n.« 1.08].
Ca rvoeira (Mação ) - Boletim n.» 1.247 .
Casais de S. Bento (Ma ção) - Boletim D.° 1.1<)6.
Casal do Pa úl (Santarém) - Boletim D.O 1.316.
Cascais- Bole tins n. "" 1.100. 1.163. 1.2 12 e 1.24].

(1) Ver o quadro com o resum o do movimento de an áli ses no 0.° 33 dest e
Boleti m, de 1951.
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Cutelo de Vide - Boletins n .... 1.0'] 6 . 1. 154 e I.I~ .

Celorico da Beira _ Boletim n.O 1.) 72 .

Cimo de Vila de Castanheira (Chaves) - Boletim n.e 1.14) ·

Cioga do MODte (Coimbra) - Boletim n .O 1.048.

Cooo de Codes (Mação) - Boletim n.O 1.248.

Cbaves- Bolet:in!l n .... 1.098. 1.14) e 1.255·

Colares (Sintra) - Boletim n .o 1.259.

Coruebe - Boletim D.· 1.297.

Esprqal (Oeim) _ Boletim n.O 1.358.

Estoril (Ca.sc:ais)- Boletins n .... 1.101 e 1.3.....

LVOf'a- Boletinl n .... 1.0lP. I. 'H9. 1.220, 1.235. 1.236 e 1.27 7.

Estremoz - Boletim D.· 1.078.
Fagueira (Amildora-Oeiras) _ Boletim n.o 1.2,$8.

Figueira da FOI - BoletiD.!i D."" 1.069. 1.16]. 1..]06 e 1..)65·
Fonte Santa de Monfortinho {Idanha·a -Nova) -Boletins n.... 1.363 . 1.J6.t. 1.379.

1.)80, 1.)81 e 1.)82.

Fol"QSde P aü.l (Corucbe) - Boletins n .... 1.272. 1.21)6 e 1.3 35.

ceree (Ternu de Bouro) - Boletim D.· 1.15 5 .

Guimarães- Boletins n.... 1.17 4, 1.22), 1.3 12 e 1.3 13.

Juncais (Fomex de Algodres) - Boletim n .O 1.) 7 1.

I..agoa - Boletim n.O I.O~.

I.agoad ri o (Cantanhede) - Boletim n.O 1.016.

Lagos - Boletins n ."" 1.283 e I.JOO.

Leiria-Boletins n.e 1.118. 1.168. 1.199, 1.200 . 1.237 lO; 1.)30.

Lisboa - Boletins n.... 1.315 e 1.)42.

Longomd (Ponte de Sor) - Boletins n .... I .O,p e 1.15 3.

Lu.rim (pe nafiel) - Boletim n.O 1.)57.
Luz de I..agos (Lagos) - Boletim n.O 1.1) 1.

:'dação - Boletins D .... 1.197. 1.227 e 1.27 3 ·

Machados (Moura) - Boletim n.· 1.3N.

~Wra - Bo letim n.o 1.320 .

Y,alveira (Malra) - Boletins D .... 1. 188 e 1.231.

Mestras (Caldas da Rain ba)- Bolet ins D.- 1.224 e 1·339·

Moita (Anadia) - Bo letim n.e 1.055.

Mold ej (Arouca) - Boleti m n.o 1.075.

Monfort e - Boleti m n .O 1.352.

Mon forti nho (Idanha-a- Nova) - Bo letim n.O 1.2 ']6 .

Monte de Caparica (Almada) - Bo let im n .O 1.369 .

Mont e da Penh a (Guimariies)- Bolet im n .O 1.08) .
Mont e da S.- da Mó (Aro uca) - Boletim n.« 1.075 .
Montemór-o-Nov o - Boletins n." 1.077. 1.0<)1. 1.245, U I78 e 1.347.
Mou ra - Bolet im 0.° 1.375.

Naba is (Santaré m) - Bolet im 0. ° 1.354.
Naearé c-c Boleti ns n.... 1.1<)0. 1.226. 1.265 e 1.)2 9.

Odivelas (Loures) - Boletim n. O 1.307.
Outeiro (peso da Régua) - Boletim n.O 1. 173 .

Outil [Cantanhede] - Boletim D .O 1,0 47.

Pade m e (Albu feira) - Boletim D .O 1.0 49.
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Paiã (Lour es) - Boletin s n .... 1.115 . 1.1:.1:.1e 1.130.

Pared e (Cascais) - Boletim n.· 1.:.111.

Pedrrira (Tomar ) - Boletim n.· 1.251.

Pened o do Cava lo (C uímari.es) - Boletim n .· 1.08,) .

Pen eirada (Celorico de Bast o) - Boletim n .· 1.287 .

P enic.he - Bol etins n.- 1. 0 71 e 1.280.

P 6 (BomlmTiLl ) - Boletim n .· 1.322 .

Portela (Aro uca) - Boletim n .· 1.075 .

Portimão - Bol etins n .- 1.087. 1.239 e 1.3p.

Pano de Lag e (Tomar ) - Boletins n .... 1.06:.1 e l .u8 .

Portunbos (Can tan hede) - Bol etim n .· 1.086 .

P6voa do Vanim - Boletin s n .... 1.070 . 1.176 e l .31! .

Praia de Far o - Boletim n .o 1.:.199 .

Rêgua - Bol etim n. O 1.095

Reguengo (Portalegre ) - Bol etim n .» J. 19S.
Reguengos de Monsarae - Boletins n."" 1.041 . 1.079 e 1.'Z44.

Ribeira de Santarém -Bol etim n.« 1 .112.

Rio Maior -Boletim n.O 1.'Z98 .

Romeira (Santar ém) - Boletim n. O l.353 .

Sabrosa (Vila Pou ca de Aguiar ) _ Boletim n.O 1.1.41 .

Safara f.\1oura ) - Boletios n .... 1.158 e J.373.

Salvatem de Magos - Bol etim n. O I . J87 .

Sanjal (Anadia ) - Boletim n .O 1. 055.

Sameíce (Seia) - Boletim n .O 1.165 .

Santarém - Bol etins n .... 1.043 . 1.066 . LU) . 1.139 . 1 .2 0 7 . 1.2'Z9 . l .327 e 1.)43.

Santia go do Cacém - Boletim n .- 1 .056.

Seixal - Boletins n.- 1.1 5 0 e 1.1 51.

Seisas (Ca m inh a) - Boletim n .O 1.3J7.

Semide (Miran da do Corv o) - Bol etim D. · 1.]68.

Setú ba l - Bol etim D.... 1.05 7 . 1.090 . 1.246 . 1.))6 . 1. 3 37 e 1.,))8.

Silveira [Torres Vedm ) - Bole tim n. · 1.377 .

Silves - Boletim n .· 1.051 .

Sin t ra - Bo letins n .... 1 .04 5 . 1.09') . 1 . 16 1 e 1.3'Z1.

S. Gemi! (Maia ) - Boletim n .O 1:'Z88 .

S . João da Madeira - Boletim n. O 1.370

S. Martinho do Porto - Boletins n .... 1.107 . 1.189 , 1.'Z'Z5. I.'Z)O . u66 e 1')'Z4'

S . Ped ro (Faro ) _ Boletim 11.° l.I]).

S Roque (Lou res) - Boletim n.O l .l'Z4 .

Sousel- Boletim n.» 1.I.f7.

Tanque {Idanha-a-Nova) - Boletim D.O 1.195.

Tavira-Boletins n .... I .I3'Z e 1.)01.

Tomar - Bol etins n. OO1.06 3 . 1.064 . LU9. 1 1'Z7. 1.'ZO'Z, 1.'Z50, I. z60, 1.:.161.

1.262 e 1.341.

Torres Nova s - Boletin s n 1.'Z08 e 1.]26.

Torres Vedras - Bol etins n 1.0 7'Z, 1.108, I .n6 , 1.191 e 1.]08.
Tranc oso - Bol etim n. O 1.2 93 .

Urm eira. (Lou res) - Boletim n .O 1.:.194.

Vale de Colm eia s (Miranda do Corvc) - Bol etim D.· 1. ) 67 .
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Vale de Lobos (Lourinh1) - Boletim n .· 1.] 76.
Viana do Castelo - Boletins D.- 1.]18 e 1.]19 .
Vila do Cond e - Boletins D.- 1.177 e 1.]10 .
Vila da Feira (Aveiro ) - Boletim. D.· r .cõo.
Vilamar (Can taJ:lhed e) - Boletim D.O 1.086.
Vila Nova de Our~m-Boletins D .- I.U O. 1.20]. 1.26] e r .264 .
Vila Real de Trás-os-êlo nt es _ Boletim n .• 1.221.
Vila. de Rei - Boletim n ." 1.275.

Vila Verde (Figueira. da Foz) - Boletim n.e 1.222.

As amostra s de águas de mesa e mine ro-medicinais eram de :

Alardo-Bol etin sD .- 1.144 ,1 .164 e 1.]45 .
Ari eiro - Boletins n ."" 1.088 e 1.089 .
Bela Vista - Boletins n .... 1.097 . l.u 6 e 1.18] .
Bem Saúde (Vila Flor ) - Bol etins n .... 1.186 e 1.292 .
Cuiras (Beja ) - Boletins D.- 1.156 e 1.170 .
Caldas de Monchiqu e - Boletins n .- l.u 9 e 1.2]8 .
Caneças- Boletim D.o 1.044 ,
CanLsona (Beja ) - Boletins D .... 1.157 e 1.171 .
Cal" ...lbeihos - Boletin s D.- 1.270-B . 1.)02 . 1.]02-A e 1.]09 .
Casais da Charneca - Boletim n .· 1.169.
Castelo (Pizõe5j - Boletins n. - 1.295 - 1.29S-A.
Convento da Visitaçã o-Bol etin s n.w 1.146. 1.160 e l . r85.
Crueelro c-, Boletins n. - 1.1°5,1.106 ,1 .14° e 1.179.
Fonte do Cedro- Boletins n.'" 1.0.58, 1.059, 1.148 . 1.182 , 1.215 e 1.216.
Fonte dos Pato s (Regu engos) - Boletim n .• 1.198 .
Fonte Velha (Colare!i) - Boletins D.'" 1.073 e 1.074 .
Gric.hôes (Minho) - Boletim n ." 1.282 .
Da Helena (Fumas) - Boletins n .- 1.1 72 e 1.291 .
Da Jomba (Lobito ) - Boletim n.· 1.2 17.
Luso-Boletins n ." 1.10] , 1.104 . r .I ] 7. 1.180 , I .27o-A . 1.27I -A, I .2 71-H

1.284 e 1.2S4-A .
Melgaço - Bo letins D.- 1.281 e 1.]28.
Monfortinho-Bol etin s n.- 1.145 e 1.184 .
Pedras Sa lgadas - Bolet ins D." 1.286 . 1.286-A . 1.289 . I .2S9-A. 1.3]1 . 1.350.

1·]51 e 1.] 52.
Sabugo (Sint n ) - Boletins n. " 1.23] . 1.234. 1.2.p e 1.242 .
S. José (par ede )-Bol etins n. - 1.253 . 1.254 . 1.256, 1.268, 1.269, 1.285. l.28,S-A.
5 Marçal (Ou torela-Oeiras) - Boletin s n .'" 1.067. 1.068. 1.214 e 1.2] 2.
Valadares (Monção) - Boletim n.e 1.282.
Vale de Cavalos - Boletins n ." 1.080 e 1.081.
Vidago - Boletin s D.- 1.359. 1.360 . 1.] 6 1 e 1.362.
Vimeiro-Boletin s n- 1.123 . 1.134 . 1.135 . 1.181 e 1.2 70.

As análi ses de solutos clorad os foram feitas com solutos das estações de
clo ragem de : Abran tes. Alg erua , Alvi to, Attoz ela.. Aunbas do Mar . Beja , Bom­
barral . Braga . Capu ebos , Canas o, Cascais. ::evora . Figueiras (portimã o) . Fi ­
gueira da Fen , Leiri.i. . Montemór -o-Nov o. SanjaJ , S. Martinho do Porto , Santa­
rim . Tomar . Torres Vedras e Vila Nov a. de Ourém.
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Livros entrados na Biblioteca do Instituto
Livros comprados no ano de 1951 (1)

( CQnt i lWQção)

Organizacion y Administracion de Empresas Ind ust riales - Eduardo D. jon es.
Noções de Organização Industrial- E . Baptista de Oliv eira.
M~todOll de Organieacion comercia.1- Rafae l Bori Llobe t .
Diagnostic Bacteri ologique des Mycobacte ries - Jean D esbordes .
Tecniq ues Bacté.riologiques - Paul Handur oy.
Las Pr oteínas dei Plasma - J . Villar Caso.
Public Health Enginearing - Vai . II - Earl e B . Phelps .
Lendas e Narrativa s - Alexand re Herculan o.
A Holan da - Ramalho Ortigã o .
La Lepr e - R. Chaussinand .
As Pupilas do Senho r Reito r - J úlio Dinis.
A Cidade e as Serrai>- Eça de Quei rós .
O P roblema da Castidad e - A. de Azevedo Pir es.
Os Meus Amores - Trindad e Coelho.
La Psyc hologie des Tuberculeuse - Mauri ce Poro t.
Cane er - J . Maisin.
Banhos de Caldas e Águas Minerai s - Ramalh o Ortigã o.
O Mandarim - Eça de Qu eiró!J.
Ed ucar - Na Família - Na Escola e Na Vida - Agostinh o de Campo s.
Le Traitem ent du Rhumatisme Chronique a Dar e - Lavielle et Monv oisi n.
Le Test «Tsedek» le Jugement Moral et la D élinquanc e - Baruk et Bachet .
Liçã o Moral e Cívica - Agostinh o de Campo s.
Lés Cellulites - Leurs Causes Leur s Manifestation s Cllniqu es Leur Trai tement

- Grandmai on et Martin .
Tábuas Naturais e de Loga ritm os (a cinco decima is) - Cortada Júnior .
Maladies et Syndrom ea R aros ou Peu Connu s - A. Aimes.
Traité de Cryptogamie - Louis Lutz.
Psicologia P edagógica - Otto Kl emm .
Geografia H umana - Norbert Kr ebs .
P edagogia Sistemá tica. - Uilh elm F litn er.
P sicologia dei T rabajc P rofesional- Alejandr o Chleusebairgu e .
Orientacion Pro fesional- A. Chleusebair gu e.
Historia de la Pedagogia - August Messer .
H istoria de la Geografia - Konrad iKretschn er .
Islamismo - D. S. Margoliouth .
Metodologia de Ias Ciencias - Félicien Challaye .
Orga nizacion Cientifica dai Tr abajo - J~ MaUart y Cutó.
A Psicologia dos Adolescent es - José Neiva .
Como se Forma uma Int eligência _ Dr . Toulouse .
A Luta Cont ra o Micróbi o - J oaquim Salvado Val ent e.
Os Par asitas e a Econ omia Pecuária - Silva Leitã o.

(1) Vid . n.e )1 , pág. 239 e n.o 32, pag o 318 .
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Cooceito Actual da Ci~ncia Veterinária - J oaq uim Ftadeiro.
O Problem a do Cancro - 1n5tituto Port ugu b de Oncologia.
La Médecine d'Assurance sur la Vie - Henri Stevenin.
Les Lipcsdes dans les Bacilles T ubefc uleux et la TuberculOS('.
Chimiotherapie des Maladies a Baeilles Acido- Resistants - M. Chambon.
Microbiology with Applica tions to Nursing - Catherine jones wtuce.
Han dboo k of Anti bioties - A. L. BaTOn.
Grande Encicêopédia Portu guesa e Brasileira - N.o 22.
Helen Kelle r - Socrde. Muett e , Aveugle - H istoire de ma víe.
P edagogia Geral - Mário Gonça lves Viana .
Th e Regional Atlas - John Barthelc mew.
Les Camets de Léonar d de Vinci - Tra dução de Louise Service n.
Qu inze AnOll de Obras P ublicas - 19) 2-194 7.
The Biology of Hum an Starvation - Ancel Keys .
La Vie de Past eur - René Vallery - R ado.
Da F amosa Ar te de Impr imissâo - Américo Cortês Pin to .
Manu al Hidr ológico de Portu gal - Dr . Ascenção Contr eiras.
Comm ercial Meth ods of Testin g Milk and Milk Produ cts - J . Lyona et M. J.

O Shea.
Canning Praet ice and Control- Osman j ones.
Mic.robes aí Meri t - Otto Rah n .
Se.roJogy with Lipid Anti gen - Reuben L. Kahn.
Man uel Df Metbod s for pu re Culture St udy of Bactéria .
Bioquimica Fisiológica y CIinica dei Metabolism o de los Hi d ratos de Carbono

- Samuel Soskin y Rachimiel Levine.
Quimioterapia y sas Bases Actuales - Thomas S. Work y Etísabetb Work.
São Joio de Deus - Hom enag em de Portugal ao seu Glorioso Filbo.
The Art or Scientific Investigatioo - w. J. B. Beverídge.
Tbe Mic.robiology of Foods - Fanner.
O Homem esse Descoebecidc - Alexis CarreI_
Ecologia - Clima - Terreno - VegetaÚone - P aolo Prin ci pio
Home Food Preservation - Frederíck W. Fabian.
Le Trai tement Frigorifi q ue des Fruits et des Legu mes - A. MOD"oisin .
The Care and Breedin g or Laboratory Ann imals - Edi t ed by Edmond Fa rris .
L'Organ isa tion et le F onctionnement de J'Hygiene Scclaire et Ueiversltaire en

France - M. Pelleti er .
Quest ions d' Hygie ne et de Tech nique Hospita liêres - Albert Besecn.
L'Orga nizat ion Hospitaliêr e et les In sti tuti ons d'Enlr aide Socíale des Stats

Unis d' Ameriqu e - André Lapor te .
Que és la Ciencia P - Wilhelm Szilasi.
Qu imica Norma l y P ato logica de la Sangre - Leonid as Ccrona.
Derma tologia de i Trabaj o - j .avjer M. Tomé Bon a .
SiJicosis - J osé Cosio y J oaqu im Pu mario Alonso.
AnDua l Review oí: Microbiology - Vols. I , 11 e III (1947. 1948, 1949).
Les Camio ns de Cinema et de Radio pour l'Ed ucafio n de Base.
La Ed ucacio n por la Radio - La radio escolar.
La Formarion du Bib both êcai re - J . Penem Dan ton .
EI Servido de Ex tension Bibliotec.a.ria en la Bib lioteca Pub líQ.-L ioDe:l McColvin.
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NutritiOD and th e Publi c H ealth a St udy Guide-Ad elina Beecwkes e J . Hanl on ,
P rêcís de Para sito logle - E . Brump t.
Teoria de la Politica Scx.ial- .Manuel de Torres .
Bioquimica. de br; Lip idOli- A . SaDtos Ru ía .
Métod os Es tadis ticos pu a inves tigado res - R. A. Fishe r.
Tablas Esta dísti cas para In vestig adores Cien tii lCOll- R. A. Fisbec e F. Ia tes .
Bru celjosís.
Tb e Chemistry aI lnd U!trial Tox icology - He rvey B. Elkin s.
L'Heredit é des Pred is·P ositions Morbid es - R.aymond Turpin .
Ori gem e Higien e do Mal - Augu sto Mendes.
La Lepra - J avi er M. Tomé.
Tratado T:orioo prati co de la Legi slacion sobr e los Accídem es dei Trabajo y

las Enfermedad e:s.
Las Proteínas Sanguín eas en el Hombre - Wubrmann Wund erl y .
Vitamin Method s - Editad o por Paul Gy õrgy .
The Contribuiti on of Surgery t o Preventiv e Medicin e - Jame s Learmcuth.
Analytical AbsorptiOD Spectr oscopy - Editado por M. G. Mellon.
Microbiologia Agrária e Técnica - IVo!. - Gino de Rossi.
Politica.! Arithmetic - A Symposium of P opulation Studies .
Th e Burden of Diseasesin the United Stat es - Alfred E. Cohn e Clair e Lingg .
A Rainha D . Leon or - Conde de Sabugosa..
A Classified Bib liograp ly of Geron to logy and Ge riatria - Nathan W . Sbock .
Le Centr e Lit toral et le MassiJCalcaire d 'Estremadur e - A. F ernand es Martin s.
L'IIe de Ma~re - lttud e Geographiq ue - Orlan do Ribeiro.
~ P ortugal Central - Orland o Ribeiro .
Minho . Trãs-os-êf ea tes , Haut-Douro - ]OI"ge Dias .
Le Bas Alent ejo et I' Algarv e - Mariano Feio .
Es t remadura et Riba tejo - Vi1gínia Ran e Geo~ Zbysze ..-ski .
Le Tétanos Espé rim en ta l pa r la Tox ine Tétaniqu e - Mario Pelloj a .
O Terremot o do l .· de Nov embro de ' 755 em Portugal e um Estud o Demográ.

fico - Franc isco Lui s Pere ira de Sousa .
Metbods of Vitamin Determ ina tion - B. Con nor jo bnso n.
Maoometric Techniq ues and Tjssus l'ofetabolism - Umbrei t , Burris-Stauífer ,
Teoria y Pra ctica dei Trabaj o Social de Ca905- Go rdon Hamilton.
La Supervisi on en la Enfermeria. San itaria - Violet H. Hodgson .
Dissionario En cid oped ico Ilustrado - La Fu ente .
Assistência Social (Lei 1.<)98 de '5 de Maio de '944) . •
Nova Organiaaçâ o da Assis tên cia, Social - A. C . Amaral Frade.
História da Expansão Portuguesa. no Mundo.
Ventilazion e - Aerodinamica - Ventilatcri - Fran co Garra .
La Luz deI Dia en los Edlficio s - Sheppard y Wrigbt .
Les Fosses Sep tiques - A. Builder .
lnlroduction a un Urbanisme Experimental - Mauri ce Françoi s Rouge.
Tb e Prefabrica.tion of Hou ses - Burnham Kelly .
Histoire de la Science - Pierr e Rousseau .
Histoire des Eta ts- Unis - Firmin Roz .
Quaatita tive Ultram icroanalysis - Paul L . Kir k .
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Contribu i ção para o estudo da alteração
do peixe

Importância da fracção azotada não proteica

F. A. GONÇALVES FERREIRA, M. E. DA SILVA GRAÇA,

R. CARVALHO DE ALMEIDA e M . R. MELO CoSTA

Embora se conheça a grande importância que o peixe
fresco e em conserva têm na alimentação e na economia do
nosso povo - importância que se traduz para o peixe fresco
por um consumo anual da ordem de ISO.OOOtoneladas e para
o peixe em conserva por uma produção de cerca de 5°.000,
avaliada em mais de um milhão de contos e na maior parte
destinada à exportação - parece que o assunto não suscitou
até agora a realização dos estudos básicos indispensáveis pa ra
um conhecimento suficientemente preciso da composição da­
que les produtos, seu valor alimentar, características das alte­
rações sofridas durante a deteriora ção, partic ularmente na sua
fase inicial, métodos mais apropria dos para reconhecimento
destas alterações e sistematização das técnicas laborat oriais
que se revelarem mais expeditas para poderem ser emprega­
das na fiscalização sanitária corrente.

E certo que, "nos últimos anos, foram publicado s alguns
trabalhos laboratoriais sobre peixe português, orienta dos na
quase totalidad e no sentido do estudo da composição geral e
do valor alimentar das suas proteínas (I. 2. 3. 4. 5), mas não
sabemos, excepção feita dum trabalho de eh. Lepierre, sobre
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a sardinha (6), de estudos químicos relacionados com o seu
estado de conservação.

Dos métodos que têm sido descritos para a apreciação do
estado da conservação do peixe: exame geral e dos caracteres
organolépticos (cheiro, rigidez, estado da pele e escamas, vo­
lume e aspecto dos olhos, cor e aspecto das guelras , etc.}.
exame físico (consistência e elasticidade da parte muscular,
fluorescência à luz de Wood) , exame microbiológico e exame
químico (especialmente orientado no sentido da revelação das
modificações sofridas pelas fracções azotadas, proteica e não
proteica, e das variações quantitativas muito importantes de
alguns dos seus componentes), só o primeiro é utilizado cor­
rentemente.

Pode-se afirmar com segurança, no entanto, que o exame
organoléptico é bastante grosseiro e que nem sempre é capaz
de revelar o começo da deterioração, podendo o peixe estar
já alterado e os seus caracteres organolépticos continuarem sa­
tisfatórios, pelo que apenas os progressos conseguidos no do­
mínio do exame químico permitirão por agora, uma aprecia­
ção correcta dos diferentes estados da decomposição, baseada
em dados concretos.

São estes dados que faltam a respeito do peixe português
e esta falta parece -nos tanto mais importante quanto é certo
que o problema do consumo e da distribuição do peixe fresco,
produto fàcilmente alterável, só pode ser abordado concreta­
mente depois de bem conhecidas as características de cada es­
pécie no que se refere às fases de evolução do seu estado de
conservação.

Acresce, neste ponto de vista, que no caso das conservas
nem sempre elas são preparadas com peixe no estado de fres­
cura desejada, e como os primitivos caracteres organolépticos
deste, pelas modificações sofridas na preparação (durante a
cozedura, etc.) , se tornam difíceis de apreciar, deixando de
ter interesse, há necessidade urgente de estabelecer dados quí­
micos que tornem possível uma apreciação mais segura do
estado de conservação das conservas de peixe e permitam tirar
conclusões sobre as características higiénicas da matéria-prima
empregada no seu fabrico.

São bem conhecidas dos técnicos de laboratório as difi­
culdades que se encontram na apreciação das conservas de
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peixe, dificuldades que se traduzem pela quase impossibilidade
de tira r outras conclusões que não sejam as do aspecto geral
do produto e da ausência ou presença de microorganisruos,
estes apenas na dependência da boa ou má esterilização so­
frida na fase final da preparação .

Lepierre no trabalho citado estudou, nem sempre com mé­
todos que nos parecem seguros, as modificações sofridas pelo
azoto proteico na fase inicial da deterior ação da sardinha
fresca e em conserva, tendo verificado diminuição do azoto
solúvel e aumento do amoníaco e dos ácidos aminados livres
à custa da fracção proteica. sem que estes resultados lhe per­
mitissem estabelecer valores suficientes para a apreciação cor­
recta do estado de conservação daquela espécie de peixe.

No presente trabalho, por sabermos que as modificações
sofridas pelo azoto proteico são pouco evidentes e difíceis de
ap reciar, procurámos estudar as variações sofridas pelo azoto
não proteico total e em particula r pelos seus principa is com­
ponentes fixos e voláteis, os quais nos forneceram indicações
muito importantes e cujo significado procurar emos interpr etar.
Em face dos resultados obtidos, parece-nos possível estabele­
cer os valor es normais par a o peixe fresco e em conserva dos
componentes principais do azoto não proteico e acompanhar

t as suas variações durante a decomposição .
É desnecessário acentua r a importâ ncia deste conheci­

mento . visto que tais va lores permitirã o a realização de estu­
dos sobre a conservação do peixe desde a captura até ao mo­
mento em que é posto à venda e para a escolha dos melhores
processos de conservação a longo prazo, e ainda torna rão pos­
sível o estabelecimento das bases de fiscalização laboratorial .

Queremos acentuar que trabalhos desta índole. levados a
cabo numa ampla escala, ficam muito dispendiosos e exigem
enorme soma de trabalho, pelo que nos par ece indispensável
interessar na sua realização . ao lado dos serviços sanitários,
os organi smos económicos que se ocupam do peixe.

As determinações realizadas compreenderam a avaliação
quantitativa do azoto total , do azoto não proteico total e das
suas fracções fixas: azoto da ureia, da creatina, da creatinina
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e dos ácidos aminados livres; e do azoto volátil total e prin­
cipais componentes: azoto- do amoníaco, da trimetilamina e
doutras aminas primárias e secundá rias.

Simultâneamente, fizemos a determinação da humidade,
cinzas, gordura e cálculo das proteínas , o que nos permitiu
estabelecer a composição centesimal dos produtos estudados
para a época da realização deste trabalho: meses de Novem­
bro, Dezembro e Janeiro.

Estes produtos compreenderam 8 espécies de peixe fresco
e 6 variedades de conserva de peixe, num total de mais de
200 amostras. As espécies de peixe fresco escolhidas, por se­
rem as de maior consumo, foram: cachucho, carapau, chi­
charro, pargo, peixe-espada, pescada, sardinha e atum. De
cada espécie foram analisadas, com intervalos de vários dias
ou semanas, quatro amostras, com excepção do atum de que
só nos foi possível obter uma amostra no mercado.

As conservas de peixe analisadas compreenderam: atum,
carapau, cavala e sardinha em azeite ou óleo, atum cozido
numa salmoura muito leve, enlatado, e atum em salmoura
não enlatado, exposto à venda com a designação de atum de
barrica.

O peixe foi adquirido no mercado da Ribeira ou em pei­
xarias, apresentando sempre características normais, embora
o peixe de algumas amostras fosse mais fresco do que o de
outras, como é compreensível. O atum fresco foi também
adquirido no mercado da Ribeira; não sabemos, porém, se
se tratava de atum verdadeiro ou de outra espécie próxima
habitualmente vendida com a designação de atum.

As conservas foram compradas em várias mercearias e
todas apresentavam caracteres normais, quanto ao estado da
lata e do peixe.

As conservas de atum em salmoura muito fraca, que se
destinavam à exportação, eram de atum branco, enlatado,
apresentando muito bom aspecto, as amostras de atum em sal­
moura, (aproximadamente 19% de sal), apresentavam aspecto
normal. A amostra 26 era de atum de cor acastanhada, clara,
tendo ainda aderentes parte da pele e escamas; a amostra 27
de cor castanha muito escura, era constituída só pela parte
muscular. O vendedor destes dois produtos deu indicação de
que se tratava de atum fresco proveniente do Algarve e sal-
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gado à chegada, correspondendo a amostra 27 ao pr oduto
habitualment e vendido com a. designação de «sangacho de
atum a •

PREPARAÇÃO DA AMOSTRA

À chegada ao labora tório , os peixes frescos e inteiros de
cada espécie, excepto o atum que foi adquirid o em fracções,
eram desviscerad os, separadas as cab eças, e divididos em 5
porções que ficavam constituindo as amostras seguintes:

Amostra fresca~ que era imediatam ente analisada;
Amostra AI~ que se deixava 24 horas ao ar , à tempe­

ratura ambiente;
Amostra Az - que se deixa va 72 horas nas condições an­

teriores ;
Amostra F I ..- que se conservava 48 horas no frigorífico,

a urna tempe ratura de cerca de 50 C.;
Amostra F , ~ que se conservava if>horas no frigorífi co

nas condições anteriores.
A análise da amostra fresca era iniciada logo após a che­

gada do peixe ao labora tório ; a das amostras AlJ Az, F u Fz ,
respectivament e, no fim de 24 e 72 horas de exposição ao ar
e de 48 e g6 horas de estadia no frigorífico. Uma 6.· amostra,
conservada no frigorífico pelo menos 120 horas (F ), foi igua l­
mente analisada em todas as espécies, mas não com a regu­
lar idade das anteriores, pelo que apen as lhe fazemos referên­
cia na discussão.

O exemplar ou exemplares que constituiam cada fracção
eram, no momento da análise, abertos para se separar a todo
o comprimento do corpo a massa muscular , a qual, depois de
completament e liberta de espinhas e de escamas, se homoge­
neizava em misturad or do tipo .Waring blendor ».

No caso das conservas em óleo ou azeite e cozidas em
salmoura, as latas eram abert as, o peixe separado do óleo ou
da salmoura e escorrido. Passava-se depois para cápsulas de
porcelana e aí se mantinha durant e a estadia ao ar e no
frigorífico. A prepara ção da amostra fazia-se de maneira aná­
loga à do peixe fresco.

Da massa homogénea obtida no misturad or , faziam-se
imediatam ente tomada s em duplicado para a água, cinzas ,
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gordura e proteína (azoto total ) e tomadas simples pa ra o
azoto não pro teico e suas fracções não voláteis - azoto não
protei co total , ureia, crea tina, crcati nina e ácidos arninados
- e para as fracções voláteis - azoto volátil total, amoníaco,
trimetiJamina e outras aminas .

TÉOH CAS

Resumir emos a seguir as técnicas analíticas emprega­
das (7. 8. 9. ro).

Humidad e: por secagem de 5 g da amostra, até pesocons­
tante, na estufa de vácuo a Bo" C.

Cinzas: por incineração , na mufia, à temperatura de
Soo" C, da amostra que serviu para a determinação ant erior.

Gordura: por extracção com éter anidr o de 5 e 10 g do
produto , depois de seco, no aparelho de Soxhlet.

Az oto total: determinou-se pelo método de Kjeldahl, a
partir de I g. do produt o, utilizand o a mistura catalizadora de
Arnold (sulfatos de potássio e de cobre) e destilando o amo­
níaco em apar elho do tipo de Pam as .

Para a conversã o do azoto em proteína empregou-se o
factor 6,25.

Azoto mio proteico: determinou-se no extrac to tricloroacé­
tico prepara do pela técnica seguinte : 25 g do produ to eram
extraíd os com 250 ml de água no misturado r, durant e cerca
de TO minutos. Deste extracto aqu oso tomavam-se 150 mI em
balão de 200 ml, juntav am-se 25 mi de ácido tricloroacético a
20%. par a precipitar as proteínas. e completava-se o volume
final com água destilada. Depois de 5 a 10 minutos de re­
pouso, filtrava -se. O filtrado triclor oac ético desproteínizad o
serviu-nos para a determinação do az çto não proteico total e
das suas fracções não voláteis.

I ) Az oto lião proteico total : em balão de Kjeldahl tomavam -se
100 mi de filtrado anterio r a que se junta vam cerca de 3 g de sulfato
de potássio. 0,1 g de sulfato de cobre e 15 mI de ácido sulfúrico con­
centrad o, procedendo-se à determinação do azoto pela técnica hab itual
e exprimindo o resulta do em rng de azoto por 100 g da massa muscular.

2) Ureia: foi det erminada pelo método do hipobromito de sódio
no aparel ho de Kowarsky , partindo dum volume do filtra do tríc loroa-

246



cêtico equivalente a 375 mg de peixe e exprimindo o resultado em mg
de azoto por 100 g do produto.

A determinação da ureia começou a ser feita neste trabalho pela
técnica da urease : o volume indicado do filtrado tricloroacético era
levado a pR 6.8 e adicionado de volume duplo do soluto aquoso ou
alcoólico a 20% de urease . ma ntendo-se a mistura a 40° C du ran te 40
minutos; procedia -se em seguida à destilação do amoníaco libertado em
apa relho de Kjeldahl c recolhia-se em soluto titu lado de SO. R 2 N/l 00.
Subtraía-se o valor do amo níaco livre já existe nte no líquido . A de­
terminação do amoníaco pelo Nessler não nos deu resultado satisfatório
pela turvação que sé observava com a concent ração da ure ase que
era indispensáve l empregar para total desdobramento da ureia. Dada
a concordância de resultados com a técnica do hipobromito, continuou­
-se com esta por ser mais rápida e económica .

3) Creaiinina: doseou-se pelo método espectrofotométrico, medindo
a intensidade de coloração do composto obtido pela reacção da crea­
tinina com o ácido pícrico em solução alcalina (reacção de J affé).

Para um balão de 100 mi media-se um volume do extrac to tri­
cloroac ético equivalente a 1,5 g da substância, adicionando em seguida
20 ml de água destilada e 20 ml dum soluto de picrato alcalino (este
soluto prepara-se mistu rando 100 ml dum soluto de ácido ptcrícc a 1%
com 100 ml de soda cáustica a 10% e perfazendo o volume de 1.000 mI).
Depois dum repouso de 15 minu tos, preenchia-se até à ma rca e fazia -se
a leitura no espcctrofotómetro no comprimento de onda de 520 mu.
Entrando com o valor obtido na curva construída a partir de quanti­
dades conhecidas de creatinina, calculava-se o seu teor que se convertia
em azoto multiplica ndo pelo factor 0,372.

4) Creatina : por tratamento com ácido clorídrico, a quente ou em
autoclave, a creatina é convertida no seu anidrido, a creatinina , que
se doseia pelo método descrito anteriormente .

Para um balão de 100 ml media-se um volume do filtra do t riclo­
roacético equivalente a 0,15 g da amostra, adicionando a seguir 10 mI
duma solução de ácido ptcricc a r %. 20 mI de água destilada e a ml
de ácido clorídrico N. A mistura era levada para o autcc lave a
II5- 12oo C. durante 30 minutos . Depois de retirada, era arrefecida e
adicionada de 10 mi de soda cáustica a 10 %, deixada em repouso
15 minutos e comple tado o volume até roo mi com água destilada .
F azia-se a leitura no espectofotómetro no comprimento de onda 520 mf.lo.
Obtida assim a creatinina total, a creatini na formada por conversão
ácida da creatina foi calculada subtraindo àquele valor a creatinina pré­
-formada , doseada anteriormente. O valor encontrad o foi convertido
em crea tina multiplicando por 1,16. Para exprimir o result ado em
azoto da creatina multiplicou-se o valo r desta por 0,321.

5) Acidas aminados livres: foram determinados pela técnica de
Sõrensea .

Em cápsula branca de porcelana tomavam-se 5 ml do filtrado
tricloroacétícc que eram neutralizados pela soda cáustica. em presença
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da fenolftaleína ou do azul de bromotimol como indicadores, e adicio­
nados de 5 ml da solução de formal a 40% igualmente neutraliza da.

Se a adição do formo! produzia vira gem ácida, o que tr aduzia a
presença de ácidos amin ados livre s, procedia-se à titula ção da acidez
livre pelo soluto de soda cáustica N/20. Est a era expressa em mg de
azoto por 100 g da massa muscular (1 mI de soda N/20 corresponde
a 0,7 mg de azoto dos ácidos amin ados neutr os), depois de subtra ído
o valor correspondente ao amoníaco livre contido no líquido.

Azoto volátil: 50 g do produto eram adicionados de 1. 000 mi
de água destilada isenta de amonía co e deixados em macera­
ção no frigorífico de um dia para o outro. Para se obter uma
melhor dissolução da fracção azotada, os 50 g da amostra eram
tratados num almofariz com pequenos volumes dos 1. 0 00 ml
de água, tritu rando de cada vez com o auxílio do pilão e
passando a papa obtida par a um balão de litro onde se adi­
cionav a a água restante .

Decorr ido aquele tempo, agitava-se bem , deixav a-se de­
canta r uns 30 minuto s e filtrava-se por uma gaze. No líquido
filtrado determinavam -se o azoto volátil e as suas fracções
amoniacal e da trimetilarnina , pelas técnicas seguintes :

1) Az oto volátil total : para dois balões de destilação mediam- se
400 m1do líquido, adicionavam-se uns 30 mi de álcool e 2 g de magné­
sía calcinada e destilava-se recebendo os destilados em balõess de Erle n­
mayer contendo 25 mI de ácido sulfúrico N/ Ia. Como a destil ação era
difícil, sobre tudo em algum as espécies, pela form ação de espuma abun­
dan te, jun táv amos ainda alguma pedra pomes e parafina.

Prosseguia-se a destilação até se obterem uns 250 mi. Fe rviam- sc·
os destilados por uns Ia a I5 minu tos, para eliminar ° anidrid o carbó­
nico, e titulavam-se a seguir com soda N/IO em presença do ácido
rosólico como indicador. O resultado exprimiu-se em mg de azoto
por roo g da amostra.

2) Azoto amoniecal : doseou-se pelo métod o do formol num dos
destilados obtid os anteriormente .

Esse destilado , que a seguir à titula ção foi levemente acidulado,
era exactamente neutraliz ado por um álcali e adici onado de 20 011de
forrnol neutralizado. TItulava-se a acidez do meio com álcali N/S.

O resultado exprimiu-se em mg de azoto por 100 g do produt o.
3) Azoto da trimetilamina: o outro destilado titulado obtido em I)

passava- se para um balão de destilação , di luia-se com água destilada
até uns 300 011 e adicionava-se de 15 g de nílrito de sódio e 20 011de
ácido acético. A mistur a era Concentra da por aqu ecimento a fogo directo
até cerca de metade do volume inicial, a seguir diluída com água até
ao volume primitiv o, adicionada de pedra pomes e de soda cáustica
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cm excesso até o líquido ficar bem alcalino, bastando geralme nte 70 mI
de soda a 30 %'

Destilava-se, recolhendo o destilado num balão de Erlenmayer
contendo 25 ml de ácido sulfúrico Nilo e prosseguindo a destilação
até obter uns 200 mI.

O destilado era fervido durante uns IS minutos, para eliminar o
anidrido carbónico, em seguida arrefecido e titulado com hidróxido
de sódio N /TO em presença do ácido rosólico.

O resultado foi também expresso em mg de azoto por IDO g da
massa muscular,

4) Azoto de outras aminas : se a soma do azoto da trimetilamina
com o amoniacal era inferior ao valor obtido para o azoto voláti l total,
a diferença representava o azoto de outras aminas primárias e secun­
dárias, expresso em mg de azoto por roo g do produto.

RE SULTADOS

Condensámos nos quadros seguintes os resultados das de­
terminações realizadas no peixe fresco e em conserva .

Do Quadro I , constam os valores extremos, máximo e
mínimo, da água, azoto total, proteico e não proteico, azoto
volátil total e suas fracções, azoto da ur eia , da creatina , da
creatinina e dos ácidos aminados. obtidos em quatro amostras
de cada uma das espécies de peixe fresco estudadas.

Não fazemos referência ao valor médio por nos pa recer
sem interesse.

Do Quadro II , constam os valores individuais obtidos nas
conservas de peixe em azeite ou óleo, para as mesmas deter­
minações.

Do Quadro I II , constam os valores individuais para as
mesmas determinações, obtidos nas diversas amostras de atum
em conserva analisadas: salmoura e azeite .

Alguns destes valores foram também calculados em rela­
ção à substância seca e desengordurada e constam dos Qua­
dros IV e V.

Dos Quadros VI e VII, constam os valores da água, cin­
zas, proteína e gordura, obtidos, respectivame nte, para o peixe
fresco e para as conservas em azeite e salmoura, com os qua is
estabelecemos a sua composição centesimal, o que pode ter
algum interesse por serem escassos, entre nós, os dados sobre
a composição do peixe e das conservas.

249



QUA DRü I

\ Azoto não prot eico
Azoto
(g %)

Azoto volátil Azoto não volátilÁgua
Espécie Tipo de amostra Valor

(g %) (mg %) (mg %)
.

Proteico Não Da Trime- De Da Da Da DosTotal Proteico Tota l Amoniaca l tilamina outras Total Ureia Creatina Creatinina Aminoácidos
aminas

--- - - - - - - ---

Fresca máximo 80,4° 2,97 2,63 0,33 8 33,0 22,0 4,2 2,8 314,2 131,0 98,9 ° 39,2
mí nimo 79,4° 2,79 2,49 0 ,220 23 ,8 16,8 1,4 0 ,7 187,0 106 ,3 64,4 ° °

24 horas , ao ar máximo 80,62 3,06 2,73 0 ,356 49,0 25,2 16, 1 23,1 323. 8 17°.0 101,6 ° 56,0

CACHUCH O mínimo 78,25 2,7 6 2,4 8 0,281 32,2 19,6 -6 ,3 4,9 233 ,4 II3,8 75,5 ° 18,8
72 horas, ao ar máximo 80.97 -2",96 2,59 0,37 5 128,8 77. 0 53,2 24,3 273,0 208.5 92,8 ° 112,2-

[D en te» macrop hialmus, Cuv. ) mínimo 78,74 2,73 2-40 0,3 28 102,0 37,8 36,4 4.7 2°4. 0 187.5 60,2 ° 37,3
48 horas , no frigo rífico máximo 80.69 2,98 2,66 0,3 16 53 ,9 23,8 20 ,3 13,3 286,0 148•0 99,2 ° 46,6

mínimo 78,7 6 2,59 2,34 0,225

I
3°,0 21 ,0 1,4 2,7 171,0 135 .7 61,2 ° 24,5

96 horas, no frigorífico máximo 80.4 6 2,9 ° 2,5 8 0,34 8 79, 1 3°,8 28 .0 23 ,0 278,0 158,0 89 ,3 ° 61,6
mínírno 79,44 2,7 6 2.20 0,26 7 , 57,8 23, 8 18,0 11,0 196.7 135.7 61,3 ° 39,2

Fresca máximo 78,IO 3,16 2,80 0,43 7 I 28,1 16,8 4,9 11,7 4° 8,9 114,0 109,0 ° 37.3
mínimo 76 ,00 3,01 2,59 0,28 1 13 ,3 7 ,0 ° 1-4 256,4 . I07,3 84,2 ° °

24 horas, ao ar máximo 77 ,52 3, 32 2. 87 0.44 6 56,0 37,1 26,6 23,8 390,0 153.3 161,0 ° 5°,4

CARAPA U mínimo 74,00 3,15 2,76 0 ,375 32,6 22,4 3 ,5 3,2 342,4 122,6 78.0 ° vestíg ios
72 horas , ao ar máximo 77. 61 3,2 2 2,7 8 0,74 4 24°, 0 200,0 28.7 25,9 584,0 242,0 80,4 ° 280,0

[Trachueus trac hurus, L. , jovem) mí nimo 75.5 6 3,11 2,37 0,4°3 102 ,2 49,0 22,0 14,5 275,6 214,0 13,0 ° 13°,7 .
48 horas , no fr igoríf ico máximo 77.73 3.39 2,93 0,4 64 59,0 20, 3 5 .6 9,9 431,0 124,0 1° 4 .0 ° 72,8

mí nimo 73. 69 3,15 2.83 0,3 19 19,6 11,2 2 ,8 2,8 294.4 122 .6 80, 4 o vestíg ios
96 horas. no frigorífico máximo 78,37 3,3° 2.85 0,5° 0 76,0 25,0 25,0 26,0 436,5 158,0 13° ,0 ° 74,6

mínimo 75,00 3,01 2,66 0.377 53 .5 21,0 17,5 12,6 383.±. 147,2 95,~ ° vestígios

-
Fresca máximo 76,9 2 3,16 2,81 0,4 13 41,0 24,5 9,8 7,7 389,0 123,3 I05,3 ° 29.9

mínimo 72,47 2,87 2. 53 0,33 8 22,0 7,0 3.5 6,1 3°9,0 I0 5,0 92,5 ° o
24 horas . ao ar máximo 76,06 3,15 2,77 0,44 5 45,5 28,0 12,6 10,5 4°7,2 164,0 1°5,3 ° 56,0

CH ICHA R RO mí nimo 71,64 2,7° 2.34 0,3 56 28, 0 7.7 6, 3 8,4 328,0 153,3 84,2 o vestígios
72 horas, ao ar máximo 75,81 3,16 2,7 1 0,475 172,2 98,0 48,3 57,4 33°,4 289 ,9 98•0 ° 196•0

[T rachurus trachur us, L. , adul t o) mínimo 71,00 2,97 2,56 0, 384 110.6 58•8 26, 6 3. 5 211,8 224,7 o ° 1 12,0

48 horas , no frigorífi co máximo 75,23 3,18 2.75 0 .427 41,3 25,9 11 ,0 6.3 4°3 .2 139 ,0 105,0 ° 48,5
m íni mo 74, !.J 2,87 2,53 0,34 2 22,4 7.7 4,4 5 ,1 314,7 111, 5 89. 1 ° °

96 horas , no fri gorífico máximo 75,52 3,29 2,80 0 ,45° 42•0 29-4 15.4 9,0 413,6 144 ,5 108,8 o 56,0
mí nimo 71,45 2,87 2,5 2 0,3 5° 29,4 11,2 7.7 .0 319,2 112,0 84,1 ° vestígios

í

Fresca máximo 78,84 3. 29 3,01 0,3 47 37,8 29,4 3,5 17,9 292,0 148,4 106,4 ° 4r,0
míni mo 74, 18 3,° 5 2,70 0,2 81 25.0 7.0 0 ,7 2 .6 243,2 122,6 86.6 ° 28.0

24 hora s, ao ar máximo 78,07 3.22 2,89 0,366 46, 2 36,4 5,6 15 .0 3° 6,4 178,0 II 5 .0 ° 56 .0

P AR GO mín imo 74, II 3,°5 2,68 0,3 25 32,2 23,8 4 ,9 4, 2 280.6 151,0 101 ,0 ° 37, 3
I

72 hor as, ao ar máximo 77.79 3,36 2,91 0, 394 I03,6 56,0 33 ,6 14,0 336,6 2° 4,0 129,9 ° 110.0

[Pagrus pagr us, L. ) mínimo 72,28 3,15 2,76 0.34 7 57, 4 28,0 21 ,0 4,6 276.4 191,0 106,8 ° 39. 4
48 horas, no frigorífico máximo 77,83 3.2 5 2,9 1 0 ,356 46,2 28,0 13,3 6.3 312,8 156,0 II9,0 ° 56 ,0

IIlll11IllU '15.u u .1 , 0.1 .,Ov V'J I I 53,5 ~ l ,U I 1 'j , :J I .l ''' , U j03.±. I ..L 4 / 1 ~ I ",,;).~ I v I
v ......T.s2o ::L.........

-
Fresca máximo 76.9 2 3. 16 2,81 0-4 13 41•0 24,5 9 .8 7,7 389,0 123,3 1°5,3 ° 29 ,9

mínimo 72,47 2,87 2,53 0,33 8 22 .0 7,0 3,5 õ.r 3°9. 0 I0 5,0 92,5 ° °
24 horas, ao ar máximo 76,06 3, 15 2.77 0.445 45. 5 28 ,0 12,6 10,5 4°7. 2 164,0 1°5.3 ° 56,0

CH ICHA R RO mínimo 71,64 2,7° 2,34 0,3 56 28,0 7,7 6. 3 8.4 328,0 153,3 84,2 ° vestígios
72 horas , ao ar máximo 75,81 3,16 2.7 1 0.475 172,2 98,0 48.3 57,4 33°,4 289 .9 98,0 ° 196 ,0

'---- - - -, ~ ~ TT .... '"'
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DRO I
QUA
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Azoto não proteico

Azoto .
(g %) ~

Azoto volátil Azoto não volátil
(mg %) (mg%)

Espécie Tipo de amostra Valor
Água

(g %)
Da Tríme- De Da Da Da DosTotal Amoniacal tilamina outras Total Ureia Creatina Creatinina Aminoácidos

Total Proteico Não aminas
Proteico

--- --- --- ---
3°.1 19.6 4.9 . 13.9 312•8 135.7 lU,4 ° 4°,0

Fresca m áximo 80,56 2,90 2.56 0 .342 21,0 7.0 2.1 7.7 291.0 122.6 99,0 ° vestígios
mínimo 79.80 2.73 2.39 0.312 54.6 28,0 14.7 14.7 369,6 187.0 u8,8 ° 61,6

24 horas . !Lo ar máximo 80,00 3.00 2.64 0,4 60 30•8 14.0 4. 2 8,1 3u ,4 158,2 92,8 ° 39,8

PEIXE ESPADA mínimo 78.70 2.80 2.34 0 .356 13°. 2 57.4 53 .2 29.4 412.5 234,0 124,3 ° 125.0
72 horas, ao ar máximo 81,5° 3. 64 3. 10 0.535 Il6.2 5°.4 37. 1 14,7 324,8 231•0 1°7,5 ° 80.3

[L epidopu « caudatu s, Euphrason) mínimo 75,60 2.73 2,25 0.44 1 3°.4 21 ,0 5. 6 10,8 3°1,0 143,7 u5 ,0 o 42.9
48 horas. no frigorífico m áximo 80.60 3,08 2.74 0 .342 21 .4 12.6

I
4.9 3.2 279. 6 122.6 108,2 o 24.3

mínimo 79,5 2 2.73 2,39 0,3 14 66,8 22,4 40,6 18,4 339.4 166,0 uO,7 ° 59.7
96horas. no frigorífico m áximo 80 ,67 2,98 2,98 0,4° 6 26,6 14,0 4. 2 4.9 296 .8 148,9 101,0 o 26,1

mínimo 79.86 2.7° 2,29 0.3 66

26,6 22.4 5,6 7.0 251,0 114.0 101,0 ° , 18,6
Fresca máximo 82,32 3.08 2.83 0.272 15,4 7.0 2,1 2.1 190,6 104,0 86,8 o o

mínimo 79.16 2.62 2.35 0.225 67.9 29.0 13.3 8,4 284,8 125,1 11,9 o - 56,0
24 horas . ao ar m áximo 81.4 2 3.04 2,72 0,33 8 33. 6 20. 3 4.9 1>4 261.4 122,6 71,8 o vestígios

PESCADA mínimo 78.97 2.59 2.29 0.295 155.4 67,0 44,8 69.3 258•6 165.0 99.2 ° 70,9
72 horas. ao ar m áximo 80,80 2,98 2.5 8 0.4°0 102.2 42,0 11,2 7,0 211.8 114.0 88,6 o 37,3

(Merlucius merlucius, L .) mínimo 79. 20 2.70 2.38 0.3 14 26,6 21.0 6.3 5,6 276,2 114.0 105.3 o 18,6
48 horas , no frigorífico m áximo 81.02 3.08 2.80 0 .300 23 .8 7,0 3.5 2.1 227,1 110.0 75.5 o o

mínimo 79.07 2.7° 2,4 1 0,253 82.3 28 .0 16,1 49.9 254.4 121.6 105,3 o 37.3
96horas . no frigorífico m áximo 80,67 3.01

I
2,69 0,324 45.7 15.4 4.2 10.0 237,7 110.0 86.6 o vestígios

,
~

mínimo 79,00 2.80 2.5° 0.320

26.6 21,7 3.5 12 ,2 428,4 145,0 143.0 o 35,4
Fresca m áximo 76•06 3.57 3. 19 0 .455 21.7 7,0 o 2.8 352,3 13°,0 105,2 o vestígios

mínimo 61 .20 3.07 2.65 0,375 49.0 39 .2 17.5 5.3 458,5 204.0 156,0 4 74,7
24 horas. ao ar m áximo 75.86 3.40 2,9 1 0.49 0 26,6 20 .3 4.9 1.4 366. 4 194.8 109,6 ° 20.5

SARDINHA mínimo 64,38 3. r5 2,68 0 .413 u9.0 91.0 28.0 22,8 488.5 254 ,7 128,2 4 177,3
72 horas . ao ar m áximo 75.34 3,50 2.97 0.590 75 ,6 56.0 9,1 15.4 261 ,8 245,3 4°,8 ° 76.5

(Sardina pilchardus, Walbaum) mínimo 64,96 3,08 2,47 0,4 63 35.7 22,5 4,9 8,8 44° ,3 149,0 13°,0 o 55.0
48 horas . no frigorífico m áximo 75.59 3.48 2.97 0>476 23. 8 14.0 3.5 4.9 360,2 146.7 1°5,1 ° vestígios. mínimo 64.3 2 3,°4 2.56 0 .384 44. 8 24·5 5.6 11,9 462,2 200,0 148.- ° 69 ,0
96horas . no frigorífico m áximo 75,28 3,4 6 3. 10 0 .5°7 36•6 19,6 4.2 7,1 362,0 148,0 111,0 o 35 .4

mínimo 62,45 3,08 2.64 0,43 6

A -
I 25,2 15,4 9,8 o 433,8 - 89,J. ° 89 .6

Fresca - 65.9 2 3. 87 3.4 1 0,459
32,2 16.0 5.6 10,6 483,8 - 89,3 o 89,6

24 horas, ao ar - 63,00 4.07 3.55 0 ,5 16
ATUM 103.6 84,0 19,6 ° 449.4 - 84,7 5 149.3

72 horas . ao ar - 66.5 0 3.78 3. 23 0.553
[Orcvnus thvnnus, L.)

~~:1 17,~ 2.8 9. 1 131:7 - 98 .1 ~.3 98 ,9
9ó horas. no rngonnco

I
maxnmo

I
00.07 j.01

I
~,UY U ,j44 1:l . 4"~ I .lV,V .L.LV,V VV, V "'~""'b"''''''~

mínimo 79.00 2,80 2,5 0 0 ,320,
~

26.6 21,7 3.5 12,2 428.4 145,0 143.0 o 35.4
Fresca m áximo 76,06 3,57 3. 19 0,455 21,7 7,0 o 2.8 352.3 130,0 105.2 ° vestígios

mínimo 61,20 3.07 2.65 0,375 49,0 39,2 17.5 5.3 458.5 204,0 156,0 4 74,7
24 horas, ao ar m áximo 75,86 3,4° 2,9 1 0 .490 26.6 20, 3 4.9 1,4 366, 4 194,8 109.6 o 20,5

SARDINHA mínimo 64.3 8 3.15 2.68 0 ,4 13 II9,o 91,0 28.0 22.8 488,5 254.7 128,2 4 177.3
~
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QVA D RO II

Azoto não proteico
Azoto

N.'
(g %l

Azoto volátil Azoto não volátilÁgua
de Amostra

(g%) (mg %) (mg%)

ordem

Não Da De
Da Da

Cr~tinm..
Dos

Indeter-Total Proteico Total Amoniacal Trimetila- outras Total Amino-
Pr oteico mina aminas Ureia Creatina ácidos minado

---

I Sardinhas em azeite ... ... ... ... ... ... 51,24 3,70 3,13 0,572 49,4 33 ,6 12,6 3, 2 522,6 - 80A 21,1 69.0 -

2 Sardinhas em azeite ... ... ... ... ... ... 53 ,53 3,50 2,83 0,666 40•6 28 .0 1,4 11,2 625,4 - 98.2 20 .6 65.3 -
3 Sardinhas em azeite ... ... ... ... ... ... 52,26 3.78 3. 23 0.553 44,8 23. 8 6 .3 14·7 508,2 155.0 96.9 7,3 46.7 202,3

4 Sardinhas em azeite ... ... ... ... ... ... 51,00 3.73 3. 18 0,553 32,2 18.2 6 .3 7.7 520.8 123 ,0 59.6 35.5 41,0 261.7

5 Sardinhas em azeite ... ... ... ... ... ... 55. 87 3. 85 3,3° 0,55° 49 ,0 3°,8 5.6 12,6 50 1,0 154,2 105.7 3,2 50,4 187,5

6 Sardinhas em azeite ... ... ... ... ... ... 53.00 4. 20 ' 3,65 0,554 4°,0 28.0 5. 6 6,4 514,0 99 ,7 88.8 4.0 58 .5 263. 0

7 Sardinhas em -éleo ... ... ... ... ... ... 56•60 3,57 3,°3 0,539 39 ,2 28,0 6 ,5 4,7 499.8 u2,4 102,9 5,9 65,3 213,3

8 Sardinhas em óleo ... ... ... ... ... ... 52,90 3,85 3,21 0,63 8 47,6 37 .8 7 ,0 2,8 59°.4 153.0 108.8 13,8 85,8 229,0

9 Sardinhas em azeite ... ... ... ... ... ... 53 ,02 3,92 3,3 1 0,609 42,0 28,0 4, 9 9,1 567,0 134 ,5 1°5.7 9,3 65 ,3 252.2

10 Sardinh as em azeite ... ... ... ... ... ... 60 .37 3,74 3,16 0 ,577 40,6 28,0 6 .3 6.3 536.4 137 ,5 87,5 17,8 75,0 218.6

U Sardinhas em óleo ... ... ... ... ... ... 51,12 3,60 3,00 0.596 50 ,4 42,0 7,0 1,4 545. 6 152,7 83,6 17,9 74,7 216 .7,

12 Carapaus em óleo ... ... ." ... ... ... 57 ,15 4,13 3.58 0 .553 72,5 42,0 13,3 17,2 480,5 163,5 82,8 3. 8 102 .7 127,7.
13 Carapaus em óleo ... ... ... ... ... ... 45.°7 4.23 3,64 0,59 1 73>5 42•0 16,1 15,4 517.5 166,9 84. 0 5 .1 97.1 164,4

14 Carapaus em azeite . ... ... ... ... ... ... 55.7 2 3,22 2.79 0,43 1 55 ,3 33,6 13.6 8,1 375.7 122,6 66,4 u,5 70 ,9 104,3

15 Carapaus em azeite. ... ... ... ... ... ... 54.°7 3 ,54 3,°5 0, 488 51,8 33,6 13,3 4 ,9 436,2 111.9 69A 12,4 5°,4 192.2

16 Carapaus em óleo ... ... ... ... ... ... 58,21 3.78 3,3 1 0.474 5°. 0 28,0 12,6 9.4 424 ,0 U3,2 66,7 12,9 65 ,0 , 166,2

17 Carapaus em azeite . ... ... ... ' " ... ... 53A4 3,88 3,36 0,521 62,3 26,6 16,8 18,9 457 .7 169 ,8 77. 2 15.7 84 ,0 l U ,O

18 Filet es de cavala em az eite ... ... ... ... 59,3 6 4. 06 3,3 8 0 ,675 57,4 42,0 ,3.5 I 11,9 617,6 198,5 72.4 27.3 130 .7 188.7

19 Fil etes de cavala em azeite ... ... ... ... 63. 00 4,4 1 3.7 8 0,628 49.3 32,9 6,3 10,1 578,7 115.0 94.5 7,0 82,0 280.2

20 Filetes de cavala em azeite ... ... ... ... 59. 88 4.06 3,47 0.5 88 46,9 29,8 5,6 u,5 54 1•1 147.2 73,2 35>5 76,0 209,2

21 Filetes de cavala em azeite ... ... ... ... 58,02 3.54 3,06 0,47 8 58,8 37 .8 8,4 12,6 419.2 147.0 84,3 8,6 82.1 97.2

-

12 Carapaus em óleo ... ... ." ... ... ... 57 .15 4,13 3 ,58 0,553 72,5 42,0 13,3 17.2 480,5 163,5 82.8 3,8 102.7 127.7.
13 Carapaus em óleo ... ... ... ... ... ... 45 ,°7 4,23 3,64 0,59 1 73>5 42,0 16,1 15,4 517,5 166,9 84,0 5,1 97,1 164,4

14 Carapaus em azeite . ... ... ... ... ... ... 55,7 2 3, 22 2,79 0,43 1 55 ,3 33,6 13,6 8,1 375.7 122,6 66 .4 u,5 70,9 104.3

_ 0 .4.8 "
I ,

~ % c . r...!JID!:lI U ê T.T.l .aaeire ~A_O~ ~ ..sA- 1_ ~ ..o5 8 _I -a a .6 :n . 'l_ I_ 4..A 3-6~z- -J: .l L9 _ --º.. 9..A 12.4 5°.4 I 192.2



QU A D R O III

.
;' Azoto não proteico

Azoto .
(g %l

IN.' Água Azoto volátil Azoto não volátil

de Amostra Tipo de amostra (g% l i (mg %) (mg% l.
ordem

Não Da De DoS
Indeterml-Total Proteico Proteico J Total Amoniacal Trímetila- outras Total Da Da Da Amino-

I mina amiuas Ureia Creatiua Creatinina ácidos nado

-- I
24 ATUM, enlatado em salmoura ao abrir a lata 69,IO 4,4 8 4,05 0 ,427 38,1 33,6 o 4, 5 388,9 - 85 ,2 8,3 56,0 -

48 horas, no frigorífico 68,IO 4,20 3,65 0 ,550 46,9 35,0 - - 503 ,1 - 67 ,5 25,3 59,7 - .

25 ATUM, enlatado em salmoura ao .abrir a lata 72,26 3,98 3,40 0,5 84 44,1 35,0 . 2,8 6,3 539,9 - 71,7 21,0 69,1 -

48 horas , ao ar 68,70 4,83 4,20 0,625 49,7 42,0 - - 575,3 - 68,0 21,0 93,3 -

i
.

26 ATUM, em salmoura ... o" à chegada ao laboratório 52,80 3,57 3.44 0,127 11,2 4,2 1,4 5,6 I II5,8 vestígios 16,7 1,8 20,5 76,8

3,64 0,13 6 .
2,8 vestígios96 horas, ao ar 49,37 3,5° I II,7 5,6 3,3 IZ4,3 13,9 2,1 28,0 80,3

9 dias, ao ar 51,58 3,43 3,29 0 ,14°
,

30,8 8,4 3,5 18,9 109,2 5° 18,0 1,9 38,7 vestígios

96 hor as , no frigorífico 51,00 3,43 3,29 0,1 36 11,2 4,2 2, 8 4,2 124,8 vestígios 14,2 1,9 24, 2 84,5

9 dia s, no frigorífico 52,53 3,46 3,3 2 0,136 21,0 7,0 2,8 11 , 2 II5,0 45 17,2 1,4 28,0 23,4

27 ATUM, em salmoura ... ... à che gada ao laboratório 54,4 6 3,36 3,18 0,17 8 li 13,3 5,6 3,5 4,2 164,7 50 17,0 5,2 46,7 45,8 '

\ I

96 horas , ao a r 54,94 3,29 3,09 0,202 I 16,8 11,2 3,5 2,1 185,2 55 18,0 1,9 56,5 53,8

9 di as, ao ar 49,89 3, 75 3 ,57 0, 183 ~ 22,4 18,2 3,5 0,7 160,6 60 18,0 1,8 74,7 6,1

3,4 6 3,18 0 ,277
,

9 dia s, no fr igoríf ico 55,47 29,0 19,6 5,6 3,8 248,0 66 29,3 1,6 66,0 85,1

~
28 ATUM, em azeite ao ab rir a lata 54,15 4, 97 4,3 2 0,649 1 52,5 33,6 0 ,7 18,2 596,5 101,0 87,8 17,4 12r, 3 269,0... o" ...

lt
29 ATUM, em azeite ... ... o" ao abrir a lata 53,00 4,06 3,39 0,666 33,6 25, 2 0 ,7 7, 7 632,4 125,0 39,9 38,2 70,9 358,4

3° ATUM, em azeite .., o" ... ao abrir a lata 44,02 4,20 3,77 0,43 1 26,6 23,8 2,8 o 4° 4,4 81,8 43 ,1 1,5 48,5 229,5

~T ATUM. em azeite ... ... ... ao ab rir a lata S6 ,00 4,72 4,13 0,591 lS,7 2~, 2 0.7 q, 8 SS S, 1 102,2 78.4 II ,8 C)1 s ,1 26g,6

9 d i as, no frigorífico 52,53 3,4 6 3,3 2 0,13 6 I 21,0 7,0 2,8 1 1, 2 II5 ,0 45 17,2 1,4 28,0 23,4

27 ATUM, em salmoura ... ... à ch egada ao laboratório 54,4 6 3,36 3,18 0,17 8 ~ 13,3 5,6 3,5 4,2 164,7 5° 17,0 5,2 46,7 45,8 '

\
1,

96 horas , ao ar 54,9 4 3, 29 3,09 0 ,202 I 16,8 11,2 3,5 2,1 185,2 55 18,0 1,9 56,5 53,8
- 1_ - -



QUADRO IV

Awt o Dlo Moto v<ltãtil """0 ""'~ oh Aroto Aro~_.. Tipo V.lo< proteico ~., ="""'" trirnetilamina da um':" dOAtcidolo
de amo:slta •• "". "". "". m,' &minlodos

•••
CACHUCHO ... ... fresca máximo '.7 '7 ' " 7 aa 663 'o,

mínimo '.' "0 8, 7 553 o

CARA PAU ... ... ... fresca. máximo '.' '3' 8' " 553 '8'
mini rno ', 3 6, 34 o , ,8 o

CHICHARRO ... ... Iresca máxim o ',9 '9' '" ,6 6" "O
mínimo ,,6 U< 33 ,8 547 o

PARCO ... ... ... fresca máxim o s.s '7' <o, '6 739 '9'
mlnima ' ,3 ", 33 7 609 ,,8

PEIXE ESPAD A . ... fresca máximo ', 8 151,9 102 ,6 26.4 7°3.4 ,6 ,
mln imo ,,6 108,8 37,6 10,8 618,5 o

PESCADA ... ... ... Iresca máximo ',6 '33 '" ,8 '66 90
mín imo ',' 78 as ' o 55' o

SARDINH A ... ... fresca máximo ' .0 ,,8 <o, ,6 607 '"mín i mo ',6 " 34 o 548 vest ígios

A.TUM ... ... ... ... fresca ' ,8 9,8 60 38 - 348



QUADRO V

A....... ......... m """ ......."""
,~O

N' ""'...... '_h ..- "., ......- .-........ ..- _..- . ~ ~ ~ ~~ ~ ~ ~~ mo'- - -, ::>ardinhas esn azeit e ... ... ... ... ... ' .' ", n, ,6 - 'SJ
a Sardinhas em azeitl' ... ... ... ... ... '.' 'S< ,06 SJ - ,,', Sa rdinhas em azeite ... ... ... ... ... '.0 '" 67 " '" '"6 Sardinhas em azeite ... ... ... ... ... ' .0 "0 'o, a r J7S ,w, Sa rdin has em ueite ... ... ... ... ... ,., 'H 06 '7 ,6 , n,

'0 Sardinhas em azeite ... ... ... ... ... ' .0 '"
,.

" '" '"r r Sardin has em óleo . ... ... ... ... ... ' .' "7 "~O ,6 , 68 '"
" Carapaus em óleo ... ... ... ... ... '.7 '" no 47 " 7 '""

("..ampaus em azeite ... ... ... ... ... ,.• ,,6 '" ss 'o, '90
, 6 Carapaus em óleo ..' ... ... ... ,,6 ,68 " " "0 ".
' 7 Carapaus em óleo ... ... ... ... ... i.e "7 "

,. ,68 ' '",. Filetes d. cavala. .m azeite ... ... ... ',' '" ' H n 68, "O
'9 Füetcs d, cavala ,m azeite ... ... ... ,,' ,.,

'" ar "7 '76
ao Filetes d, cavalo. ,m azeite ... ... ... '.0 ,60 '0' " ' 0' '59

" Filetes d. cavala em azeite ... .. . ... a.a '73 '" " 653 '"" Fil etes de cavala ,m azeite ... ... ... '.' '7'
,., ,. 6,6 ,06

" I\tum enlatado em salmoura ... ... ... ' .' ,60 n, '0 - '"" Aturo enlatado em salmoura ... ... ... ,., ,,6 " , ° - ",
, 6 Atum de barrica em salmoura ... ... o.j '6 '0 , vestígícs "' 7 Atum de barrica em salmoura ... ... o., " " s no '"
,s .\ t um em aaeit e .. ... ... ... ... '.' '" "

,
'" '59

" Atum em azeite ... .. ... ... ... ... '., "7 .. , .os '47
'0 Atum em azeite .. ... ... ... ... ... '., .,

"
, '59 '53

" Atum em azeite ... ... ... ... ... ... 0.0 'O, ., " '" '"



QUADRO VI

N.'

"'"" 'mm Proteínas ""'~'" Amostra (g <J<;} " %1 " %1 (g %)

~-
- - - -

, CACHUCHO ... ... 80 .4° r, 17 1],5° 0,8r
, 80.37 1,19 17,45 0,82

3 79. 4° T, 12 18.56 0.85

4 79.59 1,3 2 1].]2 1, 20

s CARAPAU 76.00 1,49 19.78 2,57

• 77.]8 1,34 18,81 '.00
7 77.32 1,44 19.25 1,99

8 ] 8, 10 1,] 8 18,81 1, 2 9

9 CHI CH AR RO .. . 73. 6] 1,82 :19.3 7 4,95

•• 72. 47 1,3° 19.75 6,24
n 76.92 1 ,2 5 17.94 3. 89

n 74.00 1. 48 18,16 6,1]

'3 PARG O ... ... ... 75. 83 I, 2I 20,5 6 2.J5

' 4 78.8" 1,0 3 19.06 1,10

" 77,03 1.45 19.47 ....
., PEIXE ES PAD A ... 8r ,21 1 ,3 2 17.06 0,21

'7 79.80 r, 60 18 , 12 0,]8

. 8 80.5 6 1.5 4 17.5° 0. 4 0

'. 80.34 1 . 52 17.75 0, 37,. PE SCADA ... ... 80,00 I,J8 18,43 0.25

" 79,57 1,2] 18,62 0.37

" 82,3 2 1, 02 16.{1 0,25

'3 79, 16 1,39 19,:25 0,20

'4 SARDINHA ... ... 61,20 I ,H .19.20 18,00

" 6<},25 I,~3 21,66 7 .4 2

" 7° ,79 1, 4 0 22,31 5,43

'7 ]6,06 '.00 18,81 3.13

, 8 ATUM ... ... ... 65,92 1,2] 2 4, 19 8.3 2
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QUADRO VII

N."

t:%J ç;",.. Prole!n:u Goro"".. Am <>sl lt (g %) (8'%l (r %).-
--

r Sa rd inha s em az eit e ... 5 1,24 3,56 23 .12 2 l,9 2

z Sard inhas em azeite ... 53.53 4.4 1 21,8] 20 ,19

3 Sar dinb as em az eit e ... ... 53.00 4,20 '22, 3 1 20 ,45

4 Sardi nhas em azeite ... ... 51,00 3,39 23 ,3 1 2 2, 10

9 Sardinh as em az eit e ... ... 53.0 2 4,57 24.5 0
'7 .9 1

ro Sard inhas em azeit e .. . ... 60 .37 4,96 23,5 1 11 , 16

n Sardinh as em 61eo .. . ... ... 51,12 4.34 21,54 22 ,00

'3 Ca rapa us em 6100 ... ... ... 45,07 7.18 26.47 20,68

' 4 Carapau s em azeite ... ... 55.72 4,33 20,12 19,83

" Carapaus em 6100 ... ... ... 58,21 6, 15 23.62 .12, 0 2

'7 Carapaus em 6100 ... ... ... 53 .44 4,48 24: 28 17,80

,8 File tes de cavala c m azeit e ... 59.36 3,66 25.37 11,61

" Filetes de cava la em azeite 'h 63 .00 ' ,90 27 ,56 1.54

'0 Filetes de cavala em azeit e ... 59 .88 3,9' 25.37 10,84

" Filetes de cava la em azeit e. 60, 00 2.4 0 28,22 9.38

'3 Fil etes de cavala em azeite . . 61,05 1.97 25,59 11,39

' 4 Atum enla tad o em salmoura . .. 6<),10 ' ,00 28.00 0, 60

'5 Atum enlatado em salm ou ra .. . 7'2.,26 2,12 24 ,87 0.63

" Atum de barrica em salmo ura 52,80 20,0'2 'l'l,JI 4,7 1

'7 Atum de b arri ca em salmou ra 54,4 6 20,00 21,00 4,54

,8 At um em azeite .. ... ... 54,15 J ,07 JI,06 I'l,04

,. Atum em azeite ... ... ... 53 ,00 3,°5 25 ,37 18:32

3° Atum em azeite .. ... 44,02 5,32 26,25 24,4 1

3' Atum em azei te ... ... ... 55 ,30 3,12 29,97 11,6 1
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DISCUSSÃO

Ainda que variável com a espécie, a fracção azotada não
proteica (NNP) da parte muscular do peixe fresco português,
tal como é posto à venda, representa nas espécies de maior
consumo cerca de II a 12% do azoto total (II) e é constituída
por numerosos compostos na maior parte intermediários do
metabolismo das proteínas, como o amoníaco, ácidos amina­
dos livres, polipeptidos, aminas dos ácidos aminados, creatina,
purinas, anserina, carnosina, etc., e por outros representando
fases finais da degradação proteica, como a ureia, creatinina,
ácido úrico, parte do amoníaco, etc.

No peixe vivo, o valor do azoto não proteico é ligeira­
mente inierior àquela cifra (cerca de 8,5%) e em condições
de normalidade metabólica mantém-se pràticamente constante,
mas, logo após a morte, começa a aumentar pela acção dos
enzimas locais catabolizadores das proteínas, e, sobretudo, pela
acção dos fermentos postos em liberdade pelas bactérias do
tubo intestinal e da parte exterior do peixe.

Em boas condições de temperatura, estas bactérias inva­
dem ràpidamente o corpo do peixe e começam a produzir al­
teração das suas proteínas, com hidrólise destas e desamoni­
zaçâo, descarboxilação, etc.. dos ácidos aminados libertados,
reacções que são a essência do fenómeno da deterioração.
Assiste-se, assim, a um aumento progressivo do azoto não pro­
teico, com diminuição paralela do azoto proteico e, sobretudo,
ao aumento rápido dos seus componentes voláteis: amoníaco,
resultante da desamonização, e bases aminadas. resultantes da
descarboxilação; e de dois componentes fixos: ácidos amina­
dos livres e ureia, o primeiro na dependência da intensidade
da hidrólise proteica e o segundo em relação com a quantidade
de arginina e amoníaco presentes e com a potência do sistema
enzimático específico.

Uma vez que as variações destes componentes estão inti­
mamente relacionadas com os fenómenos característicos da de­
terioração do peixe e podem ser apreciadas laboratorialmente
com. técnicas bem conhecidas e relativamente simples, a ideia
que tivemos em vista ao realizar o presente trabalho foi a de
estabelecer os valores médios que permitissem traduzir a in­
tensidade da deterioração e, portanto, tornassem possível o
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reconhecimento do seu início aparente e a apreciação das fases
subsequentes da sua evolução.

Com esta finalidade. as determinações foram realizadas no
peixe fresco e depois de ter estado exposto ao ar ambiente
durante 24 e 72 horas e conservado no frigorífico durante 48
e if:Jhoras e nalguns casos mesmo 12 0 horas. de forma a per­
mitirem-nos apreciar as pequenas e as grandes variações so­
fridas por cada amostra e o seu ritmo. Estas varia ções depen­
dem um tanto da espécie, mas , principalmente, da temperatura
e do grau de humidade do ambiente. As amostras expostas ao
ar deterioram-se ràpidamente e mesmo durante o inverno basta
uma permanência de 24 horas no ambiente para produzir va­
riações químicas nítidas . No tempo quente. estas variações são
muito mais acentuadas e traduzem-se por aumentos conside­
ráveis de vários componentes do azoto não proteico.

No frigorífico. à temperatura de cerca de 5" C. começam
a aparecer modificações nítidas entre as 48 e 96horas . mas
algumas espécies conservam-se melhor do que outras .

Das determinações efectuadas, as que nos pareceram mais
importantes pelas indicações que podem fornecer são : azoto '
não proteico, azoto volátil total, am oníaco, ureia e ácidos ami­
nados livres. As variações da trimetilamina at ingem valores
que podem ter, também. algum significado. embora menos
evidente. enquanto que a creatina e a creatinina não sofrem
modificações significativas. pelo menos nas determinações re­
lacionadas com o peixe fresco.

Como veremos. as conservas contêm quantidades de crea­
tiniria muito superiores às do peixe fresco.

Discutiremos separadamente para o peixe fresco e para as
conservas o significado destas variações.

PEIXE FRES CO

Azoto não proteico total - Representou nas nossas deter­
minações em oito espécies de peixe fresco. incluindo o atum .
uma percentagem do azoto total que oscilou entre 7 e 13. ten­
do-se encontrado os valores absolutos mais elevados. 459 e
455 mt'lo.em amostras de atum e sardinha e os valores mais
baixos. 225 e 220 mg% em amostras de pescada e cachucho.
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Dos peixes estuda dos . foram a pescada e o cachucho os que
apresentaram valores absolutos e relativos do azoto não pro­
teico mais baixos. As variações nas mesmas espécies podem
ser bastante largas , 281 a 437 mg% no carapa u, e 22 0 a
338 mg% no cachucho, parecendo-nos que, dentro de cada
espécie, o aumento do azoto nã.o proteico está sempre em re­
lação com a diminuição de frescura e começo da deterioração,
o que é bem evidente quando se comparam as cifras corres­
pondent es às amostras frescas , conservad as no frigorífico e ex­
postas ao ar.

As relações entr e a quantidade do azoto não proteico c a
de alguns dos seus componentes de maior interesse pode di­
zer-se que nunca são proporcionais, mostrando -se as variaç ões
destes componentes muito mais significativa s.

Com base nos resultados do Quadro I, poderíamos con­
siderar o valor de 455 mg%, correspon dente a 13% do azoto
total , como limite máximo aceitável para o azoto não pro­
teice do peixe fresco, uma vez que foi o valor mais alto en­
contrado, mas dad as as diferenças acentuadas de espécie para• espécie . é indispensável estabelecer para cada espécie ou para
cada grupo de espécies de igual comportamento um valor Ii­
mite próp rio, que. simultâneamente, pode ser expresso em
percenta gem do seu azoto total. Atendendo ainda a que só na
sardinha e no atum o azoto não proteico atingiu valores da
ordem de 450 mg% e que na maior part e das outras espécies
este valor não foi atingido, nem mesmo nas amostras expos­
tas ao ar 72 horas, entendemos que se podem distribuir as
espécies estudad as pelos três grupos seguintes :

Valor mbimo do azoto nlo Pfl)teÕOO

---~"=-'-~-'---

Pescada e cachucho. ... . ..
Chicharro, pargo, peixe espada "..
Sa rdinha , carapau, atum ... .. .

da""bstlncia -"-do peixe froKo
_.. ,.-

dese/lrordnrada lotaI

300 mg I ,' g ra
400 mg 1,9 g ' 3
4S0 mg '<l,1 g '3

Azoto volátil total- São escassos na literatura os valores
do azoto volátil total e das suas fracções e ainda algun s au­
tores consideram indistintam ente o azoto volátil total e o azoto
amoniacal.
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Para melhor apreciação, entendemos, neste trabalho, de­
termina r separadamente o azoto volátil total e as suas fracções
amoniacal e da trimetilami na.

Alguns autores (12. 13. 14) propõem como valor máximo
pa ra o azoto volátil total 30 mg%; nas espécies com que tra­
balhámos a quase totalidade das amostras apr esentaram va­
lores compreendidos entre 13,3 e 29,4 mg% e apenas quatro
(pargo , cachucho, chicharro) deram valores supe riores, osci­
lando entre 30,1 e 40,1 mg% .

Azoto amoniacal- Para o azoto amoniacal (12, 13, 14)
tem sido proposto o valor limite de 20 mg% no peixe fresco.
As nossas determi nações deram valo res oscilando entre 7,0 e
29,4 mg%, o último valor verificando-se uma única vez numa
amostra de par go. E m cerca de 70% das amostras o azoto
amoniacal não excedeu 20 mg% e nas restan tes manteve-se
entre 20 e 25 rng%.

Os valores mais baixos do azoto amoniaca l correspon dem
sempre aos valores mais baixos do azoto volátil tota l, mas
não há paralelismo estreito entre os valores mais elevados,
tendo-se verificado, por exemplo . que ao valor máximo de
41 mg% do azoto volátil total corresponde u o valo r de 24,S
mg% de azoto amoniacal .

Em face destes resultados, entendemos que se podem
admitir como valores máximos para o azoto volátil total e
para o azoto amoniacal, respectivamente, 30 e 25 mg%. cor­
responde ntes a I SO e 115 mg% na substância seca e desengor­
dur ada, sendo no entanto de considerar que ainda se podem
tolera r valores do azoto voláti l total até 40 mg% (192 mg%
na substânc ia seca e desengord ura da) desde que o azoto amo­
niaca l não exceda os 25 mg%.

Azoto da trimetilamina - Os valores encontra dos para a
trimetilamina oscilaram entre o e 9,8 mg%, não sendo bem
aparent e qualqu er relaçã o entre o seu teor em cada amostra
e os valores corresponde ntes do azoto volátil total e do azoto
amoniacal .

Azoto das asninas primárias e secundárias - Calculado
por diferença, os seus valores são pouco variáve is de espécie

. para espécie, embora na pescada, no cachuc ho e no chicharro ,
se tivessem encontrad o os mais baixos teores e as menores os­
cilações.
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A comparação destes valores com os obtidos nas amostras
expostas ao ar, mostraram que há sempre um aumento do seu
teor, que, porém, não é regular nem significativo.

Azoto da ureia - São muito raras na literatu ra as refe­
rências aos valores da ureia no peixe , que representa cerca de
:)0%do azoto não proteico.

O seu conhecimento no peixe fresco parece-nos poder ter
algum interesse para a apreciação do estado de conservação,
porquan to nas amostras expostas ao ar há uma elevação sen­
sível logo a partir das 24 horas.

Pela técnica já descrita , os valores que obtivemos oscila.
raro no peixe fresco entre 104 e 148 mg% , expressos em azoto,
e chegaram a atingir 290 mg% em amostras expostas ao ar
durante 72 horas.

Por julgarmos insuficiente o número de determinações
realizada s, não indicamos limite para o azoto da ureia no
peixe fresco. mas parece-nos que este limite não poderá ser o
mesmo para todas as espécies. Assim, na pescada e no cara­
pau , a variação entre as quantid ades máxima e mínima da
ureia é muito pequena e o valor máximo é inferior ao valor
mínimo de outras espécies (pargo, peixe-espada, sardinha ) .

A zoto dos ácidos aminados livres - Também os valores
da literatur a sobre ácidos aminados livres no peixe são es­
cassos (12). Lepierre (6) doseou-os na sardinha fresca e exposta
ao ar duran te 24 horas , seguindo uma técnica semelhante à
nossa , mas a partir dum extracto aquoso não des proteiniza do,
tendo obtido valores muito mais elevados e que não nos pa­
recem aceitáve is. Devemos acentuar que esta determina ção
embora realizada por uma técnica simples e não muito rigo­
rosa, se mostrou das mais valiosas na apreciação do estado
de conservação do peixe, por as variaçõ es dos valores obtidos
acompanharem fielmente a evolução da alteração do peixe,
aumentando progr essivamente com esta, COIUO se verificou nas
amostras expostas ao ar ou conservada s por prazo longo no
frigorífico.

Os valores encontrados variaram entre o e 41 rng%, ou
seja entre o e 261 mg% na substância seca e desengordu­
rada (nas determinações de Lepierre na sardinh a entre 457 e
1.718 mg% ) e atingiram 280 mg% em amostras expostas ao
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ar durante 72 horas. Na única amostra de atum analisa da o
teor encontrado foi de 89,6 mg%, o que corresponde a
348 mg% na substância seca e desengordurada. Xotaremos
que em certas espécies é frequente não se encontrarem ácidos
aminados livres; assim, na pescada, de quatro amostras só
uma revelou a sua presença e em pequena quantidade. A única
espécie em que todas as amostras revelaram ácidos amina dos
livres em teor bastan te elevado, foi o pargo.

.Tal como dissemos para a ureia , só um maior número de
determinações nas diferentes espécies permitirá estabelecer um
limite aceitável para o valor dos ácidos arninados livres no
peixe fresco, em bom estado de conservação, limite que, em
nosso entender, tem de ser variáve l de espécie para espécie.

Por agora, os valores indicados no Quadr o I poderão ser­
vir como base de apreciação para as espécies estudadas.

Creatina e creaíinina - Os valores indicados para a crea­
tina são muito semelhantes cm todas as espécies estudadas e
parece mesmo não sofrerem variações sensíveis com a altera­
ção do peixe.

Para a creatinina, a técnica seguida apenas revelou ves­
tígios ou ausência deste composto, o que está de acordo com
os resultados de outros autores (I5, I6).

Indeterminado - Ainda que os componentes do azoto não
proteico determinados não incluam todas as fracções deste, o
indeterminado representa , no peixe fresco, um valor quanti ­
tativo diminuto. O mesmo não acontece, como veremos, no
peixe em conserva.

Nas amostras expostas ao ar ambiente dur ante 24 horas,
as variações observadas nos diferentes componentes do azoto
não proteico foram sensíveis em relação à amostra fresca, po­
rém, na maior part e das amostras estas variações não excede­
ram , no seu conjunto , os valores que consideramos como li­
mite para o peixe em bom estado.

Assim, o aumento do azoto não proteico, quer em valor
absoluto , quer em percentagem do azoto total, que se verifi­
cou em todas as amostras, nem sempre foi acompan ha do dum
aumento proporciona l do azoto volátil total e nomeadamente
do azoto amoniacal.
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Acentuaremos, porém, que em todas as amostras das 24
horas se verificou haver sempr e um dos componentes do azoto
não proteico que excedia o valor indica do como limite. Das
espécies analisadas , foi o carapau que se mostrou mais alterá­
vel, seguindo-se-lhe a sardinha e o peixe-espada .

Também na exposição ao ar dura nte 24 horas se nota ram
fracas variações nos caracteres macroscópicos do peixe .

A exposição ao ir ambiente durante 72 horas P l"OV OCOU

no peixe profun das alterações, que se trad uziram quer nos ca­
racteres , que denunc iavam já princíp io de decomposição , quer
no aumento dos valores das diferentes fracções do azoto não
prote ico. Destas, as mais sensíveis foram o azoto volátil total,
o azoto amoniacal, a trimeti lamina, a ure ia e os ácidos ami­
nados, cujos teores excederam sempre os limites já indica dos .

O azoto volá til total e o amo niacal atingiram em algu mas
amostras quantida des 20 vezes superiores às correspo ndentes
da amostra fresca; o aumento dos ácidos aminados livres, sem
atingir tão grande amplitud e, foi também muito sensível.

Nas amostras conservadas no frigorífico, as variações do
azoto não pro teico, absol utas e relativas ao azoto total, foram
diminutas , quer no fim de 48 horas quer no de 96horas, em­
bora já para este último prazo fossem ap reciáve is, sobret udo
em certas espécies como o carapa u.

No que diz respeito às diferentes fracções do azoto não
prote ico, a conservação por 48 horas no frigorífico nã o lhes
tro uxe au mento ap reciáve l; a conservação por cjj horas já
provocou tr ansformações que se tra duz iram na elevação do
azoto volátil total , do amon iacal e dos ácidos aminados.

Também neste processo de conservação se alterar am
pouco o aspecto e os caracte res das amostras, ainda que as
amostras das 96 horas já ap resentassem cheiro acentu ado a
peixe.

Par a todas as espécies, mas apenas pa ra algumas amos­
tr as , a conserv ação no frigorífico foi levad a a 120 horas , ten­
do-se observad o alterações sensíveis em todas as fracções do
azoto doseadas, em relação à amost ra fresca , embora os ca­
racte res organolépticos se mantivesse m sem gran de alteração,
em particular nalgumas espécies.
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U ' ( dN ) IMáxim o ...tela em mg e ... ...... .
Mínimo.

CONSERVAS

Dado o elevado teor em gordura das conservas em 61eoe
ainda a dificuldade da sua perfeita separação do peixe, o que
impede a obtenção de amostras homogéneas, cujos resultados
analíti cos se possam comparar, discutiremos os vf:lores obtidos
referindo-os sempre à substância seca e desengordurada e não
em relação à substância total como fizemos no peixe fresco.

Nas conservas de sardinha, por comparação com a sardi­
nha fresca, verificou-se um aum ento notável no azoto não pro­
teico c nalgumas das suas fracções mais importantes , o que
se pode ver comparando as suas percentagens referidas à subs­
tância ~eca e desengordurada, cujo valor máximo c mínimo
indicamos a seguir :

SARDrnHA

Fresca Em <X\l'ISUV~

Azoto não pr oteico (g) IMáximo ... ',0 ',5
Mínimo '" ', 6 ,,O

Azoto volá til total (mg) IMáxi mo ... ,,' "7
.Minimo .., 9' n9

Amoníaco (em mg de N) 1
Mh.irn o . "4 '56...
Mínimo , .. 34 67

T rimetil amin a [em mg de N) IMáxi mo. , " 53.. ,

Mínim o .., o '7

Ácidos amin ad os (em mg de N) . IMáxim o. '5' ' 77
Mínimo .. , vestígios ' 5'

A ureia , pelo contrá rio, sofreu uma diminuição acentua da :

697 568
548 375

Quanto à creatina e creatinina , é curioso nota r que , en­
quanto na sardinha fresca, como nas restantes espécies frescas
estudadas , não se encontrou creatinina , nas conservas ela apa­
rece em quantidade perfeitamente doseável.

E de admitir que provenha da desidratação da creatina
durante o aquecimento a que a conserva é submetida numa
das fases do seu fabrico, visto a creatina se transformar fàcil­
mente em creatinina pela acção do calor. A soma dos teores
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em creatina e creatinina nas conservas foi da mesma ordem
do teor em creatin a encontrado na sardinha fresca.,

Nas conservas de carapau, em relação ao peixe fresco, o
azoto não proteico, na substância seca e desengordurada, não
mostrou grande aumento. Pelo contrá rio, o azoto volátil total
e as suas fracções amoniacal e da trimetilamina, e os ácidos
aminados, sofreram elevações acentuada s, proporcionalmente
maiores do que no caso da sardinha .

CARAPAU

F= Em comem

Azoto não proteico (gl
MáxiIDo ... '.' ,.8
Mínimo ... ' ,3 r ••

Aro," volátil total (mg)
Máximo ... ~3'

.,.
Minimo ., ,68

Amoniaco (em mg de N)
Máximo ... 8, ' 37
:Mínimo ... 34 9'

Trimetilamina. [em mg de N)
Máximo ... " ,8
Mínimo o "

Acidos aminados (em mg de N) .
Máximo , 8, ,,"
Mínimo ... c .,8

A ureia também, como na sardinha , sofreu diminuição:

Ureia (em mg de N)'h ... IMá>cimo .
... Mínimo .

55J
,'8 '"''68

Tal como se verificou na sardinha, a conserva de carapau
acusa creatinina , o que é explicável pela razão apontada,
sendo a soma dos teores em creatin a e creatinina da mesma
ordem do teor em creati na do carapau fresco, teor que , nas
amostras estudadas, foi sempre inferior ao da sardinha .

Nas conservas de cavala não se faz a comparação com o
peixe fresco por não ter sido possível a sua aquisição no mer­

.cado para a realização da anál ise.
Os valores obtidos não revelaram, porém, qualquer ano­

malia e são intermédios aos da sardinha e do carapau.
Nas conservas de atum em azeite os valores obtidos são

anál ogos aos da sardinha, excepto para a trimetilamina em
que são muito inferiores.
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Em relação à amostra de atum fresco, verificou-se au­
mento do azoto não proteico, do azoto volátil total e do azoto
amoniacal. Corno, porém , só se pôde analisar urna amostra,
que em nosso entender já não merecia a designação de muito
fresca, a comparação não tem grande valor .

Nas conservas em salmoura - atum de barrica - em que
o atum não sofreu cozedura, o teor em trimetilamina e em
ácidos aminados é da mesma ordem da do peixe fresco, são,
porém, notàvelmente baixos os teores em azoto não proteico,
azoto volátil total e azoto amoniacal.

Estes valores comparados com os do atum fresco, do atum
cozido em salmoura e do conservado em azeite, mostram urna
diminuição muito anómala que, talvez, possa ser atribuída à
elevada quantidade de sal da conserva, cerca de 19% , embora
teoricamente não se encontre fácil explicação para o facto .

Ao contrário do que se verificou no peixe fresco, o inde­
terminado nas conservas de peixe em óleo é muito elevado
em relação ao azoto não proteico, chegando a atingir valores
da ordem de 50%. Este facto parece estar principalmen te re­
lacionado com a cozedura que o peixe fresco sofre no fabrico
das conservas, como veremos adiante, e não se verificou nas
conservas em salmoura .

Para ajuizar do poder de conservação das conservas em
azeite, depois de retiradas das latas e expostas ao ar ou man­
tidas no frigorífico, fizemos análises em amostras deixadas 72
horas ao ar ambiente e conservadas no frigorífico 48 e 96 her as.

Os resultados indicam que os produtos se mantiveram per­
feitamente estáveis nestas condições; comportament o seme­
lhante se observou nas conservas de atum cozido em salmoura .

No caso das conservas de atum cm salmoura , (19% de
sal) , a conservação ao ar e no frigorífico por períodos apreciá­
veis de tempo, 9 dias, não modificou sensivelmente as suas
carac terísticas e o seu aspecto.

Para explicar as diferenças acentuadas nas conservas e
no peixe fresco, a que já fizemos referência , nos teores em
azoto não proteico, azoto volátil total, azoto amoniacal, azoto
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da ureia, dos ácidos aminados c o apar ecimento da creatinina,
realizámos ensaios de cozedura do peixe fresco pelo vapor de
água sob pressão (cerca de I05°). em condições análogas às
da indústria das conservas.

Estes ensaios foram realizados com diferentes amostras de
sardinha c com as amostras de atum em salmoura, tendo-se
procedido às determinações dos componentes do azoto não pro­
teico antes e depois da cozedura .

Verificou-se, então, nas amostras cozidas, aumento do
azoto não proteico total , sem que este aumento fosse da ordem
do encontrado nas conservas analisada s, apar ecimento de crea­
tinina em quantidade doseável, diminuição da ureia e constân­
cia dos valores do azoto volátil total, do azoto amoniacal e
dos ácidos aminados. O aumento do azoto não proteico total
corresponde ao aumento do indeterminado característico das
conservas, parecendo-nos que a cozedura não modificou sen­
sivelmente os teores dos componentes do azoto volátil total e
os ácidos aminados, já existentes no peixe fresco. Este facto
reveste-se de bastant e importância para a apreciação das con­
servas , visto que a existência numa conserva destes compo­
nentes em quantidad es superiores às que são características do
peixe fresco . leva a supor que a matéria-prima empregada no
seu fabrico já estava em princípio de alteração.

Em face dos resultados que obtivemos com as conservas
e com o peixe fresco, somos levados a concluir que das con­
servas do mercado que analisámos a maior parte apresentava
cara cterísticas químicas de alteração, embora os seus caracte­
res organolépticos fossem normais , o que leva a pensar que
o produto empregado no seu fabrico não apresentava já as
características de frescura que se deviam exigir no fabrico
duma conserva. A propósito das conservas de sardinha, já
Lepierre no trabalho citado (6) se refere ao facto .

Para uma futura apreciação legal do estado de conserva­
ção do peixe em conserva, tendo sido submetido a cozedura ,
par ece-nos que as determinações mais valiosas são: azoto vo­
látil total , azoto amoniacal , azoto da trimetilamina e ácidos
aminados.

Em nossa opinião, devem manter-se para as conservas os
valores limites que indicámos para o peixe fresco. expressos
em percentagem da substância seca e desengordurada.
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RESUMO

L D
_ Para apreciação do estado de conservação do peixe e numa

tentativa de estabelecer dados laboratoriais que permitam essa apre­
ciação no peixe português, foram analisadas oito espécies de peixe
fresco de grande consumo e seis tipos de conserva em azeite e em
salmoura, num total de cerca de 200 amostras.

2.° _ Ko peixe fresco, as análises foram feitas em amostras recen­
tes, conservadas ao ar ambiente 24 e 72 horas e mantidas no frigorífico
durante 48 e 96horas.

No peixe em conserva, em amostras em azeite ou salmoura, antes
e depois de expostas ao ar ou conservadas no frigorífico.

3.° - As determinações realizadas incluíram. além da humidade,
cinzas e gordura, azoto total, azoto não proteico total, azoto volátil
total, azoto amoniacal c da trimetilamina e de outras aminas primárias
c secundárias, azoto da ureia, da creatina, da creatinina e dos ácidos
aminados livres, tendo-se mostrado mais sensíveis e precisas na reve­
lação do estado de deterioração do peixe fresco as do azoto não pro­
teico, azoto volátil total, azoto amoniacal, azoto da trimetilamina e
dos ácidos aminados livres e no da conserva as do azoto volátil total,
do azoto amoniacal e dos ácidos aminados livres.

4.0
_ Para o peixe fresco, foram indicados os valores do azoto

não proteico, do azoto volátil total, do amoniacal e dos ácidos aminados
livres, que pareceram poder ser considerados como limites de norma­
lidade. Esses valores foram:

Azoto não proteico: de 300 a 450 mgOlo, segundo a espécie, o que
corresponde a 1,7 a 2,1 g% na substância seca e desengor­
durada.

Azoto volátil total: 30 mg<'lo,o que corresponde a IS0 mg% na
substância seca e desengordurada.

Azoto amoniacal: 25 mg%, o que corresponde a TIS mg<'1ona
substância: seca e desengordurada.

Azoto dos ácidos aminados livres: de o a 41 mg%, segundo a
espécie, o que corresponde de ° a 261 mg% na substância
seca e desengordurada.

5.0
_ Para as conservas, foi discutido o significado do aumento

do azoto não proteico, em relação ao peixe fresco correspondente, e
considerados como aceitáveis os valores limites do azoto volátil total,
do azoto amoniacal e dos ácidos amiuados livres apontados para este.

6.0
_ Acentuou-se o facto do estabelecimento destes valores poder

contribuir para a realização de estudos sobre a conservação do peixe
e permitir a fiscalização laboratorial, quer do peixe fresco, quer do
peixe em conserva.
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R1tSUMÉ

En plus de deux ceat aines d'écha ntillons de poisson Irais (8 espê­
ces) et de conserves de poíssons (6 types). les auteurs ont determiná
hors de l'eau, des cecd res . de la graísse. et des protelnes, l'azote non
protéique total et ses fractions fixes; urée. créatíne. créatinine, acides
am.inés libres; ct l' azote volatil total et ses fractions plus importantes:
amoniaque, triméthylami ne et d'autres amines, primaires et secondai ­
res, à fio de choisir les détermiuations plus sensíbles paue suivre la
décompoition du poísson et d'é tabli r Ieurs valeurs limites dans le
poísson Irais et dans les conserves de poissons.

Les anelyses ont été effectuées , pour 1e poisson Irais , sue des
échantillons Irais, exposées à l'aír, à la temperaturc cnvíronnante, du­
ran t 24 et 12 heures et mantennues au frigorifique (ternpérature d'en­
viron 5" C) pour 48 et 96 heures et , pour les conserves, à leur arriv ée
au Iaboratoire. et aprês quelques [ours d'e xpositio n à l'a ir ou de con­
servatio n au frigorifique.

Ont été coasidérées plus valieuses, po ur le poísson irais, le dosage
de l'azote non protéíque total, de l'azote vclatil total, de l' amoniaqu e,
de la triméthy lamine et des acides aminés libres, et pour Ies conserves
de poissons, le dosage de l'azote volatil total et de l' azote de l'amo­
niaq ue et des acides aminés libres .

Les valeurs limites de normalité pour les détermina tions específi­
quées doivent être, selou les auteurs, les mêmes pour les poíssons traís
et leurs conserves, mais la teneu r eu azote non prctéíque total est plus
élevée dans lcs conserves, suje t qui a été discu té.

Ces valcura, exprimées en pource ntage de matiêre fraiche totale
et de matiê re sêche et dégraissée pour le poíssoe tr aís . sont :

A.zole non protéique total : 300 à 450 mgo/o(r, 7 à 2,1 golode la
substance sêche et dégraissée), selon I'espêce.

Azote valatil total: 30 mg% (150 rng%).
Azole de l'amo niaql'e: 25 mgO/O(IrS mg%).
A.zote des acides amínés libres : o à 41 mg% (o à 2 61 mgG/O).

Pour les conserves les valeurs limites proposées pour l'a zote volatil
total, l'a zotc de l'am oniaque et des acides aminés sont les índ íquées
pour le pcisson frais.

Les autcu rs font remarquer l'impo rtan ce de la connaíssance de
ces valeurs pour le contrôle et l'i nspcctio n du poisson frais et, surto ut.
des conserves de poissons.
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Ecos da Conferência de Nancy

De 8 a I 2 de Dezembro p. p. teve lugar em Nancy
(França), uma Conferência médico-pedagógica promovida
pela O. M. 5., a que acorreram os delegados de Ig Estados
Europeus .

Embora os assuntos debatido s nesta Conferência dissessem
respeito a problemas cientifico s e pedagógicos -privativos das
Faculdades de Medicina, a circunstância de nela ter sido apro­
vada nova orientação a imprimir ao ensino médico, nas suas
relações com as matérias da Higiene, medicina preventiva e
social, levaram-nos a publicar no Boletim do Instituto Supe­
rior de Higiene Dr. Ricard o Jorge, com amáv el aquiescênc ia
do seu ilustre director, alguns documentos relativos à nossa
actuação como delegado português a esse elevado certame
científico e sanitário, tais como :

I - Relatório s elaborados pelo Profe ssor de Higiene e Di­
rector da F aculdade de Medicina do Porto, pelo Professor de
Hi giene da F aculdade de Medicina de Lisboa e pelo signatário,
sobre o panorama do ensino da higiene, medicina preventiva
e medicina social nas Faculdad es de Medicina Po rtuguesas. A
título de informação suplementar, foi também por nós env iado
um relatório do ensino no Instituto Superior de Higiene Dr. Ri­
ca rdo J orge, elaborado , a nosso pedido, pejo sen Director.

II - As conclusões e voto s ap rovados pela Conferência
de Nancy.

111- Apreciação , resultado s prático s e sugestões propos­
tas pelo Delegado português à Confe rênc ia de Nancy .
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Ex. mO Senhor Director da Organização Mundia l de Saúde,
Genêve : Na minha quali dade de represe ntante de Portugal à
próxima Conferência da O.M.s. que terá lugar em Nancy,
tenh o a honra de responder ao questionário apresenta do por
V. Ex .", referente ao ensino da Higiene, Medicina P reventiva
e Medicina Social nos-Cursos das F aculdades de Medicina da s
Universidades do meu P aís .

Solicitando V. Ex. " informações, precisamente, sobre:

I ) Le contenu, la place et l' importance de cct cnseigne­
ment dans les COUIS des études médicales ;

2) Methodes et moyens d'enseignement;
3) La collaboration, au seio de la Faculté, entre la chaire

chargée de cet enseignement et les autres chaires;
4) La collabo ration, ent re la dite chaire et les institutions

et orga nismes exterieurs à la Fac ulté .

Começarei por afirmar a V . Ex. " que o ensino médico nas
Universidades portuguesas foi uniformizado pelo Decreto-lei
N .' 37.040, de 2 de Setembro de 1948, que a seguir se trans­
creve:

Decreto-lei N.o 37 .040, de 2 de Setembro de 1948

Artigo I .o - A constituição do curso médico-cirú rgico das
Faculda des de Medicina das Universi dades de Coimbr a, Lis­
boa e Porto passa a ser a seguinte:

L O ano - Zoologia Médica (semestral); Botânica Médica
(semestral); Química Médica (semestral); Fís ica Médica (se­
mestral); Histologia e Emb riologia (anual); História da Me­
dicina (semestral).

a.' ano - Anatomia descritiva, 1. " parte (an ual); F isio­
logia (anu al); Química Fisiológica (anual) ; Bacteriologia e
P arasitologia (anual).

3. 0 ano - Anatomia topográfica e Anatomia descritiva ,
2.- parte (anual); Higiene e Epidemiologia (anual); F arma­
cologia e Terapêutica Geral (anual); P atologia Geral (anual).
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4.° ano - Pr opedeutica Médica e Semiótica (anual) ; Pro­
. pedeutica Cirúrgica (anual); Medicina operatória (anual) ;

Anatomia Pato lógica (anual) .
5.° ano - Patol ogia Médica (anual) ; Ter apêutica Médica

(anual ); Dermatologia , parte fundam ental (semestral) ; Neu­
rologia, parte fund amental (semestral ); Patol ogia Cirúrgica
(anual) ; Oftalmologia, parte fundamen tal (semestra l) ; Clínica
Obstétrica (anual) ; Ginecologia, parte fundamental (semes­
tral) .

6.° ano - Clínica Médica (anual ); Clínica de Doenças In­
fecciosas (semestral ); Clínica Cirúrgica (anual) ; Urologia ,
parte fundamental (semestral) ; Oto-rino-laringologia, parte
fundamental (semestral ) ; Clínica Pediátri ca (anual ); Medi­
cina Legal, Toxicologia For ense e Deontologia profissional
(anual); Psiquiatria (semestral) .

Artigo 2. ° - E extinto o curso preparatório F.Q.N. que
funciona nas Faculdad es de Ciências. Mas as disciplinas de
Zoologia , Botânica , Química e Física Médicas serão professa­
das nestas Fa culdades.

Artig o 3.° - Os programa s das diferentes disciplinas, in­
cluindo as professadas nas Faculdad es de Ciências, serão
submetidas pelos professores à aprovação do Conselho Escolar
da respectiva Faculdad e de Medicina. Mas os Directores de­
verão tomar as disposições necessária s para que esses progra­
mas obedeçam nas três Faculdades às mesmas linhas gerais .
Cada Faculdade fará publicar, pelo menos de dois em dois
anos, os seus programas.

Artig o 4.0
- Os alunos sujeitar-se-ão em cada um dos

anos do Curso aos seguintes exames finais:

1 .° ano - Zoologia e Botânica Médicas; Física e Química
Médicas; Histologia, Embriologia e História da Medicina.

2. ° ano - Anatomia Descritiva , L a parte ; F isiologia e
Química Fisiológica; Bacteriologia e Par asitologia.

3 .° ano - Anatomia Topográfica e Anatomia Descritiva,
2. - parte ; Farma cologia e Terapêutica Geral ; Patologia Geral ;
Higiene e Epidemiologia.

4.° ano - Propedêu tica Médica e Semiótica; Propedêutica
Cirúrgica e Medicina Operatória; Anatomia Patológica.
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5,° ano - Patologia e Terapêutica Médicas (com interro­
gatório em Neurologia e em Dermatologia ); Pat ologia Cirúr­
gica (com interr ogatório em Oftalmologia ) ; Clínica Obstétrica
(com interrogatório em Ginecologia),

6,° ano - Clínica Médica e Clínica de Doenças Infeccio­
sas; Clínica Cirúrgica (com interrogatório em Urologia e em
Otorinolaringologia); Medicina Legal , Toxicologia For ense ,
Deontologia Profissional e Psiquiatria; Clínica Pediátrica .

Artigo 5.° - Só poderão inscrever-se nas disciplinas de
um ano os alunos a quem não falte apro vação em mais de um
exame do ano anterior, Não será porém consentida a inscri­
ção nos 3.°, 5: e 6: anos aos alunos a quem falte aprovação
respectivamente em Anatomia Descritiva, L ° parte, em P ro­
pedêut ica Médica e Propedêutica Cirúrgica e Medicina Opera­
tória e em Patologia e Terapêutica Médicas e Pato logia Ci­
rúr gica .

Artigo 6.° - O grau de licenciado em Medicina , indispen­
sável para o exercício da profissão de médico-cirurgião será
conferido àqueles que, aprovados em todas as disciplinas do
Curso, realizarem com aproveitamento o estágio clínico e obti­
verem aprovação no acto de licenciatura.

Artigo 7.° - O estágio a que se refere o artigo ant erior
terá a duração de dez meses (Outubro a Julh o) e realizar -se-é
em serviços de internat o e de externato de Medicina, Cirurgia ,
Obstetrícia e Pediatria ,

Art igo 8: - O acto de licenciatura , que só poderá ser
feito depois de terminado o estágio, consistirá na apreciação,
por um juri de 5 professores, de uma dissertação elaborada ex­
pressamente para esse fim.

Relatório do Professor de Higiene e Director da Faculdade
de Medicina do Porlo

cE m resposta ao vosso pedido de informações N.' 135/52,
tenho a honra de comunicar o seguinte:

I) A cadeira de Higiene foi colocada no programa do
penúltimo ano do Curso de Medicina, ao lado da cadeira de
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Pato logia Médica e depois das de Patologia Geral e de Bacte­
riologia. Urna reforma do plano de estudos decretada em 19-1-8
coloca-a numa fase anterior dos estudos, com prejuízo duma
perfeita compreensão do programa pelos alunos; a Faculdade
preocupa-se em fazer rectificar este erro .

O ensino desta especialidade ocupa um ano escolar , com
duas lições teóricas e duas sessões práticas por semana (de­
monstrações e exercícios individuais).

O programa de Higiene comporta:

a) A higiene individual (da alimentação, do exercício, do
repouso, da vida psíquica, etc.} :

b) A higiene da habitação;
c) Noções gerais de medicina social (compreendida a hi­

giene pública , urbana e rural);
d) Ep idemiologia e profilaxia , geral e especial, das doen­

ças contagiosas ;
e) Aplicações da higiene à terapêutica (em partic ular da

dietética e da climatologia) .

2) Esforçamo-nos por dar aos alunos os conhecimentos
de aplicação prática que todo o médico prático deve possuir ,
ou de fazer de forma que eles conheça m, nas suas linhas ge­
rais, o que é da competência dos sanitaristas, reserva ndo a
estes o ensino das técnicas cuja utilizaçã o lhes pertence pro­
priament e.

Uma tal orientação pa rece a mais útil , porque a aquisição
de-noções de higiene de que todos podem aproveitar e de que
o médico geral se pode fazer propagan dista, é mais proveitosa
do que a aprendizagem de técnicas que ele não poderá ja mais
aplicar. Para esta aprendizagem são organizados cursos espe­
ciais de medicina sanitár ia post-escolares.

3) Não há colaboraçã o.
4) O Laboratório de H igiene efectua as análises broma­

tológicas pedidas por diversas entidades, públicas ou parti­
culares .

Com os meus cumprimentos
o Director

Porto, 2 1 de Outubro de 1952.
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Consideraçõe s do Professor de Higiene da Universidade de Coimbra

I) Como professor de Higiene da Universidade de Coim­
bra somos de parecer que a cadeira de Higiene e Medicina
Preventiva (assim propuzemos que ela fosse designada) tor­
nar-se-ia mais proveitosa para os alunos se estivesse colocada,
não no 3.", mas no 5." ou no 6." ano do Curso. Com a pre­
paração científica já adquirida por essa altura e, sobretudo,
com as noções basilares de Bacteriologia e Parasitologia, de
Patologia Geral (e portanto de fisio-patologia) e de Pr opedêu­
tica Médica e Cirúrgica, já os professores de Higiene poderão
abordar e incutir no espírito dos alunos, com certa segurança,
as necessárias noções de profilaxia , que são a característica fun­
damentai deste ensino. Doutra forma, como poderão os alunos
compreender bem a maneira de evitar uma doença enquanto
não possuam ideias precisas sobre a forma como ela se adquire,
qual é o seu agente etiológico e qual a cadeia de reacções orgá­
nicas desenvolvidas durante a evolução da mesma doença?

Concordando inteiramente com este ponto de vista, estão
já as três Faculdades de Medicina empenhadas em conseguir
essa alteração na reforma de estudos em vigor .

2) Ent endemos que o ensino das matérias contidas nos
programas da cadeira de Higiene c Medicina Preventiva deve
ter uma feição especialmente pr ática, porqu e, além de ser mais
atraen te a sua apresen tação, o que por um lado a torna re­
comendáve l sob o ponto de vista pedagógico, pelo outro per­
mite ao aluno adquirir um conhecimento mais perfeito do ele­
vado alcance e da vasta projecção destes assuntos em prol
dos agregados demográficos .

Dentro duma tal orientação pedagógica , depois de tratar­
mos em aulas teóricas, com o desenvolvimento que julgamos
necessár io, da descrição das influências que o meio nas suas
diferentes modalidades (cosmo-telúricas, fa miliar , profissional
e social) exerce sobre o indivíduo e sobre a colectividade, nas
diferentes idades, estados e condições da vida, levamos os
alunos a tomar contacto com os problemas de Higiene pública
locais, promovendo determinadas visitas sanitárias:

a) aos poços de captação e serviços de depuração das
águas de abastecimento de Coimbra ;
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b) aos serviços sanitários anexos aos Hospitais da Uni­
versidade (esterilização de roupas, louças, material cirúr­
gico ... ) ;

c) às dependências de recepção e conservação de deter­
minados géneros alimentícios (leite, carne, peixe, etc.}:

d) ao Matadouro Municipal para a inspecção de carnes
(parasitoses, micróbios de doenças infecciosas, intoxicações
alimentares, etc.) ;

e) ao Posto de Desinfecção e Desinfestação da Cidade;
f) a ~tma ou. outra fábrica ou oiicina que se nos afigure

de interesse evidente para a sua formação sanitária.

Temos dado especial relevo aos problemas de higiene ali­
mentar, quer individual quer colectiva, no homem são ou no
doente, estudo e organização de regimes dietéticos, e por isso
nó Instituto de Higiene de Coimbra os alunos frequentam com
assiduidade os serviços laboratoriais onde se procede sistemà­
ricamente a:

a) análises bromatológicas com o objectivo de descobrir
as fraudes e as alterações acidentais mais frequentes nos ali-
mentos de consumo regionais; ,

b) provas de ..contrôle» higiénico (bacteriológico) reali­
zadas sistemàticamente nas águas de abastecimento, no leite
e Doutros géneros, análises que sejam solicitadas pelos Servi­
ços de Saúde Pública regionais, pelos Serviços Hospitalares e
por entidades particulares.

Tratamos também em aulas teóricas da apresentação e
critica dos métodos gerais de profilaxia das doenças infecto­
-contagiosas mais frequentes no nosso País, particularmente
das que entre nós revestem carácter epidémico.

Apesar do valor educativo manifesto que a prática docente
de duas dezenas de anos tem levado a reconhecer a esta orien­
tação pedagógica, somos de opinião, no entanto, que ela só
por si, é insuficiente para a formação do espírito preventivo
que deve possuir o médico dos nossos dias. Para se conseguir
tal desíderatum: somos de parecer que o aluno de Higiene deve
ainda ser levado a frequentar, assiduamente, fazendo mesmo
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verdadeiros estágios, os Serviços de Medicina Social locais,
tais como:

r ) Dispensários, preventórios, creches e parques infantis,
serviços de protecção materno-infantil, etc.;

Deve também:
2) Realizar inquéritos junto das famílias;
3) Fazer análises laboratoriais de interesse para a Saúde

P ública ;
4) Efectuar exames radiológicos sistemáticos;
5) Praticar cuti e intradermo-reacçôes, vaci nações, etc.

Dificuldad es têm surgido para a realização deste objectivo.
É cer to que tai s serv iços médico-sociais existem, felizmente, em
.meios universitári os portugueses e até mesmo fora deles, es­
tando alguns em condições de instalaçã o e funcion amento sa­
tisfatórios, mas , pelo que diz respeito a Coimbr a, temos a
lamenta r que, embora existam, não pertençam, de momento,
à Faculdad e de Medicina , podendo mesmo dizer-se que são
inteiramente independen tes dela, visto que pertencem a uma
auta rquia regional (J. P . B. L. ) . Estes serviços não podem,
nestas condições, ser aproveitados paTa a preparação sanitária
dos nossos alunos.

Somos de opinião que, ainda depo is de seguida esta orien ­
tação na nossa cadeira, não podemos da r por satisfatória a
preparaç ão sanitária do médico na actualidade.

Este espírito preventivo , este estado de consciência sani­
tá ria que se exige ao médico de hoje , não pode ser atingido
pela orientação acima exposta , se for seguida numa só disci­
pina - Higiene, Medicina P reventiva e Medicina Social.

A influência que este ensino assim orientado possa exercer
no espírito dos aluno s só chegará a produzir os fru tos dese­
jad os, se objectivo e final idade semelhantes forem seguidos
noutras disciplinas da F aculdade.

Em abono da verda de devemos salien tar que tal orienta­
ção a julgamos possível, pois não nos parece que seja difícil
descobrir interesses sanitários no ensino de cada uma das ou­
tras disciplinas . Tan to assim é que , pelo que diz respeito a
Coimb ra , podemos afirma r que cabe a diversos pro fessores da
nossa Faculdade de Medicina a honra de terem sido os pio-
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neiros desta nova orientação do ensino médico - a Medicina
Social - inaugurand o junto das suas cadeiras serviços dessa
índole.

Foi da semente por eles lançada há pouco mais de duas
dezenas de anos cm terreno previamente preparado }X)ruma
intensa campanha sanitária (feita na cátedra, na imprensa,
em conferências públicas) que surgiram as primeiras obras
médico-sociais do nosso meio (Dispensário Anti-tuberculoso.
Anti-sifilitico, de protecção Materno-Infantil, Institu to Anti­
-diabético , Instituto de Cardiologia ... ) .

Tais instituições sanitárias, porém , não podem prestar à
Faculdad e a necessária colaboração na prepar ação dos seus
alunos.

Nascendo da iniciativa desses professores e seus colabo­
rad ores, desprovidas sempre de qualquer ajuda material da
parte do Estado, só à custa de sacrifícios e dedicação sem li­
mites da part e dos seus funcionários se têm man tido de pé,
tendo arr astado uma vida precá ria e cheia de dificuldades, não
estando portanto em condições de grande proficuidade para
serem aproveitadas , pràticamente, pelos nossos alunos.

Tratando-se duma cidade universitária, como Coimbra ,
julgamos que seria de alto interesse para a preparação pro­
fissional dos nossos médicos a criação dum centro de saúde
universitário idêntico, em organização, aos Centros de Medi­
cina Pr eventiva que a Fundação Rockefeller tem criado em
numerosas cidades do mundo . Além do seu alto valor peda­
gógico e educativo sobre as sucessivas gerações de médicos, da
nossa Escola . os seus benefícios sanitários estender-se-iam à
restante população conimbricense .

Uma cidade universitária moderna c modelarmente ins­
talada como vai ser a nossa cidade de Coimbra , exige, como
complemento, um Centro de Saúde.

Jul gamos ser possível interessar na real ização deste tão
elevado objectivo O digno representante, em Port ugal , daquela
benemérita F undação.

Como é sabido , a Fun dação Rockefeller costuma instalar
e pôr a funcionar duran te 4 ou 5 anos os Centros de Saúde
por ela criados e seguidamente , com a precisão e rigor duma
escrita comercial de edeve e haver a, apresenta aos Estados.
por um lado uma relação das despesas feitas e pelo outro, o
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número de vidas salvas nas diferentes idades, bem como a re­
dução observada nos dias de doença e de llnpo~bilidade de
trabalho. E perante uma demonstração tão evidente da efi­
ciência do serviço, os Estados assumem imediatamente o com­
promisso de colocar sob sua administração o respectivo Centro
de Saúde .

Se tal se conseguir para Coimbra , ter-se-á dado um gran de
passo em frente no caminho da sanidade port uguesa.

Relatório do Professor de Higiene interino da Faculdade
de Medicina de Lisboa sobre o ensino da Higiene

na mesma Faculdade li)

o ensino da: Higiene na Faculdade de Medicina de Lisboa
está, desde há quatro anos, entregue provisôriamente ao pro­
fessor de Bacteriologia da mesma Faculdade. Aceitaram-se,
pois , os conceitos de que a Bacterio logia é a disciplina que
mantém maiores afinidades com a Higiene e de que as molés­
tias infecto-contagiosas ainda devem constituir , entre nós, o
fulcro da atenção dos estudantes de saúde pública .

Tais premissas contêm, a nosso ver, apenas uma parte da
verdade, e, deste modo, o ensino de Higiene que se tem
ministrado até à data afasta -se consideràvelmente do plano
que julgamos aconselhável.

O actual ensino, que tem sido efectuado no Inst ituto
Bacteriológico Câmara Pestana, seje da cadeira de Bacterio­
logia da Faculda de, compreende o estudo desta última disci­
plina, no segundo ano médico, e o da Higiene, no terceiro ano.
Desde já se assinala que as duas cadeiras estão colocadas muito
precocemente no plano de estudos, com manifesto prejuízo para
os estudantes que não possuem ainda os conhecimentos básicos
necessários para apreender as matér ias versadas .

Na cadeira de Bacte riologia e Parasitologia, de duração
anual, com um mínimo de duas lições teóricas por semana e
aulas práticas todos os dias úteis, tem-se o objectivo de por o

(I) Este relatório não pôde ser apresentado na. ocasião da reunião de Nancy
por não ter sido recebido a tempo.
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aluno constantemente em contacto com os problemas reais da
microbiologia, ministrando-se o ensino teórico dos vários gru­
pos bacterianos , dos vírus e dos parasitas , sempre acompa­
nhado do respectivo ensino prático no laboratório.

Pretende-se, assim, fomentar a aprendizagem da biologia
experimental, que reputamos indispensável no ecurriculum,
médico. Os exercícios práticos visam particularmente o dia­
gnóstico bacteriológico e serológico das doenças infecciosas e a
sua aplicação aos problemas da patologia e da saúde pública.
Por meio de visitas às diversas secções do Instituto completa­
-se o estudo das matérias versadas.

O ensino da Higiene incide fundamentalmente sobre a
epidemiologia das principais moléstias infecto-contagiosas,
tendo sobretudo em vista as mais frequentes entre nós e as
que constituem objecto de estudo do Instituto Câmara Pestana,
como a difteria, a raiva. a tuberculose . a febre tifóide e outras
salmoneloses, a tosse convulsa, as bruceloses. as ricketssioses,
a gripe, a poliomielite, o sarampo e as doenças venéreas . Os
alunos adquirem a prática dos métodos fundamentais de imu­
nização das doenças referidas e das principais reacções cutâneas
de imunidade (tuberculina, prova de Schick, etc.) .

O problema da tuberculose é especialmente focado, com
exemplos concretos. submetendo-se os próprios alunos às pro­
vas alérgicas e às micro-radiografias e vacinando-se com o
B.C.G. intradérmico aqueles que assim o desejam.

Votam-se algumas lições ao estudo das doenças da nutri­
ção. nas suas relações com a saúde pública. ensinando-se a
constituição duma dieta a~uada e as mais frequentes pertur ­
bações resultantes dos vícios alimentares. Assinala-se a impor­
tância das doenças profissionais. O problema da água e do
leite é posto em foco. Referem-se as causas de morte mais
frequentes e as noções de demografia indispensáveis. Final­
mente, apontam-se os princípios de organização sanitária,
focando a importância dos seus diversos elementos activos,
como o médico sanitarista, a visitadora , o engenheiro e o edu­
cador sanitário.

Não dispondo de outro material, em muitos destes capí­
tulos, procuramos ilustrar as lições em filmes adequados.

Nos assuntos versados, evitam-se os pormenores de técnica
sanitária que incumbem aos membros dos serviços de saúde e
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que devem ser ministrados em cursos supenor es de Higiene
c Saúde Pública.

Apesar de tud o, nâ o podemos ignorar que o estudan te de
medicina deve hoje ser posto em contacto com todo o problema
da medicina preventiva, dum a forma objectiva, incluindo o
estudo do ambien te social e das reacções do indivíduo doente
ao meio em que vive. A frequência dos dispensári os de higiene
pública e as visitas domiciliárias acompanh ad as do professor
ou seus assistentes completariam a apr endiza gem. Con viria que
os aluno s aprend essem como se evitam não só as doenças
infecto-conta giosas mas todas as outras considerada s evitáveis.

Est e tipo de ensino, que não poderia ser ministrado por
um só professor numa {mica cadeira, deveria teoricamente

. impregnar o espírito do alun o durante todo o seu cur so. Na
impossibilidad e, porém, de multipli car as disciplinas do prcr
grama de estudos médicos e de reparti r o estudo da Medicina
preventi va por mais de uma cadeira, no princípio, no meio e
no fim do curso, deveria esta matéria , que ult imament e se
tende a designar por Medicina Social, ser ensinada após os
estudos de Patologia , par a que os alunos estivessem em con­
dições de compreender o seu real valor. Segundo o proj ecto
de remodelação dos estudos médicos aprovado recentemente
pelo Conselho da F aculdade de Medicina de Lisboa , a cadeira ,
que passaria a designar -se por Higiene e ;\Iedicina Social, seria
colocada no sexto ano médico e nã o no terceiro , como está
actualmente.

Seria tam bém desej ável que os professor es doutras disci­
plinas particip assem no ensino desta matéria, abordando os
probl emas de saúde pública relacionado s com os assuntos de
que têm maior experiência. Deste modo, a medicina preventiva
estaria constantemente presente ao lado da medicina curativa,
contr ibuindo para o desenvolvimento duma verdad eira cons­
ciência sanitária no estudante médico.

Não há actualment e em Lisboa instituição universitária,
adstrita ao ensino , dedicada ao estudo de grand e número de
capítul os da Higiene e Medicina Social, tais como a nutri ção,
as doenças profissiona is, a demografia e estatística sanitária,
as diversas enfermidad es sociais de natureza não infecciosa, etc.
Por outro lado, o professor que vier ocupar a cátedra de
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Higiene não poderá certamente tomar parte activa em muitos
aspectos práticos da prevenção da doença, visto não haver
conexões estreitas , oficialmente estabelecidas, entre os serviços
universitários e os de saúde pública exteriores à Faculdade.

Seria, Pois, de desejar que a tais deficiências se desse
pronto remédio, para que as futuras gerações de médicos
pudessem integrar- se nas novas orientações da medicina pre­
ventiva e tornar, assim, mais eficiente a sua missão.

Relatório do Director do Instituto Superior de Higiene
Dr. Ricardo Jorge

Ex ."" Sr. Director da Faculdad e de Medicina - Coimbra:

Em resposta aos ofícios de V. Ex. " N."" 135/ 52 e 138/52,
datados respectivamente de 8 e 13 de Outubro Últimos e par­
ticularmente a este último, em especial à alínea 4 do mesmo,
visto não frequentarem actualment e o Instituto da minha di­
recção quaisqu er estudantes de Medicina, tenho a honra de
dizer o seguinte:

I - O ensino especial da Saúde Pública tem em Portugal
sido feito, nos últimos 50 anos, no Curso de Medicina Sanitá­
ria, criado por lei em 18gg, regulamentado em 19o1 e come­
çado em 1902, por iniciativa e segundo o plano do Prof. Ri­
cardo J orge, que dirigiu esse ensino em Lisboa até se
aposenta r em 1929. De 1902 a 1945 o Curso funcionou no
I nstituto Central de Higiene em Lisboa e nas Fac uldades de
Medicina de Coimbra e Porto.

Podiam frequentá-lo estudantes do quinto ano do Curso
de Medicina . A experiência mostrou , porém, que o ensino era
ineficaz, principalme nte por falta de vagar dos alunos, no
último e trabalhoso ano final do Curso, além de outros motivos .

Em 1946 - 47 anos depois de criado - foi reformado
pelo Decreto-lei N." 36.050, de 18 de Dezembro.

II - Pela lei actual, como de resto pela lei inicial, o curso
depende da Direcção Geral de Saúde e, por ela, do Ministério
do Interior, pelo Subsecretaria do de Estado da Assistência
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Social, que em Portu gal ab ran ge os serviços de Saúde Pública
e os da Assistência. O organismo ao qual está confiado esse
ensino é o Instit uto Superior de Higiene Dr. Ricard o Jorge,
prevendo-se delegações suas em Coimbra e Porto, que ainda
não fora m criadas devido a dificuldad es orçam entais.

No Cur so não são admitid os estúdentes de Medicina, pois
está sobejam ente demonstrada a absoluta falta de tempo des­
tes no último ano do Curso e ser absurdo admiti-los antes desse
ano, além de outros motivos, por igual falta de tempo.

A frequência às aulas e a todos os trabalhos pedagógicos
é obrigatória , só sendo permitido faltar a 20% das lições.

São admitidos ao Curso, além de licenciados em Medicina,
engenheiros, arquit ectos e médicos veterinários, tendo também
sido posteriorment e autorizados a frequ entá-lo licencia dos em
Farmácia.

O Curso é habitu almente iniciado em 3 de Novemb ro,
prolongando-se as aula s até 30 de Junho, sendo o mês de
Julho destinado a visitas e a elabora ção dos respectivos rela­
tórios , realizando-se os exam es em Outubro.

O Curso consta de lições magistrais , seguidas , quanto as
circunstânc ias o permitem de:

- Aulas práticas; Sessões de estudo (seminá rios); Visitas
de estudo, colectivas; Visitas de treino, individuais {inspecções
sanitárias) , com relatórios escritos das mesmas; Visitas indi­
vidua is a instituições sanitárias ou de interesse médico-social,
com relatório escrito ; Elaboração duma monograf ia de inte­
resse sanitário (Topog rafias médicas já elaboradas de quase
todos os concelhos do País, além de outros assuntos) .

Os diplomas do Curso são Obrigatórios para nomeações de
delegados de saúde (há no Continent e Portugu ês I8) , guar da­
-mores de saúde, dos portos, aeroportos, etc. (há 7), uns e
outros tendo, além disso, de fazer concursos de prova s públi­
cas ; subdel egados de saúde concelhios (cada um em seu con­
celho, ao todo 272 no Contin ente e 30 nas Ilhas) ; adjunt os de
delegados de saúd e (ao todo IS); e médicos municipai s, cada
um destes exercendo clínica e prestand o assistência gratuita
aos pobres em sua área, hav endo pelo menos um em cada
um dos concelhos, mas podendo ha ver até 5; médicos efec-
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tivos de cenLros de saúde e dispensário s (contam-se actual­
mente uns 500 dispensários).

Os programas e plano do Curso têm de ser anualmente
aprovados pelo Subsecretário de Estado da Assistência Social,
depois de informação favorável do Conselho Superior de Hi­
giene e Assistência Social.

III - O Curso de Medicina Sanitária inclui o ensino da
Saúde Pública, Higiene, Medicina Preventiva e Medicina So­
cial, sendo as suas disciplinas as seguintes:

- Higiene geral; Administração sanitária; Higiene da
Alimentação e Águas de Abastecimento; Bromatologia; Epi­
demiologia e técnica de Profilaxia; Higiene e Medicina So­
ciais; Bacteriologia Sanitária: Sezonismo; Higiene do Traba­
lho; Doenças Profissionais; Engenharia Sanitária; Demografia
e Estatística Sanitária e Organização da Assistência Social.

O total das lições teóricas tem sido de 190, sendo o das
práticas de 84 e de 20 o das visitas de estudo colectivas, tendo
cada aluno de fazer 3 visitas de inspecção e I a uma institui­
ção, além da elaboração da monografia de interesse sanitário.

IV - Os programas têm sido todos os anos actualizados,
sem sairem dos princípios gerais fixados .

Todas as matérias fundamentais não estudadas em disci­
plinas especiais são versadas na de Higiene geral.

v - Os professores são todos funcionários técnicos supe­
riores dos Serviços de Saúde Pública, entre os quais os que
trabalham nos Laboratórios do Instituto, excepto os de De­
mografia e Estatística que tem sido o Professor de Higiene da
Faculdade de Medicina- de Coimbra pela sua especial compe­
tência na matéria, no nosso País, sendo seu auxiliar, um li­
cenciado em Ciências Matemáticas, especializado em Paris, e
o da Organização da Assistência Social. que é o Inspector
Chefe da Assistência Social.

As disciplinas de Medicina Social e de Administração Sa­
nitária têm sido regidas pelo Director do Instituto.
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VI - São atribuíd os anualm ente 3 prémios às melhores
monografi as de interesse sanitário, mas apenas aos alunos que
tenham obtido no exame final a classificação de 14 valores.

VII - Além do Curso de Medicina Sanitária funcionam
anualm ente no In stituto Ricard o Jorge cursos de aperfeiçoa­
mento para subdelegados de saúde concelhios e para adjuntos
de guarda-mor es, em que se actualizam conhecimentos sobre
Higiene, Medicina Social, Profilaxia e Saúde PÚblica, com o
caráct er tão prático quanto possível.

VIII - Pelo In stituto já foram diplomados 1.422 médicos .
médicos veterinários e engenheiros desde 1902 a 1945. Desde
1947 foram diplomad os 305 licenciados em medicina, médicos
veterinári os, engenheiros, arquitectos e licenciados em farmá­
cia . Ao todo 1.727 diplomados.

De 1929 a 1952 funcionou no Instituto um curso de visi­
tadoras sanitárias , o primeiro curso no género realizado em
Portugal, que ao todo, diplomou 553 visitadoras.

I X - O Institu to Super ior de Higiene Dr. Ricardo J orge
tem mantido sempre as melhores 'relações com as três Fac ul­
dades de Medicina, de que é índice a realização de lições em
cursos de aperfeiçoamento feitos nas Fac uldades do Porto e
Coimbra pelo Director e vários professores do Inst ituto, e de
conferências sobre Medicina Pr eventiva realizada s por vários
dos professores das Faculdad es, todas três convidadas a
dar-lhe colaboração, alguns dos quai s têm realizado, em I

ano ou em anos sucessivos. lições em cursos de aperfeiçoa­
mento , entre os quai s se conta o actual Director da Faculda de
de Medicina de Lisboa, Prof. Toscano Rico', o antigo Director
da Fa culdad e de Coimbra , Prof. João Porto, o Director do
I nstituto Bacteriológico Câmara Pestana, Prof. Cândi do de
Oliveira, o falecido Professor de Higiene e Director do Centro
de Saúd e de Lisboa, Prof. Joã o Maia de Loureiro , o Director
do Instituto de Oftalmologia , P rof. Lopes de Andrade , o Prof.
de Higiene da Fa culdade de Medicina de Coimbra, Prof. Me­
liça Silvestre, além dos professores Barahona Fernandes,
Ed uardo Coelho, Carlos Salazar de Sousa , J uvenal Esteves,
Carlos Santos, Xa vier Morato. e de alguns assistentes.

29 1



Ig ualmente colaboraram os professores da Escola Superior
de Medicina Veterinária Drs. J oaq uim Fiad eiro, Neves e Castro
e Eug énio Tropa.

Excele ntes foram tamb ém sempre as relações entre o Ins­
tituto Ricardo J orge e o I nstituto de Medicina Tr opical, um
dos professores do qual, o Prof. F rancisco Camboumac, tem
colabora do em quase todos os cursos , de Medicina Sanitária e
de Aperfeiçoamento.

O Prof. Meliço Silvestre, como já vimos, realiza no Curso
de Medicina Sanit ária lições sobre Demografia e Estatí stica
Sanitá ria , com ele coad ju vando o Dr. Gustavo de Castro , li­
cencia do em Ciências Matemáti cas e especializado na matéria.

x - Quant o a tendências actuai s e perspectivas futu ras ,
o Director do Instituto em todos os seus relatórios tem prcco­
nisado a construç ão dum edificio próprio pa ra o Instituto , dado
o incremento que todos os seus serviços têm tido desde a pu­
blicaçã o do estatuto da Assistência Social de 1944 e do De­
creto-lei N.O35.roS, de 1945.

A experiência peda gógica de sete anos, o conh ecimento
pormenori zado das experiências estrang eira s e as necessidades
do País aconselham todav ia mais :

a) A par do Curso geral de Medicina Sanitária , está in­
dicada a criação de Cursos de especializa ção nos diversos sec­
tores dos seus laboratórios ou OUITos.

b) O Cur so deve ser completado com um estágio oficial ,
dur ante dois ou três meses, devidam ente vigiad o, em subdele­
gações dJ saúde e dispen sário s, sendo gra tificados os alun os ,
quando as circun stân cias o exigirem e permitam. O exame
final seria feito apenas depois desse estágio.

c) P ar a estímulo de estudos c investigações sanitárias, de­
vem ser publicadas (depois de convenientement e revistas ) as
topograf ias médicas e outra s monografias julgadas digna s
disso . Já alguma s, de resto , o têm sido.

d) Devem ser estabelecidos prémios, à semelhança dos
atribuídos a monograf ias de inter esse san itário , para os traba­
lhos sanitários de campo, de modo a estimu lar estes.
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e) :É indispensável reorganizar o Museu do Instituto , ele­
mento fundamental de educação sanitári a, o que só pode con­
seguir-se num outro edifício.

/) Deve ser integrad o no Instituto, como prescreve o De­
creto-lei 35.108, o Laboratório de Comprovação de Medica­
mentos.

g) A afluência de alunos ao Curso de Medicina Sanitária,
as dificuldades materiai s de alguns para se deslocarem para
Lisboa e as facilidad es que as instalações das Faculdad es de
Medicina de Coimbra e Porto e a colabora ção que alguns dos
seus professores podem oferecer aos Serviços de Saúd e justi­
ficam, logo que as circunstâncias o permitam, a criaçã o de
delegações do I nstitu to nessas duas cidades, previstas na lei.

o funcionamento das mesmas, porém. tem de ser defen­
dido das causas que deram lugar ao frac asso do Curso criado
há 50 anos pelo Proí. Ricardo J orge em bases tão lúcidas .

Os programas comuns, o caráct er prático, o ju ri único,
aliás p:>r ele já pr evistos, e o exemplo dos países mais pro­
gressivos em matéria de ensino da Saúd e Pública , devem guiar
a instalação dessas delegações, como de resto de todas as acti­
vidad es do Institu to.

II

Conferência europe ia de estudos sobre o ensino
da Higiene, da medicina preventiva e da medicina social

ao s estudantes de Medicina

Nancy, 8 a 13 de Dezembro de 1952

CONCLUSÕES

A Conferência europeia sobre o ensino da Higiene, da Me­
dicina Pr eventiva e da Medicina Social aos estudantes de Me­
dicina, convocada em Nancy de 8 a 13 de Dezembro de 1952,
pela Organização Mundial de Saúde,
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Tendo discutido os textos ap resentados pelos seus relato­
res, à luz da experiência dos seus membros ,

Levando em conta o facto da evolução dos problemas da
Saúde exigir uma ada ptação contínua do ensino médico,

Es tendo em vista o papel que o médico é cham ado a de­
sempenha r na sociedade modern a, tanto com os indivídu os
como com suas famílias e a comunidade em gera l,

I - Reconhece que a maior part e dos futuros médicos se
dedicarão à prática geral da medicina e deseja por isso que
lhes seja dada uma formação equilibr ada. A Conferência ex­
prime a sua convicção de que os estudos médicos devem ser
orientados, duma maneira mais acentua da e mais precoce, para
a prevenção , e devem equipar os futuro s médicos, não sômente
para o diagnóstico e o tratamento dos doentes, mas tamb ém
para a conservação, a protecção e a promoção da Saúd e dos
sãos pelos métodos da medicina preventiva, da medicina so­
cial e da higiene.,

II - Para este efeito, a Conferência chegou a acordo so­
bre os pontos seguintes:

r ) É de desejar um CUf'30breve de l n írodução à .Medicina
durante o primeiro ano de estudos médicos, a fim de orientar os
estudantes para o conceito da medicina total - curativa e pre­
ventiva - explicar as necessidades da sociedade , despertar o
seu interesse no sentido da prevenção, inclicando a satisfação
mora l e também as vanta gens materiai s dos seus esforços, tanto
nesta orientação, como no domínio da medicina curativa.

2) Certos capítulos do ensino da Higiene e da Medicina
Preventiva e Social poderiam ser dad os, vantajosamente , du­
rante cada um dos anos seguintes. Entr e eles, um lugar proe­
minente no período pré-clínico deveria ser dado ao ensino dos
métodos estatísticos e da biometria. É, além disso, desej ável
que alguma s lições de introduçã o sejam dadas no começo dos
anos clínicos, a fim de fazer salientar o ponto de vista da me­
dicina preventiva.
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3) O conteúdo do Curso de Higiene , de Medicina Preven­
tiva e Social pode, com vantagem, ser adaptado às condições
locais. mas é de desejar que compreenda um mínimo de en­
sino que permitirá ao futuro médico um conhecimento sufi­
ciente dos objectivos e dos método s essenciais e que lhes dará
o ponto de vista preventivo e social. O Curso de Higiene e
Medicina Pr eventiva e Social deveria encarar os factores físicos
(higiene do meio), os factores biológicos e os factores socio­
económicos que exercem influência sobre a saúde.

4) Os professores de outras disciplinas deveriam ser con­
vidados a colaborar, ensinando os aspectos da medicina pre­
venti va e social conexos às suas disciplina s, deixando a res­
ponsabilidade da síntese da medicina preventiva e social, no
conjunto , assim como da higiene, ao professor do ensino desta
disciplina. Torn a-se necessário, muitas vezes, que o ensino da
higiene, da medicina preventiva e social seja feito mais por
uma équipe do que por um indivíduo.

5) E important e que a Faculdade de Medicina e sobre­
tudo o seu Instituto de Higiene, de Medicina Preventiva e So­
cial, colabore com os serviços sanitários locqis, a fim de os
utilizar no ensino prático, e por outr o lado, para contribuir
a título consultivo para a organização e funcionamento destes
servIços.

6) Haveria vantagem em efectuar o ensino da Higiene,
da Medicina Pre ventiva e Social por diversos métodos, com­
preendendo os seminários em sessões de estudo, as visitas aos
estabelecimen tos ou instituições sanitárias, os inquéritos e, em
particular, os estágios em centros de higiene e serviços sanitá­
rios domiciliares.

É importante ligar o ensino às situações actuais e aos
casos clínicos corrent es. É importante igualment e que o futuro
médico obtenha a ocasião de trabalhar em équipe com enfer­
meira s visitadoras , assistentes sociais e outro pessoal sanitário.

O Serviço de Saúd e dos Estudant es poderia ser muito Útil

no ensino da medicina preventiva.
7) Os trabalho s de investigação no domínio da higiene e

da medicina preventiva e social são indispensáveis à realiza­
ção dum ensino activo.
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III - A Conferência foi de opinião que um elemento de
sucesso no ensino da Higiene, da Medicina Preventiva e Social
é o exame feito pelas Faculdades, periõdicamente, dos progra­
mas dos estudos médicos ministrados em cada uma das disci­
plinas do Curso, para preencher lacunas, evitar repetições, ali­
viar os programas e preparar os futuros médicos para as
tarefas que lhes incumbem numa sociedade em contínua evo­
lução .

IV - A Conferênc ia insiste sobre a importância de conti­
nuar e de desenvolver a colaboração internac ional, a fim de
reforçar a posição dos aspectos preventi vos e sociais no con­
junto da formação médica. Ela está convencida de que os
progr essos já real izados na orientação dos estudos médicos
para a prevenção serão desenvolvidos e mais largament e apli­
cados.

Novos conceitos e métodos poderiam ser de grande utili ­
dade noutros países depois da adaptação prévia ao plano
de ensino que lhes seja próprio . Uma troca de pontos de vista
feita no plano mtemacional não deixará de colocar à disposi­
ção de todos os progressos realizados em cada país. A Confe­
rência desejaria ver a reunião duma nova Conferênc ia em data
ulterio r, em que professores de outras disciplinas pudessem
estar representados, a fim de se proceder a uma nova troca
de pontos de vista e estudar com mais detalhe a questão dos
programas da Higiene , da Medicina P reventiva e Social . Seria
de desejar que a O. M. S. estudasse a possibilidade de facilitar
às Faculdad es de Medicina um a documentação relati va a
meios visuais de ensino (filmes, etc.) e também que a O. M. S.
ponha à disposição das Faculd ades de Medicina qualqu er ou­
tra docum entação adequada ao ensino da higiene, da medi­
cina preventiva e social. É aind a de desejar qu e a O. M. S.
conceda bolsas de estudo ao pessoa l docente e realize trocas
de pessoal durante períodos suficientemente longos, bem como
troca de material de ensino, tal como filmes, consolidando
assim o desenvolvimento duma colaboração contínua entre as
institu ições que têm a seu cargo o ensino destas maté rias .
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III

Obser vações do Delegad o Português à Conferência
de Na ncy

Nancy , 8 a 13 de Dezembro de 1952

A Conferência promovida pelos delegados para a Europa
da O. M. S., que teve lugar em Nancy de 8 a 13 de Dezem­
bro p. p. reuniu na capital da Lorena , os repre sent ant es de
qua se todos (19) países europeus, com responsabilidad es no en­
sino da Higiene, Medicina Preventiva e Medicina Social aos
alunos das Fa culd ad es de Medicina .

Esta Conferência foi convocada, expressam ente, para :

LO) apresentação, discussão c troca de impressões sobre
as maté rias que deverá vers ar aquele ensino , à luz dos prin ­
cípios qu e devem nort ear a prepa ração do méd ico na actua ­
lidade ;

2.°) para assentar na orientação pedagógica que convém
imprimir a este ensino e maneira de a efectivar dentro dos
program as e planos de estudo das Fac uldades de Medicina .

Foi unanim emente reconhecido que os assuntos corr ente­
mente versados nesta cadeira eram extr emam ente vastos e
complexos para poderem ser tratad os com o necessário desen­
volvimento numa só cadeira e por um só professor. Mas,
mesmo que isso fosse possível, tamb ém se reconheceu que não
hav eria qualqu er vantagem em fazê-lo assim .

As transforma ções sociais profundas que, nas última s dé­
cadas, se têm oper ado em todos os povos, permitiram o re­
conhecimento incontestá vel do direito à saúde a todo o ser
humano , qualqu er que seja a camad a social a que ele per­
tença. Por outr o lado , sendo , precisamente , o objectivo su­
premo da Medicina a prevenção da doença c a conservação
da saúde, a Conferência de Nancy entende que a forma ção
profissional do médico na actualidade não pode já ser feita
dentro dos estrit os moldes da medicina curativa , que apen as
se preocupa com o diagnó stico e tratamento da doença no in-
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divíduo. A Medicina tem que acompanhar e se ajustar às
étapas evolutivas da sociedade. Para a realização de tão ele­
vado objectivo não basta o conhecimen to adquirido do doente
no hospital ou na clínica. por mais pormenorizado que ele
pareça; é preciso ainda, directa ou indirectamente, penetrar
até aos meios onde se desenrola a vida e tomar um conheci­
mento, tão completo quanto possível, de todos os factores de
ordem económica, profissional, educativa c psicológico-social
que exercem pronunciada influência na evolução da doença e
na conservação da saúde, isto é, é necessário e indispensáve l
conhecer a medicina social. Como se depreen de da leitur a das
conclusões aprovadas pela Conferência de Nancy foi à Medi­
cina Pr eventiva e Social que se acordou dar prioridade e maior
desenvolvimento nas Faculdades, aos programas em questão,
relegando, em parte, as matér ias que dizem respeito ao meio
(salubrida de. epidemiologia, etc .... ) que, pelo seu técnicismo
talvez exagerado pouco interesse costumam despertar aos alu­
nos, para serem tratadas com desenvolvimento nos cursos espe-
cializados de Medicina Sanitária. .

A formação do médico do nosso tempo exige mais do que
nunca desenvolvimento do espírito preventivo e social .

Foi-nos particularmente gra to verificar que as sugestões
por nós apresentadas no relatório que em Xovembro tínhamos
enviado à O. M. S. vieram a ser perfilhadas, na generalidade,
pelos delegados à Conferência. Mesmo a sugestão da criação
dum Centro de Saúde Universitário com o auxilio da Fun da­
ção Rockefeller , que nós admitimos como bastante provável,
foi pelo Prof. Tomsik de Bâle (Suíça) considerada ideal, tanto
para o ensino como para a organização dos serviços de saúde
locais. Tudo esta rá em vencer as dificuldades económicas e
doutra s ordens que se opõem à sua instalação e funcionamento.

Através da leitura e discussão dos relató rios enviados pe­
Jos delegados dos países representados na Conferênc ia, tivemos
ocasião de conhecer pormeno rizadamente o pano rama do en­
sino médico e em especial a orientação que pela Europa fora,
nas diferentes Faculdades de Medicina, vem sendo dado ao
ensino da Higiene, Medicina Preventiva e Medicina Social.

Em rápi da síntese fixaremos a nossa atenção, apenas, em
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alguns países, sanitàriamente progressivos e que, por assim
dizer, marcam outras tantas etapas que, dentro desta orienta­
ção médico-social, podemos considera r na evolução dos pro­
gramas desta cadeira .

E m I nglaterra (Londres) não existe em nenhuma das 12

Escolas Médicas serviço especial de medicina social e preven­
tiva como cadeira individualizada. Todavia o ensino da Hi­
giene e da Saúde Pública é previsto em todas essas escolas ,
em geral sob a forma de conferências especiais, da das ao 4.°
e 5.° ano médicos por um, ou diversos funcionários especiali­
zados em Saúde Pública. Por ou ro lado, a politica geral visa
a integrar os aspectos sociais das doenças no ensino clínico e
patológico das respectivas especialidades. Entendem assim os
ingleses que a Medicina Social não deve ser considerada uma
disciplina à parte no elenco das Faculdades, embora utilizem
par a o seu ensino os serviços médico-sociais de protecção ma­
terna e infantil, dispens ârios, etc. , façam visitas de estudo. es­
tágios, etc .

Em França (v.g. em Nancy) a Medicina Social tomou
um desenv olvimento importante em virtu de da orientaçã o par­
ticula r que foi possível dar a este ensino pelo Prof. Par isot ,
titular da cadeira de Higiene e Medicina Social .

A tisiologia, protecção materna e infantil, as doenças in­
fecciosas, a neuro -psiquiat ria e a higiene mental, a venereolo­
gia e a cancerologia são ensinadas, não sômente nas respectivas
clínicas do Centre Hospitalar Regional, tomo tam bém nos Or­
ganismos de Medicina Preventiva e Social que o P rof. Pa risot
criou junto dessas Clínicas e Serviços Hospitalares especiali­
zados. Estes Centros médico-sociais correspondem aos serviços
clínicos indicados, embora oficialmente dependam do Office
Departam ental d'Hygiene Social, são postos à inteira disposi­
ção da Faculdade para o ensino da Medicina Social, numa
coordenação verdadeiramente perfeita e eficiente, porque os
seus directores técnicos são precisamente os mesmos Professo­
res e Chefes de Clínica da Faculdade que dirigem os serviços
clínicos do Centro Hospitalar Regiona l. É esta a sua grande
vantagem e o segredo da sua eficiência no ensino da medicina
social. Outra razão da sua eficiência deve-se ainda à circuns­
tância valiosa de estar à frente do Office Depar tamental de
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Higiene o professor titular da cadeira de Higiene de Medicina
Social.

Ao chegarem à cadeira de Higiene e Medicina Social os
alunos levam já sólidas bases destas matérias e podem, sobre
elas , aperfeiçoando e coordenando as noções teóricas e práti­
cas já recebidas, estende r o campo das suas informações e atin­
gir assim um nível educativo mais elevado.

Na Alemanha as questões de Higiene Social e de Medicina
Preventiva são, do mesmo modo, apresentadas nas clínicas es­
pecializadas correspondentes, a propósito de cada doente em
estudo. Assim é que a luta contra a mortalidade infantil, a
protecçâo de lactentes e escolares são tratadas na cadeira de
Pediatria, a luta contra as doenças venéreas, em Dermatologia ,
etc. Propriamente a medicina social, que nas universidades
alemãs corresponde à Medicina de Seguros (doença, velhice e
acidentes), é professada uma vez por semana (I hora) pelos
assistentes encarregados de cursos dos quadros dos Institutos
de Medicina Legal e Social.

Mas pr ecisamente onde esta nova orientação do ensino
médico atinge maior perfeição e eficiência é na Yugoslauia ,
Finlândia, Suécia e Noruega. Descreveremos apenas a organi­
zação deste ensino na Yugoslávia (nos outros povos não difere
fundamentalm ente desta.

Na 'Yugasl áuia (Zagreb) sob a influência do Prof. Stam­
par que à sua qualidade de professor de Higiene e de Medicina
Social alia a de alto funcionário dos Serviços de Saúde PÚ­
blica, foi posta há pouco em vigor uma reforma de estudos •
médicos que organiza o plano de estudos e o ensino da H i­
giene e da Medicina Social por tal forma que estas matérias
são na realidade ensinadas durante todos os seis anos do Curso,
embora com nomes diferentes. Logo no 1." ano da F aculdade
há dois novos cursos; um de Introdução à Medicina (1 hora
semanal), outro de Elementos de Ciências Sociais e Económi­
cas onde os estudantes começam a ser orientados no sentido
médico-social. No 2.° ano, continuando esta orientação, os alu­
nos recebem também um ensino elementar de Estatística Mé­
dica durante I semestre, à razão de 1 hora por semana. No
3.° ano um novo curso frequentam também, de I hora por
semana, que lhes fala das relações do médico com o '(pessoal
auxiliar. em Medicina e dos cuidados a ter com os doentes .
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No 4." ano é-lhes ensinada a higiene do meio físico e so­
cial e das suas relações com a saúde (2 horas de lições e 2
horas de exercícios por semana), curso que continua ainda DO

S." ano. Ao frequentarem as clínicas e mesmo em cadeiras
pré-clinicas os alunos recebem também informações de âmbito
médico-social. Assim, logo nos programas de Bioquímica e de
Fisiologia, a propósito da fisiologia da nutrição, da fadiga e
do crescimento, lhes são feitas referências aos factores sociais
relativos a estes problemas. O ensino da Microbiologia e da
Parasitologia vêm a fornecer aos respectivos professores ensejo
pa ra adquiri r úteis conhecimentos sobre higiene e medicina
preve ntiva, divagan do por isso, com este objec tivo, sobre as
relações daquela s ciências com a microbiologia , veterinária e
fito-patologia.

Ao freq uentarem a cadeira de Pediatria, voltam os alunos
a receber val iosos ensinamentos que os familiarizam com os
aspectos médico-sociais da saúde . A Psiquiatria é ap roveitada
no seu aspecto médico -social por fornecer aos alunos utilíssi­
mos conhecimen tos de higiene mental .

A história da medicina dando a conhecer as grandes epi­
dcrnias que no passado flagelaram tão duram ente os povos e
os meios de fazer eficazmente a sua profilaxia , educa também
sani tàriamente os aluno s.

A Obstetr ícia , a Medicina Int ern a , a Dermatologia , as
Doenças Infecto-Contagiosas , enfim todas as cadeiras de Clí­
nica , têm o seu aspecto médico-social que a escola de Zagreb
dá a conhecer aos seus alunos para valorizar a sua form ação
profissional .

Uma íntima colaboração com os serv iços sani tários locais,
que por felicidade també m são dirigidos pelo Prof. Stampa r,
completa a sua formação médico-socia l.

Vazada em moldes semelhantes, encontra-se em vigor há
pouco mais de um ano, na Noruega e na Finlândi a , urna Re­
forma do ensino médico . Na Suécia e na Din amarca o ensino
destas maté rias está a adqui rir també m o mesmo grau de per­
feição, com curso de I ntrodução à Medicina , Elementos de
Estatística, Lições Clínicas com aspecto médico-social , Curso
de Higiene e Medicina Social , com sessões de estudo, visitas ,
inqué ritos e estágios em estabe lecimentos san itários locais que
interessem a esta formação profissional .
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Volvendo agora a nossa atenção para o plano de estudos
das Faculdades de Medicina das Universidades Portuguesas,
temos que convir que o ensino destas matérias se encontra
bem longe das directrizes que acabamos de indicar . Poucos,
bem poucos, se têm apercebido do elevado interesse destes
assuntos na formação do médico dos nossos dias c consequen­
temente do lugar que devem ocupar no plano de estudos uni­
versitários. Criam-se, dia a dia, dispensários mono ou poliva­
lentes, serviços médico-sociais os mais variados, de protecção
matemo-infantil, de medicina escolar e de medicina industrial,
etc., mas o médico que se nomeia para esses serviços continua
a ser preparado à moda antiga, dentro dos clássicos moldes
da medicina curativa e portanto sem aquela formação médico­
-social que deveriam possuir para um maior rendimento e efi­
ciência desses serviços.

Quantos médicos há que supõem que medicando o melhor
que sabem e podem os doentes que passam por esses serviços,
têm já cumprido exemplarmente os seus deveres profissionais ..

Quanto a Coimbra, devemos confessá-lo com satisfação e
até com orgulho, é de justiça acentuar que a nossa Faculdade
possue no campo médico -social, honrosas tradições que, em
meu entender , não deve deixar perder.

Há duas dezenas ou mais de anos erguia-se na Faculdade
de Medicina de Coimbra uma vigorosa campanha em defesa
do novo ideal - a Medicina Social. Professores c Assistentes
se agrega ram com entusiasmo à nova bandeira que acabava
de ser erguida e em lições, conferências e na imprensa, se tor­
naram os arautos esclarecidos desta nova cruzada de bem
fazer. Em resultado dessa campanha sanitá ria vieram a apa-,
recer mais tarde no meio Coimbrão diversas instituições e ser­
viços que "passaram a constituir outras tantas peças valiosas
do arsenal sanitário de Coimbra .

Os problemas da tuberculose, da protecçãó materna e in­
fantil, da sífilis, da lepra, da diabetes. da higiene mental, até
então encarados apenas sob o ponto de vista clínico, passaram
a ser tratados também sob o ponto de vista médico-social.

Alguns anos depois, era este valioso equipament o sani tário
enriqueci do com novas e impo rtantes armas. Queremos refe-
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rir-nos ao Instituto de Cardiologia e ao Serviço Social dos
H. U. C. cm ligação coordenada e perfeita com o Inst ituto de
Assistência à Família que também acabava de ser criado.

Tudo obras sanitárias valiosíssimas com que se tem en­
riquecido o património médico-social do nosso meio Coimbr ão .

São pois altamente honrosas as tradições da Faculdade de
Medicina de Coimbra dentro deste importante sector. E ao dar
balanço às nossas possibilidades actuais, no campo médico­
-pedagógico, julgamos poder afirmar que a Faculdade de Me­
dicina de Coimbra possue nos seus quadr os professores com­
petentes e em número bastante para poder realizar o ensino
Médico-social dentro dos moldes preconizados pela Conferên-
cia de Nancy. •

Pod e e deve, em nosso entender, fazer esse ensino desde
q ue para tanto lhes sejam faculta dos os necessários meios de
acção e que, por felicidade , Coimbra possue dentro dos seus
muros e da sua área. Pode e deve fazê-lo aind a . uma vez que
assim o exige o progresso das Ciências "Médicas cujo patrim ó­
nio lhe compete salvaguardar e engran decer e o bem da Hu­
manidade que igualmente lhe compete proteger. Pode e deve
fazê-lo também com a colaboração e boa vontade de todos os
seus professores, se não quiser assistir , indiferente, ao escoa­
mento futuro das suas massas escolares para outro meio uni­
versitário, onde podem adquirir a formação sanitária, exigida
pela lei, para o desempenho de quaisquer funções relativas à
Saúde Pública.

Grande satisfação seria a nossa, se ao entrannos no futuro
edifício da nossa Faculdade de Medicina . cujos muros dia a
dia se vão erguendo aos nossos olhos e nos dão a fagueira
espera nça de em breve lá se realizar o nosso ensino, ele pu­
desse já ser orientado segundo as directrizes aprova das pela
Conferência que a O. M. S. realizou em Nancy.

Coimbra, 20 de Fevereir o de 1953.

ANTÓNIO MELI ÇO SILVESTRE

J>rol-..r de~ e EpiderQiokciI da. Faadd&de
de KfllÜciDI. da CIlimbm
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Livros entrados na Biblioteca do Instituto
Livros comprados em 1951 (1)

(Conclusão)

A Habitação Portuguesa. - Casas Modernas - Arq. Edmundo Tavares.
Economia Politica - Noções Gerais - Hist ória - Bento Carqueja.
Toxlcologie Moderne - Reger Douris.
Sociologie et Antbropologie - Marcel Mauss.
Le T ra ite meu t dee Accidents du Tca.vail - Manuel du Prarícíen - J. Bou-

dreaux c outros.
Les Aliments d'Origine Auimale Destines á j'Homme - Marcel Jean -Blain .
Liber Medicinalís-Text ~tabli, Traduit et Commentê par le Dr . R. P ép in .
Tratamiento Actual de los QuemadOll - Lc renz c i\lit y Mir.
La Ségurit é et l'Hygiene daus les Industries de la Soudure.
La Mort des Brúlés - Louis Chrísto phe.
Historia de la Locura - Bruno Cassinelli.
Incantesimo e Magia - Arturo Castiglioni.
Mapa de Port ugal - Antigo e mod erno - Padre João Bautiata de Castr o .
Manuel de Sociologia Catholique - R. P. A. Belliot .
The Chemistry and Tec:.hnology of Food and Food Products - Mor ris j acobs.
Bptd emíología y Profilaxis - Hígiea e e Medicina Prev entiva _ C. Carreêo .
Initiat ion a. la Critiqu e Histnriqu e - Léon E. H alkín .
Les Théories de l' Arch ítecture - M. Borissavli évitch.
Vaginites - A Trichomonas - Chappae e X. Chatellier.
Te xtbook of tbe Principies and Pratice of Nursíng - Bc rtha Harm er e outra .
Serv id o Social Industrial- Germinal Rod rigu ez.
O I ns ti t uto - Revista científica C' literária - Vol. 49 - Ano de 1<)02 .

De la Prostitution da ns la Ville de Par is - Parent D uchat elet .
Serra. da Estrella (Guia do touriste) - Ade lino de Abreu.
La Chixw:gie - Discipline de la Connaissance _ R ené Leriche.
Phi losopbie Mcrale - Bernard Guillemain .
Les Hu ltr es - B iologie Culture - G. Blanson.
L'H uítre - Sa compoeitlon chímique - Sa valeur alimentaire et ses applica-

tions thérapeutiques - Mare P ouget .
Les H ui t res de Consommation - R. Bierry et B . Gonzou.
Metabolism e du Fer - Physiologi e.Pathologie-Traitemen t - G. H ammaler.
Les Varietés du Températnent - W. H . Sheldon e outros .
La Constittution Physique de I'Homme - Idem .
Etnografia Portuguesa - Dr. Leite de Vasconcelos.
Di reitos de Familia - F . Andrade Pires de Lima e outr os .
Compil ação Actu al izada das Leis sob re Direitos de Família.
Legislação sob re Melhoramentos de Aguas e Saneamentos, Electrificação Urba ­

nos e Ru rais - C. A . Ferr eira Almeida .
Legislação Iodust rial - Justi no Cruz.

(1) Vid. 0.03 1, pág . 239 ; 0.0 32, pág. 318 o 0.0 36, p ág. 238.
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Legislação sobre Seguros - anotad a.- Man uel Casanova .
Legislação Corpo rativa - coordenada e actualizada. - J osé J oaq uim T . Ri be iro.
Legislaçã o do Trabalho Anotada. - Henrique Parr eira.
Que ê uma edição originai? - P ublicações da Insp . Sup. das Bibliotecas e Arq.
O Arquiv o Geral da Alfândega de Lisboa.- Id em - F . Belard da Fonseca .
A Biblioteca P ública e Arquivo Distri ta l de Ponta Delgada - I dem - J oão J e

Simas .
Monografias de Vulgariz ação Biblio tecária - Idem - António Ferrão.
Situação do Livro Português - Pro jectos de I nquérito - I dem .
His tória do Direito Português - E rnesto F ernan des e A11íbal Rego [Lições do

P rof. Marcelo Caetano).
Grande Encic lopédia Portugu esa e Brasileira - N .o 23.
Casas Económicas - Cachulo da Trindade.
L'Oxyde de Carbone et l' Oxycarbonisme - V. R ay mond et A . Vallaud.
Assista ace et Protection des Malades Mcnta ux .
Histoire du Service de sente Militaire et du Val-de-Crace-c-Ri eux et H asseDforder.
A P edagogia Escolar Contemporânea.
A Psicologia na Organização Científica do Tra balh o _ Armando Card08O.
Progresos de i Laboratório Clinico - 195r - Vicente A . Frag io e outros .
Microbiology General and Applied.
Códigos do Foro Criminal- José Osório e Fernando Miranda.
Préois de Criminologie - La. Connaissance de l' Homme - Laígn el-Lavastine

et Stanci u .
Cinq Enq u êtes Scciales - T ravau x et documenta,
Prevcnci6n de la Vejea Achacosa y cuidado de los Anc ianos - P rof. Beltrán

Bágue na .
Biologia E ducac ional - Ary Lex.
Noções de Psicologia E ducac ional- Theobaldo Miran da Santos .
Didá tica da Escola Nova - A. M. Agu ayo .
Sociologia Educae ional- Fernando de Azevedo .
Sociologia E xperi mental- E m est Greenwcod.
Ente robacteriaceae - F . Kauffmann.
The Differentiation of Escherichia and Klebsiell a Ty pes - F. Kaufím ann .
The Chemistry and Technology of Food and Food P roducts (2.0 vol.).
Ecology oi Animal Parasites-Jean G. Baer.
Biology of Pathogen ic F ungi - Walte r J. Nicbcrson.
Practica de la Moderna Desinsectation - Dr. Gon zalo Pled rola Gil.
Les Tube rculoses et Leurs Bacilles - Streptomycine ee P. A.S.
Bibliografias. Bibliotecas e Centros de Documentação - VI - António Ferrão.
Noticia de Espécie s P ortu guesas ou Relativas a Portugal cm Bibliotecas e

Arquivos Estrangciroo - VII - António Ferrão.
Publicações Perfódâcas Corporativas - Sua Classificaçã o, Arrumação e Catalo-

gação nas B ib liotecas - Vilr - An tónio Ferrão .
Repertó rio das Biblio tecas de Lisboa (Guia do Estudioso) - I X - Ant, Ferrã o.
Medica l Bacteriology - Lionel Whit by e Martin Hynes.
Rec ent Advaacea in Bacteriology - J . D. MacLennan .

Lo Chloram phénicol (Chloromycetine) ee ses applícaticns thérapeuti ques - C.
Levadi ti.
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Antibiotiques d'Origine Fcngique Becterienne Otl Vegetalo - C. Levadi.ti.
Phtisiologues ee Phtisiologio - Etienne Bernard.
Les Maladies Polyínfectieusea Inappare ntes - J. F. Portié.
Guido Medical Mricain - J. Goamisson.
Pas de Crime - Au Servíce de la. scíeece - Octave Dauwe.
Les Açquisitions Mbdicales Ré«Dtes (1951).
Fra.ctionnement Chromatograpbiquo et Dosage de la. Vitamine A - Servígne

MoIlI:gareuil ee M. Pinta.
La Souris d e Laboratoire et sou Elevage - Mic.he1Broustail.
Tratado_ de Inmunobiolog:ia. y Serologia. - De. Ca.:rlos Alberto Stnra.
L'Analyse Bacteriologique des Eaux de Consommation-B . ButtiallX.
Bacteríologie :MedicaJe- memenb de Bacteriologie Génerale - J. Dumas.
Le Rhumatisme-Etudes Cliniques et TMrapeutiques-Fl. Goste.
Poíscas Virus Gu Contre 1es Animault Nuisibles - A. Chaigneau.
Précls de Pacasitologie Humaine - Parasites et Maladies Parasitaires - P. Ver-

dun et H. MandOtll.
Le Problêrne dn Cancer-Simone Lebcrde
Diecisiete Lecciones IObre el Reumatismo - G. ManiioD, G. Jimena y Mecchán.
A Univenidado do Evora - Elementos para a sua História - J. M. de Queirós

veíeeo.
Morphology and Taxonomy oí Fungi - Ernst Atheam Bessey.
Rapid Microcbemical Methods for Blood and C S F Examinations _ Rappaport .
Initiation a la Médecine Socíaje - Jacques Spaey.
Ou Vil le Travai! Humain? - Georges Friedma.nn.
Pmblêmes Humains du Ma.chinisme Industrid - Machine et Humanisme -

Gonges FricdmaDD.
Manuel Pratiqne de I'AssistaDte Sociale_
Encic.iopaedia. of the Social Scienc;es (7 Vo1s.).
Tbe Meccll Manual af Diagnosia and Thenpy.
Orga.nita.cion y Epidemia Profesional- Jaimo víceas Carri6.
Tha Chemical Analysis of Foods and F ooda Products - Morris J acobt .
I.'IMucation Moderne - Hubert Sesmat.
Met:abolie :Methods - C. Frank C0ns01<u:ioe entres.

Livros comprados em 1952

leUow Fever - editado por George K. Strode.
Tho Chemistry and Technology of Food and Food Prcducte c-, poc Morris B.

Jacobs
Dicionários Português-Inglês e Inglês-Português - Padre JúJio Albino Ferreira.
Tecnicu de Lucha Anti-Paludica. - De. Alvaro Lceaoc Mocales.
La Mala.die Iníectieuse _ V. de Lavecgne.
Tboorie et Prooleme de PsychologJe Sociale - David :J<nlcb e R. S. Ccutchfied.
Les Hallncinations - Clinique et Pbysiopathologie - Jean Lbermitte.
Les Conjonctivites Follictl1laicn - V. Mom.
Les Tberapeutiquea Antibiotiques des Maladies Infectíeuses - Ed. Benha.mou­

Sorrel.
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Le Chemin du Bonheur- Dr. Victor P auchet.
Deontologia Médica ~ Dr. Francisco Peiró.
Responsabilidades Familiares - J. Dinis da Fonseca.
Como Se Corrigem Provas Tipográficas - Alexandre V. Gonçalv es Piçarra.
Les Biocatalyseurs-Tomo I-Max-Fernand Jayel.
Standard Methods for the Examination of Water and Servage.
Water Purification for Plant Operators c-. George D. Norton e Keanct. Brown.
Desinfoction and Sterelizaticn - Ernest McCulloch.
Laboratcry Design - editado por H. S. Ccleman.
Hospitais - Integrated design - Isadcre Rosenfield.
Acquisitions Recents dans I'Epídemiologie et la Prophilaxie des Maladies Infec-

tíeuses - J. Boyer, L. Corre-Hurst ct Margueritc Tissier.
O Dever e o Sonho - Maria Sticco.
Um Coração de Oiro (Padre Damião) - Pierre Croidys.
Pureza e Sensualismo - D. Manu el Trindade Salgueiro.
Aprendendo a Ser Homem - Maria da Natividade Pinheiro Correia.
Vade-Mecum du Medecin du Travail- H. Bour - G. Sieurin .
Toxieologie des Matieres Plastiques et des Composés Macromuleculaires - Ren6

Lefaux .
Eternal Eve - Harvay Graham.
Quantitativ Orgaaic Mícroanalysis - Al Steyermark.
Handbook of NutritiOll.
La Penieillinase - Bernard Surean.
Inorganic Semimicro Qualitativo Analysi.s - Grilfin and Plunkett.
Recent Advances in Social Medicine - A. C. Stevenson.
Conferences Medico-Sociales de Tuberculose.
Dix Leçcns Sur la Publicité - A. Marcellin.
L' Alimentation Humaine - H. Simonnet.
Official Methods of Analysis cf the Assccíatíon of Offidal Agricultural Chemists.
Arte de Proyectar en Arquitectura _ Prof. Ernst Neufert.
Legislação Camarária - para uso dos agentes policiais da P. S. P. do Lisboa

no desempenho da sua função - 1951.
Legislação de Uso Corrente na P olícia de Segurança Pública - Lisboa 1950.
Agentes Tensoactivcs - C. B. F. Young e li. W. Ccons.
Statistics for Medical and Other Biological Students - Bernstein e Weath erralJ.
Hematology for Students and Practitioners - Willi.s M. Fowler.
Preventive Medicine and Hygi cno _ Rosenau.

Métodos de Análises dos Corpos Gordos (óleos, gorduras e ceras) _ por. A.
Fernandes Costa e J . Cardoso do Vale.

Grande Dicionário de Cândido de Figueiredo - 2 vols. encadernados.
Geographie Cenerale - por G. Lespagnhol.
International Health Organlzation and Their Work - por NeviJlc M. Goodman.
Psycbologie Experimentale - por H. Piéron.
Basta o Amor? -Dr. - Belle Wood-Counstock.
Modem Practice in Infections Fcv er14- H . Stanley Banks.
Methcde Scicntifique et Scien ce Econ omique - André Marchal.
Tratado de Obras Sanitárias Domiciliárias - Miguel IL Benitcz.
Bacterial Toxins-W. E. Van Heyningen.
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Th e Natu re of the Bacterial Surfage - A . Sympoeium.
Meth ods of Vitamin Assay - editado por Association of Vitamin Chemists.
P olarograpb y - Pclarographic Analysis and Voltamroetry -K olthoU -Linganie.
In dus tri al Microbiology - Samuel Car e Prescctte e Cecil Gordon Dun n .
Bacteria l Pol ysacchari des - Martin Burger.
Hist ória da Ad ministração Pública em Port ugal nos Séculos XlI a XV - por
Henriq ue Gama Barros - Vcls. IX -X.
Encan am en tos e Salubridade das H ab ita ções - por João Em ílio dos Santos

Segurado .
En gin eering in P ublic Hea lth - por H ar old E . Babbitt .
Air Pollu tion - Louis C. McCabe.
Alexis Carr el - por Dr . Robe rt Loupault.
Nutricion Obesi dad y D elgadea - po r Dr. Jria rt e Peixoto.
Med icina Legal - 3 vols, - po r Dr. Asdrubal de Aguiar.
Recueíl des Trava ux de J'Institut National d'Hygiên e - Ministére de la Santé

P ubli q ue - Tome IV _ Vol. 2.° - 1952.
Int rod ucti on a la Psycbologíe Collective - por eh. Blondel.
Les Bases de I' Anthr opologie Culturcllc - por M. J. H erskc vlts .
T uber cle Bacillus and Laboratcry Metbods in Tuberculos is _ po r M. A . Soltys.
Les Ra tions Alimenta ires :f':quilibrées - gu lde pratique dalimentation - por

L uc íe Randoin .

CoUoque Inrernational d' Acoustique Architecturale (Marseil le 1950) .
Conferências Sobr e Fie bre de Malta - por Jbafiee-Molina -Benito.
Teo ria y Técnica dei Hcm ocultiv o - por José Ma.ria. de la Lastra.
Causes and P reventic n of Tuberculoais _ Por Brice R. Clarke.
P rincipios de D erecb o Natu ral- Vol. I
La Universida d Es paâcla _ Vol. II
Estudios de Li.teratura - Vol. m
Leciones Sumarias de Psicologia - Vol. IV
Est údios Juridicos y Politícos - Vol. V

Estud ios F ilosóficos y Religiosos - Vol. VI
Estúd ios Sobre Educa cion - Vol. vrr
La P crsona Social- Es tudos y Fragmentos - Vol. VI U

La Persona Socia l - Estudos y Fragm ent os - VaI. IX
Pedagogia Univ ersitária - Pr oblemas y Noticias _ VoL X
Edueaci on y En seüan za - Vol. XlI
Resumen de Filosofia del Der echo _ Vol. XIU
Resumen de P ílosojía dc l D crech o _ Vo l. XlV

Estudios Sob re Artes Indus tr la les y c.an:sLit erárias ~ VaI. XV
Manuale dell 'Architett o_por Dani ele Donghi (5 vr..Is. broch.} .
O Plano Beveridge - Com um est udo do Prof . Marqu es Guedes.
Cborograíia Geral dos Açores - por Alberto Teles.
Salubridade na América do Norte - por Agudo C. Prazeres.
::'\Iedicina no Brasil (duplicad o).
II T ifo Esant ematico di Genes; Murín a - Prof. víttorío Scaffidi .
La Bo nifica nella Storia c nella Dottr ina - Arrigo Serpi.cri.
Tu berc ulose - Coura de Leysin - P ublicado por J . Morin.
Luminiscencla y Ftu orescea cía - L . Morati .
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•

Le Probléme du Mal - L'Jlistoire - R. P. Sertillanges.
Manuion o Una Vida Fecunda-FraDcisco Javie:r A1modovu y Enrique Wadeta.
La N~vrose d' Abandon - GermaiDe Guex.
M6decine Psychosomatiqne - Edward Weiss e O . Spurgeou EnglUh.
Amino Acids and P rote ins - Theory - Methods - Applicatioo.
Industrial Hygiene and Toxico logy .
A Idade do Socia1 - Lúcio Craveiro da Sil.va.
Commercial Fruit andvegetable Products-W . V. Crue5s.
lstituto Superiore di Sanita.
Les Sciences de la Vie aux XVU et XV III Síêcles -:€mije GuyéDot.
A Vadiagem e a Mendicidade em Portngal - i\lá.rio Simões dos Reia.
Endocardite Bacte riana Subaguda - Henrique de P au la Nogueira.
História da Medicina Contemporânea - Mário Monteiro Pereira.
Novo Atlas Escolar Port uguês - Joio Soares.
R oteiro de L isboa - Algés e D aí undo .
T~ Elemeuta in F ood - G. W . Menier - Williams.
Pédagcgie Sd en tifique - La Déccuvert e de l'Enfant - Mar ia Montesêori.
Etnografia Angolana - MArio l\.lilheiros.
L 'H omme Mkro scopique - Essai de Monadologie - Pier re Anger .
Anato mistcs et Ch irur giens - H enri Mondor.
His to ire Ilustrée de la P batmaci e - Henri Caries .
La V ill e - Le fait ucba.iD a traven te monde - Pie rre George.
DiciooArio de Sociologia - editado por H enry Pra tt F aire hild .
Abecedário Profissional e Técnico - Edmundo B. Bispo .
Rol de Estrangciriswo - E. J . ?ahrtins Sequeira.
Métodos Analiticos - Dr. José M... RO!Ie1le Dr. Inácio doa Santos.
La Inspeccion dei. Trabajo-Luia San Miguel Am"b;Ls.
Quels Livres Faut-il Avoir Lu? - A. Souche.
O.D.T. y los Modemos lnsecticidas Persistentes - T . F . \Vest-G. A. CampbeU.
Advaneed Statistieal Metbods iD Biometric Researeh - C. RandbaluUbna. Rao .
Pathologie Chimique (2 vcls.] por ?Wc.bel Polonovski.
Les Frottia Vaginaux Endccrinlens - po r J. Pa ul P unde l.
De la Prcbabilitê en Histoire - por P ierre Vendryes .
Educação Agrleola nos E . U. da América. do Nort e - por Arnaldo Rodrigues

de Sousa.
R esponsab ilit és Actuelles des Chers d'Entreprise - por Robert Toubeau .
Abastecimento de Águas - por Flim - westo a - Bobert .
Memoria - 1950 - Consejo Superio r de Ia vestígacíoues Cientif icas .
In cunab les de la. Catedral de Valen cia - por Elias Olmos y Canalda .
La Santé - por Grau cassene.
La Syn u, se Protéique - por Emil e F. Terr oiDe.
AetclJ du II. - Congre s lntem ational de Criminol ogie.
O P roblema Sexual e o Casamento - por Goedseels -Biot - Merch .
Estudiol Sociales de Pnericultura para Visitado ras y Enfermeraa - por Joa.

q uim Valenzu ela.
Caro of the Medical Patient - por Mugene O. F addis e Joeeph M. H ayman .
De la Iooculacicm a la Tisis - por Dr. Manuel SaInt Espasa.
Machi.Des Frigorifiqlle$-poc C. Va.8IOgnl'.
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Príncipes de Psychatla1yse - por F. A1e:I::ander.
EI- F rio Artificial Y .-os ApUea.ciones - Tecnica Frigorifica - por S. Lnnge.
Spleen Pnnctnre - por Sven MOf'S('blin.

Methodology oi. tbe Social Sciences - por Félix Katúmann.
Mapa Geral do Brasil.
MicmfauDe du Sol des Pays Tempérés et Tropicaux - por Claude DelamaR

Deboutttville.
Educacion Popular - Ccasejo Superior de ln vcstiga cioncs Cientificas - Actas V.
Psicologia dei Educando y Didactica. - Actas IV.
Syndro mes Patbologiques du Now::ris5on et de I'Enfant - por Robert Clément ,
Protowosis ln tes tinal es en la Pob1aci6n de Madrid - por Filipe Grada Dcradc .
Hem.a.tologia Clínica - por l'atanucl C. Vareja.
Statistica1 Mathematica - por A. C. Aitken.
Medicina Contemporânea - Ano de 1926 - N." 5, 6, 7, l3, 17, 19. 32, 34,

42 , 46. SO.
Medicina.Cont emporân ea -An o de 1928- N ."" 1 a 5, 1011. 13,40 .
Medicina Contemporll.nea-Ano de 1929 - N. o 13.
l'>lêdicina Conte mporâne a - Ano de 1930 _ N.o 3. 25.
.Medicina Ccntempcrânea - Ano de 1931 _ N.O 23.

Medicina Contemporlnea-Ano de 1932- N ." I . 3, 7, 12, 30 , SO.
Medicina Contemporânea - Ano de 1934 - N."" !O, 34.

Medicina Contemporânea - Ano de 1936 - N .... 11, 12.
Medicina Contemporànca - Ano de 1937 - N."" 28, 35, 49.
EI Metodo de Proyectos en las Escudas Urbanas - por Margarita. GomM .
La Ed.ueacion Sexual Y la Coeducacion de los Sexos - por Gonzalo R. Laf on

Margari ta Gomas.
Manual de Orginica Administrativ a e Assist!ncia Social - por A. C. Amaral

Fra.zio.
Elem entos de P1aJlifieaçio Económica - por Anújo CoITCia..
Os Portu gueses no Japão (1543- 1640) - por Luís Norton.
Canc.terlsticas Meteo rológicas do Algan'e no Quadro Geral da Climatologia

P ortuguesa. - por J osé António MadeUa.
Impe ra triz Dona Aau!lia - por Lygia Lemos TOrTf:$.
Traité de Géologie - Les Périodes Géologiq ues - (3 vcíe.).
P lanta da Cidade de Lisboa.
Pere grinações em L isboa (16 vo!s.) - por Norberto de Araú jo.
Sym posi um ou Steroids in Expe rimental and Clinical Practice.
Vaeciuations Contre ICIIMal adies Coa ta gíeuses de l'Enfan ee.
Medicin a - Revi sta. de Ciências Médicas e H uman ismo - 69-70 (2 vols.}.
Hi stória da Santa Casa da Misericórdia do P orto - por A. de Magalhã es Basto

(VaI. 1).
Depois do Terram oto - por Matos Sequeira (4 vala.).
Os Ju deus em P ortu ga! - por Mend es dos R emédios .
As Caldas do ceree - por Ricardo J orge.
Medical Ph ologra phy - Radiographi.e and ClinicaJ - por T. A. Lo ngmore.
Ini tia tion a la Ccnnaissence de I'Homme - por Pierre :llabille.
)1anuel de SocioIogie avec Notices Bibliographiques (2 tomos).
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La Vocation Acttlelle de la Sociologie - por Ceorsee Gurvitch.
Le Sociologie au XX. &Siêcle -1.& vol.: Les Grands Prcbíêrnes de la Sociologie.

2.0 vol.; Les ~tt1des Sociologiques dans 1es Diferents Pays.
Traitê Pratique des Fraudes et des Falsiíications et des Appelatioas D'Origíne

- por Louis Virenque et Albert Bonn.
Les Etats-Unis d'Amerique - Le Mond e en Couleurs.
Caldas do Gere'!' - Guia Thermal- por Ricardo Jorge .
Portugal Antigo e Moderno - Dicionário - (12 vols.) por A. Pinho Leal,
Abregé de Legislation a'Assístance et de Protcction MMioo-Sociale-P. Laborie

e G. Tarrius .
La Maladie Aroibiene en France - M. Chiray e J. Baumann.
Patbogénie et Traitement de I'Aroibiase Intestinale - François Da1encour,
L'Amibíase e-e Françoia Blane e Fred Siguier.
Précís de Génétique Médicale - Manrice Lamy.
SiIi<:Õsis- S. Izquierdo e E. Garcia Sa.in.z.

Algies Vertébrales d'Origine Statique - S. de Sêze.
Yaccinatíon par 1e B,C.G. - R. Mande e A. Hüet.
História da Inglaterra - George Macauly Trevelyan - 2 vol.
La Rabbia - Claudio Fermi - 2 veis.
Virns and Ricll.ettsiai Diseases - S. P. Bedsca e outros.
Annual Review of Mlcrobiology - 1952.
Virai and Rickettsial lnfecti.ons of Man - Tbomas Rivera.
Génétique et Races Humaines - William C. Boyd.
Histoire des lttats-Unis-Charles et Mary Beard .
Power's Ouíde to the Island of Madei.ra-C. A. le P. Pcwer.
Album Michaelense - Joaquim Cândido Abranches.
Tonsil ans Allied Problems- Roy H. Parkinson.
Médecine et Mariage - Dr. R. Biot, G. Mouríquand e outros.
Tissue Culture Technique - Gladys Camercn.
Food Poisoning- G. M. Dack.
A First Course fi Mathematical Statistics - C. E. Weatherburn .
Statistical Methods - George B. Snedeccr.
Methods of Tissue Cultura - Raymend C. Parker.
Carraças ou Carrapatos - Sua Destruição _ Prof. Silva Leitão.
Tripancsomíaees Animais da Guiné Portuguesa - João Tendeiro.
Traité d'Helminthclogie Médicale et Vétérinaire - M. Neveau Lemaire.
Hospital Organisation a.nd Managcment-Capt. J. E. Stcne.
Parasitologia Veterinária Nalgumas Colónias Portuguesas - J. Silva Leitão.
Food Poisoning - Elliot B. Bewberry.
História Natural-D. Enrique Rioja 10 Bianco e outros - 2 vols.
Portugália - Direcção de R. Severo - 2 vols.
Brasil- João de Ba.rrÕs, J. Osório de Oliveira e Gastão de Bettencourt.
China - Jaime do Ieee.
A Pátria Açoreana - Gervásio Lima.
Literatos Açoreanos - Urbano de Mendonça Dias.
Breviário Açoreano - Gervásio Lima.
O Homem Normal, Esse Outro Desronbecido - Dr. Alejandro RaitziD,
Roteiro de Lisboa - 1953.
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Dicionário Manuel E tymo l6gico da Língua Portu ga('Sl - Adolpho Coelho .
Dicionário Universal de Lik ra tu ra - Henrique' Pf'rdigão.
]!l,lar.i. v ilbas da Biologia - Ral ph C. Benedict, Warren W. Knmi: e Georg e K

Stcne.
1.$ Grandes Fantasias da Matemática - Mello e seuee.
Compênd io d 'Economia Poli tica - Car los Gide.
Origen s e Desenvolvimen to da Popu1ação do Porto - Ricardo Jorg e.
Manual de Direito Admini strativo - Prof. Marce lo Caetano.
E nciclopédi a Médica I taliana - 2 vcls,
Textbook íor Health Visitou - L . Rcberts, B. Com er e I . G . D avies .
O Verdadeir o Método de Estudar - Luís An tóltio Veroey - 5 vels.
Tra tado de Fisiologia - Hcw ell - Fulton - 2 vcls.
Gran de En ciclopédia Portu guesa e Brasileira - 2 vcts.
Manual de Medicina Legal e Toxicologia - Ch . Vibe rt - Tomo II .
Marcas de Nivelamen to da Cidade de Lisboa - Vlto r Hu go de Le(llO$.

Livros permutados em 1952

Boletim Gera l do Ultramar .
Istituto Superior Di Sani ta.
Bo letim da Assistênc ia Social.
O Médico.
Boletim Mensal do Instituto Nacional de Estatística.
Medicam enta.
Bole tim do Instituto Nacional do Trabalh o e Prev íd êncía.
j ornal da Federação Nac iDnal dos Produ to res de T rigo.
Boletim Clinic.o dos H<l5pitais Civis de Li sboa .
Revis ta BnsileiIa de Lep rologia .
Chtoni qu e de I'Organisa tion Mondiale de la Sa.IlU.
OcideDte.
Re..'ista Clínica do Instituto Materua.l.
Boletim Pecnário.
Clínica Contem porân ea.
Imprensa Médica.
Bu lletin de I' lnstitut National d'Hygiêne.
Boletim do Institu to Portugub de Oncologia.
Mensário das Casas do Povo.
j orn al do Médico.
Boletim da Pesca.
jornal do Pescado r .
Arch ives de L'lnstitut P asteur D 'Algérie .

Pecuária - Anais dos Se~ de Veterinãri.a e Indústria Animal da P rovfncia
de Angola .

Ami.s da Marinha .
Boleti m Pecuário - DirttÇ10 Geral dos Serviços Pecuá rios .

(cQlilj,w a)
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Instituto Superior de Higiene Dr. Ricardo Jorge

Movimento Geral de Análises Bacteriológicas

PRODUTOS
1')41 45 1'>45 ,,..

"" '''' ''''
Aguas .•• 9
Alimentos para exame ba cteriológico 5
Cabelos (pesq. de tinha e outros parasitas)
Carraças (classificação e inoculação ao cobaio

para isolamento de rickettaias) ...
Cult ur as para pesqu isa de gcnococos
Cultur as para pesq. de H aemophilus Pertussls
Dosea men tos de pen ici lina no San gue e dete r-

minações de sensibilidade bacteriana aos
a ntibióticos ...

Esfregaços para pesquisa de gonococos... 29
Expectoraçêes para pesquisa de b. de Koch 98
Ex.sudados de ulcerações peniana.!l . 30
Pe ees para exame bacteriológico
Fezes para exame parasítclógíco 15
Hemoc ul tu ras para bru celas ...
lI emoc ultu ras de Kayser 150
Líq uid os céfalo-raquidíancs ... 30
Pesquisas de Bacilo de Lõff1er
Reacções de aglut.inaçã.o com antigénio Vi ...
Reacçóe8 de "'idal ... .pl
Reacções de Wrigbt ou H udd tesca ... 31
Reacções de Weíl-Felix ... 49
Reacções de Fi..Iaçio de complemento para

diagnóstico de viroses e rickettNoses ...
Reacções sorológicas para a sífilis . 1.9,52
Sangues para contagem de glóbulos. forma

leueocitária. hemoglobina e "elocidade de
sedimentação. 94

Secreções nasais para pesquisa de B. Hansen
Titula ções de Reaginas ...
Urinas para exame cito-bacteriológico. ino-

culação na cobaia ou cultura 5
Vacinas anti-variólicas para verificação
Ou tras análises P ) 24

2·9 32
Materi al est eriliz ado

TOTAL

5
5
7

'9
",8
'9

"

37'
,8
44

1.993

"rc
'7

'7S

'"30,,'
'9

88,",
44'
"'9

1.114

'J.!
'9'

'3'
"

33

"33

r a r
8,

,89...
30

779
, 8
9'

893
'9
50
3'

1·534
2.84 1

ar r

'-609
18.173

,,8
30

'8
55

' 37
28 . 192

39
ro
'4

'o,,

8'
1 . 68 1

"1.480
' 9

,89
79 'n,
'00
77

1.297
558

n'
866

24·021

3",

"
"'55

32.I 06

"n,
73

3'
' 7

350

8,

'"1.387

"873
, 8

' 60
57'
m

' 30
'7

1.169
87'
no

3",
1·369

ar
'7

3"
33. 662,8,

(I) Leites e outros produtos alimentares. reacção de H ang a r , reacçãode Taka ta diagn ós­
tico da tosse convulsa. tempos de coagulação e hemorragia. espectcração para pesquisa de
pn el1lZlOCOCOlS. Hemophilus inf1uenu. e fWlgoa. etc .• etc.
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Instituto Superior de Higiene Dr. Ricardo Jorge

Movimento Geral de Análises no laboratório de Higiene

da Alimentação e Bromatologia

.....
PRODUTOS

de 1':141-45 .. .s .... "" "" ""
Açúcar ... ... ... , '5 34 '5 ,8 "A_ (cloretos, etc.} 4 a
Agu. (completa) '4A_ (simples) ... ss 95 H" 83 43 ,8
Agua [sumária) '43 '00 '37 '75 '33 ".Azeite ... ... 68 " "5 "'0 G, 73
Banha 8, ,6 3 4
Aguardente ... ' 0

Cacau e chocolate 8 3 5° 4 '3
Caf'. ... 5 3 , 6
Chá . ... ... ... r

Cominhos '7 '0 4 4 -a ,
Conservas de frutas .. . 6 r ,8 4 8
Conservas de peixe e mariscos • 6 '3 '3 '0 4'
Corantes de géneros alimentícios 47 " ,8 63
Farinhas diversas . ... 44 47 4° '4 4' sa
Leite de mulher ... ... 'o '4 r r '0 m as
Leite em pó ou condensado 4 , 30
Loire d. vo= ... '59 4°' ,," 475 478 ""Lei.te pasteurizado , , ,
Licores ... ... ... , 4 r , 5

M>m""" " 44 ra aa " ,
Massa de tomate . .. " 33 33 .. '5
óleos de peixe, de fígados de baca-

lhau e 00,"" ... ... ... 5 n 5' 6' "0 n'
óleos vegetais, excepto azeite . 37 97 'o
Pimenta . 9 r r 3 3
Pimentão 5° 66 '9 6 '3 6
Queijos " 47 4
Refrigerantes . '4 , '4 6
Sangue (gliC<lSe) , 5 5 ar 43
Sangue (ureia, etc.) 9 8, So "5 m
Su~ d. uv • ... ... 3
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.....
PRODtITOS

del!i4H5 "., ".. isso "" ""
Trigo aa , s
Urina (análises químicas) ,8 73 '74 ' 90 3'3 '"'Vinagre u '4 ,6 " ' 7 ,
Vinho " 8 '" '7 7 aa
Outras análises (1) are '73 '6, 3° ,66 ,'"
Determinações especiais :

Pesquisa e doseamento de vita -
minas ... 80

TOTAL 1·°53 I.'256 1.673 1·726 2.135 'l .UI

Este Quadro inclui os produtos mandados an alisar por particulares e as
amostras de géneros alimentícios colhidas pejo Serviço Técnico de Higiene da
Alimentação e Bromatologia, da Direcção-Geral de Saúde. Exclui os trabalhos
de investigação cientifica. Durante o ano de 1951 ainda se efectuaram, a pedido
da Inspecção-Geral dos Produtos Agrícolas e Industriais (Ministério da Eco­
nomia) u análises de recurso, respeitantes aos géneros alimentícios a seguir
discriminados e que não foram incluídas no quadro:

Azeite .
Café ' H

Calda de tomate
Morcela
Farinhas .u

TOTAL

,
r,
r

8

A cada análise corresponde, na turalm ente , um certo número de determi­
nações e ensaios, variável com o produto e o tipo da análise.

(1) Arroz, azeitonas, bacalhau. batatas, canela, caseína, cera. chouriço.
feijão , grão, glicose, lactose, mel, melaço, massas alimentícias, pão, pimentão,
queijo, rícino, sabão, sal, sebo, etc.
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Laboratório da Junta Sanitária de Águas

Movimento geral de Análises no ano de 1952

o número total de análises efectuadas durante o ano foi de 1.279 . sendo:

Análises bacteriológicas de águas de abastecimento 667
Id em de águas de mesa e de águas minero-medicinais 97
Análises de solutos clorados em uso nas estações de purificação

de águas de abastecimento (determinação de graus cloro-
métri cos 157

Determinações de «Test-gamar de cloro 65
Análises di versas {determiuaçâo de pH, de alcalinidad e , dosea-

mento de C02 , etc.] tIO
Anilises de esgotos (de Braga e do San atório da Flame nga)

Número de determinações 152
Análises bacteriológicas de ostras e refrigerantes 3 I

r, 279

Das 667 amostres de águas de abastecimento eram:

Não cloradas
Cloradas .

Movimento de Secretaria

1940/44 ".. ,~, ,~. ,~. "" 1~51 ""<..oRRESPON~NClA
(média)

Reubida

Total ... 957 1.268 1.535 2.003 3.565 3·986 3·4°2 3·687
Média mensal .. . 79 m, "7 ,68 '97 33' "4 3°7

E~pedida

Total . 2.4 24 ,.600 2.893 ,.,6 6 6 .037 6 .519 6·094 6·386
MédiA men sal '0' ,,6 '4' 33' '°3 '" ,oS ,,'
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Instituto Superior de Higiene Dr. Ricardo Jorge

Mapa comparativo das despesas processadas e pagas

DESPESAS CO:U O PESSOAL 1tJ6.f.5(mMia) 1948 1')49 1\150 1951 1_

Comp reendendo pessoal dos quadros, contrata do,
M5a1a.riado, gra~ e despesa.scom 05

CUI"I05, fardamentos e batas , supleme nto, sub-
&ídio eventual, ajudas de custo, etc. :u6·945S80 671.575$Z4 8oz.o.S3&4o 817·88.]$70 854·231190 949·636S00

DESPE SAS CO:\t O MATER IAL

Compreen dendo aquisições e reparações de má­
quinas , apar elhos, intt ru mentos e uten sílios,
mo biliário de La bo ra tór io e Secretaria , obras
de repa ração , aq uisição de imp ressos . material
de consumo corr ente , UV[Q9e outras pu blica -
çõee ... .. . .. .......

PAGAMENT O D E SER VIÇOS E DIVE RSOS
ENCARGOS

Comp reendendo luz, aquecimento, água, limpesas.
despesas d e comunicações, renda de casa , Bo­
le t im , partic ipa ções em receitas, força. motriz,
Caix u de Pr evid ência e Abono de Família e
outros eervíçcs e encargos nio especifieados ...

321.014$70 1·46g·18I $8z

336.1 59$40

1.60 1.136$30

CONTA DE GERSN ClA DE 195Z:

Receit:a.s díversas .
Sub!idios do Estado

Despesa total. ...

119 ·47ZS.50
I.6,f8.000$00

I.767. "7ZS.50

1.767·47ZS50



índice do ano VII do Boletim (1952)

A Al.IRtR

Contribuição para o estudo do valar alimentar das f'l'1ltos jmYtu­
gUU6S [emeíxos e damasc;os frescos II COllurVQdcs) - por M.
E. da Silv a Graça, R. de Almeida, M. R. Melo Costa, G. J.
Ja.uz e G. L . Pinto ...

I nquérito epidemiológic.o sobre a brucelose humana em Portu gal
(lnqu~rito da Di recção-Geral de S/.lÚd6tk 1950) - por Castro
Soares e Luís A. c.-R. Cayolla da Motta

O Ins titu to Superior de H igie7UJDr. Rialrdo Jo rge em 1951 (Rela ­
tório ) - por Fernan do da Silva Correia . ..

A Medicina Social t! o Seroiço SOGialno UltramlU' POrtuguOs ­
por Fe rnando da Silva Correia ...

Estudo comparativo à8 algumas reacções sorológicas :PIO diagnós­
tico de feb re /Iscaro-nodular - por Arnaldo Sampa io e Maria
de Matos Faia .

Contribuif<io para o estuâo da biologia da rÍ(;kettsia &6nori em
POrtllgal- por Arnaldo Sampaio e Maria de Matos Faia ...

Outro ar/rapado infectade com a ri&kettsia Dennac entrox tmus
C6roni em Portug al-por Arnaldo Sampaio. A. Alves da Cru ...
e Maria M. F aia . ..

Diagnóstko bade riológi&o das bnu;eloses a àistân âa - por A.
Sam paio, F . Conceição Correia. e Cayolla da Motta

Isolame nto rk salmoneUz,spor coprocult ura - por Arn aldo Sam­
paio e Adriana Figueiredo ...

Esti rpes de salmone las isoladas no Ins titu to RicarlÜJ Jo rge - por
Arnaldo Sampaio e Adri ana Figueiredo ...

ContrÓle sorológico dos doentes ~"tilíticos tratados pelo, P.A.M. ­
Arnaldo Sampaio. Meaer es Sampaio e Noé mia. F erreira

O cinq uentenário cW Instituto tk Hi giene - por F ernan do da
Silva Correia ...

Contribuição pa ra o estudo da comporiçiio 6 valor ali~ntlW das
p,incipais esptâes de PeiX6 do mar consumidas 110 Continente
Port14gui s - por F . A. Gonçal ves Ferreira ...

Determ insçiio do cont 6Údo em azoto das proteínas do pei;n­
por F . A. Gonçal ves Ferreira . ..
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Contribuição para o estudo da di5tribuição do dcido asc:Ót'biGo lU!
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